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RESUMO 

 

A presente pesquisa investiga o perfil jurídico das famílias da Amazônia a partir das políticas 

públicas do IBGE. O problema investigado é como os arranjos familiares na Amazônia se 

diferenciam dos tradicionais e são reconhecidos pelos entes públicos. O objetivo é analisar o 

processo de formação das famílias amazônicas e compará-las com as demais famílias das outras 

regiões brasileiras, além de estudar a legitimação histórica desses arranjos e sua visibilidade 

nas políticas públicas. A metodologia adotada é uma análise qualitativa, de conteúdo, utilizando 

a abordagem em Direito e Políticas Públicas (DPP), ao integrar o estudo do direito à prática das 

políticas públicas, sistematizando suas características e efeitos. A estrutura do trabalho é 

dividida em três seções principais: a primeira aborda a evolução histórica dos arranjos 

familiares no Brasil e na Amazônia, discutindo o princípio da afetividade e o dever de cuidado 

a partir da Constituição de 1988; a segunda, analisa o papel do Estado brasileiro na proteção 

das famílias, a partir da abordagem direito e políticas públicas e a terceira analisa dados do 

IBGE, a partir da Pesquisa por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) e os discursos sobre 

os arranjos familiares amazônicos. Os principais resultados indicam que os arranjos familiares 

na Amazônia possuem características socioculturais e estruturais singulares, frequentemente 

invisibilizadas pelas políticas públicas vigentes. Dentre esses aspectos, destacam-se a 

centralidade do afeto e da cooperação nas relações de cuidado, a marcante presença das 

mulheres — sobretudo das avós — como figuras estruturantes desses arranjos, e a prática 

recorrente da circulação de crianças entre diferentes núcleos familiares como estratégia de 

sobrevivência e solidariedade. A análise integrada dos dados da PNADC, a partir da abordagem 

DPP, evidenciou a ausência de um desenho jurídico-institucional sensível à pluralidade familiar 

amazônica, bem como a sobrecarga desproporcional de trabalho reprodutivo e doméstico que 

recai sobre as mulheres. Conclui-se que o reconhecimento jurídico desses arranjos e a 

formulação de políticas públicas que valorizem o trabalho de cuidado, redistribuam 

responsabilidades e respeitem os modelos familiares locais são passos fundamentais para 

promover justiça social, equidade de gênero e efetividade das políticas familiares na região.  

 

Palavras-chave: Arranjos familiares; Amazônia; Afetividade; Políticas públicas; Cuidado. 

 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

This research investigates the legal profile of families in the Amazon based on public policies 

from IBGE. The problem investigated is how family arrangements in the Amazon differ from 

traditional ones and are recognized by public entities. The objective is to analyze the process of 

formation of Amazonian families and compare them with other families from other Brazilian 

regions, as well as study the historical legitimization of these arrangements and their visibility 

in public policies. The methodology adopted is a qualitative content analysis, using the 

approach in Law and Public Policies (DPP), by integrating the study of law with the practice of 

public policies, systematizing their characteristics and effects. The structure of the work is 

divided into three main sections: the first addresses the historical evolution of family 

arrangements in Brazil and the Amazon, discussing the principle of affectivity and the duty of 

care from the 1988 Constitution; the second analyzes the role of the Brazilian State in protecting 

families, from the law and public policies approach; and the third analyzes IBGE data, from the 

Continuous Household Sample Survey (PNADC) and the discourses on Amazonian family 

arrangements. The main results indicate that family arrangements in the Amazon have unique 

socio-cultural and structural characteristics, often invisibilized by current public policies. 

Among these aspects, the centrality of affection and cooperation in care relationships, the 

prominent presence of women — especially grandmothers — as structuring figures of these 

arrangements, and the recurring practice of circulating children among different family nuclei 

as a strategy of survival and solidarity stand out. The integrated analysis of PNADC data, from 

the DPP approach, evidenced the absence of a legal-institutional design sensitive to Amazonian 

family plurality, as well as the disproportionate overload of reproductive and domestic work 

that falls on women. It is concluded that the legal recognition of these arrangements and the 

formulation of public policies that value care work, redistribute responsibilities, and respect 

local family models are fundamental steps to promote social justice, gender equity, and 

effectiveness of family policies in the region. 

. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A composição familiar toca o lado mais íntimo da vida do ser humano. Com a alta 

pluralidade dos tipos de arranjos familiares e dos diversos tipos de relacionamento existentes 

dentro da sociedade, muitos doutrinadores optaram por designar não direito de família, mas sim 

direito das famílias e assim representar melhor as diversas configurações familiares existentes 

de fato, mesmo que ainda não reconhecidas judicialmente. 

Dentro das transformações que as famílias vêm passando, passou-se a discutir a 

legitimidade dessas relações sociais e, com efeito, várias reflexões tiveram quer ser exercida 

pelos operadores do direito a respeito desses núcleos e a forma como estes se amoldam para 

contemplar diferentes grupos sociais (Zarias, 2010). 

Zarias (2010) discorre que desde a Constituição de 1988, a noção oficial de família 

passou a ser entendida para além daquilo que se entendia como “família legítima”, isto é, 

aquelas constituídas pelo casamento. A partir da promulgação da Constituição, as famílias 

monoparentais e as formadas pela união estável entre homem e mulher passaram a ser 

reconhecidas pelo Estado, expandindo o conceito de família e incluindo arranjos antes 

considerados "ilegítimos". Homens e mulheres passaram a ter os mesmos direitos e deveres no 

grupo familiar, e os direitos dos filhos biológicos, adotivos e nascidos fora do casamento foram 

equiparados. 

O direito de família evoluiu de uma única concepção de família essencial ao Estado 

para famílias plurais. Assim, para a construção de uma nação independente, a codificação das 

leis civis cedeu espaço para a criação de estatutos autônomos e seguiu um movimento 

denominado descodificação civil, baseado em princípios de igualdade, dignidade e 

solidariedade e que são o espaço de desenvolvimento pessoal do indivíduo. Esse ramo do direito 

passou a valorizar mais os aspectos afetivos e pessoais das relações familiares, em vez de se 

concentrar apenas em questões patrimoniais. Essas transformações refletem uma evolução na 

forma como o Estado e a sociedade enxergam e regulam as relações familiares, adaptando-se 

às mudanças sociais e culturais (Zarias, 2010). 

Porém, muitas dessas novas formas de família precisam ser reconhecidas 

judicialmente, o que desloca sua legitimação da lei para a esfera judicial. O acesso à justiça 

para legitimar essas formas ainda é desigual, especialmente para populações de baixa renda, 

que enfrentam barreiras econômicas e sociais. A legitimação dessas famílias busca garantir 

proteção jurídica e social, promovendo igualdade e dignidade nas relações familiares. Isso 

inclui direitos pessoais (como guarda de filhos, convivência familiar, visitas), patrimoniais 
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(divisão de bens, pensão alimentícia, herança), de filiação (igualdade entre filhos biológicos, 

adotivos e nascidos fora do casamento), previdenciários (pensões e auxílios) e relacionados à 

união estável e ao casamento (proteção jurídica, direitos e deveres mútuos, dissolução da união) 

(Zarias, 2010). 

Em outro passo, não se pode negar que o trabalho feminino sempre existiu, mas era 

invisível aos olhos. Especialmente no século XIX, ele era relegado ao espaço doméstico, o que 

fazia com que a mulher fosse vista tão somente como “a senhora do lar", ficando essa 

responsável pela educação dos filhos e pela administração da casa. Foi a partir dos movimentos 

feministas, relacionados a momentos históricos globais das revoluções industriais e Guerras 

Mundiais, que a entrada das mulheres no mercado de trabalho acabou sendo impulsionada, mas 

com diversos problemas relacionados a desigualdade, em especial a salarial e ocupacional 

(Costa, 2018). 

Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), desde 1991, as taxas de 

emprego global das mulheres permanecem muito abaixo das dos homens, com apenas 46,4% 

das mulheres em idade ativa empregadas em 2024, enquanto os homens correspondem a 69,5%. 

Embora as mulheres jovens tenham cada vez mais estudado e recebido capacitação, esse avanço 

não se traduziu em ganhos significativos no mercado de trabalho (OIT, 2025). 

Costa (2018), ainda discorre que a divisão sexual do trabalho acaba por perpetuar a 

hierarquia de gênero, com o trabalho feminino sendo desvalorizado, de modo que, mesmo que 

a mulher exerça funções essenciais no processo produtivo, acaba não sendo reconhecida social 

e economicamente, implicando em uma dupla ou tripla jornada de trabalho, que inclui o próprio 

trabalho, os estudos e ainda as responsabilidades domésticas e o cuidado da família. Assim, há 

um estresse e uma sobrecarga desproporcional na pressão de atender a todas as demandas. A 

inserção da mão de obra feminina no mercado de trabalho é irreversível, apesar das 

desigualdades estruturais e penalizações que afetam sua saúde mental  

Esse contexto de inserção da mulher no mercado de trabalho é corroborado 

internacionalmente pelos programas Estatais, inclusive por dados do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Tais estudos demonstram que as mulheres têm 

diminuído a diferença em relação aos homens no que se refere à educação, tornando-se mais 

educadas do que as gerações anteriores, entretanto as disparidades de gênero no 

empoderamento econômico persistem, o que sugere que essa conquista educacional não se 

traduziu em melhores resultados econômicos e em mais oportunidades laborais. As 

disparidades de renda de gênero estão ligadas a normas sociais e estereótipos de gênero 

profundamente enraizados (PNUD, 2023). 
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Os padrões apontados, segundo o PNUD (2023), demonstram que as rendas das 

mulheres são impactadas por uma “penalidade infantil”, decorrente das expectativas sociais de 

que as mulheres tenham que dedicar mais tempo ao cuidado das crianças do que os homens. 

Esses estereótipos de gênero também contribuem para a subvalorização das contribuições das 

mulheres. O PNUD, por exemplo, aponta que em uma perspectiva global, o tempo gasto pelas 

mulheres em trabalho de cuidado não remunerado é, atualmente, o maior responsável pela 

grande variação na diferença de renda entre os gêneros. Mesmo em países com menos 

preconceito e desigualdade de gênero, as mulheres gastam o dobro do tempo em tarefas 

domésticas e de cuidado, do que os homens. Já em países em que a presença de preconceito e 

desigualdade de gênero é maior, a proporção entre tempo dispendido nesse tipo de trabalho 

pelas mulheres é seis vezes maior que os homens. 

Estes dados demonstram que a participação das mulheres no mercado de trabalho 

tem aumentado ao longo das décadas, especialmente a partir da segunda metade do século XX, 

devido a mudanças sociais, econômicas e legais que promoveram a igualdade de gênero e a 

inserção das mulheres em diversas profissões, mesmo que ainda sofram com persistentes 

desigualdades estruturais e de preconceito. Com efeito, essa mudança social e a maior inserção 

da mulher no mercado de trabalho também impactam nos arranjos familiares. 

No Brasil, de acordo com o Observatório Nacional da Família1, na sua sessão Fato 

e Números 2, os arranjos familiares compostos por mulheres sem cônjuge e com filhos 

representaram 16,3% dos arranjos familiares brasileiros no ano de 2015, enquanto no mesmo 

ano os arranjos familiares compostos por apenas uma mulher (unipessoais femininos) 

corresponderam a 7,3% das composições familiares nacionais. Além disso, houve um 

decréscimo na composição familiar em que há a presença de um casal com filhos e, por outro 

lado, o número de famílias que têm as mulheres como chefe de família triplicou a sua 

representatividade na população3 (Brasil, 2021b). 

 
1 O Observatório Nacional da Família é unidade de pesquisa integrante da estrutura da Secretaria Nacional da 

Família do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos que visa incentivar o desenvolvimento de 

estudos e pesquisas relacionados à temática da família e pretende se tornar referência para elaboração de políticas 

públicas voltadas a elas e tem ainda como objetivo o intercâmbio e a difusão do conhecimento científico sobre a 

família no Brasil e no mundo (Brasil, 2021a). 
2  Fatos e Números é uma série feita pelo Observatório Nacional da Família que apresenta várias sínteses de dados 

estatísticos sobre várias dimensões da vida das famílias brasileiras, a partir de bases do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e outras bases de dados 

disponíveis, incluindo levantamentos e pesquisas especiais feitas por instituições de referência (Brasil, 2021b; 

Brasil, 2022a). 
3 A principal alteração nos arranjos familiares brasileiros dos últimos 20 anos foi justamente a significativa redução 

da composição familiar de casais com filhos e em um correspondente aumento dos casais sem filhos. Outrossim, 

a maior participação da mulher no mercado de trabalho, a redução das taxas de fecundidade e o envelhecimento 
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Independentemente da configuração familiar, é necessário que o Estado proteja a 

formação familiar, garantindo aos seus indivíduos direitos e garantias fundamentais. Esses 

direitos refletem em diversas esferas do direito, como previdenciária, contratual e obrigacional. 

A proteção estatal deve ser orientada pelos princípios constitucionais, assegurando a dignidade 

e a igualdade de seus membros, o que faz com que ela seja crucial para evitar arbitrariedades, 

proteger aqueles em situações vulneráveis dentro das relações familiares, assim como, as 

relações de afeto sejam reconhecidas e valorizadas. 

Essa necessária intervenção estatal deve promover a proteção das famílias, a 

promoção da justiça social e a igualdade de gênero, especialmente na relação entre a garantia 

de direitos e a criação de políticas públicas. É a partir daqui, que esta pesquisa começou sua 

inquietação, ou seja, na necessidade de se analisar paralelamente os direitos relativos à proteção 

das famílias, suas diferentes composições, e as políticas públicas que assegurem esses direitos. 

As políticas públicas são essenciais para reconhecer a diversidade dos arranjos 

familiares e oferecer suporte adequado para que as famílias possam cumprir seu papel de 

proteção e cuidado entre os seus integrantes, além de contribuir para o combate às 

desigualdades na relação familiar. Isso inclui a promoção de políticas que integrem as práticas 

do cuidado à esfera pública, para que estas não sejam relegadas exclusivamente à esfera privada. 

A proteção estatal das famílias é vital para promover a justiça social e a igualdade de gênero, 

assegurando que as mulheres não sejam sobrecarregadas com responsabilidades de cuidado e 

que possam ter igualdade de oportunidades no mercado de trabalho. 

Assim, com o objetivo de integrar o estudo da intervenção estatal dentro da 

legitimação desses novos arranjos familiares, especialmente como o intuito de estudar os 

modelos e os arranjos familiares legitimados após a Constituição de 1988, essa pesquisa parte 

de uma abordagem de Direito e Políticas Públicas (DPP), ao pretender integrar o estudo do 

direito das famílias à análise das políticas públicas, com o viés de simplificar a sua identificação 

e operação, a partir de uma sistematização das suas características e efeitos (Bucci, 2023a). 

A partir disso, o primeiro ponto de partida de análise sobre as políticas públicas e 

os arranjos familiares brasileiros, deu-se com um estudo sobre o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), que desempenha um papel fundamental na criação, elaboração 

e monitoramento de políticas públicas no Brasil. O IBGE é responsável por coletar e analisar 

dados demográficos, sociais e econômicos que são essenciais para entender a composição e as 

 
da população também tiveram efeito na composição familiar e refletiram em um aumento do percentual de casais 

sem filhos no período de 1995 a 2015, que se antes era de 12,9% das famílias brasileiras, passou a ser para 19,9% 

dessas (BRASIL, 2021b). 
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transformações dos arranjos familiares no Brasil. Esses dados fornecem uma base sólida para a 

formulação de políticas públicas que reconheçam e atendam às diversas configurações 

familiares existentes. Além disso, o IBGE é o principal provedor de dados e informações do 

País e visa atender às necessidades dos mais diversos segmentos da sociedade civil, bem como 

dos órgãos das esferas federal, estadual e municipal (IBGE, [2025?a]). 

As informações fornecidas pelo IBGE são utilizadas pelos formuladores de 

políticas públicas para desenvolvê-las e implementá-las. Ele também desempenha um papel 

importante na avaliação do impacto das políticas ao fornecer dados atualizados e precisos, 

permitindo que os formuladores avaliem a eficácia das políticas implementadas e façam ajustes 

necessários para melhorar os resultados. Isso inclui monitorar as mudanças nas estruturas 

familiares e nas condições socioeconômicas da população e de políticas que integrem o cuidado 

à esfera pública. 

Tudo isso faz com que o IBGE seja essencial para a criação, elaboração e 

monitoramento de políticas públicas no Brasil, pois seus dados e análises fornecem a base 

necessária para entender as transformações sociais e econômicas, identificar áreas de 

intervenção e avaliar a eficácia das políticas implementadas, promovendo a justiça social e a 

igualdade de gênero. 

Nesse cenário de transformações nos arranjos familiares e da necessidade crescente 

de políticas públicas inclusivas e eficazes, torna-se imprescindível reconhecer as 

especificidades regionais que atravessam a realidade brasileira. A diversidade sociocultural e 

geográfica do país implica que a universalização das políticas públicas deve considerar as 

particularidades locais na sua concepção e aplicação. Entre essas regiões, a Amazônia ocupa 

um lugar de destaque, não apenas por sua extensão territorial e importância ambiental, mas 

também pela complexidade social que caracteriza suas populações. Com uma estrutura familiar 

frequentemente marcada por dinâmicas intergeracionais, práticas de cuidado comunitário e 

desafios logísticos de acesso a direitos e serviços básicos, a região amazônica exige uma 

abordagem diferenciada que considere suas singularidades. 

A Amazônia se insere nessa discussão no sentido que ela própria possui seus 

arranjos familiares com características, razões e configurações muito distintas daquelas que se 

observa mais tradicionalmente, o que demanda uma nova visão e abordagem do 

reconhecimento de família, perante às políticas públicas. No Pará, por exemplo, a participação 
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dos avós no cuidado dos netos é marcante4 , ou seja, há um arranjo familiar que transfere e 

divide, em certas medidas, o cuidado dos pais aos avós com o filho (neto) mais velho em uma 

relação ambígua e ambivalente sobre responsabilidade e afeito. 

Pesquisas realizadas em áreas rurais da Amazônia têm revelado uma considerável 

diversidade na organização dos arranjos familiares, ainda que, em termos quantitativos, persista 

a predominância de estruturas nucleares compostas por pais e filhos convivendo sob o mesmo 

teto. Estudos como o de Mota (2014) demonstram que os chamados "grupos domésticos" – 

termo utilizado em muitos contextos como sinônimo de "família", conforme a própria 

percepção dos entrevistados – apresentam variações significativas em sua composição, muitas 

vezes reunindo pessoas sem laços consanguíneos, mas unidas por relações de cuidado, 

convivência e trabalho coletivo.  

A pesquisa aponta que cerca de 70% dos grupos domésticos identificados 

pertencem ao tipo nuclear, resultado que, embora aparente homogeneidade, deve ser lido com 

cautela, pois reflete, em parte, padrões culturais reforçados por décadas de políticas públicas 

que normatizaram certas formas familiares em detrimento de outras5. Ainda assim, a literatura 

sociológica e demográfica voltada à região amazônica evidencia que a diversidade familiar é 

uma realidade crescente, especialmente em contextos marcados pela interdependência 

comunitária, pelas limitações de infraestrutura e pela presença ativa de práticas de cuidado 

compartilhado. Esses achados reforçam a necessidade de políticas públicas sensíveis à 

pluralidade das configurações familiares e ao papel das dinâmicas locais na construção das 

redes de apoio e reprodução social (Mota, 2014). 

Apesar de relevantes para a compreensão da diversidade dos arranjos familiares na 

Amazônia, grande parte dessas pesquisas encontra-se desatualizada, refletindo realidades 

captadas há mais de uma década. As transformações sociais, econômicas e institucionais 

ocorridas nos últimos anos, incluindo a intensificação de fluxos migratórios, o impacto da 

Covid-19, as mudanças no mercado de trabalho e a evolução das tecnologias de comunicação, 

 
4 Silva, Pontes e Silva (2011), destaca a o papel de pais e avós com a chegada do primeiro neto em comunidades 

ribeirinhas do Rio Araraiana, localizada na Ilha do Marajó, no Estado do Pará, em que a locomoção entre a 

comunidade e a sede é difícil, o que obsta o acesso a recursos básicos e qualidade de vida adequada. 
5 Estas políticas públicas, de acordo com Mota (2014), privilegiam pessoas casadas ou em união estável em relação 

a ter um lote no processo de regularização fundiária e regulam o uso dos recursos da floresta primária. De modo 

que os grupos nucleares se adaptam melhor à escassez dos recursos, por isso sua grande predominância. Ao 

passo que os grupos mais extensos, que contam com a presença de netos, sobrinhos, sogra e irmã solteira  de um 

dos membros do casal central, embora minoritários, encontram-se em regiões com maior oferta de serviços 

educacionais e são ainda influenciados pela distância da residência do grupo a que algum membro daqueles 

grupos pertence e ainda a facilidade de deslocamento diários dos mais jovens casais para trabalhar na sede do 

município, o que propicia com que netos fiquem sob a tutela dos avós. 
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demandam uma revisão crítica desses dados. É fundamental, portanto, realizar uma análise 

atualizada que permita compreender qual o retrato contemporâneo das famílias amazônicas, 

considerando suas composições, dinâmicas internas e desafios cotidianos. Além disso, torna-se 

urgente questionar se as políticas públicas implementadas têm sido capazes de reconhecer e 

acompanhar essas novas configurações familiares, garantindo a proteção dos direitos 

fundamentais e promovendo justiça social em um território historicamente marcado por 

desigualdades estruturais e carências institucionais. 

Este estudo propõe analisar a composição e o processo de formação dos arranjos 

familiares amazônicos em comparação aos arranjos brasileiros, além de investigar o 

reconhecimento histórico e atual dessas configurações pelas políticas públicas. Busca-se 

compreender se os modelos familiares amazônicos, especialmente os mais extensos e baseados 

em redes de cuidado e pertencimento, são considerados nos instrumentos estatais. Parte-se da 

hipótese de que tais arranjos permanecem invisíveis às políticas públicas, em razão do 

desconhecimento ou da desconsideração das suas especificidades pelos entes públicos. 

Assim, a presente pesquisa tem como objetivo responder a seguinte pergunta 

problema: De que maneira as políticas públicas brasileiras, especialmente aquelas produzidas a 

partir dos dados do IBGE, reconhecem e incorporam os arranjos familiares amazônicos em sua 

diversidade e especificidade? 

Esta pesquisa está vinculada à área de concentração “Direito, Políticas Públicas e 

Desenvolvimento Regional” e à linha de pesquisa “Direito, Políticas Públicas e Direitos 

Humanos” do Programa de Pós-Graduação em Direito do Centro Universitário do Pará 

(PPGD/CESUPA). A referida linha se propõe a analisar a efetivação dos direitos humanos a 

partir da implementação de políticas públicas na Amazônia, especialmente no que se refere aos 

impactos dessas decisões sobre populações locais e tradicionais, considerando os processos de 

judicialização e a atuação de diferentes esferas de poder. Nesse contexto, esta dissertação busca 

investigar em que medida os arranjos familiares amazônicos são reconhecidos pelas políticas 

públicas, especialmente aquelas formuladas a partir dos dados do IBGE, e se tais políticas têm 

promovido a efetivação dos direitos fundamentais dessas famílias. Ao considerar as 

especificidades da região, o estudo contribui para o objetivo do programa de produzir 

conhecimento jurídico sensível à realidade amazônica, articulando pesquisa acadêmica e 

transformações sociais concretas6. 

 
6  Sobre os arranjos familiares não tradicionais, no Programa de Pós-Graduação em Direito do Centro Universitário 

do Pará há dissertação defendida em 2014 pela mestra Karen Richardson Rocha e intitulada de “O Horizonte da 
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Esta pesquisa está vinculada ao Grupo de Pesquisa Direito, Instituições e Políticas 

Públicas, cadastrado no CNPq e integrante da Rede de Pesquisa: Direito e Políticas Públicas, 

da qual o PPGD/CESUPA também faz parte. O grupo dedica-se a analisar criticamente políticas 

públicas formuladas nas diversas esferas do Estado, considerando suas interseções com os 

direitos fundamentais, as relações privadas e os contextos regionais, com especial atenção à 

Amazônia. A partir de uma perspectiva interdisciplinar e interseccional, o grupo compreende o 

Direito como elemento constitutivo das políticas públicas, não apenas como um regulador 

externo, e investiga como estruturas normativas e institucionais influenciam, e são 

influenciadas por decisões políticas que impactam diretamente a vida das populações locais. 

Nesse contexto, esta dissertação adota uma abordagem qualitativa de análise de conteúdo, com 

base na metodologia do Direito e Políticas Públicas (DPP), justamente por sua capacidade de 

articular o estudo jurídico com a realidade prática da formulação e da aplicação das políticas 

públicas voltadas à garantia de direitos fundamentais (Bucci, 2023a). 

A adoção da abordagem DPP justifica-se pela própria natureza do problema 

investigado, que exige compreender como os arranjos familiares amazônicos são tratados — ou 

invisibilizados — pelas políticas públicas contemporâneas. Em países de redemocratização 

tardia como o Brasil, onde há tensão entre uma modernização administrativa conservadora e a 

necessidade de serviços públicos amplos e participativos, a centralidade dos direitos na 

Constituição de 1988 exige uma conceituação jurídica mais precisa das políticas públicas. 

Assim, a DPP fornece ferramentas para identificar, sistematizar e avaliar essas políticas, 

colaborando com a construção institucional do Estado em uma perspectiva democrática e 

inclusiva (Bucci, 2023a). A pesquisa, portanto, visa construir um perfil sociojurídico dos 

arranjos familiares amazônicos, analisando como esses arranjos se articulam com o contexto 

político-institucional e de que forma os entes governamentais os reconhecem — ou não — 

como sujeitos de direitos no interior das políticas públicas7.  

 
Significação” do Conceito de Família a Partir da ADPF n° 132-STF teve como objetivo discutir e revelar o 

horizonte da significação do conceito da família jurisprudência da época, notadamente através da ADPF n. 132 

e da ADI n. 42774. Em citada pesquisa, a autora concluiu que o reconhecimento da entidade familiar oriunda de 

uma relação homoafetiva, a partir dos julgados analisados, revelou que o discurso sobre a família é um bom 

tradutor para descrever a dinâmica do fenômeno de evolução conceitual destas. Podendo-se então afirmar que a 

família ou encontra-se em uma fase experimental, em que busca se adaptar a uma pluralidade diversa de 

mudanças histórias, ou se reflete uma verdadeira crise de valores, que decorrem de uma instabilidade conceitual 

e de um processo difuso de desinstitucionalização (Rocha, 2014). 
7 Ainda no que se refere à metodologia, uma vez que o percurso metodológico perpassa pela ampla exploração de 

temas e fontes bibliográficas, importante destacar que, segundo Marconi e Lakatos (2003), a pesquisa ainda que 

exploratória não se inicia da estaca zero, de modo que alguém ou um grupo já deve ter feito pesquisas iguais, 

semelhantes, ou complementares de certos aspectos da pesquisa pretendida, assim a procura de tais fontes e 

documentos, a fim de que se evite a duplicação de esforços e a "descoberta" de ideias já expressas. Destarte, a 
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Essa abordagem é necessária porque, nos países de redemocratização tardia como 

o Brasil, há uma tensão entre modernização administrativa conservadora e a organização de 

serviços públicos com ampla cobertura e participação. A centralidade dos direitos nas 

constituições da segunda metade do século XX e a demanda por maior efetividade exigem uma 

conceituação jurídica mais precisa das políticas públicas.  

Desse modo, a DPP visa colaborar com a construção institucional do Estado, na 

perspectiva democrática e da realização e garantia dos direitos fundamentais, atuando sobre 

problemas complexos com estratégias juridicamente informadas. Ela busca entender as novas 

configurações do Estado e suas ações, documentando e analisando as conexões entre aspectos 

políticos e jurídicos para fortalecer a democracia (Bucci, 2023a). 

Para delimitar adequadamente o escopo territorial da pesquisa, adota-se como 

recorte a Amazônia Legal, uma região criada juridicamente em 1953 com finalidade geopolítica 

e de planejamento estatal, hoje composta por nove estados e correspondente a cerca de 58,9% 

do território brasileiro (IMAZON, 2009). Essa escolha se justifica por ser o recorte oficialmente 

utilizado na formulação e execução de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento regional, 

o que está diretamente alinhado ao objetivo desta dissertação (IBGE, 2022).  

No entanto, faz-se necessário esclarecer duas ressalvas metodológicas: em termos 

históricos, a análise remonta ocasionalmente à região da bacia amazônica, por ser anterior à 

delimitação da Amazônia Legal; e, em termos estatísticos, diversos dados utilizados – 

especialmente os do IBGE – estão disponíveis apenas para a Região Norte, o que exige o uso 

pontual desse recorte para fins de análise empírica. A opção pela Amazônia Legal, portanto, 

permite um olhar institucional e normativo sobre o tratamento conferido às famílias amazônicas 

pelas políticas públicas, preservando ao mesmo tempo a coerência com os limites operacionais 

dos dados e da história regional. 

A segunda primeira seção desta pesquisa é composta por duas partes 

 
citação das principais contribuições de outros autores permite salientar a contribuição da pesquisa realizada, 

demonstrar contradições ou reafirmar comportamentos e atitudes, auxilia ainda a confirmação, perante a 

comunidade, de resultados obtidos inclusive em outra sociedade. Sousa, Oliveira e Alves (2021), por sua vez 

destacam que as pesquisas científicas se iniciam pela pesquisa bibliográfica em que o autor busca conhecer e 

analisar o tema problema da pesquisa a ser realizada através de obras relevantes já publicadas, auxiliando-o, 

desde o início pois é feita com o intuito de identificar se já existe um trabalho científico sobre o assunto que o 

autor pretende realizar, além de colaborar com ele na escolha do problema, podendo ser realizada através de 

livros, artigos científicos, teses,  dissertações, anuários, revistas, leis e outros tipos de fontes escritas que já foram 

publicados. Para tanto, continuam Sousa, Oliveira e Alves (2021), já que a pesquisa deverá basear-se no estudo 

da teoria já publicada, faz-se necessário que o pesquisador tenha domínio da leitura do conhecimento e 

sistematize todo o material que está sendo analisado, lendo refletindo e escrevendo sobre o que estudou, 

apropriando-se dos fundamentos teóricos da teoria base, visto que essa irá direcionar o trabalho científico a ser 

realizado. Essas são as proposições dessa pesquisa. 
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complementares. Na primeira parte, busca-se compreender a formação dos arranjos familiares 

brasileiros e amazônicos a partir de um recorte histórico que se estende do período colonial ao 

advento da Constituição de 1988. São analisadas as constituições brasileiras e legislações 

pertinentes, com base em obras como a coletânea “História da vida privada no Brasil”, 

organizada por Novais et al. (2018), Novais e Alencastro (2019), além de Novais e Sevcenko 

(2021), que trata da formação biopsicossocial das famílias brasileiras e o seu contexto histórico 

e os estudos de Márcio Souza (2019), José Veríssimo (1970) e Violeta Loureiro (2022) sobre a 

mesma temática, porém focados na Amazônia. A segunda parte da seção concentra-se nas 

transformações jurídicas e sociais introduzidas pela Constituição de 1988, especialmente no 

que se refere à valorização da dignidade da pessoa humana e dos vínculos afetivos nas relações 

familiares. Nessa etapa, realizou-se um levantamento bibliográfico e legislativo sobre o 

princípio da afetividade e o dever de cuidado, com base nos marcos teóricos de Barboza (2017) 

e Calderón (2023), além da análise de julgados e normas que evidenciam como esses conceitos 

têm sido interpretados e aplicados na prática jurídica contemporânea. 

A terceira seção desta dissertação tem como objetivo analisar o papel do Estado 

brasileiro na proteção das famílias, a partir da abordagem do Direito e Políticas Públicas (DPP). 

Parte-se da compreensão de que os arranjos familiares não apenas são afetados pelas políticas 

públicas, mas também contribuem para moldá-las, exigindo uma análise crítica da atuação 

estatal em suas múltiplas dimensões, isto é, normativa, institucional e social. Para isso, são 

discutidos os fundamentos jurídicos que orientam a formulação de políticas voltadas à família, 

como também qual conceito de família embasa essas políticas, com especial atenção ao adotado 

pelo IBGE, uma vez que suas definições influenciam diretamente na produção de dados e no 

desenho das ações governamentais. Na parte final desta seção são apresentados os principais 

desafios metodológicos e institucionais na elaboração, implementação e avaliação dessas 

políticas, a partir da abordagem Direito e Políticas públicas, com ênfase na necessidade de um 

diálogo mais estreito entre Estado e sociedade, sobretudo em contextos regionais como o 

amazônico, onde a diversidade de arranjos familiares exige respostas mais sensíveis e 

contextualizadas. 

A quarta seção analisa a organização familiar na Amazônia e suas diferenças em 

relação ao restante do país. Parte-se da utilização de dados do IBGE, retirados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC), para examinar a composição dos 

arranjos familiares e a realização de trabalhos domésticos. A PNADC fornece informações 

detalhadas sobre o mercado de trabalho, características demográficas e educacionais da 

população brasileira, além de estudos relativos ao desenvolvimento socioeconômico do país. 
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Esses dados são essenciais para o monitoramento das políticas públicas nessas áreas, 

justificando sua utilização por permitir a análise da divisão do trabalho e a compreensão de 

como a população nacional utiliza seu tempo na realização de cuidados e afazeres domésticos. 

Complementa-se a análise dos dados oficial com pesquisas de campo na Amazônia, como os 

estudos de Silva, Pontes e Silva (2011) e Mota (2014), que destacam a participação dos avós 

no cuidado dos netos e a predominância de grupos domésticos nucleares. Discute-se também a 

divisão sexual do trabalho no contexto do capitalismo histórico, a hierarquização de gênero e a 

desvalorização do trabalho doméstico, conforme estudos de Immanuel Wallerstein (2001) e 

Silvia Federici (2019; 2021). 

A estrutura delineada permite compreender, de forma articulada, os fundamentos 

jurídicos e empíricos que sustentam a análise proposta nesta pesquisa. Ao percorrer desde a 

formação das famílias brasileiras e amazônicas até as dinâmicas atuais observadas nos dados 

oficiais e nos estudos de campo, busca-se evidenciar como os arranjos familiares da Amazônia 

desafiam concepções normativas e institucionais ainda centradas em modelos tradicionais. As 

seções que seguem aprofundam essa trajetória, permitindo o exame crítico das políticas 

públicas sob a perspectiva do reconhecimento da diversidade familiar e da efetivação dos 

direitos fundamentais em contextos periféricos e historicamente marginalizados. 
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2 COMPOSIÇÕES FAMILIARES NA AMAZÔNIA, DA COLONIZAÇÃO À 

JUDICIALIZAÇÃO 

 

O objetivo da presente seção é investigar como as famílias vêm se arranjando 

entorno das famílias no Brasil e na Amazônia, tendo como corte temporal as famílias do início 

da colonização brasileira após chegada portuguesa no solo nacional, perpassando pelo período 

colonial, imperial e republicana até a promulgação da Constituição de 1988 e o advento de um 

novo paradigma familiar. 

Dessa forma, a presente seção tem três grandes momentos históricos, os períodos: 

colonial, imperial e republicano. O ponto de partida será a análise dos arranjos familiares 

brasileiros dentro do seu contexto histórico e socioeconômico nestes períodos e compará-los 

com os arranjos familiares na Amazônia. Importante recordar que, no presente trabalho, 

adotamos como conceito de Amazônia a região Norte do Brasil. Dessa forma, será dada especial 

atenção a estes arranjos desde a era colonial até as famílias anteriores à promulgação da 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), observando-se especialmente a legislação 

brasileira, tanto constitucional quanto infraconstitucional em cada época. 

Outrossim, importante frisar que a ressignificação do conceito de família é em 

verdade um processo orgânico no qual um novo arranjo não se apresenta de maneira disruptiva, 

mas sim sucede seu anterior e, portanto, herda um ou algum de seus aspectos, motivo pelo qual 

um arranjo familiar deve ser analisado e interpretado em conjunto com as demais. Frisa-se ainda 

que o objetivo principal desse estudo é analisar como as famílias amazônicas entendem e se 

organizam entorno dessa instituição e que, para tanto, precisamos entender e compreender as 

suas influências e as origens dessas na formação da família amazônica. 

Também não se pode ainda perder de vista que, quando se fala em história do Brasil, 

há de se levar em conta o grande processo de miscigenação do indivíduo e da cultura, tanto de 

povos nativos, quando de colonizadores, imigrantes e ainda de escravizados. Assim, embora 

cada povo desse tenha influenciado de alguma na formação organização dos arranjos familiares 

brasileiros, em razão de o Brasil ter passado por um processo de colonização por parte da Coroa 

Portuguesa que se distinguiu um do outro, de região para região e ainda de acordo com o povo 

originário e as relações portuguesas com aqueles, tratamos de apenas de maneira tangencial 

aqueles arranjos que foram dominados pelos colonizadores, visto que os colonos remodelaram 

e até mesmo ignoraram as organizações familiares originárias, conforme demonstraremos 

neste. 
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2.1 Arranjos familiares brasileiros e amazônicos tradicionais 

 

Passando ao cerne do presente estudo, em 1500 a navegação portuguesa dirigida 

por Pedro Álvares Cabral chega ao Brasil, o que permite a se analisar a formação dos arranjos 

familiares modernos a partir da perspectiva brasileira. Apesar disso, apenas em 1532, Freyre 

(1936) ensina que houve a organização econômica e civil da sociedade brasileira. Em 1534, 

houve a tentativa de implementar um sistema que já existia na pequena Ilha da Madeira e nos 

Açores: as capitanias hereditárias (Rodrigues; Ross, 2020). Com isso iniciou-se o cultivo da 

cana-de-açúcar e a implantação dos primeiros engenhos coloniais, dando-se início ao ciclo do 

açúcar, que durou até o século XVII, no século XVIII o Brasil deixou de ser uma colônia 

exclusivamente açucareira, porém “[...] o açúcar predominava na colônia, e os senhores de 

engenho ainda detinham o poder regional.” (Schwartz, 1988, p. 343). 

Importante ressaltar o ensinamento de Novais (2018), ao destacar que nos primeiros 

séculos da colonização a organização e a vida doméstica foram fortemente influenciadas por 

elementos que marcaram a nossa sociedade, a exemplo a distância da Metrópole, por vezes, 

dividia as famílias pelo Atlântico, o que levava à falta de mulheres brancas, a forte presença da 

escravidão negra e indígena e a precariedade de recursos. Tudo isso influenciou nas 

constituições familiares, nos hábitos domésticos, padrões de moradia e organização familiar. 

Todavia advertem ainda que: 

Nem sempre é possível captar nos documentos se a informação se refere a uma família 

ou ainda a determinado tipo de organização familiar. Os dados sobre a vida doméstica, 

recolhidos em inventários e testamentos, escritos de cronistas e viajantes, 

correspondências e devassas, tampouco informam se no momento da partilha dos 

bens, ou do registro da observação, os membros da família compartilhavam um 

cotidiano. O domicílio, portanto, se sobrepõe à família numa análise desse tipo, na 

medida em que as famílias, além de se constituírem a partir de diferentes tipos de 

uniões (sacramentadas ou não), encontravam-se muito frequentemente dispersas por 

longos períodos – característica de certa forma imposta pela própria colonização. 

(Novais, 2018, p. 72). 

Dessa forma, destaca-se que é sob a economia do açúcar e entorno da organização 

agrícola que se organiza a sociedade brasileira. Os proprietários de terra desenvolviam seu estilo 

de vida e suas relações próximas ao engenho. Além disso, em razão da miscigenação e daqueles 

que colonizavam o país (aventureiros e trabalhadores portugueses, negros escravizados, clero e 

indígenas) as relações e a convivência ente pessoas de diferentes origens, costumes, crenças e 

valores possibilitou a formação de uma sociedade peculiar, que, no entanto, tinha como ponto 

central as casas-grandes (Ferlini, 1998). 

A denominação de engenho, que inicialmente era utilizada para designar a área de 
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manipulação da cana, com o passar do tempo passou também a ser utilizada para se denominar 

toda a propriedade açucareira que tinham como estruturas principais, além do engenho 

propriamente dito com sua lavoura e outras edificações necessárias ao seu cultivo, da casa-

grande, da senzala e da capela. As casas-grandes eram a residência dos proprietários de engenho 

e acumulava as funções, tais quais os castelos feudais, de: fortaleza, hospedaria e escritório 

(Ferlini, 1998). 

O modelo familiar existente era o tradicional, no qual a família era a escola em que 

se aprendia a subserviência, a passividade, o respeito e a obediência ao poderoso senhor de 

engenho, a autoridade máxima da localidade: o pai. Sob o teto da casa-grande convivam com 

ele os filhos, tios, sobrinhos, irmãos, filhos ilegítimos, afilhados, agregados e escravizados. O 

papel de cada um na família era determinado pelo senhor, geralmente, às jovens mães-mulheres, 

cabia o papel de gerar filhos, bordar, costurar e fazer doces e apenas tinham atividade social 

quando se deslocavam à cidade para irem à Igreja. Essas mulheres eram largas à solidão da casa 

e educavam as filhas para reproduzir o seu papel de esposa servil e submissa aos maridos. 

Reinava ainda o sistema de primogenitura, em que o filho mais velho era educado para substituir 

o pai, enquanto os demais eram destinados ao sacerdócio ou ao estudo (Ferlini, 1998). 

Essas famílias eram a representação do mundo exterior, todavia não esboçavam o 

domínio do prazer sexual. Enquanto autoridade suprema, o senhor de engenho servia-se de sua 

propriedade humana: as escravas. A prática acabou por originar uma divisão racial do gênero 

na qual as negras e mulatas eram o território do seu prazer, ao passo que as donas de casa, mães 

dos filhos daqueles senhores, eram as esposas brancas (Ferlini, 1998). 

Relegados aos desígnios dos senhores, longe de suas terras e parentes, os 

escravizados não tinham condições de constituir família, não podiam dar seguimento à sua 

linhagem e perdiam suas estruturas familiares, a poligamia de seus costumes foi substituída 

pelas múltiplas e passageiras relações. Não havia interesse dos senhores em garantir a formação 

de núcleos familiares e a proliferação de negros. Para tanto, homens e mulheres alojavam-se 

separadamente nas senzalas, os contatos sexuais eram dificultados e apenas ocorriam de 

maneira furtiva e sem interesse na constituição de uma prole em uniões que não eram 

estimuladas, porém toleradas. Todavia, as crianças negras e mulatas nasciam, porém, essas 

provadas de outra família que não a do seu senhor e o seu lar era a comunidade negra em que 

havia uma forte solidariedade grupal da qual a vida comum era mais importante que a família 

(Ferlini, 1998). 

Isto demonstra que, durante a Idade Moderna, notadamente no Brasil colonial, a 

família era formada por diversos indivíduos, alguns com liames sanguíneos entre si, outros não. 
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Fica claro também que não havia naquelas famílias a ideia de privacidade familiar. Em verdade, 

Ariès (1986) pondera que a ideia de privacidade de fato não era algo comum até o final do 

século XVII, ninguém conseguia ficar sozinho, havia muita densidade social naquelas famílias, 

o que proibia o isolamento, uma sociabilidade intensa que se opunha à formação de sentimento 

familiar, nem mesmo o desenvolvimento da afetividade entre pais e filhos, entre os séculos XVI 

e XVII, conseguiu quebrar essa estrutura. 

Já na Amazônia, notadamente em 1616, iniciou-se a colonização portuguesa através 

da construção de um forte na baía do Pará. Acontece que, entre os anos de 1530 e 1668, diversas 

expedições saíram dos Andes rumo à selva tropical, a primeira dessas remonta ainda à 1528, 

quando o imperador espanhol Carlos V outorgou a comerciantes da cidade de Augsburg o 

direito de posse de uma parte da costa da Venezuela, os alemães ali se estabeleceram e dois 

anos depois iniciaram uma expedição de duzentos espanhóis e alemães em direção à Amazônia, 

posteriormente, já no final do século XVI, os outros europeus vão também tentar marcar 

presença na região, dentre esses ingleses, franceses, irlandeses e holandeses acabaram por 

fundar fortificações e povoados na Amazônia (Souza, 2019). 

Em 1599, os holandeses, sem maiores dificuldades, navegaram pelo do rio 

Amazonas e estabeleceram dois fortes no rio Xingu, plantaram açúcar e tabaco e estabeleceram 

contato pacífico com os índios, já em 1604 os ingleses se estabelecerem no Orinoco e em 1610 

navegam rio Amazonas acima, criando duas colônias na boca do rio. Dessa forma, por volta de 

1620, era possível ser encontradas várias povoações de europeus na Amazônia oriental. Além 

das povoações alemãs, holandesas e inglesas, também haviam se estabelecidos os irlandeses na 

ilha dos Porcos, e os franceses no Maranhão (Souza, 2019). 

A reação portuguesa à ocupação dos demais europeus iniciou em 1615, com a 

expulsão dos franceses do Maranhão, o comandante francês foi capturado e interrogado, ocasião 

em que fez detalhadas descrições de um braço de rio chamado Grão-Pará, uma das bocas do 

Amazonas, local de grande utilidade estratégica. Assim, sob as ordens do governador-geral do 

Brasil, Gaspar de Souza, iniciou-se uma jornada ao Grão-Pará e ao rio das Amazonas, para 

expulsar os estrangeiros que lá residissem, ato que violava o Tratado de Tordesilhas, visto que 

a ocupação do rio Amazonas pertencia à coroa espanhola (Souza, 2019). 

Com efeito, em 12 de janeiro de 1616 sob o comando do ex-capitão-mor do Rio 

Grande do Norte Francisco Caldeira de Castelo Branco, os portugueses desembarcaram na 

grande baía do Pará, local em que edificaram um forte sob um outeiro defensivo, voltado para 

a enseada, e, em exultação ao sucesso da empreitada e ao mesmo tempo para atemorizar os 

índios, Castelo Branco, mandou disparar uma salva de tiros de canhão. Em poucos dias, com a 
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ajuda de nativos, a fortaleza estava erguida e recebeu, como recordação ao dia de partida de 

São Luíz, o nome de Forte do Presépio. A ocupação portuguesa na Amazônia se tornou 

incontestável e se consolidou dez anos depois com a criação do estado do Maranhão e Grão-

Pará em 21 de março de 1624 (Souza, 2019). 

No que se refere à dominação legal da Amazônia não foi imediata. Destaca-se que 

em 1494 foi assinado o Tratado de Tordesilhas entre Portugal e Espanha, o que faz supor que 

os portugueses já sabiam da existência de terras além-mar mesmo antes de sua chegada em 

1500 e demarcou essas terras em dois hemisférios. À Portugal coube direitos sobre aquelas 

localizadas a leste da linha de 370 léguas traçadas a partir de Açores e Cabo Verde, enquanto à 

Espanha aquelas ao leste desse paralelo. As terras amazônicas se encontram além da 

demarcação do paralelo, o que transformou as novas terras dominadas pelos portugueses em 

disputa (Hermann, 2007). 

Assim, em 1750, é assinado o Tratado de Madri - que chegou a ser elogiado pelo 

seu esmero de suas bases científica, pelo seu equilíbrio e pela sua moderação – que estabeleceu 

quase todas as fronteiras do Brasil contemporâneo, excetuando o Acre. Todavia esse não durou 

muito tempo e acabou anulado em 1761 pelo Tratado de El Pardo, que retirou do Brasil as 

fronteiras amazônicas, mas ao seu passo foi também anulado pelo Tratado de Santo Ildefonso 

em 1777. No começo do século XIX, o embate entre Espanha e Portugal, acabou com vitória 

lusitana e lhe garantiu direitos através do Tratado de Badajoz em 1801 (Souza, 2019). 

Já a dominação física, iniciou-se já com a chegada dos primeiros colonos trazidos 

por Castelo Branco, que até pela natureza de sua expedição eram de soldados e, como era 

natural de Portugal, mandavam às suas colônias apenas o refugo de sua sociedade, criminosos, 

emigrantes forçados e aventureiros. A população portuguesa, mesmo assim, era pequena e 

incapaz de colonizar e povoar o enorme território que lhe foi dado pelo conquistador, motivo 

pelo qual teve que se aproveitar da população conquistada, vencendo-a e transformando-a em 

mão-de-obra, mesmo que tivesse que perseguí-la. Os conquistadores não demonstraram 

qualquer respeito pelos laços sanguíneos e passou a desmembrar as famílias originárias, pelas 

guerras, sufocando-as pela força, explorando-as pela cobiça e enganando-as pelos seus 

objetivos (Veríssimo, 1970). 

Os povos originários da Amazônia, passaram a ser o objeto do colonialismo de 

subjugação, que inclusive utilizava a violenta a catequese como meio de dominação a partir da 

fundação da missão jesuítas em 1657. Os conquistadores escravizaram os povos tidos como 

desnudos sob o manto da justiça que para si era divina, de forma que o período colonial deixou 

traços profundos na Amazônia, cuja história, ao menos nesse aspecto, é muito semelhante ao 
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resto de todo o continente. Tanto portugueses quanto espanhóis enfrentaram a escassez de mão 

de obra e porventura encontraram nas culturas indígenas uma resistência muito grande. Isso 

pois, embora a agricultura tropical e o trabalho extensivo dos povos indígenas fossem altamente 

desenvolvidas, a prática não se coadunava com o trabalho intensivo da agricultura de 

extrativismo europeia. Dessa forma, enquanto na costa do Brasil o trabalho indígena tenha sido 

quase que imediatamente substituído pela importação de africanos escravizados, em algumas 

áreas, como na Amazônia, onde o trabalho escravo era tido como impraticável, os índios 

continuaram a ser forçados para dentro da lógica econômica da colonização (Souza, 2019). 

Importante recordar que, quando os portugueses se estabeleceram no Brasil, estes 

já haviam colonizado os Açores e a ilha da Madeira e já exploravam a costa ocidental da África. 

Porém, a colonização brasileira não foi uma simples réplica do modelo antes aplicado. Na 

Amazônia, desde o início, os portugueses aplicaram um sistema que tentava reduzir a colônia 

a um mero prolongamento produtivo do reino, construindo fortificações, povoando vilas e 

cidades, e ainda procurando forçar a adesão dos nativos para a sua ideia de ordem social. De 

forma que a colonização portuguesa, embora imediatista, a fazia com o intuito de deixar marcas 

profundas, certeiras e irreversíveis (Souza, 2019). Marcas estas tão profundas que, na opinião 

de Loureiro (2022), fazem hoje da Amazônia não apenas uma região periférica e subordinada 

do Brasil, mas sim sua colônia, pois os processos históricos e culturais que a que foi submetida 

vêm promovendo sua permanente e persistente canibalização, e esta a faz, muitas vezes, a ser 

esquecida e apenas oportunamente ser lembrada.  

Assim, mesmo com o passar dos anos, depois da independência do país em 1822, 

da abertura do Amazonas ao comércio estrangeiro em 1867, como em todo o Brasil, a imigração 

era exclusivamente de homens, sendo raras as mulheres que acompanhavam seus maridos, 

sendo, portanto, que a grande população local acabou sendo filha de pai de europeu e mãe 

indígena, de forma que os colonos eram ávidos e lascivos, sem suas mulheres europeias, porém 

como escravas de concubinas. Assim, os filhos dos cruzamentos entre conquistadores e povos 

originários eram privados dos gozos e bens materiais de seus pais e moravam em habitações 

em elegância e conforto.  

Os chefes de família iam à pesca, que em conjunto com o cultivo da mandioca – a 

base de sua alimentação –, cultivavam ainda a maniva, a cana e o tabaco (Veríssimo, 1970). O 

autor destaca ainda que, à época da colônia, a própria configuração de habitantes revelava o 

arranjo familiar amazônida (Veríssimo, 1970). Naquelas habitações sem conforto não havia 

qualquer aconchego, vivam amontoados homens e mulheres, novos e velhos e pais e filhos. A 

hospitalidade era fácil; qualquer um que cuidasse das mulheres e filhas ali poderia atar a sua 
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rede. Não havia o conceito rígido de dever de fidelidade, o que fazia com que o concubinato 

fosse natural que acontecia de forma fácil e ainda fazia com que o adultério fosse tolerado. Se 

as filhas não se casassem, os pais não eram questionados e somente havia cerimônia para 

comemorar a união entre dois gêneros restringia-se ao consenso entre as partes, o que permitia 

que, em agrupamentos maiores, havia uma generalização do concubinato disfarçado de 

prostituição. 

Era comum encontrar às mulheres falarem de seus filhos sem pai, o que muitos 

poderiam entender na época como se o pai fosse ausente ou mesmo morto, mas apenas 

representava a falta do dever de fidelidade daquelas famílias. Por essas razões, mesmo que 

constituída, as famílias eram desmanteladas, as mulheres não tinham posição social definida e 

nem influência, mesmo sendo muito superior ao homem. A divisão do trabalho era semelhante 

à dos tupi-guaranis, sendo cabível às mulheres o trabalho considerado sedentário, como o 

cultivo da mandioca, a fabricação da farinha e a manufatura de vasilhas de argila, trabalho que 

apesar da natureza exigir menos esforço físico, em maior parte era considerado um trabalho 

inteligente, o que explicaria a superioridade moral das mulheres (Veríssimo, 1970). 

Apesar disso, não se questionava às mulheres a sua opinião a esse respeito, elas 

eram sempre resignadas a estes serviços, sem qualquer poder de governo da família, e sobre os 

filhos passados da puberdade. Em geral os maridos lhes tratam bem, mas a governança sobre 

as esposas era semelhante à de servas e concubinas, como na maioria das relações sociais da 

época, lhes eram, portanto, indiferentes. Não lhes consultavam sobre negócios, não se dividia 

prazeres, mas quando muito, suas dores. Nem mesmo se importavam se lhes perdesse. 

Semelhante era o tratamento com os filhos, embora muito queridos na primeira infância, o 

cafeto era perdido na segunda infância e na maioridade eram deixados sem saudades, quase 

como se estivessem se livrando mais encargo (Veríssimo, 1970). 

Sob uma perspectiva histórica, econômica e até social, o que se observou na região 

amazônica foi a reprodução do modelo do capitalismo histórico que, como apontado por 

Wallerstein (2001), inclui a ampla mercantilização de processos, incluindo-se a troca, a 

produção e o investimento no intento de acumular a maior quantia possível de capital, não se 

abnegando de utilizar-se de processos sociais presentes na vida econômica, de forma que, essa 

mercantilização afeta de forma direta a unidade domiciliar, uma vez que esta é engajada nessas 

atividades econômicas a partir de um grupo formado por laços de parentesco e que na maioria 

dos casos, incluía as relações de coabitação. 

Nesse contexto, a estrutura domiciliar passa por uma distinção social entre trabalho 

produtivo e improdutivo em que primeiro passa a ser compreendido como aquele que recebe 



32 

 

remuneração em dinheiro e o segundo como aquele que constitui uma atividade subsistência, 

em que, mesmo sendo necessário, não produz excedente a ser apropriado por alguém. Houve 

também uma diferenciação sexual sobre a quem cada um desses trabalhos caberia, sendo o 

trabalho produtivo uma tarefa associada à figura do homem, do pai, do adulto e, 

minoritariamente a homens adultos, porém mais jovens; enquanto o trabalho não produtivo foi 

designado como tarefa principal da mulher, da mãe, da adulta e secundariamente à outras 

mulheres, às crianças e dos idosos. Também se diferenciava o local em que cada um destes 

tipos de trabalho era realizado, sendo o produtivo feito fora da unidade domiciliar, em locais 

especialmente designados para tanto (local de trabalho) e o de subsistência dentro da unidade 

domiciliar (Wallerstein, 2001). 

Todavia, toda essa divisão não implica no entendimento de linhas de separação 

certamente absolutas, mas que, sob a ótica do capitalismo histórico, se tornaram muito claras e 

coercitiva muito embora essa divisão do trabalho por gênero e idade não tenha sido uma 

invenção do capitalismo histórico, tal qual a divisão de grupos hierárquicos e da estrutura da 

unidade familiar o eram. Porém, no capitalismo histórico, o que houve a implementação da 

correlação entre divisão de trabalho e valorização do trabalho em que homens x mulheres, 

adultos x crianças e idosos realizavam diferentes tipos de trabalho e passou-se da mais ênfase 

ao trabalho masculino adulto, desvalorizando-se o trabalho realizado pelas mulheres, assim 

como aqueles realizados pelos jovens e pelos idosos (Wallerstein, 2001). 

No Brasil, o arranjo familiar mais aberto, que continha indivíduos consanguíneos e 

outros, foi mantido no século XVII e, apenas no início do século XVIII – já na Idade 

Contemporânea –, foi que no Brasil e no mundo o aspecto da intimidade familiar começou a 

tomar espaço na sociedade. Ao longo do século XVIII, diversas mudanças sociais passaram a 

ocorrer no sistema patriarcal brasileiro, juntamente com o processo de urbanização, uma nova 

classe surgiu: burgueses e negociantes ricos que queriam tinham o intento de quebrar o 

exclusivismo das famílias privilegiadas de donos simplesmente de terras (Freyre, 1936). 

As gerações mais novas dos filhos dos senhores de engenho, estes educados na 

Europa, Bahia, São Paulo, Olinda e Rio de Janeiro acabaram se tornando desertores do estilo 

de vida dos seus pais, pois dotados de uma moral e um senso de justiça diferentes dos seus 

ascendentes acabaram por se tornarem aliados do Governo e da justiça imperial contra seus pais 

e avós e o pater poder das famílias rurais. Estes filhos raramente voltavam às fazendas e foram 

absorvidos pela cidade e pelas altas indústrias, que começavam a surgir no país (Freyre, 1936). 

Assim, com a urbanização da vida e acompanhando as mudanças sociais do mundo, 

no Brasil, o aspecto de privacidade e intimidade familiar começou a ser adotado e a família 
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passou a manter a sociedade distante de uma zona cada vez maior da vida particular. Com isso, 

a própria organização e arquitetura das casas, essas asseguravam a independência dos cômodos, 

abrindo-os aos corredores de acesso, permitindo o surgimento concomitante do conforto, da 

intimidade, discrição e isolamento. As camas deixaram de ser espalhadas por toda a parte e 

passaram a ser reservadas ao dormitório, que passou a ser equipada com mobiliário (armários 

e nichos) – hoje tão comuns – e com toalete de higiene (Ariès, 1986). 

Toda essa mudança refletiu no sentimento de pertencimento das famílias, com a 

separação de cômodos e a individualização da vida, a vida íntima das famílias passou a vigorar 

e os servos, escravizados e agregados (criados, afilhados, amigos e clientes) não puderam mais 

ser compreendidos como membros da família, que passou a ser reduzida aos pais e crianças 

(filhos). Com efeito, houve também a separação dos assuntos que diziam a respeito da família 

e daqueles que poderiam ser tratados fora dela, a violação da separação desses assuntos passou 

a ser desprezada pela sociedade e o seu conteúdo passou a ser equiparado a um segredo, o que 

fez com que a sociedade se tornasse uma sociedade fechada e, por sua vez, ditou diversos 

costumes e crenças das famílias contemporâneas que privilegiaram o crescimento do 

sentimento de família (Ariès, 1986). 

O final do século XVIII, sobretudo as últimas três décadas, no Brasil é marcado por 

diversas revoltas dos colonos, por exemplo, no mesmo ano da Revolução Francesa há a 

Inconfidência Mineira que culminou com o enforcamento de Tiradentes em 1792; inegável, no 

entanto palavras como “revolução”, “motim” e “rebelião” passaram a fazer parte do vocabulário 

cotidiano e passaram a anunciar grandes mudanças (Schwarcz; Starling, 2015). 

Boa parte dessa mudança é a chegada da família real ao Brasil em 1808, o que fez 

com que diversas instituições reais se instalassem no Brasil, por conta da necessidade do Rei e 

de sua Corte. Após a Independência do Brasil em 1822, começou a se debater sobre a primeira 

Constituição brasileira, desde 1603 estava vigente no país as Ordenações Filipinas, que acabou 

outorgada e imposta por Dom Pedro somente em 1824 e se tratava de uma Constituição com 

pretensão liberal, alto grau de centralização de poderes nas mãos do imperador (Schwarcz; 

Starling, 2015).  

Contudo, a província do Pará era muito ligada à Portugal, estando mais próxima da 

metrópole que as demais colônias, a ponto de ser mais fácil se comunicar com os conquistadores 

do que com o resto do Brasil. Mesmo após a independência as relações, tanto particulares 

quanto comerciais, se davam inicialmente com os lusitanos e somente após com os brasileiros, 

mais ligados então à monarquia que à nova república (Veríssimo, 1970).  

Essa ligação ocorria tanto por conta de laços familiares como por interesses 
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comerciais e facilidades de navegação, o que fazia com que ricos e os políticos frequentassem 

mais Portugal que o restante do Brasil, com efeito a capitania do Grão-Pará e Rio Negro possuía 

uma administração local de bom nível e um sistema educacional razoável. A cidade de Belém 

possuía, como representação do fim dos tempos de conquista e penetração, e deixou de ter uma 

economia exclusivamente extrativista. Após diversos programas econômicos voltados para a 

agroindústria e a manufatura, o que fez com que surgisse uma poderosa classe de proprietários 

e comerciantes, com um claro entendimento de interesses, esses homens de negócio exportavam 

produtos agrícolas como açúcar, algodão, anil e cacau e que diferentemente do modelo 

pombalino, de grandes industrias, aplicado sobretudo no engenhos nordestinos, desenvolveu-

se com base nas propriedades pequenas e médias, porém com grande produtividade e sem o uso 

do braço escravo já que esta era impraticável na Amazônia (Souza, 2019). 

A colonização na Amazônia não havia atingido ainda o interior, o que fazia com 

que esta estivesse circunscrita às cidades maiores como Belém e Vila da Barra, de modo que as 

elites do Grão-Pará e Rio Negro, diferentemente do surto de independência que afligia a região, 

sequer cogitassem transformar a região em independente, eles sabiam que não havia essa 

possibilidade. Restava-lhe apenas escolher entre Brasil e Portugal.  De forma que havia no Pará 

um expressivo grupo político, liderado por Felipe Patroni e posteriormente pelo cônego Batista 

Campos que ao receber a notícia na independência, no final de 1822, chegou a mobilizou a 

população, expulsou o governo militar, promoveu eleições gerais e instaurou um governo 

provisório (Souza, 2019). 

Ocorre que o projeto político amazônico não foi bem recepcionado pelo governo 

do Rio de Janeiro que enviou o inglês John Pascoe Grenfell para depô-lo, inclusive com a 

ameaça de bloqueio naval e bombardeio da cidade, ao chegar em Belém em 10 de agosto de 

1823 iniciou a sua missão. Munido de muita ferocidade e inclusive com o fuzilamento sumário 

de cinco presos, o inglês deu início a uma série de eventos políticos que marcariam a região nos 

dez anos seguintes (Souza, 2019). 

Assim, proclamada a Independência, naturalmente a população da província acabou 

dividia entre aqueles que eram favoráveis a manter-se ligados à metrópole, que tinha como 

bastiões os funcionários e negociantes portugueses, os proprietários, capitalistas, negociantes e 

empregados administrativos brasileiros; e aqueles que optavam por aderir ao novo Estado, que 

era representado por aqueles que possuíam razies menos fortes na região e que não inspiravam 

confiança de agitadores como Patroni e Batista Campos. De toda a forma, em 15 de agosto de 

1823, data em que finalmente houve a adesão à Independência, o Pará teve o papel de mero 

figurante (Veríssimo, 1970).  
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A elites paraense logo reconheceram a Independência como algo inevitável e viram 

uma oportunidade de, ao aderir ao Império, manter a administração e o seu poder econômico. 

Isto inaugurou, em alguma medida, a tradição amazônida de que o povo está sempre às margens 

de grandes decisões e fica engessada perante medidas paliativas, o que faz com que a região 

seja politicamente mais frágil na relação neocolonial que tem com o restante do país. Com 

efeito, a transição Amazônica do sistema colonial para a independência foi marcada por muita 

violência, desde a colônia já havia confronto entre cabocos e reinóis, entre brancos e cabocos, 

entre índios ferozes e tapuias domesticados e o continuísmo no poder daqueles que apenas 

queriam se aproveitar da região apenas elevou as crises a um ponto de ebulição (Souza, 2019). 

Metade do século XIX foi envolto em convulsão política e em embates militares e 

cíveis o resultado é que 30% da população da região foi dizimada. Rio Negro, por sua vez, 

tornou-se independente apenas em 9 de novembro de 1823, quando o dilema ente permanecer 

subordinada ao Pará e ganhar um novo status se resolveu. Reivindicando autonomia, os 

políticos amazonenses aderiram ao Império e uma junta os governou até 3 de dezembro de 

1825, quando foi incorporado ao Grão-Pará sob a liderança de governantes pró Portugal ainda 

que sob descontentamento político. Apenas em 1850 e após derramado de muito sangue foi que 

a capitania foi elevada à categoria de província e ligada ao Brasil. Outro marcante confronto da 

época foi, ainda em decorrência dos atos de Grenfell e sob a influência de Batista Campos, a 

Cabanagem. A revolta social que foi a única do período imperial a realmente assumir o poder, 

em sua última fase ultrapassou as fronteiras políticas e fez nascer a orgulhosa identidade da 

Amazônia indígena que, após dois séculos e meio de atrocidades, deu o troco em seus 

repressores (Souza, 2019).  

Como resultado da Cabanagem e sua repressão, mais de 30 mil pessoas, um quinto 

da população da região, acabou perdendo a vida em sacrifício que não representava uma guerra 

racial, mas sim representou respostas à aculturação da colonização lusitana e aos anseios 

populares de uma nova identidade. A revolta social mostrou aos amazônidas um estilo de 

resistir, uma maneira de enfrentar a avidez dos diversos projetos que lhe foram impostos e ainda 

um estilo de sobrevivência às elites. Tanto embate, tanta luta, tanto derramamento de sangue 

fez com que o povo da Amazônia pagasse um preço muito mais elevado para pertencer ao 

Brasil, preço e sacrifício que ainda hoje ainda a região não se recuperou (Souza, 2019). 

Somente em 1840 os últimos focos de resistência cabana foram aniquilados, 

massacrados os cabanos relegaram-se ao seio da mata, criando comunidades autônomas ou 

ainda se juntaram a quilombos. Outros que foram recrutados como força de trabalho que iria 

reconstruir a província, ainda que à força, acabaram abrindo caminho para a exploração da 
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floresta e já em 1870 para os seringais (Gouvêa, 2022). 

De outra forma, uma vez superadas as insurgências amazônidas, o Império ficou 

paralisado, entre o temor e a hesitação, em relação amazônica, que não recebeu a visita de 

nenhum de seus imperadores, o que levou a região à letargia e a uma economia rural baseada 

na escravidão, portanto já atrasada ao resto da nação. Assim, a região que no período colonial 

e sob o rigor português havia permanecido fechada para estrangeiros e nacionais que 

necessitavam de autorização especial da autoridade do Grão-Pará para circular pelos rios. Essa 

visão e a demora do Império em abrir a Amazônia ao comércio perpetuava situações do passado 

que os homens de negócio da Amazônia queriam ver superadas. Afinal, não mais existia 

qualquer razão – como se um dia houvesse – para uma área rica fosse mantida sob um regime 

comercial rígido e isolado, inclusive de vizinhos e nacionais, que impunha uma operação de 

fretes de embarcações movidas à vela e remo, que mobilizava muitas pessoas e braços, 

transformando a indústria local em custosa e de baixo regimento. Todo esse contexto levou a 

região à exaustão (Souza, 2019). 

Com a proclamação da Independência, sucedeu-se a Constituição de 1824, a 

primeira brasileira, que tratou dos cidadãos brasileiros, dos seus direitos e de suas garantias, 

porém em nada tratou sobre a família e o casamento, exceto sobre a família imperial e sua 

sucessão (Costa, 2006). O contexto da primeva Constituição brasileira denota o escravismo 

moderno, no qual alguns detinham o privilégio (direito) de possuir escravizados, o que vinha a 

incidir sobre concepção da vida privada que, por sua vez, tanto na Colônia como no Império, 

se confunde com a vida familiar; além disso, no país desenvolvia-se o paternalismo e o 

patriarcalismo rural e urbano (Novais; Alencastro, 2019). 

Durante o período, a maneira com que as formas práticas e legais que o Império 

tentava manter e dar continuidade à escravidão mediante existência legal e legítima do domínio 

privado de um ser humano sobre outro, fez com que houvesse a adoção de certas noções gerais 

de direito civil que foram incorporadas na Constituição de 1824, a exemplo, manteve-se, como 

herança da Metrópole colonial, a união entre a Igreja e o Estado imperial, que reconheciam o 

catolicismo como religião oficial, que com efeito dispensava, por quase todo o século, a adoção 

do registro civil como forma de identificação legal do cidadão brasileiro e de garantia de seus 

direitos civis. Isso denota uma concepção de direito civil e natural da base monárquica católica 

herdada da Coroa portuguesa que apresentava uma nítida ligação da concepção patrimonial do 

direito e da vida em sociedade (Novais; Alencastro, 2019). 

O casamento e o registro de nascimento e de óbito daqueles que professavam a fé 

do Estado, era regulado pelo Concílio Tridentino e pela Constituição do Arcebispado da Bahia 
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(Costa, 2006). Enquanto isso, o casamento dos que professavam outra fé era regulado pelo 

Decreto nº 1.144 de 1861, que também regulava o registro e provas desses casamentos, o 

registro dos nascimentos e óbitos das pessoas e as condições necessárias para que os Pastores 

de religiões toleradas pudessem praticar os atos que produziriam os efeitos civis (Brasil, 1861). 

Foi somente com a Proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, que 

houve a separação entre a Igreja e o Estado, fazendo com que surgisse a necessidade de se 

regular o casamento, o que se foi feito através do Decreto nº 181, de 24 de janeiro de 1890, que 

promulgava toda a disciplina do casamento civil, suas formalidades preliminares, seus 

impedimentos – incluindo-se no seu art. 7º8 a vedação do casamento entre ascendentes e 

descendentes e parentes colaterais –, e, dentre outros, considerou como válidos apenas os 

casamentos celebrados no Brasil se realizados de acordo com suas normas (Costa, 2006). 

Além disso, ficou permitido que os nubentes poderiam celebrar, antes ou depois do 

casamento civil, o matrimônio segundo suas respectivas religiões. Todavia, aponta Costa 

(2006), que em razão da persistência do casamento civil foi necessária a expedição de um novo 

decreto: o Decreto n° 521, em 26 de junho de 1890. Este, assim dispunha em seus arts. 1º e 2º: 

  

 
8 O Decreto 181, de 24 de janeiro de 1890 assim dispunha: 

“Art. 7º São prohibidos de casar-se: 

§ 1º Os ascendentes com os descendentes, por parentesco legitimo, civil ou natural ou por affinidade, e os 

parentes collateraes, paternos ou maternos, dentro do segundo gráo civil. 

A affinidade illicita só se póde provar por confissão espontanea nos termos do artigo seguinte, e a filiação natural 

paterna tambem póde provar-se ou por confissão espontanea, ou pelo reconhecimento do filho, feito em 

escriptura de notas, ou no acto do nascimento, ou em outro documento authentico, offerecido pelo pae. 

§ 2º As pessoas que estiverem ligadas por outro casamento, ainda não dissolvido. 

§ 3º O conjuge adultero com o seu co-réo condemnado como tal. 

§ 4º O conjuge condemnado como autor, ou cumplice de homicidio, ou tentativa de homicidio contra o seu 

consorte, com a pessoa, que tenha perpetrado o crime ou directamente concorrido para elle. 

§ 5º As pessoas que, por qualquer motivo, se acharem coactas, ou não forem capazes de dar o seu consentimento, 

ou não puderem manifestal-o por palavras, ou por escripto de modo inequivoco. 

§ 6º O raptor com a raptada, emquanto esta não estiver em logar seguro e fóra do poder delle. 

§ 7º As pessoas que estiverem sob o poder, ou sob a administração de outrem, emquanto não obtiverem o 

consentimento, ou o supprimento do consentimento daquellas, sob cujo poder ou administração estiverem. 

§ 8º As mulheres menores de 14 annos e os homens menores de 16. 

§ 9º O viuvo ou a viuva, que tem filho do conjuge fallecido, emquanto não fizer inventario dos bens do casal. 

§ 10. A mulher viuva, ou separada do marido por nullidade ou annullação do casamento, até 10 mezes depois da 

viuvez ou separação judicial dos corpos, salvo si depois desta, ou daquella, e antes do referido prazo, tiver algum 

filho. 

§ 11. O tutor ou o curador e seus descendentes, ascendentes, irmãos, cunhados, ou sobrinhos com a pessoa 

tutelada, ou curatelada, emquanto não cessar a tutela, ou curadoria, e não estiverem soldadas as respectivas 

contas, salvo permissão deixada em testamento, ou outro instrumento público, pelo fallecido pae ou mãe do 

menor tutelado, ou curatelado. 

§ 12. O juiz, ou o escrivão e seus descendentes, ascendentes, irmãos, cunhados, ou sobrinhos, com orphão ou 

viúva da circumscripção territorial, onde um ou outro tiver exercicio, salvo licença especial do presidente da 

Relação do respectivo districto.” (Brasil, 1890a, não paginado). 
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Art. 1º O casamento civil, unico válido nos termos do art. 108 do decreto n. 181 de 24 

de janeiro ultimo [sic], precederá sempre ás cerimonias religiosas de qualquer culto, 

com que desejem solemnisal-o os nubentes. 

Art. 2º O ministro de qualquer confissão, que celebrar as cerimonias religiosas do 

casamento antes do acto civil, será punido com seis mezes de prisão e multa 

correspondente á metade do tempo. Paragrapho unico. No caso de reincidencia será 

applicado o duplo das mesmas penas. 

(Brasil, 1890b, não paginado). 

Vale lembrar que o período que antecede a Proclamação da República é marcado 

pela Guerra do Paraguai e campanhas que envolviam, além da sua proclamação, a abolição da 

escravidão. Em 1871 já havia sido promulgada a Lei do Ventre Livre que embora tímida e 

modesta marcava um grande avanço à abolição e gerou todo tipo de reação. A Lei libertava os 

escravizados que nascessem após a data de sua promulgação, não suas mães, que 

permaneceriam com as genitoras até os oito anos, momento em que o seu senhor optava por 

receber indenização do Estado ou por utilizar os serviços nascido liberto até os 21 anos. Com 

efeito, houve o reconhecimento formal das famílias de escravizados e foi criada uma lisa de 

matrículas que separava famílias de indivíduos escravizados (Schwarcz; Starling, 2015). 

A Lei do Ventre Livre foi também a inversão do ônus da prova da liberdade dos 

indivíduos. Os chamados “homens livres de cor” anteriormente necessitavam fazer prova social 

de que eram homens livres, a partir de então, cada senhor precisava apresentar a matrícula de 

seus escravizados pois, sem ela, a pessoa “de cor” era considerada juridicamente livre. Outro 

efeito da Lei foi o de se agitar a discussão sobre direitos políticos, vistos que aqueles nascidos 

de “ventre-livre” eram considerados libertos também poderiam ser considerados cidadãos 

plenos, ainda que tivessem, nos termos da lei, que servir ao senhor de sua mãe até os seus 21 

anos. Tais discussões permaneceram até depois da proclamação da Lei Áurea em 1888 

(Schwarcz; Starling, 2015). 

Com a Proclamação da República, em 24 de fevereiro de 1891 foi promulgada a 

primeira Constituição republicana, a Constituição de 1891. Sobre o casamento, esta era sucinta 

e apenas dispunha que passava a ser reconhecido apenas o casamento civil e que a sua 

celebração seria gratuita9. Posteriormente, o casamento passou a ser exaustivamente 

regulamento pelo Código Civil de 1916, cujo projeto de Beviláqua remonta a 1899 (Costa, 

2006). 

Barreto (2013) assevera que o Código de 1916, por sua vez, se tratou de uma 

legislação que refletia a sua época, valorizava o patrimônio e, consequentemente aqueles que o 

 
9 A disposição se encontrava no Título IV, “Dos Cidadãos Brasileiros”, Seção II, “Sobre Declaração de Direitos”, 

sob o §4º do artigo 72 da Constituição de 1891, que verbalmente dispunha: “A República só reconhece o 

casamento civil, cuja celebração será gratuita.” (Brasil, 1891, não pagiando). 
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detinham. Por sua vez, Fachin (2012) entende que se tratava de um código patrimonial-

imobiliário, pautado em um núcleo em que a noção fundamental era predominantemente a 

patrimonial, e era coerente com os códigos da época, em que se prevalecia ainda os ditames da 

ideologia de um Estado liberal. 

A família da codificação civil era tradicional, pois, como à época socialmente o era, 

portanto, posicionava-se como figura central da legislação. Tanto o é que instituía a 

indissolubilidade do casamento e considerava a mulher como relativamente incapaz (Barreto, 

2013). A exemplo disso, observa-se que o artigo 233 do Código Civil de 1916 designava o 

marido como “único chefe da sociedade conjugal”, enquanto a mulher seria a sua colaboradora 

na função apenas no que seria concernente ao interesse comum do casal e dos filhos; já no seu 

artigo 240 dispunha que a mulher deveria ser companheira, colaboradora nos encargos 

familiares e deveria velar pela direção e moral da família (Brasil, 1916). 

Barreto (2013) destaca que o Código ainda fazia grande distinção em relação aos 

filhos legítimos e ilegítimos, naturais e adotivos. Observa-se essa distinção do códex, por 

exemplo, através do seu artigo 358 que originalmente dispunha que “Os filhos incestuosos e os 

adulterinos não podem ser reconhecidos.”, o artigo 377 – com redação dada redação dada pela 

Lei nº 3.133, de 1957 -, por sua vez dispunha que “quando o adotante tiver filhos legítimos, 

legitimados ou reconhecidos, a relação de adoção não envolve a de sucessão hereditária” 

(Brasil, 1916). 

A guarda dos filhos não tinha qualquer relação com o pai que poderia lhe promover 

melhores condições, era determinada pela culpa na separação e ainda promovia a separação de 

irmãos e irmãs: 

Art. 326. Sendo o desquite judicial, ficarão os filhos menores com o conjugue 

inocente. 

§ 1º Se ambos forem culpados, a mãe terá direito de conservar em sua companhia as 

filhas, enquanto menores, e os filhos até a idade de seis anos. 

§ 2º Os filhos maiores de seis anos serão entregues à guarda do pai. (Brasil, 1916, não 

paginado). 

Há que se destacar que República de fato criou uma cidadania precária em que se 

mantinha as estruturas sociais de outrora, acentuando as distâncias entre as diversas regiões do 

país, sob o preceito de um federalismo difuso que, em verdade, perpetuava a “política dos 

governadores” e a continuidade daquela geografia oligárquica de poder. Sob a perspectiva dos 

demais atores históricos, havia a dificuldade de se pensar numa representação da vida privada 

brasileira que levasse à constatação de que havia falta de sentido na sociedade e que levava a 

uma imperiosa necessidade de recriar significados (Novais; Sevcenko, 2021). 
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A vida privada do brasileiro ia à antemão dos ideais liberais, que serviram de 

inspiração para a Constituição de 1891, que se recorda também laicizou o casamento, 

regulando-o pelo registro civil até a promulgação do Código Civil republicano, em 1916. Em 

paralelo, como símbolo de mudança de comportamento feminino, que incomodou os 

conservadores nas três primeiras décadas do século XX, as mulheres passaram a se tornar mais 

presentes nas ruas, se aventurando sem a companhia dos maridos pelas ruas da cidade para 

abastecer a casa ou para tudo o que se fizesse necessário (Novais; Sevcenko, 2021). 

Nas cidades as mulheres passaram a trocar a sua aparência paroquial de outrora e 

passaram a viver de uma atmosfera cosmopolita e metropolitana, pois a nova paisagem urbana 

que passou a ser povoada por uma população nova e heterogênea, composta de imigrantes, de 

egressos da escravidão e de representantes das elites que se mudavam do campo para as cidades. 

Mesmo assim, o Código Civil de 1916 era abarcado de vários preceitos do sacramentavam a 

inferioridade da mulher casada ao marido (Novais; Sevcenko, 2021). 

A estrutura social foi legalmente mantida, cabendo ao homem o papel de chefe da 

sociedade conjugal, a representação legal da família, e outros direitos que incluíam a 

administração dos bens comuns do casal e dos particulares da esposa segundo o regime 

matrimonial adotado e ainda o direito de fixar e mudar o local de domicílio da família. Tudo 

isso promovia e legalizava a posição da mulher de dependente e subordinada ao homem, as 

esposas, por exemplo, foram declaradas relativamente incapazes para o exercício de 

determinados atos da vida civil, condições que eram apenas comparadas às impostas aos 

pródigos, aos menores de idade e aos índios (Novais; Sevcenko, 2021). 

Embora o Código Civil de 1916 tenha guardado uma certa distância da legislação 

de 1890, a qual era conferida ao marido, sem qualquer dissimulação, a chefia da sociedade. O 

diploma civil previu que a manutenção da família passou a ser responsabilidade dos cônjuges, 

o que representava uma perversão jurídica visto que se perpetuava a submissão da esposa ao 

marido uma vez que o direito da mulher casada de trabalhar iria depender ou da autorização 

dele ou, em certos casos, do arbítrio do juiz (Novais; Sevcenko, 2021). 

Gonçalves (2018) reforça o entendimento de Clóvis Beviláqua de que havia o 

direito dos povos antigos, fato que consagrava a incapacidade jurídica e a inferioridade 

doméstica e civil da mulher, porém essa superioridade do marido teria desaparecido do direito 

brasileiro, dos costumes e da vida real; todavia, para harmonizar a relação conjugal e em razão 

das funções de cada par nas ralações, justificava-se a manutenção da inferioridade feminina na 

relação. A esse respeito, resgata-se o ensinamento de Beviláqua (1936): 



41 

 

Realmente a mulher possui capacidade mental equivalente a do homem e merece igual 

proteção do direito. Já é um sacrifício à justiça submetê-la à autoridade do marido pela 

necessidade de harmonizar as relações da vida conjugal. Revoltante seria, em nossa 

época, cercear-lhe direitos civis, com fundamento de uma falsa doutrina sobre o valor 

psíquico do sexo feminino. Não é a inferioridade mental a base da restrição imposta à 

capacidade da mulher, na vida conjugal, é a diversidade das funções que os consortes 

são chamados a exercer. (Beviláqua, 1936, p. 184). 

De todo o modo, o Código Civil de 1916 acabou adotando e imprimindo o modo 

como cada um dos cônjuges deveria ser apresentado perante a sociedade, criando um vínculo 

conjugal em prol de se assegurar a ordem familiar na qual ao marido cabia a função de promover 

a identidade pública de manutenção da família e à mulher a identidade social doméstica de 

esposa e mãe, com efeito ficou promovida a desigualdade das funções sociais entre homens e 

mulheres, a sua identificação na esfera pública (rua) e privada (casa), valorizando-se 

culturalmente as  atividades masculinas (Novais; Sevcenko, 2021). 

O poder do marido era advindo do trabalho, o que lhe dava pleno poder, como 

responsável pela manutenção, assistência e proteção, no âmbito familiar, crença que fazia com 

que a família e a sociedade internalizassem que o descumprimento qualquer dessas funções 

fosse tomado pela mulher como falha e, por outro lado, que comentários exteriorizados da vida 

privada a respeito do insucesso justificasse explosões de violência (Novais; Sevcenko, 2021). 

Todavia, os usos e costumes da época revelavam que de fato o poder do marido ia 

além do que a lei previa, eles deliberavam sobre as questões que envolviam o âmbito do núcleo 

familiar como a apropriação e alocação de recursos familiares, e o controle de aspectos 

fundamentais da vida daquelas famílias como a as decisões a respeito da formação educacional 

e profissional dos filhos.  

Havia ainda uma certa (e injustificável) tolerância à uso do que se considerava 

violência legítima, registros de divórcios da época, sobretudo de ricas famílias paulistas, 

revelam o uso recorrente da coerção física das mulheres, incluindo-se registros de que os 

maridos, assim como um pai se sentiam no dever de punir com violência suas esposas quando 

desobedecidos. Muito embora não permitido por nenhum código, tolerado pelas regras do 

costume, regras que ditavam que somente se essas agressões ocorressem à frente de daqueles 

de classes médias e altas como seus iguais, ou ainda aqueles que acompanham a sua 

privacidade, seriam consideradas como selvageria ou brutalidade. Frente aos demais, como 

empregados domésticos, não eram consideradas humilhantes (Novais; Sevcenko, 2021). 

Entre os maridos, a divisão social de trabalho e representação social do homem 

também lhes gerava repercussões a respeito de serem o único provedor da família, ao ponto de 

que diante de um eventual insucesso, que justificaria uma derrota moral, alguns maridos 
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chegarem a se desesperar e chegar ao desatino de cometer suicídio. À época, considerava-se 

desonrosa a alternância ou a complementariedade do trabalho remunerado entre os cônjuges 

pois acreditava-se que essa feriria a identidade social não só da mulher, como a do homem 

também (Novais; Sevcenko, 2021). 

Em contrapartida aos sentimentos dos maridos, as mulheres eram responsáveis pela 

honra familiar, que o faria em troca do garantido sustento, devendo se distinguir socialmente 

em razão do respeito pelos ditames morais, bons costumes, não podendo incorrer em injúrias à 

honra, dignidade ou respeitabilidade do cônjuge. Ou seja, grande parte do julgamento do 

homem, enquanto marido, perante a sociedade também era, em grande parte, dependente do 

comportamento da mulher (Novais; Sevcenko, 2021). 

Enquanto o Código Civil perpetuava o sistema patriarcal e relegava a mulher a um 

segundo (ou até mesmo terceiro) plano, estas já demonstravam seu descontentamento com a 

sua injustificada posição social. Já havia nas mulheres o sincero desejo de liberdade, ou ao 

menos igualdade, dos homens, fazendo com que passassem a reivindicar a igualdade de 

formação entre os gêneros para que as mulheres deixassem de viver fechadas no lar e algemadas 

aos maridos (Novais; Sevcenko, 2021).  

Garcia (2015) destaca que desde a metade do século XIX as mulheres já buscavam 

reivindicar seu direito à educação, destacando que o direito de se matricular em instituições de 

ensino só lhes foi garantido em 1827, o de cursar uma faculdade em 1879 e apenas em 1887 o 

Brasil teria a sua primeira médica formada, de forma que essas primeiras mulheres foram 

socialmente segregadas. 

Havia também a organização, por volta do ano de 1860, de algumas mulheres 

brasileiras em prol do abolicionismo que, esporadicamente, recebiam atenção da imprensa. 

Ainda que esse movimento não fosse pedindo emancipação para si, o pleito de abolição de 

escravidão foi pioneiro em colocar as mulheres brasileiras na política. Além disso, havia-se 

destaque para a imprensa alternativa feminina que surgiu na segunda metade do século XIX, e 

tiveram uma importante atuação até a primeira década do século XX, e tinham a peculiaridade 

de serem, geralmente, de propriedade e editados pelas próprias mulheres (Garcia, 2015). 

Os jornais femininos brasileiros eram os mais empenhados, os que além de publicar 

matérias escritas por mulheres, mantinha uma extensa rede formada pelas escritoras que, entre 

si, mantinham grande intercâmbio e fortes relações de solidariedade. A grande pauta, assim 

como para as feministas europeias e norte-americanas, era a educação como forma de 

conscientizar as mulheres da subjugação masculina, o que lhes representava um caminho para 

a liberdade e autonomia para se preparar para o mercado de trabalho, promover a independência 
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financeira dos maridos e, assim, saírem dessa subjugação (Garcia, 2015). 

Todavia, diferentemente dos movimentos europeus e norte-americanos que 

realizavam grandes movimentações em prol da maior participação das mulheres em espaços 

públicos através do direito ao voto, as brasileiras tinham ideário republicano e promoviam 

formação de cidadãos responsáveis no desenvolvimento nacional sob o argumento e a tentativa 

de convencimento dos homens e mulheres de que a educação feminina apenas traria benefícios 

à sociedade. Tais reivindicações femininas não foram de maneira espontânea, encontrando 

resistência tanto de homens como de mulheres (Garcia, 2015). 

Ocorre que as revistas e a imprensa feminina alternativa defendiam a educação 

feminina, não com o intuito de promover competição com os homens, mas sim de promover 

uma obra de elevação social em conjunto com os homens sob um ideário de “mãe civilizadora”. 

Assim, o movimento ganhou alguns homens adeptos que passaram a defender os direitos das 

mulheres desde que essas não se esquecessem dos deveres do lar. Dentre os direitos 

reivindicados havia também o pleito do sufrágio, do voto feminino (Garcia, 2015). 

O movimento em prol do sufrágio feminino tem raízes ainda dentro do movimento 

abolicionista e ainda durante o império houve a tentativa de alguns juristas de legalizarem o 

voto feminino, com ou sem o consentimento de seus maridos. Tanto é que havia na proposta 

original da Constituição de 1891 medida que lhes garantia esse direito, no entanto acabou por 

ser retirada pois prevaleceu a ideia de que a política era uma atividade desonrosa às mulheres. 

Dessa forma, a Constituição de Republicana acabou por não excluir o voto feminino, em razão 

de não haver, no constituinte, a ideia de a mulher ser um indivíduo dotado de direitos. Aliás, 

nem proibia e nem garantia tais direitos de maneira clara, tanto é que legisladores e o próprio 

judiciário brasileiro interpretaram a lei ao seu bel prazer (Garcia, 2015). 

Com a ambiguidade da legislação, ao longo de vários anos as mulheres tentaram se 

aproveitar da brecha legal e se alistar como eleitoras, após diversas recusas, em 1910 foi 

fundado o Partido Republicano Feminino, destacando-se a atuação de Leolinda Castro. Outra 

atuação de destaque no movimento feminista foi a Bertha Lutz, membro da elite econômica 

política e intelectual da sociedade da época acabou tendo oportunidades que outras não tiveram 

e que se envolveu nessa luta em 1918. Já no ano seguinte foi indicada pelo governo brasileiro 

para ser participante da reunião do Conselho Feminino da Organização Internacional do 

Trabalho (CFOIT), em que foi aprovado a igualdade de salários para ambos os gêneros (Garcia, 

2015). 

Apesar de todo esse movimento, a primeira proposta de voto feminino acabou 

ocorrendo de fato no governo provisório de Vargas, que limitava o sufrágio feminino às 
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mulheres solteiras, viúvas e acima de 21 anos, as mulheres casadas apenas poderiam votar com 

a autorização de seus maridos. A prerrogativa do voto feminino ocorreu apenas na eleição da 

Assembleia Constituinte de 1934, que, por sua vez, instituiu de maneira clara e sem qualquer 

ambiguidade o voto para as mulheres e, em 1936, Bertha acabou assumindo uma vaga na 

Câmara dos Deputados (Garcia, 2015). 

Em 16 de julho de 1934, sob a Era Vargas, foi promulgada uma nova Constituição, 

a primeira que conferiu ao casamento religioso os efeitos do casamento civil e foi a primeira a 

consagrar os direitos sociais, em seu artigo 144 dispunha que “A família, constituída pelo 

casamento indissolúvel, está sob a proteção especial do Estado.” (Brasil, 1934, não paginado).  

Já sob o Estado Novo, ainda na Era Vargas, no final do ano de 1937 foi outorgada a quarta 

Constituição brasileira a qual apenas reiterou a indissolubilidade do casamento (Brasil, 1937). 

Vale ainda citar que, embora na Constituição de 1934 já haver a disposição de que 

o casamento religioso teria os efeitos do casamento civil, este apenas começou a ser 

regulamentado no ano de 1937 através da Lei nº 379. Todavia essa não foi a única legislação 

que o regulou, posteriormente esse foi regulamentado ainda pelo Decreto Lei nº 3.200/41, Lei 

nº 1.110/50, Lei nº 6.015/73 (artigos 71 a 75) e, por fim o Código Civil de 2002 (Lei nº 

10.406/02) que dispõe sobre o tema nos seus artigos 1.515 a 1.516. 

Com o fim da Era Vargas, em 18 de setembro de 1946 foi promulgada mais uma 

Constituição, nesta havia disposições a respeito do casamento no seu artigo 163, que assim 

dispunha: 

Art. 163 - A família é constituída pelo casamento de vínculo indissolúvel e terá direito 

à proteção especial do Estado. 

§ 1º - O casamento será civil, e gratuita a sua celebração. O casamento religioso 

equivalerá ao civil se, observados os impedimentos e as prescrições da lei, assim o 

requerer o celebrante ou qualquer interessado, contanto que seja o ato inscrito no 

Registro Público. 

§ 2º - O casamento religioso, celebrado sem as formalidades deste artigo, terá efeitos 

civis, se, a requerimento do casal, for inscrito no Registro Público, mediante prévia 

habilitação perante a autoridade competente. 

(Brasil,1946, não paginado). 

Outra significativa mudança na legislação a respeito, não do casamento, mas sob o 

aspecto da filiação, ocorreu em 1949 quando entrou em vigor a Lei nº 883 que dispunha a 

respeito do reconhecimento do dos filhos tidos como ilegítimos. Estes passaram a ter direito a: 

buscar o reconhecimento da filiação através da ação de reconhecimento de filiação, pleitear 

alimentos provisionais em segredo de justiça e, ainda que fosse apenas à metade que um 



45 

 

legítimo recebia10, direito à herança. O artigo 7º dessa ainda expressava verbalmente que no 

Registro Civil estava proibida qualquer referência a filiação ilegítima (Brasil, 1949). 

Já em 1962, foi publicada a Lei nº 4.121. Denominada de Estatuto da Mulher 

Casada, essa passou a tratar da situação jurídica da mulher casada e revogou diversos 

dispositivos do Código Civil de 1916 e lhe garantiu outros direitos, como de poder exercer o 

poder familiar mesmo que constituísse novo casamento (Brasil, 1962).  

Barreto (2013) destaca que esse poder familiar ainda era demasiadamente restrito 

pois o parágrafo único do artigo 380 do Código Civil de 1916 dispunha que caso houvesse 

divergência entre os genitores, prevaleceria a decisão do pai, mesmo que houvesse a ressalva 

que a mãe poderia recorrer ao judiciário para a resolução do conflito. Todavia, conclui que, 

mesmo com a limitada mudança, a posição da mulher dentro do escopo familiar foi modificada 

e a legislação passou a representar uma grande conquista legislativa às mulheres que puderam 

(finalmente) passar a interferir na administração do seu lar.  

Com o início do regime militar em 1964 uma nova constituição entrou em vigor no 

Brasil, em 24 de janeiro de 1967 foi promulgada a Constituição utilizada durante a ditatura 

militar. A nova Constituição dispunha sobre a família e o casamento em seu artigo 167 e 

manteve as estruturas familiares da Constituição de 1946 (Brasil, 1967). A Emenda 

Constitucional nº 1, de 1969, deu novo texto à Constituição de 1967 e tratou da família no artigo 

175, sem, no entanto, mais uma vez modificar suas estruturas (Brasil, 1969). 

Em 1977, a Constituição do regime militar sofreu mais uma emenda, a Emenda 

Constitucional nº 9 de 28 de junho de 1977, que, essa sim, modificou o texto do parágrafo 1º 

do artigo 175 da Constituição Federal, pondo fim à indissolubilidade do casamento e instituindo 

o divórcio, assim dispondo: 

Art. 1º O § 1º do artigo 175 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

‘Art. 175 [...] 

§ 1º - O casamento somente poderá ser dissolvido, nos casos expressos em lei, desde 

que haja prévia separação judicial por mais de três anos.’ 

Art. 2º A separação, de que trata o § 1º do artigo 175 da Constituição, poderá ser de 

fato, devidamente comprovada em Juízo, e pelo prazo de cinco anos, se for anterior à 

data desta emenda. (Brasil, 1977b, não paginado). 

Meses depois, em 26 de dezembro daquele ano, entrou em vigor a Lei do Divórcio 

(Lei nº 6.515 de 1977), essa imprimiu diversas mudanças na legislação referente às famílias. 

 
10 Originalmente o art. 2º da Lei assim dispunha: “O filho reconhecido na forma desta Lei, para efeitos econômicos, 

terá o direito, a título de amparo social, à metade da herança que vier a receber o filho legítimo ou legitimado.” 

(Brasil, 1949, não paginado). Posteriormente, com a Lei nº 6.515/77 o referido dispositivo passou a ter nova 

redação e assim passou a dispor: “Qualquer que seja a natureza da filiação, o direito à herança será reconhecido 

em igualdade de condições.” (Brasil, 1977a, não paginado). 
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Além de regular os casos de dissolução da sociedade conjugal e do casamento, também 

dissertou a respeito de seus efeitos, seus processos, concedeu o direito à mulher de optar ou não 

pela adoção do nome de família de seu cônjuge e modificou o regime legal de bens, que até 

então era o da Comunhão de Bens, para o Regime da Comunhão Parcial de Bens e ainda 

possibilitou o fim dos vínculos familiares através do divórcio (Brasil, 1977a). 

No Brasil, somente ao fim do período da ditadura militar é que novas significativas 

mudanças legislativas a respeito da família passaram a ser observadas. A Constituição de 1988, 

também conhecida como Constituição Cidadã, obteve tal alcunha em razão de mudanças 

promovidas a respeito dos direitos, dentre outros, da personalidade e da família, destacando-se 

a possibilidade de indenização pelo dano moral, o reconhecimento de novos arranjos familiares 

e promover a igualdade entre os cônjuges, a igualdade entre os filhos e facilitar o divórcio 

(Brasil, 1988). 

Com a Constituição de 1988, um novo arcabouço legal foi necessário. A 

regulamentação de novas entidades familiares adveio posteriormente, direitos e proteção de 

menores também foi regulamentado posteriormente, novas emendas foram promulgadas. Em 

2002 um novo Código Civil foi promulgado para substituir o (já há muito) antiquado Código 

Civil de 1916. Essa nova legislação, pós Constituição de 1988, coloca em voga toda uma nova 

discussão a respeito das famílias e dos indivíduos e ainda sobre a própria legislação, afinal, 

menos de 30 anos após a promulgação do Código Civil de 2002 já se encontra sob tramitação 

propostas para modernizar e trazer à atualidade a referida legislação (Baptista, 2024; Brasil, 

2025). 

Dentre as propostas de mudança encontra-se a ampliação do conceito de família, 

como a inclusão do conceito de “família conjugal”, formada por casal, e “parental”, constituída 

por vínculos não conjugais como mãe e filho, irmão e irmã, e propõe ainda a mudança de termos 

considerados como inadequados à realidade, como a substituição do termo “companheiro” por 

“convivente”. Além disso reconhece a socioafetividade, relações formadas pelo afeto e não pelo 

vínculo sanguíneo, a multiparentalidade, existência de mais de um vínculo materno ou paterno, 

retira a referência a “homem e mulher” no que diz respeito ao casamento, já que a união 

homoafetiva já foi reconhecida pelo STF em 2011. As propostas ainda visam a facilitar o 

divórcio prevendo a possibilidade de dissolução unilateral, prevê a alteração de regime de bens 

durante a união conjugal, dispõe sobre os alimentos gravídicos11 e outras tantas mudanças 

decorrentes da vida contemporânea, como a reprodução assistida, a venda e comercialização de 

 
11 Os alimentos gravídicos, pensão alimentícia às mulheres grávidas, é atualmente regulamentado pela Lei nº 

11.804 de 2008 (Brasil, 2008a). 
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óvulos e espermatozoides, sem reconhecimento de vínculo de filiação entre o doador do 

material genético e o nascido a partir dele (Brasil, 2025). 

Em razão de uma completa e nova discussão legal a respeito da vida humana 

advinda da Constituição de 1988, a qual revela uma maior preocupação com o indivíduo, com 

o ser humano, que as suas antecessoras, estas passarão a ser discutidas na próxima seção, em 

que iremos colocar ainda enfoque em discussões a respeito do princípio da afetividade, 

destacado a partir da promulgação da Constituição Cidadã, e confrontá-lo com o dever de 

cuidado. 

 

2.2 A Constituição de 1988 e a legitimação de novos arranjos familiares 

 

Promulgada em 05 de outubro de 1988, a nova e atualmente vigente Constituição 

Federal também recebeu a alcunha de “Constituição Cidadã” em razão de apresentar cláusulas 

essenciais à manutenção do Estado Democrático e avanços às garantias e direitos individuais 

(Brasil, 2022b). A nova Constituição então tornou-se símbolo de um país redemocratizado, 

pondo fim há mais de vinte anos de regime militar (Brasil, 2018). Ela trata a respeito das 

famílias em seus artigos 226 a 23012 e buscou proteger de maneira mais ampla os direitos que 

dispõe, o que permite inclusive uma interpretação extensiva às normas para poder beneficiar e 

garantir o seu cumprimento. 

A Constituição avançou em diversos aspectos. Ela passou a reconhecer como 

 
12É importante destacar que as disposições a respeito da família não se limitam a esses artigos, por exemplo no 

artigo 205 há a disposição de que é dever do Estado, da família e da sociedade ofertar meios para o acesso à 

educação (Brasil, 1988). De todo modo, a Constituição tratou da família de diversos modos, fazendo com que 

essa permanecesse como base da sociedade, ainda que tenha sido promulgada sob a vigência do Código Civil de 

1916, que dispunha sobre vários institutos ligados à família que já haviam sido modificados ao longo de todo o 

século XX. A indissolubilidade do casamento passou a ser uma garantia constitucional, disposta no parágrafo 6º 

do artigo 226 e cujo texto original dispunha que: “O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após 

prévia separação judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada separação de fato por 

mais de dois anos.” (Brasil, 1988, não paginado). Posteriormente, através da Emenda Constitucional nº 66 de 13 

de julho de 2010, a indissolubilidade do casamento se tornou ainda mais célere, eliminando os critérios da 

separação judicial e da separação de fato (Brasil, 2010a). Com ela, o art. 226 da Constituição passou a ter a 

seguinte redação: “Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. § 1º O casamento é 

civil e gratuita a celebração. § 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade 

familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. § 4º Entende-se, também, como entidade familiar 

a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. § 5º Os direitos e deveres referentes à 

sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. § 6º O casamento civil pode ser 

dissolvido pelo divórcio. § 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos 

educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 

instituições oficiais ou privadas. § 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que 

a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.” (Brasil, 1988, não 

paginado). 
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arranjos familiares constitucionalmente estabelecidos aqueles que se arranjaram através do 

casamento, civil ou religioso; as arranjadas pela união estável; e aquelas formadas apenas por 

um genitor e sua prole, tendo essa configuração corrido pelo divórcio, pelo falecimento, pela 

ausência ou pelo não conhecimento, o que passou a ser reconhecido como famílias 

monoparentais13. Ainda em outros institutos constitucionais, por exemplo, os poderes nas 

sociedades conjugais, que se outrora eram exercidos apenas pelo homem, por força do parágrafo 

5º do artigo 226, tanto os direitos quanto os deveres passaram a ser exercidos igualmente por 

homens e mulheres; já em relação aos direitos da criança, do adolescente e do jovem que visou-

se ampliar, em comparação com as Constituições anteriores, as garantias dadas a esses14 (Brasil, 

1988). 

Assim, as alterações de valores advindas pela nova ordem constitucional, 

notadamente no âmbito familiar, possuem dois aspectos principais: o papel atribuído às famílias 

e a alteração do conceito de unidade familiar15. A família então passou a servir de instrumento 

de promoção da dignidade da pessoa humana, que merece a tutela constitucional pois é o lugar 

no qual os seus componentes se desenvolvem em função de suas realizações. Já no que se refere 

ao conceito familiar, acabou sendo abandonado o conceito formal de outrora e passou a ser 

adotado um conceito flexível e instrumentalizado mediante o qual se reconhece outras entidades 

familiares afetivas (Pereira, 2007). 

Nesse contexto, a unidade familiar deixa de significar um modelo familiar ou a 

indissolubilidade do casamento, mas passa a significar que cada modalidade de familiar tem 

sua própria noção de afetividade. De toda a forma a mudança valorativa advinda da Carta 

Magna permite extrair alguns princípios constitucionais implícitos, tais quais o da pluralidade 

de arranjos familiares, da afetividade e da função superveniente da família, mediante a qual se 

 
13A Constituição de 1988 dispôs expressamente em seus parágrafos 1º a 4º que, além do casamento civil, cuja 

celebração é gratuita, também são reconhecidas as famílias advindas do casamento religioso; reconhece como 

entidade familiar também a união estável formada por um homem e uma mulher, e; as famílias formadas por um 

pai ou uma mãe e seus filhos (Brasil, 1988). 
14Ela atribuiu o dever compartilhado da família, do Estado e da sociedade, com a maior e mais absoluta prioridade, 

de garantir o caráter e os direitos indispensáveis para desenvolvimento do indivíduo, em especial à criança, o 

adolescente e o jovem. Inicialmente essa garantia era apenas à criança, posteriormente, através da Emenda nº 65 

de 2010, foi acrescido a esse rol o adolescente o jovem (Brasil, 2010b). Nesse sentido, a legislação 

infraconstitucional igualmente vem dispor e reafirmar os preceitos constitucionais a respeito da criança, do 

adolescente e do jovem, sendo a Lei nº 8.069 de 1990, conhecida como Estatuto da criança e do Adolescente 

(ECA), a materialização dessa proteção legislativa. A partir do ECA as crianças e adolescentes passaram a ser 

verdadeiramente vistas como indivíduos portadores de direitos e que, para se desenvolverem de maneira plena, 

passam a ter não só a proteção integral para se desenvolverem de maneira plena, como também a ter a prioridade 

absoluta da garantia de seus direitos (Brasil, 1990a). 
15Não se olvide, porém, que, mesmo com essas mudanças constitucionais, muitas lacunas a respeito dos arranjos 

familiares ainda precisavam ser preenchidas, afinal, diversas disposições e institutos outrora previsto no Código 

Civil de 1916 já haviam sido alteradas. Contudo, observou-se que aquele códex não mais atendia àquilo que 

dispunha a Carta Magna vigente e as mudanças sociais, o que demandaria um novo Código. 
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justifica ao reconhecimento da relevância jurídica da relação familiar. É a partir dessa 

relevância que surge a concepção eudemonista de família, pela qual deixa o indivíduo de existir 

em função da família e passa a família, e os relacionamento que lhe são inerentes, a existir em 

função do indivíduo (Pereira, 2007). 

De todo o modo, a leitura constitucional permite extrair que o modelo de família 

está definido então com base em princípios, e não mais apenas em códigos, não se encontrando 

mais um arranjo familiar modelo, pois a norma não mais a aprisiona em molduras rígidas, sim 

em molduras flexíveis que, em razão de sua função instrumental a serviço da busca pela 

felicidade de seus componentes, visem a proteção às comunidades de afeto. Malgrado processo 

de constitucionalização do modelo constitucionalizado de família este é então operado a partir 

dos princípios, que por sua vez não podem ter uma função subsidiária, mas sim devam ser 

compreendidos em conjunto com as demais regras aplicadas às relações familiares, possuindo 

então força vinculativa (Pereira, 2007)16. 

Não obstante, embora o indivíduo possua ampla liberdade de escolher, conduzir ou 

formatar o seu arranjo familiar há a necessidade de o Estado que intervir nessas relações para 

garantir os direitos fundamentais, com o intuito de coibir arbitrariedades, resguardando os 

direitos fundamentais daqueles que se encontrem em situações mais fragilizadas de uma relação 

familiar em decorrência de uma eventual situação de submissão. Com efeito, a própria tutela 

constitucional desses direitos converge para a ideia da concretização da função superveniente 

da família (Pereira, 2007). 

Quando o Estado se omite de um controle mínimo das relações privadas, acaba 

assumindo o risco da perpetuação de opressões e desigualdades, postura divergente daquela que 

deve adotar quando de frente aos direitos fundamentais, o que lhe impõe uma postura negativa 

de não intromissão na vida privada, mas também de uma postura ativa enquanto titular do dever 

de proteção integral dos direitos fundamentais (Pereira, 2007). 

 
16Com isso, o operador do direito necessitará buscar mecanismos para garantir a real aplicação e garantia dos da 

efetividade dos preceitos constitucionais, ao passo que os direitos fundamentais e sua aplicação concreta acabam 

sendo mais complexa em razão do elevado grau de abstração dos princípios, exigindo, portanto, uma 

argumentação racional e que evite maiores discrionariedades por parte de um magistrado. Mesmo com essa 

dificuldade, é possível ser extraído da Carta Magna diversos direitos fundamentais relacionados às relações 

familiares e de aplicação imediata. No que pese não poder se falar em rol ou enumeração taxativa de direitos 

fundamentais, do art. 226 da Constituição pode-se extrair o direito à liberdade e à igualdade, cuja leitura dos seus 

parágrafos 6º e 7º permitem reconhecer que qualquer pessoa tem o direito a constituir família, tendo a liberdade 

de se casar ou não e ainda de permanecer ou não casado, e nela buscar o ambiente propício ao seu 

desenvolvimento. A igualdade é ainda reforçada pela isonomia ao tratamento dos filhos independente da forma 

como ocorra a sua filiação (§7º do art. 227) e a isonomia de direitos e deveres na conjugalidade. A leitura do art. 

229, por sua vez, permite extrair o princípio da solidariedade e da responsabilidade no âmbito das relações 

familiares, mediante os quais pais e filhos têm o dever recíproco de assistência. Já a leitura do artigo 227 permite 

observar que o direito fundamental à infância possui caráter de absoluta prioridade (Pereira, 2007). 
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Dessa forma, a proteção constitucional da família e a função do Estado perante os 

direitos fundamentais de seus membros, permite que os membros de uma família pleiteiem 

tanto de seus familiares quanto do próprio Estado o cumprimento e a concretização de seus 

direitos, sendo, portanto, o sistema de proteção constitucional das famílias um sistema misto, 

que tanto os seus membros quanto o Estado possuem suas funções. Os particulares têm o dever 

e a função de, ao integrar o grupo familiar, colaborar para um ambiente propício à plena 

realização dos anseios de seus familiares e garantir a plena fruição dos direitos fundamentais 

desses de acordo com os princípios da solidariedade e da responsabilidade (Pereira, 2007). 

Ao Estado cabe o dever de estabelecer as bases de um sistema que garanta aos seus 

cidadãos gozarem plenamente de seus direitos fundamentais, sejam eles da esfera familiar ou 

não, assim deverão organizar sistemas de saúde e educação, por exemplo, e propiciar às famílias 

todos os recursos que necessitem para o seu livre planejamento e a sua livre condução.  

Isso, no entanto, não lhe exige um papel subsidiário, pelo contrário, lhe exige uma 

atuação mais intensa e que vincule todos os Poderes públicos com o fito de garantir a proteção 

dos direitos fundamentais (Pereira, 2007). 

Destarte, torna-se fundamental a atuação do legislador para que introduza na norma 

infraconstitucional mecanismos capazes de garantir a eficácia dos direitos fundamentais, o que 

pode permitir, por exemplo, que um julgado garanta a eficácia desses direitos apenas com a 

norma infraconstitucional. No entanto, isso não implica dizer que cada vez mais o legislador 

deva elaborar mais leis, pois o excesso de leis não implica no aumento da segurança e da 

segurança jurídica, apenas representa a incapacidade do Estado na elaboração dessas leis 

(Pereira, 2007).17 

Acontece que, se de um lado a promulgação da Constituição de 1988 diminui o 

descompasso entre os costumes e a realidade social, por outro aumentou a distância da Lei 

Maior para a infraconstitucional. A distância só foi diminuída após quase 15 anos da 

promulgação da Lei Fundamental.   

Apenas em 10 de janeiro de 2002, é instituído um novo código civil que pudesse a 

atender e que, além disso, tivesse como seu fundamento as normas vigentes desde 1988. O 

Código Civil de 2002 então passou a tratar sobre o casamento e suas formas de dissolução, das 

 
17O legislador deve então evitar leis que possibilitem uma institucionalização de uma família autoritária, invasiva 

e determinista, que, por exemplo, retirem dos indivíduos a possibilidade de exercer livremente a sua escolha e 

sua capacidade negociar no compendio familiar, que estabeleçam requisitos de presunção de intenção em 

constituir família e que condicionem a conduta das relações íntimas e que levem em conta os vínculos afetivos. 

Ou seja, deve o legislador exercer o papel de aproximar as leis das famílias, de levar os valores dos direitos 

fundamentais à eficácia dentro das relações familiares, diminuindo, portanto, qualquer eventual descompasso 

entre a realidade fática e a norma (Pereira, 2007). 
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obrigações igualitárias entre o homem e a mulher, sobre o poder familiar dos pais em relação 

aos seus filhos, sobre a guarda e sobre a filiação, sem fazer qualquer distinção entre filhos 

advindos do casamento ou fora, filhos adotivos ou biológicos (Brasil, 2002).18 

Ocorre que o Código Civil de 2002 já nasceu desatualizado em relação às famílias, 

em um curto espaço de tempo ele já estava se encontrava desatualizado em relação às mudanças 

sofridas no instituto familiar.19 Dessa forma, com o viés de se respeitar e garantir que todos os 

princípios constitucionalmente, tornou-se necessária a atuação judicial, seja por meio de 

julgados, súmulas ou resoluções para pacificar o entendimento a respeito das controvérsias a 

respeito desses novos arranjos familiares, afinal, como exposto na subseção anterior, a partir do 

século XVIII a intimidade e a privacidade assumiu o cerne das relações familiares e, com a 

consequente exclusão de servos e agregados que a compreendiam, as famílias passaram a ser 

integradas, via de regra, por um grupo de indivíduos menor. 

O que se observa então é que, embora a Constituição de 1988 e o Código Civil de 

2002 tenham diminuído o descompasso entre os anseios sociais e a legitimação dos arranjos 

sociais que já existem de fato, as leis ainda não conseguiram acompanhar as ressignificações 

familiares, o que acaba implicando em excesso de demandas ao Judiciário em busca de se ver 

legitimados, e em consequências ver-se garantidos direitos fundamentais, determinados 

arranjos familiares. 

A exemplo da atuação judicial sobre as controvérsias desses novos arranjos 

familiares, observa-se a união estável. Anteriormente, ainda sob a vigência do Código de 1916, 

havia uma omissão a respeito da regulação das uniões extraconjugais, algumas vezes vedando-

as e até mesmo punindo-as, no entanto, os tribunais passaram a conceder disfarçadamente 

alimentos à mulher não exercia atividade remunerada e não tinha outra fonte de renda, utilizava-

se para tanto o termo “indenização por serviços domésticos prestados”. O próprio STF chegou, 

 
18Sobre a distância social do Código Civil de 1916 e o encurtamento dessa dada pelo Código de 2002, Luiz Edson 

Fachin (2012) explica que o Código Civil de 1916, embora tenha resistido por décadas, foi gradualmente 

superado à medida que os valores da sociedade mudaram. Inicialmente, o Código focava na conservação das 

relações patrimoniais, contratuais e familiares, refletindo os valores dominantes da época. No entanto, a 

Constituição de 1988 trouxe uma nova perspectiva, espelhando as transformações sociais e iluminando a 

interpretação do Código Civil de 2002. 
19 Isso pois, o seu anteprojeto remonta à 1969 em que uma comissão presidida por Miguel Reale tinha o objetivo 

de revisitar anteprojetos anteriores ao Código de 1916, ou seja, desde então já se observava a necessidade de 

mudanças no código civil em razão de não mais traduzir a vontade social brasileira (Rodrigues, 2013). Como 

resultado, o Código Civil de 2002 permaneceu incapaz de responder de forma eficaz à flexibilização dos atuais 

arranjos familiares, não dispondo a respeito de famílias homoafetivas, sobre a expansão do direito à convivência 

familiar entre avós e netos, igualmente não deu solução para aqueles tidos como “filhos de criação” nem sobre 

questões referentes à reprodução assistida, todos estes arranjos familiares distintos do modelo de família 

tradicional e que acabam tendo que se legitimar através uma hiperjudicialização do Direito de Família (Caetano, 

2013). 
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em 03 de abril de 1964, a editar duas súmulas, 38020 e 38221, a respeito da regulação das uniões 

extraconjugais que permanecem vigentes até hoje e mostram que, lentamente reconheceu 

direitos dos companheiros, ainda antes da promulgação da Constituição de 1988 (Ponzoni, 

2008). 

Contudo, como outrora as relações extraconjugais regulamentadas pela 

jurisprudência referiam-se apenas ao instituto do concubinato, após a promulgação da 

Constituição de 1988 muito teve-se que trabalhar para distinguir as uniões estável do 

concubinato. As uniões estáveis passaram a ser regulamentadas incialmente pela Lei nº 

8.971/94 e, posteriormente, pela Lei nº 9.278/96 (Brasil, 1996) e em ambas tentou-se expurgar 

uma carga de preconceito que existia sobre a palavra concubinato, visto que ela era geralmente 

associada às relações clandestinas, veladas e impuras.22 

De todo modo, mesmo com a vigência do atua códex civil, foi necessária a 

intervenção do judiciário para estabelecer que o concubinato e as uniões estáveis, de fato, não 

se assemelham. Através do julgamento do RE n. 39776223 o STF estabeleceu que não se pode 

confundir os vocábulos, sendo as uniões estáveis merecedoras de proteção do Estado e 

alcançando apenas situações legítimas, das quais impura relação de concubinato não se inclui. 

Entretanto, embora tenha representado um avanço em relação ao reconhecimento 

de novos arranjos familiares que se afastam da estrutura e do instituto do casamento, o texto 

constitucional limitou-se a apenas expressar que as uniões estáveis seriam restritas às uniões 

entre um homem e uma mulher, dispondo no parágrafo 3º do art. 226 que: “Para efeito da 

 
20A súmula 380 do STF assim dispõe: “Comprovada a existência de sociedade de fato entre os concubinos, é 

cabível a sua dissolução judicial, com a partilha do patrimônio adquirido pelo esfôrço comum.” (Brasil, 1964a, 

não paginado). 
21A súmula 382 do STF dispõe que: “A vida em comum sob o mesmo teto, ‘more uxorio’, não é indispensável à 

caracterização do concubinato.” (Brasil, 1964b, não paginado). 
22Os termos relativos ao concubinato passaram a ser substituídos por uma sucessão de legislativa. novas leis. A 

Lei n. 8.971/94 substituiu a palavra "concubinos" por "companheiros" para designar os sujeitos de uma união 

estável, buscando eliminar o preconceito associado ao termo "concubino". A Lei n. 9.278/96 substituiu 

"companheiro" por "convivente" sem justificativa lógica. O Código Civil de 2002, em seus arts. 1.723 a 1.727, 

adotou a expressão "companheiro", mas manteve "concubina(ato)" para diferenciar uniões estáveis paralelas a 

outra relação conjugal, e; ainda usou "companheiro" para união estável e "convivente" quando dispôs sobre 

alimentos em seu art. 1.694. Importante destacar que a expressão "companheiros" foi assimilada pelo 

ordenamento jurídico desde a década de 1970, aparecendo pela primeira vez na Lei n. 6.015/73, no § 2º do seu 

art. 57. (Pereira, 2021). No que se refere à tentativa do Código Civil de 2002 em se distinguir as uniões estáveis 

do concubinato, através de seu art. 1.727, embora se entenda que a intenção de diferenciar entre união estável e 

família simultânea – doutrinariamente conhecida como concubinato adulterino –, a tentativa mostrou-se 

incoerente e contraditória visto que, embora possa parecer que as relações paralelas não se assemelham à união 

estável, de fato não estabelece tal distinção, pois, se a pretensão de não reconhecer as uniões "espúrias", não fez 

qualquer remissão ao direito das obrigações, que poderia implicar em uma comparação análoga com as 

sociedades de fato (Dias, 2016). 
23Companheira e Concubina – Distinção. Sendo o Direito uma verdadeira ciência, impossível é confundir 

institutos, expressões e vocábulos, sob pena de prevalecer a babel. (Brasil, 2008b). 
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proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade 

familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.” (Brasil, 1988, não paginado). 

Assim, no que pese a Constituição estabelecer como causa pétrea o respeito à dignidade 

humana24, nada difere a convivência homossexual da união estável heterossexual e com efeito 

negar a realidade não soluciona as questões de direito que irão surgir a partir do estabelecimento 

ou do rompimento dessas uniões (Dias, 2016). 

É bem verdade que há em vigor uma nova tentativa de diminuição entre o 

descompasso legal no que se refere aos arranjos familiares de fato e os legalmente legitimados. 

Há em vigor a proposta de reforma do Código Civil que busca atualizá-lo e, dentre outros, 

propõe no seu Anteprojeto (Projeto de Lei nº 04, de 2025) um capítulo inteiro a respeito das 

uniões estáveis, que corresponde desde a inclusão do art. 1.564-A até o art. 1.564-D25. O art. 

1.564-A passará a dispor que serão reconhecidas como entidade familiar a união estável entre 

duas pessoas, e não mais apenas aquelas entre um homem e uma mulher (Brasil, 2025). Porém, 

enquanto estas outras atualizações na legislação não entram em vigor, as demandas pela 

legitimação que já existiam, ainda continuam existindo. 

Desta forma, mesmo antes da promulgação e a vigência do Código Civil de 2002 – 

e mais ainda da sua prosta de reforma -, ainda sob a égide exclusiva dos princípios fundamentais 

impressos na Constituição Federal e que vedam qualquer discriminação, vários tribunais 

passaram a reconhecer a possibilidade das uniões estáveis entre pessoas do mesmo gênero26, 

 
24“Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] III - a dignidade 

da pessoa humana;” (Brasil, 1988, não paginado). 
25O Projeto de Lei nº 04, de 2025, a respeito das uniões estáveis expressamente dispõe: “Art. 1.564-A. É 

reconhecida como entidade familiar a união estável entre duas pessoas, mediante uma convivência pública, 

contínua e duradoura e estabelecida como família. § 1º A união estável não se constituirá, se ocorrerem os 

impedimentos do art. 1.521, não se aplicando a incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada ou o 

convivente se achar separado de fato ou judicialmente de seu anterior cônjuge ou convivente. § 2º As pessoas 

com menos de dezesseis anos de idade não podem constituir união estável e aquelas com idade entre dezesseis e 

dezoito anos podem constituir união estável, se emancipadas. § 3º É facultativo o registro da união estável, mas, 

se feito, altera o estado civil das partes para conviventes, devendo, a partir deste momento, ser declarado em 

todos os atos da vida civil. Art. 1.564-B. Aplica-se à união estável, salvo se houver pacto convivencial ou contrato 

de convivência dispondo de modo diverso, o regime da comunhão parcial de bens. Art. 1.564-C. A união estável 

poderá converter-se em casamento, por solicitação dos conviventes diretamente no Cartório de Registro Civil, 

das Pessoas Naturais, após o oficial certificar a ausência de impedimentos, na forma deste Código. Parágrafo 

único. Ter-se-á como data do início da união que se pretende converter em casamento a do registro e em caso de 

união estável de fato a data declarada pelos interessados ao oficial. Art. 1.564-D. A relação não eventual entre 

pessoas impedidas de casar não constitui família. Parágrafo único. As questões patrimoniais oriundas da relação 

prevista no caput serão reguladas pelas regras da proibição do enriquecimento sem causa previstas nos arts. 884 

a 886.” (Brasil, 2025, não paginado). 
26Notadamente os Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, Tribunal de Justiça do 

Estado de Goiás, Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul e o Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região. 
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porém, nenhum desses na região amazônica: o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul, mediante o julgamento de diversos recursos que demonstraram a citada possibilidade, 

dentre eles a AC nº 59836265527 ainda no ano 2000, a AC nº 7000138898228 em 2001, dentre 

outros e o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro com o julgamento da AC nº 

7000138898229. 

Vários outros Tribunais acabaram adotando o mesmo posicionamento a respeito do 

reconhecimento do arranjo familiar advindo de uma união estável formada por pessoas do 

mesmo gênero. Todos esses acabaram reconhecendo esse arranjo familiar antes que a questão 

fosse decidida pelo STF. No entanto, e no que pese ter havido o firmamento dessa possibilidade 

em quase todo o Brasil, destaca-se a ausência de qualquer tribunal com jurisdição circunscrita 

à Amazônia Essa ausência de atuação dos tribunais da região amazônica evidencia uma lacuna 

significativa na proteção e reconhecimento dos direitos das famílias, em especial das famílias 

homoafetivas da Amazônia.  

A falta de decisões judiciais locais que abordem e reconheçam esses arranjos 

familiares pode ser atribuída a diversos fatores, os quais necessitam de estudo específico. O 

fato é que a carência de políticas públicas específicas e a dificuldade de acesso à justiça em 

áreas remotas da Amazônia agravam ainda mais essa situação, deixando muitas famílias sem o 

devido amparo legal e reconhecimento de seus direitos fundamentais. Tudo isso reflete na 

posição de retaguarda desses tribunais no assunto. 

Finalmente, após a crescente de decisões de um número crescente de tribunais ao 

longo do país que atribuíram consequências jurídicas a essas relações, foi apresentada em 

fevereiro de 2008 ao STF a ADPF nº 132, na qual o governo do Rio de Janeiro pleiteava-se a 

extensão de direitos de união estável aos funcionários públicos homoafetivos do estado, em 

paralelo, a Procuradoria Geral da República (PGR) propôs em 22 de junho de 2009 a ADI nº 

4277 (Brasil, 2011) com o intuito de buscar a equiparação das uniões homoafetivas às uniões 

estáveis sob o argumento de que entendimentos contrários à equiparação seriam oriundos de 

discriminação, ou preconceitos religiosos ou, ainda, do conjunto entre a discriminação e 

 
27“É possível o processamento e o reconhecimento de união estável entre homossexuais, ante princípios 

fundamentais insculpidos na Constituição Federal que vedam qualquer discriminação, inclusive quanto ao sexo, 

sendo descabida discriminação quanto à união homossexual. [...].” (Rio Grande do Sul, 2000). 
28“Não se permite mais o farisaísmo de desconhecer a existência de uniões entre pessoas do mesmo sexo e a 

produção de efeitos jurídicos derivados dessas relações homoafetivas. Embora permeadas de preconceitos, são 

realidades que o Judiciário não pode ignorar, mesmo em sua natural atividade retardatária [...]” (Rio Grande do 

Sul, 2001). 
29“Aplicação dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa e da igualdade entre todos. Uso da analogia 

autorizado pelo artigo 4, da Lei de Introdução ao Código Civil [...].” (0117369-18.1997.8.19.0001 - Apelação. 

Des(a). Raul Celso Lins e Silva - Julgamento: 14/12/2004 – 17º Câm. Cív.). 
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preconceito religioso.30 

Estas ações foram julgadas procedentes, reconhecendo a união homoafetiva como 

entidade familiar e aplicando à mesma o regime concernente à união estável entre homem e 

mulher, conforme regulação do art. 1.723 do Código Civil brasileiro. A decisão, histórica, deu 

uniformidade à interpretação legal e assegurou o direito constitucional à igualdade, à não 

discriminação e reconheceu o direito básico dos casais do mesmo gênero poderem constituir 

uma família. Assim, uma vez que prevê o §3º do art. 226 da CF a conversão de união estável 

em casamento deve ser facilitada, de plano o Superior Tribunal de Justiça (STJ) através do 

julgamento do Recurso Especial 1183378 / RS31 passou a determinar, ainda em outubro de 

2011, que o mesmo princípio se aplicava ao casamento. Entretanto, mesmo com o julgamento 

conjunto da ADPF nº 132 e da ADP nº 4277 pelo STF32 e do julgamento do citado REsp pelo 

STJ, alguns casais de pessoas do mesmo gênero ainda enfrentaram dificuldades em efetivar os 

 
30As ações acabaram por ser reunidas para o julgamento conjunto e foi amplamente acompanhada pela sociedade, 

inclusive com a intervenção de diversas instituições como amicus curiae (amigo da corte), dentre elas o Instituto 

Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM) que foi representado pela sua Vice-Presidente Nacional a advogada 

Maria Berenice Dias – outrora Desembargadora do TJRS, tendo, portanto, participado do julgamento de ações 

que reconhecerem a possibilidade das uniões entre pessoas do mesmo sexo -. Apenas em 04 de maio de 2011 

houve a leitura do voto do ministro relator, Min. Ayres Britto, que acatou o pedido subsidiário da ADPF nº 132 

e convertendo-a em Ação Direta de Constitucionalidade, tal qual já havia ocorrido com a ADI nº 4277 quando 

recebida pela presidência do STF, tendo, então, ambas as ações como objeto de análise o art. 1.723 do Código 

Civil e a sua interpretação conforme a Constituição. 
31Em referido julgado entendeu-se que o Superior Tribunal de Justiça deve interpretar a lei de forma que seja 

constitucionalmente aceita, conforme a orientação do Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento da ADPF 

n. 132/RJ e da ADI n. 4.277/DF, de modo que através do julgamento conjunto destes, ficou conferido ao art. 

1.723 do Código Civil de 2002 a interpretação conforme à Constituição, reconhecendo a união contínua, pública 

e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar, destacou-se ainda que a Constituição Federal 

de 1988 inaugurou uma nova fase do direito de família, baseada no pluralismo familiar, reconhecendo diversos 

arranjos familiares como dignos de proteção do Estado. Este pluralismo familiar impede que se afirme que 

famílias formadas por pares homoafetivos sejam menos dignas de proteção do Estado em comparação com casais 

heteroafetivos. Com efeito, a lei deve facilitar a conversão da união estável em casamento, independentemente 

da orientação sexual dos partícipes, pois famílias homoafetivas possuem os mesmos núcleos axiológicos das 

famílias heteroafetivas: dignidade e afeto. A igualdade e o tratamento isonômico supõem o direito à diferença e 

à autoafirmação, conforme o princípio do livre planejamento familiar previsto na Constituição. Além disso, os 

arts. 1.514, 1.521, 1.523, 1.535 e 1.565 do Código Civil de 2002 não vedam expressamente o casamento entre 

pessoas do mesmo sexo, e qualquer vedação implícita afronta princípios constitucionais como igualdade, não 

discriminação, dignidade da pessoa humana, pluralismo e livre planejamento familiar; a omissão legislativa não 

pode decretar a perda de direitos civis da minoria, cabendo ao Poder Judiciário proteger os direitos humanos 

fundamentais, fortalecendo a democracia. 
32Através do julgamento conjunto destas ficou reconhecida a união homoafetiva como entidade familiar, pois o 

STF conferiu interpretação conforme à Constituição ao art. 1.723 do Código Civil, reconhecendo a união 

contínua, pública e duradoura, mesmo que entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar. Isto porque a 

Constituição Federal proíbe discriminação em razão do sexo, orientação sexual, e promove o pluralismo como 

valor sociopolítico-cultural, além disso, a liberdade para dispor da própria sexualidade é um direito fundamental 

do indivíduo, inserido na categoria de direitos fundamentais e na cláusula pétrea constitucional. Deste modo, a 

Constituição de 1988 não limita a formação da família a casais heteroafetivos, reconhecendo a família como uma 

instituição privada voluntariamente constituída entre adultos e, embora a Constituição refira-se à união estável 

entre homem e mulher para proteção especial, não proíbe a formação de família por pessoas do mesmo sexo. Por 

esses motivos o art. 1.723 do Código Civil deve ser interpretado conforme a Constituição para excluir qualquer 

significado que impeça o reconhecimento da união homoafetiva como família. 
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seus pedidos de conversão de união estável para registro civil, o que fez com que em 2013 o 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) emitisse a Resolução nº 17533 com o viés de proibir que 

cartórios vetassem o casamento ou a conversão de união estável em casamento de pessoas 

homoafetivas. 

O reconhecimento das uniões estáveis como arranjos familiares reconhecidos 

constitucionalmente e o reconhecimento das uniões homoafetivas são relevantes para o nosso 

ordenamento ao passo que representam a vanguarda de uma série de decisões que conferem, 

mesmo a palavra afeto não sendo expressa na Constituição, à afetividade valor jurídico 

merecedora de tutela. Isso implica dizer que a afetividade passa a ser reconhecido como o liame 

familiar e cuja inserção no sistema jurídico, com a consequente constitucionalização, remodela 

os arranjos familiares para um modelo mais aberto à realização individual e ao afeto, o que 

permite aos membros dessas famílias ter direitos e deveres mais igualitários e perseguirem a 

busca pela sua felicidade, a chamada concepção eudemonista. 

O reconhecimento do afeto como liame familiar passou então a ser firmado e 

reafirmado pela atuação judiciária em diversas questões e diversos arranjos familiares, 

destacando-se a atuação das cortes superiores, STF e STJ, cuja jurisdição abrange todo o país. 

Um dos julgados  em  que  se   pode   destacar a atuação do STF foi no julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 898.06034, em que entendeu-se que, em função do caráter meramente 

exemplificativo do rol de famílias constitucionalmente expressos, a parentalidade pode se 

manifestar ou por conta da presunção decorrente do casamento, pela descendência biológica ou 

pela afetividade. De modo que se fixou então o tema de Repercussão Geral 62235, sob o 

entendimento de que entre a paternidade socioafetiva e a biológica a primeira deve prevalecer 

(Schreiber, 2016). Porém, antes disso, o STJ já havia firmado entendimento semelhante através 

 
33A Resolução nº 175/2013 do CNJ, ainda vigente, expressamente prevê: “Art. 1º É vedada às autoridades 

competentes a recusa de habilitação, celebração de casamento civil ou de conversão de união estável em 

casamento entre pessoas de mesmo sexo. Art. 2º A recusa prevista no artigo 1º implicará a imediata comunicação 

ao respectivo juiz corregedor para as providências cabíveis.” (CNJ, 2013, não paginado). 
34Em referido julgado fixou-se a tese de que a paternidade socioafetiva não impede o reconhecimento do vínculo 

de filiação concomitante baseado na origem biológica. Tal entendimento decorreu do fato de que a Constituição 

de 1988 superou o paradigma do casamento e deslocou o eixo central do Direito de Família para o plano 

constitucional, destacando o sobreprincípio da dignidade humana (art. 1º, III, da CRFB) e o direito à busca da 

felicidade. Citou-se ainda que os §§ 3º e 4º do art. 226 da Carta Magna reconhece a união estável e a família 

monoparental como entidades familiares, que o § 7º de seu art. 227 veda a discriminação e hierarquização entre 

espécies de filiação, reconhecendo a parentalidade presuntiva, biológica ou afetiva; e que a jurisprudência do 

STF reconhece a atipicidade constitucional do conceito de entidades familiares e a necessidade de tutela jurídica 

ampla para a multiplicidade de vínculos parentais, incluindo a pluriparentalidade. 
35O “Tema 622 - Prevalência da paternidade socioafetiva em detrimento da paternidade biológica” teve como 

Leading case o RE 898060 e no qual se fixou a tese de que a paternidade socioafetiva e a paternidade biológica 

possuem efeitos jurídicos próprios de modo que o reconhecimento da primeira concomitante não impede o 

reconhecimento da segunda (Brasil, 2017). 
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do julgamento do REsp 100035636. 

No ano de 2013, houve também o reconhecimento da paternidade socioafetiva na 

ocasião do julgamento do REsp 1.401.71937, no qual firmou-se o entendimento de que tanto a 

maternidade quanto a paternidade socioafetiva passam a ser juridicamente reconhecidas 

mediante uma relação jurídica de afeto, sem nenhum vínculo biológico, na qual os pais criam 

os filhos e a eles destinam amor, ternura e cuidados naturais de uma relação paterno-filial. 

Mediante o julgamento do REsp 1.328.38038, que ocorreu em outubro de 2014, o STJ 

reconheceu não só que as relações afetivas permitam a coexistência de multiplicidade parental, 

como também que o reconhecimento da relação socioafetiva entre pais e filhos pode ocorrer 

mesmo após o falecimento do genitor. 

Já em 2015, na ocasião do julgamento do REsp 1.333.08639, o STJ reconheceu a 

possibilidade da dupla paternidade, e reafirmou jurisprudências da própria corte pelas quais 

existe a prevalência da paternidade socioafetiva em face da paternidade biológica e que 

possibilitam a existência de dois pais no assento de nascimento da criança, notadamente 

posterior o reconhecimento do casamento homoafetivo e da possibilidade de adoção de menores 

por casais do mesmo gênero. Posteriormente, o reconhecimento das delações filiais 

socioafetivas passou a ser facilitada, podendo ocorrer extrajudicialmente, mediante o 

 
36No Julgamento do REsp 1000356 ficou entendido que, como a Constituição Federal reconhece a filiação 

socioafetiva, o que envolve não apenas a adoção, mas também parentescos de outra origem como os oriundos de 

laços de afinidade, conforme interpretação constitucional do art. 1.593 do Código Civil de 2002 (Brasil, 2010c). 

Dessa forma, a filiação socioafetiva deve ser preservada para garantir a estabilidade familiar e a identidade da 

criança, que não pode ser prejudicada por atos praticados por terceiros, o que implica dizer que uma eventual 

anulação do registro de nascimento só pode ocorrer com prova robusta de que a mãe foi induzida a erro ou agiu 

de má-fé ao reconhecer a criança como filha. Assim, a verdade socialmente construída com base no afeto deve 

prevalecer sobre a verdade biológica, especialmente quando a relação de maternidade socioafetiva está 

consolidada. 
37Neste julgamento, ao se interpretar o art. 1.593 do Código Civil, entendeu-se que o reconhecimento jurídico da 

maternidade, ou paternidade, socioafetiva decorre da relação jurídica de afeto, sem necessidade de vínculo 

biológico. Assim, esse vínculo filial socioafetivo deve prevalecer frente ao vínculo biológico, visando garantir 

direitos aos filhos face às pretensões negatórias de paternidade. Além disso, estabeleceu-se que o reconhecimento 

do estado de filiação constitui direito personalíssimo, que pode ser exercitado sem qualquer restrição, em face 

dos pais ou seus herdeiros. Esses motivos dão embasamento à possibilidade de investigação da paternidade 

socioafetiva, que por sua vez está respaldada no valor supremo da dignidade da pessoa humana e no direito à 

identidade genética. 
38O Recurso tratou-se de pretensão de reconhecimento post mortem de maternidade socioafetiva, mantendo a mãe 

registral no assento de nascimento. Alegação foi de que a mãe registral e a apontada mãe socioafetiva procederam 

à "adoção à brasileira" da demandante quando esta tinha dez meses de vida à época e se houve cerceamento de 

defesa, no Tribunal de origem, ao julgar antecipadamente a lide sem que a demandante pudesse produzir a sua 

dilação probatória. Neste entendeu-se que a filiação socioafetiva requer vontade clara e inequívoca da pretensa 

mãe socioafetiva, expressões de afeto e configuração da 'posse de estado de filho', de forma sólida e duradoura, 

o que demanda de análise probatória, motivo pelo qual a sentença foi anulada e foi determinado ainda o retorno 

dos autos à origem para viabilizar a instrução probatória. 
39“[...] 2. Esta Corte tem entendimento no sentido de ser possível o duplo registro na certidão de nascimento do 

filho nos casos de adoção por homoafetivos. Precedente [...].” (REsp n. 1.333.086/RO, relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/10/2015, DJe de 15/10/2015). 
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Provimento nº 63 de 2017 do CNJ40, o qual instituiu modelos únicos de certidão de nascimento, 

dispõe sobre o reconhecimento voluntário e a averbação da paternidade e maternidade 

socioafetiva41. 

Essas decisões demonstram que, mediante a interpretação dos arts. 227, § 6º, da 

Constituição Federal de 1988 e 1.593 do Código Civil de 2002, a relação de filiação pode 

ocorrer a partir de laços de convivência, amor, afeto e cuidado desenvolvidos ao longo da vida 

e da relação de um filho socioafetivo e seu pai socioafetivo. Não obstante a possibilidade do 

reconhecimento desse vínculo, o indivíduo que se encontra nesse tipo de relação, poderá ter em 

seu registro civil não só o assento de seu genitor socioafetivo ou biológico, mas de ambos, 

sejam eles seus pais ou mães. 

Assim, o princípio da afetividade no direito de família passou a ter tanta 

preponderância que mais arranjos familiares acabaram sendo reconhecidos e a partir dele. A 

filiação socioafetiva, por exemplo, já foi reconhecida pelo STJ inclusive por avós em mais de 

uma oportunidade. Já em 2016, no Julgamento do REsp 1.574.85942 entendeu-se que os avós, 

que haviam criado o neto desde os seus dois anos de idade por conta do falecimento dos seus 

 
40Art. 10. O reconhecimento voluntário da paternidade ou da maternidade socioafetiva de pessoa de qualquer idade 

será autorizado perante os oficiais de registro civil das pessoas naturais. § 1º O reconhecimento voluntário da 

paternidade ou maternidade será irrevogável, somente podendo ser desconstituído pela via judicial, nas hipóteses 

de vício de vontade, fraude ou simulação. § 2º Poderão requerer o reconhecimento da paternidade ou maternidade 

socioafetiva de filho os maiores de dezoito anos de idade, independentemente do estado civil. § 3º Não poderão 

reconhecer a paternidade ou maternidade socioafetiva os irmãos entre si nem os ascendentes. [...] Art. 11. O 

reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva será processado perante o oficial de registro civil 

das pessoas naturais, ainda que diverso daquele em que foi lavrado o assento, mediante a exibição de documento 

oficial de identificação com foto do requerente e da certidão de nascimento do filho, ambos em original e cópia, 

sem constar do traslado menção à origem da filiação. § 1º O registrador deverá proceder à minuciosa verificação 

da identidade do requerente, mediante coleta, em termo próprio, por escrito particular, conforme modelo 

constante do Anexo VI, de sua qualificação e assinatura, além de proceder à rigorosa conferência dos documentos 

pessoais. § 2º O registrador, ao conferir o original, manterá em arquivo cópia de documento de identificação do 

requerente, juntamente com o termo assinado. [...] § 4º Se o filho for maior de doze anos, o reconhecimento da 

paternidade ou maternidade socioafetiva exigirá seu consentimento. § 5º A coleta da anuência tanto do pai quanto 

da mãe e do filho maior de doze anos deverá ser feita pessoalmente perante o oficial de registro civil das pessoas 

naturais ou escrevente autorizado. § 6º Na falta da mãe ou do pai do menor, na impossibilidade de manifestação 

válida destes ou do filho, quando exigido, o caso será apresentado ao juiz competente nos termos da legislação 

local. [...] § 8º O reconhecimento da paternidade ou da maternidade socioafetiva poderá ocorrer por meio de 

documento público ou particular de disposição de última vontade, desde que seguidos os demais trâmites 

previstos neste provimento. Art. 12. Suspeitando de fraude, falsidade, má-fé, vício de vontade, [...] Art. 14. O 

reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva somente poderá ser realizado de forma unilateral e 

não implicará o registro de mais de dois pais e de duas mães no campo Filiação no assento de nascimento. Art. 

15. O reconhecimento espontâneo da paternidade ou maternidade socioafetiva não obstaculizará a discussão 

judicial sobre a verdade biológica. (CNJ, 2017, não paginado). 
41Não obstante o Provimento nº 63 ter sido revogado pelo Provimento nº 182 de 2024 (CNJ, 2024), suplantando-

o, instituindo e dispondo sobre novos modelos únicos de registro. 
42“[...] 5. O fundamento adotado pelo Tribunal a quo de que a falta de previsão legal de pensão aos avós não 

legitima o reconhecimento do direito ao benefício previdenciário não deve prevalecer. Embora os avós não 

estejam elencados no rol de dependentes, a criação do segurado falecido foi dada por seus avós, ora recorrentes. 

Não se trata de elastecer o rol legal, mas identificar quem verdadeiramente ocupou a condição de pais do 

segurado. [...]” (Brasil, 2014a).) 
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pais biológicos, poderiam receber o benefício da pensão por morte em razão de terem 

desempenhado na vida do neto o papel similar ao dos seus pais, mesmo que o rol considerado 

taxativo do art. 16 da Lei nº 8.213/199143 não apresente os avós como uma das possibilidades 

da qual o referido benefício pudesse ser direcionado. 

Já no julgamento do REsp 2.088.79144, afastou-se a vedação à adoção por 

ascendente, contida no art. 42, §1º, da Lei nº 8.069/199045, em razão de se entender que na 

oportunidade não se tratava de adoção, mas sim do reconhecimento jurídico da relação de 

socioafetividade do neto para com os avós materno, que o criaram desde a tenra idade como se 

filho fosse. Já no julgamento do REsp 2.107.63846, ocorrido em 2024, o reconhecimento de 

filiação socioafetiva entre avós e netos foi realizado mesmo com a mãe biológica do neto sendo 

viva, que compareceu à demanda afirmando ser mãe solo e participativa na vida do seu filho47. 

A extensão do vínculo de parentesco não se resume aos parentescos de linha reta, 

entre ascendente e descendente, mas também aqueles de linha colateral, que possuem um tronco 

comum, mas não são descendentes entre si. A possibilidade de reconhecimento desse tipo de 

parentesco, a chamada irmandade ou fraternidade socioafetiva, já foi julgada pelo STJ na 

 
43“Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado: 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte 

e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; II - os pais; III - o 

irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência 

intelectual ou mental ou deficiência grave;” (Brasil, 1991, não paginado). 
44No julgamento desse entendeu-se que a vedação contida no §1º do art. 42 do Estatuto da Criança e do Adolescente 

não se aplicaria, pois tratava-se de retificação de registro civil devido à filiação socioafetiva, e não de adoção. O 

pedido era o de reconhecimento de filiação socioafetiva e retificação do registro civil, formulado por neta maior 

de idade do casal falecido, sem indícios de risco ou vulnerabilidade que justifiquem a aplicação das regras 

protetivas do Estatuto da Criança e do Adolescente. O cenário probatório revelou como existente a verdadeira 

filiação socioafetiva entre a autora e seus avós maternos, que a criaram como filha, confirmado por testemunhas 

e declarações dos filhos biológicos dos falecidos, ignoradas pelas instâncias inferiores. 
45“Art. 42. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado civil. § 1º Não podem 

adotar os ascendentes e os irmãos do adotando.” (Brasil,1990a, não paginado). 
46“[...] 3. Têm interesse de agir o neto e seus avós quando alegam ter desenvolvido relação de socioafetividade 

parental que excede a mera afetividade avoenga, e que demanda a declaração jurídica desse vínculo por meio da 

competente ação de reconhecimento, com efeitos diretos em seu registro civil. 4. É juridicamente possível o 

pedido de reconhecimento de filiação socioafetiva entre avós e neto, diante da possibilidade de reconhecimento 

de parentescos de outra origem, previstos no art. 1.593 do CC/2002, bem como tendo em vista não haver qualquer 

vedação legal expressa no ordenamento jurídico a esse respeito. 5. Na espécie, é indevida a aplicação da vedação 

contida no §1º do artigo 42 do Estatuto da Criança e do Adolescente, considerando que não se trata de hipótese 

de adoção, mas de reconhecimento de filiação socioafetiva em multiparentalidade. [...]” (Brasil, 2024a, não 

paginado). 
47Nesse julgado, importante esclarecer, o neto sempre reconheceu o seu vínculo com a mãe biológica e sempre 

afirmou ter um pai e duas mães – seu avô, sua avó materna e a mãe biológica, respectivamente –, motivo pelo 

qual afastou-se a vedação do §1º do artigo 42 do ECA e fixou-se a tese de que o reconhecimento de filiação 

socioafetiva entre avós e neto encontra guarida jurídica no art. 1.593 do CC/2002, que não apresenta qualquer 

vedação legal sobre o caso. 
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ocasião do REsp 1.674.37248, em que se entendeu que mesmo que um dos indivíduos não tenha 

procurado reconhecer a paternidade ou maternidade socioafetiva de seu ascendente 

socioafetivo. 

Todavia, hoje, nem toda relação de afeto encontra guarida no ordenamento jurídico 

pátrio, a exemplo as relações de poligamia hoje são vetadas pelo STF visto que ainda se entende 

que dentro de uma relação há de ser consagrado o dever de fidelidade e da monogamia, tendo 

sido essa a tese fixada tema de Repercussão Geral 52949, cujo julgamento do leading case 

evocou-se precedentes da própria corte que impedem o reconhecimento de uma união estável 

quando um dos conviventes encontra-se paralelamente envolvido em casamento, e no caso 

também impossibilitou-se o reconhecimento de duas uniões estáveis paralelas, sendo o 

reconhecimento da segunda, independentemente de ser uma união hétero ou homoafetiva, 

impossível quando a primeira já foi juridicamente reconhecida. 

O tema também já foi julgado perante o STJ, que também entende pela 

impossibilidade de reconhecimento de uma união estável paralela à outra. Através do 

julgamento do REsp 1.348.45850 fixou-se o entendimento de que, uma vez que o elemento 

estruturante da sociedade brasileira é a monogamia, não se pode atenuar os deveres de 

fidelidade, lealdade e o respeito mútuo que adviria através do reconhecimento jurídico de uniões 

paralelas, essas desleais e que acabam por negligenciar os núcleos familiares modernos que têm 

em seu fundamento a realização pessoal e a busca pela felicidade de seus indivíduos. 

No compêndio dos julgados a respeito da afetividade nas cortes superiores, não se 

 
48Este Recurso tratou-se de pretensão de reconhecimento post mortem de fraternidade socioafetiva com o objetivo 

de ver reconhecida a existência de vínculo de parentesco colateral em segundo grau com a de cujus. As instâncias 

ordinárias indeferiram a petição inicial por impossibilidade jurídica do pedido, impedindo a análise de mérito. 

Isto feito, houve a insurgência recursal dos pretensos irmãos socioafetivos da de cujus, que alegaram que a 

possibilidade jurídica do pedido deve ser concebida como ausência de vedação expressa e compatibilidade, em 

tese, da pretensão com o ordenamento jurídico vigente. Entendeu-se neste que a atual concepção de família 

implica um conceito amplo, no qual a afetividade é reconhecidamente fonte de parentesco, não se restringindo 

ao parentesco em linha reta. Desta forma inexiste qualquer vedação legal ao reconhecimento da fraternidade 

(irmandade) socioafetiva, ainda que post mortem, pois o pedido veiculado na inicial é admissível no ordenamento 

jurídico pátrio. 
49O Tema 529 do STF possui como título “Possibilidade de reconhecimento jurídico de união estável e de relação 

homoafetiva concomitantes, com o consequente rateio de pensão por morte” e teve como Leading case o RE 

1.045.273 e teve como tese fixada o fato de que a preexistência de casamento ou de união estável de um dos 

conviventes, ressalvadas as exceções do artigo 1.723, § 1º, do Código Civil, impede o reconhecimento de um 

novo vínculo referente ao mesmo período em virtude da consagração do dever de fidelidade e da monogamia 

pelo ordenamento jurídico-constitucional brasileiro. 
50No julgamento do REsp 1.348.458 o STJ entendeu que, embora não seja expressamente referido na legislação 

pertinente, a fidelidade está ínsita ao próprio dever de respeito e lealdade entre os companheiros. Assim, a análise 

dos requisitos configurantes de uma união estável deverá manter-se centrada na conjunção de fatores como a 

affectio societatis familiar, a participação de esforços, a posse do estado de casado, a continuidade da união e 

fidelidade. Além disso, uma vez que a sociedade apresenta como elemento estrutural a monogamia, não se poderá 

atenuar o dever de fidelidade, que integra o conceito de lealdade e respeito mútuo. 
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pode também olvidar que há responsabilização do genitor que eventualmente venha a 

abandonar afetivamente a sua prole. No julgamento paradigmático do REsp 1.159.24251, o STJ 

afastou qualquer confusão que eventualmente possa-se fazer entre o princípio jurídico da 

afetividade e o amor. Entendeu-se que há uma imposição legal e biológica de dever de cuidado, 

nascente do art. 227 da Constituição e cuja sua inobservância representa ilícito civil, em forma 

de omissão, que gera um dever de reparação52. 

 

2.3 A dimensão jurídica e social do dever de cuidado e da afetividade nas relações 

familiares 

 

A respeito do dever de cuidado, Heloisa Helena Barboza (2017) dispõe que esse é 

consagrado pela Constituição que em seu art. 229 dispõe a esse respeito, muito embora não 

contenha expressamente a palavra “cuidado”, esse, por sua vez, foi ampliado, com a integração 

da doutrina da proteção integral no ordenamento jurídico do melhor interesse da criança e do 

adolescente disposto em seu art. 227. Continua afirmado que a sua efetivação ocorre mediante 

o cuidado cotidiano que vai além da observação constante e incessante ao modo de vida 

específico e das delineações sociopolíticas e culturais de cada família, mas que deverá observar 

também aspectos para que o outro possa prosseguir com a sua vida da maneira independente. 

 
51Civil e Processual Civil. Família. Abandono Afetivo. Compensação por Dano Moral. Possibilidade. 1. Inexistem 

Restrições Legais À Aplicação Das Regras Concernentes À Responsabilidade Civil E O Consequente dever de 

indenizar/compensar no Direito de Família. 2. O cuidado como valor jurídico objetivo está incorporado no 

ordenamento jurídico brasileiro não com essa expressão, mas com locuções e termos que manifestam suas 

diversas desinências, como se observa do art. 227 da CF/88. 3. Comprovar que a imposição legal de cuidar da 

prole foi descumprida implica em se reconhecer a ocorrência de ilicitude civil, sob a forma de omissão. Isso 

porque o non facere, que atinge um bem juridicamente tutelado, leia-se, o necessário dever de criação, educação 

e companhia - de cuidado - importa em vulneração da imposição legal, exsurgindo, daí, a possibilidade de se 

pleitear compensação por danos morais por abandono psicológico. 4. Apesar das inúmeras hipóteses que 

minimizam a possibilidade de pleno cuidado de um dos genitores em relação à sua prole, existe um núcleo 

mínimo de cuidados parentais que, para além do mero cumprimento da lei, garantam aos filhos, ao menos quanto 

à afetividade, condições para uma adequada formação psicológica e inserção social. 5. A caracterização do 

abandono afetivo, a existência de excludentes ou, ainda, fatores atenuantes - por demandarem revolvimento de 

matéria fática - não podem ser objeto de reavaliação na estreita via do recurso especial. 6. A alteração do valor 

fixado a título de compensação por danos morais é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia 

estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada. 7. Recurso especial parcialmente provido 

(REsp n. 1.159.242/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/4/2012, DJe de 

10/5/2012). 
52Em seu voto, a Min. Nancy Andrighi discorreu que o cuidado tem valor jurídico em nosso ordenamento, 

conforme o art. 227 da CF/88, que as normas constitucionais reconhecem que o cuidado é fundamental para a 

formação do menor e do adolescente, que não se discute mais o amor, mas sim a obrigação legal de cuidar e que 

negar a esse o status de obrigação legal vulnera a proteção constitucional ao menor e adolescente. O cuidado é 

uma obrigação legal, distinta do amor, que é subjetivo e pode ser verificado por ações concretas como presença, 

contatos, ações voluntárias em favor da prole e comparações entre o tratamento dado aos filhos, expressando ao 

fim que “[...] amar é faculdade, cuidar é dever.” (REsp 1.159.242, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 24/4/2012, DJe de 10/5/2012). 
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Quando a Constituição coloca a proteção da pessoa humana e sua dignidade como 

o núcleo jurídico do ordenamento, ela dá ao cuidado uma nova dimensão, na qual pessoas que 

necessitam de proteção especial em razão de uma maior vulnerabilidade ganharam relevância. 

Assim, crianças, adolescente, jovens, idosos, pessoas com deficiência e consumidores53 

acabaram sendo contemplados por legislação específica que instrumentaliza as práticas de 

cuidados que a elas devam ser destinadas. De todo o modo, o cuidado então possui uma relação 

direta e vinculada ao conceito de vulnerabilidade (Barboza, 2017). 

Ainda nesse sentido, o cuidado enquanto valor jurídico implica também em um 

dever moral que está implícito na cláusula geral de proteção da pessoa humana que se estende 

por outros dispositivos constitucionais. Outrossim, o dever de cuidado, como se extrai do artigo 

229 da Carta Magna, nas relações familiares apresenta um dever de reciprocidade mediante o 

qual tanto os pais têm o dever de cuidar dos filhos menores quanto estes deverão cuidar de seus 

genitores na velhice, na carência ou em uma enfermidade (Barboza, 2017). Desta forma, o autor 

define o dever de cuidado como “[...] o conjunto de atos que devem ser praticados pelos 

integrantes da família para proteção daqueles que são suscetíveis de vulneração, em razão de 

suas circunstâncias individuais.” (Barboza, 2017, p. 184). 

Calderón (2023), acrescenta, a partir da análise do voto da Min. Nancy Andrighi no 

REsp 1.159.242 – supratranscrito –, que o exame do cuidado para fins jurídicos ocorre de forma 

objetiva, com base em elementos apurados faticamente, enquanto o exame do amor é 

inerentemente subjetivo, o que impede que seja tratado como uma categoria jurídica, visto que 

o Direito exige, para tanto, um mínimo de objetividade. 

Não obstante, Calderón (2023) afirma ainda é indiscutível a existência de uma 

esfera mínima de cuidado que deve ser atendida que podem ser extraídas dos arts. 1.632 e 1.634 

 
53Respectivamente: O Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei nº 8.069 de 1990; O Estatuto da Pessoa Idosa, 

Lei nº 10.741 de 2003 (Brasil, 2003); O Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146 de 2015 (Brasil, 

2015); e o Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078 de 1990. 
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do Código Civil54 e dos arts. 3º, 4º, 19, 22 e 23 do ECA55, de modo que essa esfera mínima do 

cuidado faz ligação direta com a afetividade parental, sendo o cuidado uma das expressões da 

afetividade, que possui maior amplitude. 

Destarte, todos esses termos devem ser distinguido, pois cada um possui um 

significado ao direito: o amor é estranho ao direito; o afeto possui sentimento anímico e de 

aspecto subjetivo; a afetividade é atividade exteriorizada de afeto e conjunto de atos concretos 

e representativos (dever de cuidado) de um dado sentimento afetivo por outrem; e 

socioafetividade é o reconhecimento no meio social de uma dada manifestação de afetividade, 

percebida pela coletividade como uma relação afetiva de fato (Calderón, 2023). 

De todo o modo, a afetividade então é um princípio que tem duas dimensões. A 

objetiva, que é representada pela presença de eventos significativos de expressão social, ou seja, 

 
54“Art. 1.632. A separação judicial, o divórcio e a dissolução da união estável não alteram as relações entre pais e 

filhos senão quanto ao direito, que aos primeiros cabe, de terem em sua companhia os segundos. Art. 1.634. 

Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação conjugal, o pleno exercício do poder familiar, que 

consiste em, quanto aos filhos: I - dirigir-lhes a criação e a educação; II - exercer a guarda unilateral ou 

compartilhada nos termos do art. 1.588; III - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para casarem; IV - 

conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para viajarem ao exterior; V - conceder-lhes ou negar-lhes 

consentimento para mudarem sua residência permanente para outro Município; VI - nomear-lhes tutor por 

testamento ou documento autêntico, se o outro dos pais não lhe sobreviver, ou o sobrevivo não puder exercer o 

poder familiar; VII - representá-los judicial e extrajudicialmente até os 16 (dezesseis) anos, nos atos da vida civil, 

e assisti-los, após essa idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes o consentimento; VIII - reclamá-los 

de quem ilegalmente os detenha; IX - exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de sua 

idade e condição;” (Brasil, 2002, não paginado). 
55Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 

prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 

oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 

em condições de liberdade e de dignidade. [...] Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral 

e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 

e à convivência familiar e comunitária. Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: a) primazia de 

receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou 

de relevância pública; c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; d) destinação 

privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. Art. 19.  É 

direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família 

substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento 

integral. § 1º Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou 

institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) meses, devendo a autoridade judiciária 

competente, com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma 

fundamentada pela possibilidade de reintegração familiar ou pela colocação em família substituta, em quaisquer 

das modalidades previstas no art. 28 desta Lei. 2º A permanência da criança e do adolescente em programa de 

acolhimento institucional não se prolongará por mais de 18 (dezoito meses), salvo comprovada necessidade que 

atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. [...] § 4º Será garantida 

a convivência da criança e do adolescente com a mãe ou o pai privado de liberdade, por meio de visitas periódicas 

promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, pela entidade responsável, 

independentemente de autorização judicial. § 5º Será garantida a convivência integral da criança com a mãe 

adolescente que estiver em acolhimento institucional. § 6º A mãe adolescente será assistida por equipe 

especializada multidisciplinar. Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos 

menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações 

judiciais. [...] Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou 

a suspensão do poder familiar. [...]” (Brasil, 1990a, não paginado). 



64 

 

através de fatos sociais que demonstram a presença e demonstração de uma relação de afeto. Já 

a dimensão subjetiva é aquela que remete ao aspecto anímico do afeto, o sentimento em si, 

dimensão essa que foge ao Direito. Assim, quando se observa a dimensão objetiva da 

afetividade, poderá presumir-se a sua dimensão subjetiva. Então, objetivamente falando, 

quando ocorrem manifestações especiais de cuidado, entreajuda, comunhão de vida, mantença 

alheia, proteção recíproca, acumulação patrimonial compartilhada, entre outros, estar-se-á 

presente de relação envolta na afetividade, seja essa relação advinda de laços de parentalidade 

ou de conjugalidade (Calderón, 2023). 

Calderón (2017), destaca então que a afetividade e o cuidado se tornaram vetores 

centrais do direito de família devido às mudanças nas configurações das relações familiares 

contemporâneas. Isto ocorreu, pois, as famílias modernas passaram a valorizar muito mais os 

vínculos afetivos do que os elos religiosos, patrimoniais ou formais que possuíam outros 

momentos da trajetória humana. Essa transição, descreve demostra toda essa mudança do 

paradigma da legitimidade para o paradigma da afetividade. 

Desta forma, com a afetividade e o cuidado se tornando elementos fundamentais 

nas relações familiares, exige-se uma nova abordagem jurídica para compreender e regular 

essas relações, essa abordagem tem como um dos principais expoentes a atuação do judiciário, 

pois a jurisprudência brasileira desempenhou um importante papel na valoração jurídica da 

afetividade, com diversas decisões judiciais acolhendo a afetividade na solução de casos 

concretos. Ainda nesse sentido, uma vez que o cuidado é visto como uma expressão da 

afetividade também exige, em razão da proximidade destes, uma particular análise de suas 

implicações jurídicas. Tal análise deverá ocorrer de forma objetiva, com base em elementos 

concretos e apurados faticamente (Calderón, 2017). 

O debate a respeito das relações de afeto, cuidado e políticas públicas ganha 

contorno a partir de pesquisa de Belloso Martín (2017). Esta parte da descrição da “crise dos 

cuidados” (crisis de los cuidados), que teria sua origem quando as mulheres acedem ao âmbito 

público e ao trabalho remunerado, mas mantêm o protagonismo como cuidadoras no âmbito 

doméstico de menores, idosos e de pessoas com deficiência. Isto resulta na “dupla presença 

feminina” (doble presencia femenina).  

Destaca ainda que existe, também, uma dualidade do cuidado. Essa, por sua vez, é 

vista como, por um lado, o trabalho realizado pelas mulheres no ambiente doméstico e familiar; 

e, por outro lado, como a representação do afeto. Esta última dimensão, afetivo-relacional do 

cuidado, não é exclusiva do ambiente doméstico e familiar, mas também faz parte dos cuidados 

formais planejados que já estão previstos nos estatais. Ocorre que, para o Estado, o trabalho de 
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assistência domiciliar também representa uma grande economia orçamentária, por ser um 

trabalho não remunerado, porém as atividades de cuidado domésticos são consideradas trabalho 

por si só, pois, em tese, uma pessoa pode contratar e pagar terceiros para realizar esses serviços 

(Belloso Martín, 2017). 

Nesse sentido, um Estado que não zela pelas políticas públicas acaba sendo um 

Estado que, além de colocar em risco o princípio da igualdade entre todos os cidadãos, está 

muito perto de danificar os alicerces de um Estado liberal, cerceando a liberdade individual das 

pessoas. Até mesmo porque a decisão de participar do cuidado de outras pessoas pode acabar 

não sendo necessariamente por opção (Belloso Martín, 2017). Em complemento, o autor 

registra: 

A ideia de uma lei que abranja a ampla gama de trabalhos domésticos perpassa pelo 

princípio da solidariedade em sua repercussão no âmbito familiar, que propõe o cuidado como 

um direito social que possa repercutir em um verdadeiro sistema público de educação, saúde e 

atenção à terceira idade para a conciliação de vida familiar e laboral, com pensões e creches de 

qualidade suficiente para que o cuidado não tenha que ser suprido ou complementado pela 

iniciativa privada ou familiar. A ideia central não é transferir à esfera privada a exclusividade 

do cuidado, mas sim integrá-lo à esfera pública, sendo essa a única forma de não fomentar a 

desigualdade de gêneros e tornar possível uma concepção mais ampla de justiça social (Belloso 

Martín, 2017). 

Outro princípio balizador da ideia é que o princípio da solidariedade familiar, isto 

pois a família configura-se como o conjunto de pessoas formado com a finalidade de satisfazer 

objetivos comuns, de essência emocional e o cumprimento de deveres de natureza solidária, 

sendo a solidariedade uma virtude contrária ao individualismo e que visa o bem comum. O 

objetivo da reunião de indivíduos em família é tentar resolver as deficiências espirituais ou 

materiais uns dos outros e ocorre como consequência da adesão a valores comuns, que por sua 

vez leva à partilha de crenças relacionadas com os aspectos fundamentais das abordagens 

políticas, económicas e jurídicas dos grupos sociais. 

O dinamismo da solidariedade gira em torno do reconhecimento das diferenças 

entre os indivíduos enquanto seres humanos, postula a universalidade dos seus direitos 

fundamentais e está orientado principalmente para aqueles que sofrem, ou seja, aqueles que 

possuam alguma vulnerabilidade. Nesta senda, com o passar do tempo, a solidariedade incluiu 

conteúdo moral no seu significado. Estas razões jurídicas e morais, junto com as razões 

econômicas, é que justificam o fundamento da solidariedade como um direito social (Belloso 

Martín, 2017). 
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O que se observa da presente seção, portanto, é que o contexto a análise dos arranjos 

familiares históricos no Brasil e na Amazônia revela que, desde a colonização, a organização 

familiar foi fortemente influenciada por fatores socioeconômicos e culturais. No Brasil, a 

economia do açúcar e a organização agrícola moldaram a sociedade, com as casas-grandes 

sendo o centro de poder e riqueza. A família patriarcal era a norma, com o senhor de engenho 

exercendo autoridade máxima. 

Enquanto isso, na Amazônia, a colonização portuguesa também deixou marcas 

profundas, transformando a região em uma área periférica e subordinada. A miscigenação e a 

presença de colonos portugueses, indígenas e escravos influenciaram a formação dos arranjos 

familiares amazônicos, que eram marcados pela ausência de privacidade e pela convivência de 

diversos indivíduos sob o mesmo teto, o que se configura no epicentro do surgimento de 

famílias grandes e extensas, fato é que a colonização portuguesa deixou marcas profundas na 

Amazônia, transformando-a em uma região periférica e subordinada do Brasil. 

Embora a colonização portuguesa impôs um modelo de família patriarcal, esta foi 

sendo gradualmente transformado ao longo dos séculos. Dentre essas transformações 

temporais, destaca-se ainda a inserção da mulher no mercado de trabalho. Embora a mulher 

sempre tenha trabalhado, porém ele era invisível, pois era o trabalho feminino era relegado ao 

espaço doméstico. As mulheres eram vistas como "senhoras do lar", responsáveis apenas pela 

educação dos filhos e pela administração da casa. Durante o século XX a entrada das mulheres 

no mercado de trabalho foi impulsionada. 

Ao fim do século XX a Constituição de 1988 foi promulgada e trouxe mudanças 

significativas para os arranjos familiares no Brasil, reconhecendo novos modelos de família e 

promovendo a igualdade entre os cônjuges e os filhos. A nova ordem constitucional abandonou 

o conceito formal de família e adotou um conceito flexível, reconhecendo outras entidades 

familiares afetivas. A proteção constitucional da família permite que os membros pleiteiem seus 

direitos tanto de seus familiares quanto do Estado, garantindo a fruição dos direitos 

fundamentais. 

Muito embora a Constituição tenha diminuído o descompasso entre os costumes e 

a realidade social, mas não foi capaz de eliminar a distância entre a Lei Maior e a 

infraconstitucional. O Código Civil de 2002, por sua vez, embora também tenha trazido 

avanços, já nasceu desatualizado em relação às mudanças no instituto familiar. Esse 

descompasso legal necessitou da atuação judicial para pacificar entendimentos sobre os novos 

arranjos familiares, como as uniões estáveis e as relações homoafetivas, que passaram a ser 

reconhecidas e protegidas pelo Estado. 
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Nesse sentido, sem uma legislação que esteja mais próxima da sociedade civil, a 

atuação do judiciário é essencial para pacificar entendimentos sobre os novos arranjos 

familiares oriundos de famílias que passaram a ter como elemento central o afeto e o cuidado. 

Através da atuação das cortes superiores, a afetividade passou então a ser reconhecida como 

um princípio jurídico, e o cuidado, como uma expressão objetiva desse afeto e que também 

assumiu papel juridicamente relevante. 

A jurisprudência brasileira tem acolhido a afetividade na solução de casos 

concretos, valorizando os vínculos afetivos em detrimento dos elos religiosos, patrimoniais ou 

formais. Dentre esses vínculos, a atuação do judiciário tem sido crucial para reconhecer e 

proteger esses vínculos afetivos, como no caso da paternidade e maternidade socioafetiva, que 

são juridicamente reconhecidas mediante uma relação de afeto, sem vínculo biológico.  

Ocorre que, com a inserção da mulher no mercado de trabalho, porém mantendo o 

seu protagonismo secular enquanto cuidadoras no âmbito doméstico, gerou-se uma “crise dos 

cuidados”, marcados pela dupla jornada de trabalho e com uma dualidade do cuidado, vista 

tanto como o trabalho realizado pelas mulheres no ambiente doméstico e familiar quanto a 

representação do afeto. Isso demanda, também de a atuação do judiciário pode contribuir para 

reconhecer o cuidado como um direito social, para então poder promover políticas públicas que 

integrem o cuidado às esferas pública e privada, não o relegando-o exclusivamente ao último. 

Sem o zelo do Estado por políticas públicas que defendam os cuidados domésticos, 

especialmente aqueles que o exercem, coloca-se em xeque o princípio da igualdade entre todos 

os cidadãos e pode danificar os alicerces de um Estado liberal. Afinal, nem sempre o cuidado 

de outras pessoas é uma opção, às ocorre em detrimento de uma necessidade, o que reforça a 

necessidade de políticas públicas que garantam a proteção e o reconhecimento dos direitos das 

famílias. 

A atuação do poder judiciário, portanto, é essencial para garantir que os direitos 

fundamentais sejam efetivamente protegidos e que as relações de afeto e cuidado sejam 

reconhecidas e valorizadas. A integração do cuidado à esfera pública, promovida por políticas 

públicas e respaldada pelo judiciário, é fundamental para garantir a justiça social e a igualdade 

de gênero. 
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3 ARRANJOS FAMILIARES E A ABORDAGEM EM DIREITO E POLÍTICAS 

PÚBLICAS: ENTRE O CUIDADO E O AFETO 

 

Uma vez estabelecido na seção anterior o processo de formação dos arranjos 

familiares, o contexto jurídico e legal de legitimação desses arranjos, os seus novos paradigmas 

baseados no afeto e no cuidado e a relação destes últimos com as políticas públicas, faz-se 

necessário um estudo mais aprofundado a respeito das políticas públicas, especialmente quanto 

a abordagem em Direito e Políticas Públicas (DPP). Desse modo a presente seção visa discutir 

a abordagem em DPP a partir do processo de criação e implementação das políticas, a fim de 

avaliar como os arranjos familiares são incluídos nesse debate e aborda ainda a relação entre 

arranjos familiares e políticas públicas, com foco na Amazônia. 

O objetivo geral é analisar como as políticas públicas influenciam e são 

influenciadas pelos arranjos familiares, considerando aspectos de cuidado e afeto. Para isso, 

divide-se a análise em três subseções. A primeira delas explora a importância das políticas 

públicas para a promoção da igualdade e do desenvolvimento social. O objetivo é analisar como 

as políticas públicas podem contribuir para a redução das desigualdades socioeconômicas e a 

promoção do desenvolvimento sustentável. Serão discutidos os impactos das políticas regionais 

no desenvolvimento econômico e na redução das disparidades regionais, com ênfase na 

Amazônia. Será abordada também a relação entre liberdade e igualdade no contexto das 

políticas públicas, destacando a necessidade de uma abordagem integrada e coordenada para 

garantir a inclusão social e econômica das famílias. 

Na segunda subseção o foco de análise é importância das políticas públicas na 

proteção dos direitos fundamentais das famílias e qual o conceito de família que é utilizado 

como parâmetro. Assim, busca-se entender como as políticas públicas podem atuar como meio 

de defesa e promoção dos direitos das famílias, especialmente em contextos de vulnerabilidade. 

Serão analisadas as transformações sociais, econômicas e políticas que levaram à inclusão das 

famílias na agenda das políticas públicas, destacando a centralidade da família como núcleo 

básico de proteção social. Além disso, serão debatidos os desafios enfrentados na 

implementação dessas políticas, como a reprodução de desigualdades de gênero e a sobrecarga 

das mulheres com responsabilidades de cuidado. 

Por fim, na terceira subseção, realiza-se uma análise jurídico-institucional das 

políticas públicas, abordando os desafios metodológicos envolvidos nesse processo. O fito é 

compreender como o direito e as políticas públicas se inter-relacionam e como essa interação 

pode ser aprimorada para melhor atender às necessidades das famílias. Nessa serão tratados 
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conceitos relacionados aos princípios jurídicos que fundamentam as políticas públicas, como o 

princípio da solidariedade e o direito ao desenvolvimento. Além disso, serão analisados os 

desafios metodológicos na implementação e avaliação das políticas públicas, com foco na 

necessidade de uma abordagem interdisciplinar e na importância da participação ativa das 

comunidades locais no processo de tomada de decisão. 

 

3.1 A Importância das Políticas Públicas na Promoção da Igualdade e Desenvolvimento 

Social 

 

As políticas públicas são um meio crucial para a concretização dos direitos 

fundamentais dos indivíduos, inclusive enquanto componentes de arranjos familiares, e para o 

alcance do desenvolvimento, reduzindo desigualdades socioeconômicas e proporcionando um 

tratamento mais igualitários entre os cidadãos, é importante compreender então o que de fato 

seria uma política pública. 

Em uma primeira análise, política pública pode ser entendida como instruções ou 

diretrizes elaboradas para enfrentar um problema público, sendo este último o resultado da 

diferença entre uma situação atual para uma situação ideal possível dentro da realidade pública; 

ela que possui como elementos fundamentais a intencionalidade pública e a resposta a um 

problema público na qual se busca, através das políticas, dar tratamento ou resolução a 

problema coletivamente relevante (Secchi, 2016). 

Contudo, tal conceituação não exprime a completude dos propósitos desse estudo, 

deixando algumas lacunas conceituais uma vez que não exprime se as políticas públicas são 

elaboradas ou sofrem a influência exclusiva de entes públicos, também não se refere se 

necessita de ação ativa ou passiva, como uma negligência, e porque, ao se referir a diretrizes, 

não consegue explanar se elas seriam apenas a nível estratégico ou se também as diretrizes 

operacionais também seriam políticas públicas (Secchi, 2016). 

Por isso, optamos por adotar, como conceito de políticas públicas o Conceito de 

Bucci (2023b) que de as define da seguinte forma:  

Política pública é o programa de ação governamental que resulta de um conjunto de 

processos juridicamente regulados – processo eleitoral, processo de planejamento, 

processo de governo, processo orçamentário, processo legislativo, processo 

administrativo, processo judicial – visando coordenar os meios à disposição do Estado 

e as atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente relevantes e 

politicamente determinados. Como tipo ideal, a política pública deve visar a 

realização de objetivos definidos, expressando a seleção de prioridades, a reserva de 

meios necessários à sua consecução e o intervalo de tempo em que se espera o 

atingimento do resultado. (Bucci, 2023b, p. 364). 
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Neste conceito há margem para a elaboração de políticas públicas tanto elaboradas 

por entes públicos quanto privados; nas suas entrelinhas também permite interpretar que uma 

política deve preferencialmente visar a realização de objetivos por meio de ações ativas, porém 

ainda permite que a escolha por não resolver um problema público possa ser uma política; e 

ainda responde a dúvida de que diretrizes operacionais também podem caracterizar uma política 

pública pois ela envolve diversos processos juridicamente regulados. 

Para esse estudo é importante ainda entender que dentro dos problemas de políticas 

públicas existem um conjunto ou tema destes que se refletem ou em uma agenda, podendo essa 

ser dividida entre uma agenda política (ou sistêmica), que traduzem em problemas ou temas 

que a comunidade política entende ser merecedora de intervenção pública, e a agenda formal 

(ou institucional), que são aqueles que o poder público já decidiu enfrentar (Secchi, 2016). 

Nessa pesquisa pretende-se entender se os arranjos familiares da Amazônia já adentraram em 

alguma dessas agendas. 

O melhor entendimento das políticas públicas também perpassa pela compreensão 

de sua tipologia, afinal, por elas estarem inseridas em diversos campos da vida, e ainda ser um 

conjunto de processos juridicamente regulados, elas podem assumir diversas formas. Deste 

modo, a separação das políticas em tipos fornece um esquema analítico que categoriza as 

políticas públicas com base em suas principais características e ajudam a entender como elas 

são formuladas e implementadas. Essa categorização permite ao analista a comparação dos 

processos de execução e elaboração das políticas de forma mais estruturada. Em uma 

classificação de políticas que tenha como o critério o impacto esperado na sociedade, por 

exemplo, elas poderão ser separadas entre as políticas regulatórias, distributivas, redistributivas 

e constitutivas (Secchi, 2016). 

 As políticas regulatórias estabelecem padrões de comportamento, serviço ou 

produto para os atores públicos e privados; geralmente, envolvem processos detalhados de 

regulamentação e fiscalização, como regras de segurança alimentar e códigos de trânsito. Além 

disso, possuem uma forte presença de mecanismos de aplicabilidade e coerção. Já as políticas 

distributivas tendem a ser menos conflituosas. Elas geram benefícios concentrados para alguns 

grupos específicos, enquanto distribuem os custos de forma difusa para toda a coletividade. 

Exemplos disso são incentivos fiscais e isenções de taxas, cujos custos são distribuídos entre 

todos os contribuintes (Secchi, 2016). 

No que se refere às políticas redistributivas, diferentemente das distributivas, 

acabam concedendo benefícios de forma concentrada a alguns atores e a distribuição de seus 

custos também é concentrada, porém em recaindo sobre outras categorias. Essas políticas, como 
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o estabelecimento de cotas raciais e a instituição da promoção de reforma agrária, acabam 

provocando muitos conflitos, exigindo muita negociação, pois envolve atores com interesses 

antagônicos, e são frequentemente influenciadas por elites. Por sua vez, as políticas 

constitutivas são aquelas que definem competências, jurisdições e regas de disputa no cenário 

político, elas envolvem mudanças estruturais nos sistemas políticos e administrativo e possuem 

impacto direto na dinâmica de poder (Secchi, 2016). 

Se faz ainda necessário entender que ao longo de sua vida uma política pública 

possui diversas fases sequenciais e interdependentes entre si. A compreensão desse ciclo ajuda 

a simplificar e compreender a estruturação do processo de elaboração, implementação e 

avaliação de políticas, pois ajuda a identificar possíveis falhas e obstáculos em cada uma dessas 

etapas, permitindo ajustes e melhorias contínuas (Secchi, 2016). 

Secchi (2016, p. 44), destaca que o ciclo de políticas públicas é composto por sete 

fases principais: “1) identificação do problema, 2) formação da agenda, 3) formulação de 

alternativas, 4) tomada de decisão, 5) implementação, 6) avaliação, 7) extinção.” Explica-se 

que a identificação do problema envolve a percepção deste, a sua definição ou delimitação e a 

avaliação da possibilidade de solução e é representada pela diferença entre uma situação atual 

(status quo) e uma situação ideal possível (Secchi, 2016). 

Por sua vez, a fase de formação de agenda representa um conjunto de problemas ou 

temas que se destacam pela sua relevância. Em uma abordagem mais direta, pode haver três 

tipos de agenda, a política (sistêmica) que é o entendimento da comunidade política sobre esses 

temas; a agenda formal (institucional), que é aquela gama de problemas em que o poder público 

já decidiu enfrentar, e; a agenda da mídia, que são os temas que que recebem maior atenção dos 

meios de comunicação e influenciam de sobremaneira a opinião pública a ponto de poder 

condicionar as agendas políticas e institucionais. Em uma abordagem mais abrangente 

(policymakers), entende-se que existem diversos atores no cenário público e que cada um possui 

sua própria agenda de interesses e problemas relevantes. Fato é que, com a variação de poder 

entre os atores, sua dinâmica e suas pressões políticas, as políticas públicas passam por 

momentos estabilidade e ruptura, fazendo com que constantemente um tema entre ou saia da 

agenda (Secchi, 2016). 

Há ainda a fase de formulação de alternativas em que há o estabelecimento de 

objetivos, estratégias e estudo de potenciais consequências de cada alternativa de solução para 

um problema público, essas soluções passam por avaliação de prognóstico antes de sua 

implementação (ex ante) que pode ocorrer mediante projeções, por exemplo, e ainda de 

avaliação posterior a sua implementação (ex post). Na fase de tomada de decisão os interesses 
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dos diversos atores políticos são equacionados e seus métodos de enfrentamento de um 

problema são especificadas (Secchi, 2016). 

As fases de implementação, avaliação e extinção de políticas públicas são cruciais 

para garantir que as políticas sejam eficazes e atendam às necessidades da sociedade. Na fase 

de implementação, as intenções e diretrizes políticas são transformadas em ações concretas 

através da conversão de regras, rotinas e processos sociais em atividades práticas. Aqui há o 

envolvimento de vários elementos como pessoas, organizações, recursos financeiros, materiais 

e informativos. Dentro dessa fase há o desafio de coordenação e liderança, pelo qual os líderes 

devem coordenar as ações e motivar os atores envolvidos, negociando e construindo cooperação 

entre eles; o de utilização dos melhores instrumentos de políticas públicas para dar 

materialidade das diretrizes em ações concretas, seja por meio de regulamentações, subsídios, 

prestação de serviços, campanhas de conscientização, entre outros (Secchi, 2016). 

A implementação das políticas pode seguir dois modelos, a de top-down, que tem 

uma visão mais tecnicista e funcionalista das políticas públicas, neste há uma clara separação 

entre a implementação, com foco em conformidade com as prescrições, e a decisão. Já no 

modelo bottom-up, caracterizado pela maior discricionariedade da política, o que dá uma maior 

liberdade para burocratas e redes de atores, permitindo ajustes práticos durante a 

implementação sem que essa remodelação seja vista como um desvirtuamento da política pois 

estar-se-á readequando-a à necessidade daquele que a implementa perante o seu processo 

(Secchi, 2016). 

A fase de avaliação da política pública é a que há o processo de julgamento a 

respeito da validade e do sucesso de uma política, pode ocorrer antes (ex ante) de sua 

implementação, ou ainda durante (in intinere) e após (ex post). A avaliação ex ante, é um 

trabalho de investigação sobre os potenciais impactos da política pública, nela há o 

envolvimento de análise de alternativas de solução, projeções, predições e conjecturas sobre as 

possíveis consequências e custos das alternativas.  É um trabalho de investigação sobre os 

potenciais impactos da política pública (Secchi, 2016). 

Já a avaliação in itinere, ou monitoramento, tem o objetivo de acompanhar o 

andamento da implementação para poder identificar problemas e garantir o seu ajuste imediato, 

tudo com o fito de se garantir a execução conforme o planejado. Por sua vez, a ex post utiliza 

critérios, indicadores e padrões para medir a eficácia, eficiência, economicidade, equidade e 

outros aspectos relevantes para examinar o desempenho da política pública, verificar se os 

objetivos foram alcançados e analisar os resultados e impactos gerados (Secchi, 2016). 

Ao se avaliar uma política, deverá se estar atento a critérios como o da 
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economicidade, produtividade, eficiência econômica, eficiência administrativa, eficácia e 

equidade, que podem ser auferidos através da mensuração de recursos utilizados (inputs), 

produtividade (outputs) e resultados (outcomes) que devem ser válidos, confiáveis, simples, 

acessíveis e estáveis. Podem ser utilizados, como referência de avaliação, padrões de 

comparação, absoluto, históricos e normativos. Dentre os maiores desafios de se realizar uma 

avaliação de política é a falta de clareza de seus objetivos, a multicasualidade – dificuldade de 

se separar dos efeitos sociais os efeitos da política pública –, o tempo de maturação de uma 

política pública, a resistência dos avaliados e a dificuldade de apresentação dos resultados 

(Secchi, 2016). 

Xerxenevsky (2012) aponta que diversos modelos podem ser aplicados dentro do 

processo de avaliação de uma política pública, dentre eles, as principais, seriam a de processo 

e a de impacto. O modelo de avaliação de processos foca na verificação da eficácia e eficiência 

dos programas ou políticas. A eficácia é dividida em objetiva (verificação de metas), 

administrativa ou contábil (auditoria) e funcional (análise da adequação dos meios aos 

objetivos). A eficiência é classificada em instrumental (relação entre custos econômicos e 

benefícios tangíveis) e social (relação entre custos sociais ou políticos e benefícios derivados).  

O modelo de avaliação de impacto analisa os efeitos de um programa sobre o 

público-alvo, buscando estabelecer uma relação de causalidade entre o programa e as mudanças 

na sociedade. Os critérios de verificação de sucesso ou fracasso incluem: efetividade objetiva 

(mudanças quantitativas na população-alvo), efetividade subjetiva (alterações no estado de 

espírito da população-alvo) e efetividade substantiva (mudanças qualitativas nas condições de 

vida da população). Esses modelos são complementares e frequentemente utilizados juntos para 

uma avaliação mais completa e robusta das políticas públicas (Xerxenevsky, 2012). 

Secchi (2008), propõe um framework de análise de políticas públicas que se baseia 

na verificação de cinco variáveis fundamentais: Como, Onde, Quê, Quem e Quando. Essas 

variáveis são usadas para realizar estudos descritivos e explicativos nas Ciências Sociais, 

ajudando a mapear os tipos de estudo disponíveis para analistas de políticas públicas, tanto 

acadêmicos quanto profissionais. O esquema COQ3 (iniciais dessas variáveis formam o 

acrônimo) serve para descrever as características processuais de um fenômeno, entender as suas 

causas e os porquês de certos fenômenos e auxiliar na formulação, implementação e avaliação 

de políticas públicas. Ele é uma ferramenta útil para estruturar a análise de políticas públicas 

em diversas áreas do conhecimento que lidam com problemas coletivos e têm a função de 

fornecer um mapa para a descrição e explicação dos fenômenos político-administrativos 

(Secchi, 2008). 
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A descrição das variáveis COQ3, feitas por Secchi (2008) são as seguintes: 

“Como”, que se refere aos estilos e estratégias de política pública; “Onde”, que se refere ao 

contexto institucional e espacial onde a política pública é implementada; “Quê”, que se refere 

ao conteúdo da política pública; “Quem”, que se refere aos atores que moldam a política 

pública; e “Quando”, que se refere às fases do processo de política pública. Essas variáveis 

ajudam o analista a entender de forma completa qualquer processo de política pública, 

permitindo tanto a descrição detalhada quanto a explicação das causas dos fenômenos 

observados. Elas são essenciais para estruturar a análise e podem ser usadas de forma 

combinada para investigar diferentes aspectos e relações causais dentro das políticas públicas 

(Secchi, 2008). Esse esquema será utilizado na presente pesquisa para poder avaliar a PNADC. 

A última fase do ciclo de políticas é a de extinção, que ocorre quando uma política 

é considerada desnecessária ou ineficaz. As principais causas para a extinção incluem a 

resolução do problema que originou a política, a percepção de ineficácia dos programas e ações, 

a perda de relevância do problema na agenda política e as dificuldades enfrentadas, como a 

relutância dos beneficiados, a inércia institucional, o conservadorismo, os obstáculos legais e 

os altos custos de iniciação (Secchi, 2016). 

Todas essas fases são interdependentes e essenciais para garantir que as políticas 

públicas sejam bem planejadas, executadas e ajustadas conforme necessário para atender às 

demandas da sociedade. Portanto, as fases do ciclo de políticas públicas não precisam ocorrer 

sequencialmente e podem, de fato, ocorrer simultaneamente ou em ordem diferente da 

idealizada. Embora o ciclo de políticas públicas seja frequentemente apresentado como um 

processo linear composto por sete fases principais, na prática, essas fases podem se sobrepor e 

interagir de maneiras complexas (Secchi, 2016). 

Em alguns contextos, a identificação do problema pode estar mais relacionada ao 

fim do processo do que ao início, e as fases de avaliação podem ocorrer antes do escrutínio do 

problema. Soluções podem ser ajustadas durante a implementação, e novas alternativas podem 

surgir conforme os desafios práticos são enfrentados. Decisões podem ser revisadas com base 

em avaliações contínuas, ajustando políticas conforme necessário. A extinção de uma política 

pode levar à identificação de novos problemas ou à necessidade de reformulação de políticas 

existentes (Secchi, 2016). 

Independente da fase, momento e tipo de políticas públicas, elas representam a 

materialização da ação governamental, resultante de processos juridicamente regulados e 

estruturados. Através da institucionalização e formalização em regras jurídicas, elas conferem 

estabilidade e previsibilidade ao exercício do poder político, permitindo que iniciativas políticas 
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e sociais sejam conduzidas de maneira organizada e segura (Bucci, 2013). 

Importante ressaltar que a presente subseção discorre a respeito da tipologia e ciclo 

das políticas públicas, destacando sua importância na promoção dos direitos fundamentais e no 

desenvolvimento socioeconômico, especialmente em razão de sua intencionalidade pública e 

sua resposta à problemas coletivamente relevantes. Além disso, destaca-se que as fases do ciclo 

de políticas públicas, sobretudo a fase sua de avaliação, pois será aplicado na presente pesquisa 

o esquema COQ3 de Secchi (2008) para a análise de políticas públicas, especificamente para 

avaliar a PNADC. 

Essas discussões serão retomadas ao longo do trabalho para analisar como as 

políticas públicas influenciam os arranjos familiares na Amazônia e como a atuação do 

judiciário e das políticas públicas pode promover a igualdade de gênero e a justiça social. A 

compreensão das fases do ciclo de políticas públicas e a aplicação do esquema COQ3 serão 

fundamentais para avaliar a eficácia das políticas voltadas para as famílias amazônicas e 

identificar possíveis melhorias. 

Essas discussões também se aplicam diretamente à análise da PNAD Contínua, 

realizada pelo IBGE, que coleta dados sobre diversas características socioeconômicas da 

população brasileira. Esses dados são fundamentais para a formulação, implementação e 

avaliação de políticas públicas, pois fornecem informações detalhadas sobre a realidade 

socioeconômica do país. A análise dos dados da PNADC permite identificar desigualdades, 

avaliar o impacto das políticas públicas existentes e orientar a criação de novas políticas que 

atendam às necessidades da população. 

Destarte a PNADC desempenha um papel crucial em várias fases desse ciclo: na 

fase de identificação do problema, os seus ajudam a identificar questões socioeconômicas que 

precisam ser abordadas; na fase de formulação de alternativas, esses dados fornecem 

informações essenciais para a criação de políticas públicas eficazes; durante a implementação, 

ela permite monitorar o progresso e ajustar as políticas conforme necessário; e na fase de 

avaliação, os seus dados são utilizados para medir a eficácia das políticas e identificar áreas que 

precisam de melhorias. 

Os dados obtidos pela PNADC são fundamentais para auxiliar detectar, observar e 

monitorar dados sobre a composição dos domicílios e a divisão do trabalho doméstico, por 

exemplo, e que por sua vez propiciam que sejam considerados toda uma gama de diversidade 

de arranjos familiares e as desigualdades de gênero ao formular políticas públicas. Isso é 

fundamental para criar políticas que promovam a igualdade de gênero e reconheçam a 

diversidade desses arranjos familiares. Ao fornecer dados sobre o trabalho doméstico não 
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remunerado e os cuidados a PNADC permite que uma análise detalhada dessas questões e 

orienta a criação de políticas que valorizem e reconheçam o trabalho de cuidado, atendendo a 

necessidade de políticas públicas que integrem o cuidado à esfera pública e promovam a justiça 

social. 

 

3.2 Modelos Familiares e Políticas Públicas: Diretrizes e Lacunas no Contexto Brasileiro 

 

Desde a década de 1990, as famílias passaram a pautar a agenda das políticas 

públicas devido às mudanças sociais, econômicas e políticas. Mesquita (2011) destaca que, até 

então, o Estado havia delegado à própria família a responsabilidade pelo bem-estar de seus 

membros, seguindo a lógica de um Estado mínimo para o social e máximo para o capital. Nesse 

contexto de neoliberalismo familiarista, a proteção social foi privatizada, sendo transferida para 

o mercado ou instituições sociais como família, igreja, associações, ONGs e OSCIPs. 

Todavia, a partir das transformações globais e nacionais que impactaram o Brasil a 

partir dos anos 1970 e se intensificaram nas décadas seguintes, a lógica neoliberalista entrou 

em crise. Em escala global, houve mudanças econômicas, como o declínio do padrão de 

produção Taylorista e Fordista e da regulação Keynesiana da economia, acompanhados por 

uma economia mundial estagnada, altos índices de inflação e mudanças no poder global. Esses 

fatores levaram à adoção do modelo de acumulação flexível, que promoveu a 

desregulamentação dos direitos trabalhistas, a informalização do mercado de trabalho e o 

aumento da competitividade intercapitalista (Mesquita, 2011). 

A lógica neoliberalista havia implementado a ideia de um Estado mínimo, 

transferindo responsabilidades sociais para o mercado e para as famílias. No Brasil, isso 

resultou em políticas sociais focalizadas e privatizadas, com redução da universalidade dos 

direitos sociais garantidos pela Constituição de 1988. Esse modelo capitalista de concentração 

de renda agravou a pobreza e a exclusão social, concentrando a riqueza nas mãos de poucos, 

enquanto a maioria da população enfrentava desemprego, miséria, violência e doenças, 

especialmente nas áreas urbanas. Porém, com o agravamento da questão social, as famílias 

foram colocadas como agentes centrais na provisão de bem-estar, especialmente por meio de 

programas como o Bolsa Família, que por outro lado acabou sobrecarregando as mulheres, 

reforçando desigualdades de gênero e reproduzindo papéis tradicionais de cuidado e proteção. 

Essa crise não apenas moldou as políticas públicas brasileiras, mas também evidenciou as 

contradições do Estado, que, ao mesmo tempo em que buscava enfrentar a pobreza, perpetuava 

desigualdades estruturais e reforçava a lógica neoliberal (Mesquita, 2011). 
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A entrada das famílias na agenda das políticas públicas brasileiras ocorreu então 

quando, a partir dos anos 1990, se abriu uma "janela de oportunidade" (policy windows) que 

permitiu a convergência de três fluxos: constituição do problema (problem stream), conjunto 

de alternativas e soluções disponíveis (policy stream) e dimensão política propriamente dita 

(political stream). A importância do Estado para as famílias, nesse contexto, é ambígua. Se, por 

um lado, o Estado reconhece a centralidade da família como núcleo básico de proteção social, 

conforme estabelecido em legislações como a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) 

e a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS), 

mostrando que ele busca apoiar as famílias para que possam cumprir seu papel de sustento, 

guarda e cuidado de seus membros. Por outro lado, essa centralidade também reflete uma 

transferência de responsabilidades do Estado para as famílias, especialmente em relação à 

provisão de bem-estar, o que pode sobrecarregar as mulheres e reforçar desigualdades de gênero 

(Mesquita, 2011). 

A PNAS e a NOB/SUAS enfatizam a importância da família como núcleo social 

básico de acolhida, convívio, autonomia, sustentabilidade e protagonismo social. Essas 

políticas reconhecem que a família é um espaço privilegiado de proteção e socialização 

primárias, onde os membros devem receber cuidados e apoio. O direito ao cuidado e ao afeto 

estão implícitos na ideia de que as ações de assistência social devem assegurar a convivência 

familiar e comunitária, promovendo relações afetivas saudáveis e fortalecendo os vínculos 

familiares. No entanto, a implementação dessas políticas também enfrenta desafios, como a 

reprodução de desigualdades de gênero e a sobrecarga das mulheres com responsabilidades de 

cuidado. Para que o direito ao afeto seja efetivamente garantido, é necessário que as políticas 

públicas considerem a diversidade dos arranjos familiares e promovam a igualdade de gênero, 

além de oferecer suporte adequado às famílias para que possam cumprir seu papel de proteção 

e cuidado (Mesquita, 2011). 

Neste cenário, as políticas públicas regionais são essenciais para promover o 

desenvolvimento econômico e reduzir desigualdades socioeconômicas, pois facilitam a 

integração entre regiões e incentivam o crescimento de setores econômicos menos atrativos. 

Em países subdesenvolvidos, a falta dessas políticas pode agravar as disparidades regionais, 

concentrando recursos em áreas mais desenvolvidas e prejudicando o bem-estar da população 

em regiões subdesenvolvidas, o que impacta negativamente a educação, saúde, saneamento 

básico e cultura, além de desestimular investimentos privados devido à falta de recursos 

humanos qualificados e infraestrutura urbana adequada (Loiola; Correia; Fernández, 2024). 

A lógica de comparação de disparidades regionais, descrita por Loiola, Correia e 
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Fernández (2024), pode ser aplicada ao âmbito familiar. As desigualdades socioeconômicas 

podem ser observadas tanto entre regiões quanto dentro das famílias. Por exemplo, se um 

marido sempre teve oportunidades de trabalho e estudo, enquanto sua esposa teve que cuidar 

da casa e dos filhos, uma eventual separação evidenciará a disparidade nas condições de vida e 

nas oportunidades de ambos para alcançar seus objetivos. 

Desta forma, as políticas públicas, especialmente as sociais, passaram a focar em 

grupos específicos e a privatizar a proteção social, envolvendo entidades não-governamentais 

e voluntariado, o que pode reduzir a universalidade dos serviços sociais e aumentar a 

dependência das famílias em relação a essas entidades. Programas como Bolsa Família e Bolsa 

Escola transferem recursos monetários para famílias em situação de vulnerabilidade, mas 

impõem condicionalidades que novamente podem sobrecarregar as mulheres, como manter o 

cartão de vacinação em dia e garantir a frequência escolar dos filhos. Neste cenário, sobretudo 

as famílias mais pobres enfrentam fortes pressões devido aos processos de exclusão 

sociocultural, o que acentua suas fragilidades e contradições (Mesquita, 2011). 

Outrossim, as políticas públicas muitas vezes não reconhecem a diversidade dos 

arranjos familiares presentes na sociedade, mantendo um modelo tradicional de família nuclear, 

o que pode excluir ou não atender adequadamente famílias com diferentes configurações. As 

famílias, especialmente as mais vulneráveis, enfrentam fortes pressões devido aos processos de 

exclusão sociocultural, como pobreza, violência e falta de acesso a serviços básicos, o que faz 

com que as políticas públicas precisem abordar essas questões de forma eficaz. Dessa forma, 

as políticas públicas precisam ser integradas e coordenadas entre diferentes setores (saúde, 

educação, assistência social) para garantir uma abordagem holística e eficaz no apoio às 

famílias (Mesquita, 2011). 

Isso permite então concluir que as políticas públicas são essenciais para, por 

exemplo, para promover a inclusão social e econômica. No caso de comunidades rurais, 

especialmente agricultores familiares, políticas como o Programa Amazônia Florescer Rural, 

visam proporcionar acesso ao microcrédito, que é essencial para viabilizar os negócios e ainda 

propiciar a inclusão social e econômica dessas famílias. É através do acesso ao crédito que esses 

agricultores podem ampliar as suas capacidades e oportunidades, contribuindo para a geração 

de renda, fixação no meio rural e melhoria da qualidade de vida. As políticas são então 

instrumentos de concretização do direito ao desenvolvimento, ajudando a superar obstáculos 

financeiros e burocráticos que impedem o crescimento (Reymão; Silva, 2021). 

Isto ocorre, pois o desenvolvimento pode ser entendido como o processo de 

ampliação das escolhas das pessoas para que elas tenham capacidades e oportunidades para 
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serem aquilo que desejam ser, vai além do crescimento econômico, incluindo aspectos sociais, 

culturais, políticos e ambientais, a expansão dessas liberdades têm o como fundamento fazer 

com que os indivíduos possam, através de suas escolhas, alcançar seus objetivos. O 

desenvolvimento então terá que conciliar concilia a exploração dos recursos naturais com a 

produção de bens e serviços, sem degradar as condições de existência, em uma ótica 

multidimensional que coloca o ser humano e a natureza no centro dessa dinâmica (Reymão; 

Silva, 2021). 

Dessa forma, enquanto a centralidade da família nas políticas públicas pode situar 

o indivíduo em seu contexto de sociabilidade e promover a inclusão, ela também pode reforçar 

desigualdades, de modo que os desafios das políticas públicas para as famílias envolvem a 

necessidade de reconhecer e abordar a diversidade familiar, reduzir a desigualdade de gênero, 

equilibrar focalização e universalização e aliviar as pressões sociais e econômicas enfrentadas 

pelas famílias, fazendo com que ocorra a ampliação da liberdade de escolhas dos indivíduos 

que compõem uma família para que esses possam alcançar os seus objetivos. De modo que fica, 

portanto, estabelecida uma relação direta entre a liberdade e a igualdade dentro do ambiente 

familiar. 

Neste contexto, Dworkin (2005) entende que a liberdade como "liberdade 

negativa", ou seja, a ausência de restrições legais. Ele não se refere a um poder geral, mas sim 

à liberdade de agir sem interferências legais, exceto quando necessário para segurança, correção 

de imperfeições de mercado ou proteção de direitos fundamentais. Além disso, algumas 

liberdades, como a de expressão, religião e escolha em assuntos pessoais, são consideradas 

fundamentais para a formação de convicções e projetos individuais. 

Por outro lado, a igualdade é compreendida como "igualdade de recursos", onde 

uma distribuição ideal é aquela em que as pessoas possuem parcelas iguais de recursos, 

avaliadas pelo custo de oportunidade desses recursos para os outros. Essa concepção não busca 

igualar o bem-estar, mas sim as circunstâncias materiais e oportunidades, permitindo que cada 

indivíduo assuma responsabilidade por suas escolhas dentro de uma comunidade que valoriza 

a consideração igual para todos. Deste modo a liberdade é um aspecto da igualdade, não um 

ideal político que entra em conflito com esta última, ambas devem coexistir para promover 

justiça social (Dworkin, 2005). 

As políticas públicas e as leis são fundamentais para promover a justiça social, 

reduzindo desigualdades e tratando todos os cidadãos com igual consideração. Elas atuam de 

várias formas, como na redistribuição de recursos através de tributação progressiva e programas 

sociais, na proteção de liberdades fundamentais, como a liberdade de expressão e religião, e na 
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correção de externalidades, como regulamentações ambientais e normas de segurança no 

trabalho (Dworkin, 2005). 

Em alguns casos, restrições à liberdade podem ser justificadas para promover maior 

igualdade, desde que não sacrifiquem liberdades fundamentais ou imponham desvantagens 

graves a grupos vulneráveis. Além disso, as políticas e leis devem ser neutras em relação a 

preferências religiosas ou morais, garantindo que recursos e oportunidades sejam distribuídos 

com base em custos de oportunidade, e não em julgamentos de valor sobre modos de vida. 

Assim, políticas públicas e leis devem equilibrar liberdade e igualdade, promovendo uma 

sociedade mais justa e equitativa (Dworkin, 2005). 

No entanto, há variáveis políticas que afetam a distribuição de riqueza, tais quais as 

leis fiscais, políticas monetárias, direito laboral, direito e política ambiental, planejamento 

urbano, política externa, política de cuidados de saúde, política de transportes, regulação de 

medicamentos e alimentos, entre outras. Essas políticas determinam as oportunidades e 

consequências de escolha para cada indivíduo, influenciando diretamente seus recursos e 

sucesso. Isto implica dizer que as ações do Estado influenciarão na distribuição equitativa de 

recurso tanto quanto as escolhas pessoais dos indivíduos, mas estes últimos irão depender de 

ações políticas no processo de distribuição (Dworkin, 2014). 

As leis e políticas de uma comunidade constituem a sua solução política. As leis 

fiscais são, obviamente, centrais para uma solução política, mas todas as outras partes 

do direito pertencem também a essa solução: a política fiscal e monetária, o direito 

laboral, o direito e a política ambiental, o planeamento urbano, a política externa, a 

política de cuidados de saúde, a política de transportes, a regulação de medicamentos 

e alimentos e tudo o mais. A mudança de alguma destas políticas altera a distribuição 

da riqueza pessoal e da oportunidade na comunidade, dadas as mesmas escolhas, sorte, 

capacidades e outras variáveis pessoais de cada indivíduo. Assim, não podemos evitar 

o desafio da preocupação igual, afirmando que os recursos que um indivíduo tem 

dependem das suas escolhas e não das do governo. Dependem de ambas (Dworkin, 

2014, p. 540). 

A responsabilidade individual afeta a riqueza na medida em que as escolhas 

pessoais, como consumir ou poupar, trabalhar ou descansar, e investir em determinadas áreas, 

influenciam os recursos que uma pessoa possui. No entanto, essas escolhas estão condicionadas 

por variáveis externas, como capacidades físicas e mentais, sorte e as políticas da comunidade 

onde a pessoa vive. Assim, a riqueza de um indivíduo reflete tanto suas decisões quanto o 

impacto dessas escolhas no contexto social e econômico em que está inserido (Dworkin, 2014).  

A justiça distributiva se relaciona com a responsabilidade individual ao buscar 

equilibrar a igualdade de recursos com o respeito pelas escolhas pessoais. Uma teoria de justiça 

distributiva deve garantir que as pessoas tenham acesso igualitário aos meios (recursos 

impessoais) para construir suas vidas, mas sem interferir nos fins que cada indivíduo escolhe 
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perseguir. Assim, a distribuição justa dos recursos deve permitir que as pessoas assumam 

responsabilidade por suas próprias decisões, enquanto a comunidade compensa56, de forma 

limitada, os impactos da má sorte que não decorrem das escolhas individuais (Dworkin, 2014). 

Assim, o Estado deve promover medidas redistributivas para corrigir desigualdades 

e assegurar que todos os grupos sociais, incluindo os povos tradicionais, tenham as mesmas 

oportunidades de prosperar, deve ainda implementar políticas que protejam o meio ambiente e 

promovam o desenvolvimento sustentável, garantindo que as atividades econômicas não 

prejudiquem as populações tradicionais. O Estado deverá também que deve atuar como um 

administrador dos recursos naturais, assegurando que a exploração desses recursos seja feita de 

maneira justa e equitativa, respeitando os direitos e a dignidade das populações locais57. 

A centralidade das famílias nas políticas públicas implica em enfrentar desafios 

significativos. Um destes é que a desigualdade de gênero é perpetuada ao atribuir às mulheres 

a responsabilidade principal pelo cuidado familiar, reforçando papéis tradicionais e a divisão 

sexual do trabalho. Há ainda um conflito entre a focalização das políticas sociais, que prioriza 

grupos específicos, e a universalização, que busca garantir serviços sociais para todos; nesta 

díade a focalização pode levar à exclusão de algumas famílias e à redução da abrangência dos 

serviços. Outro desafio é que a transferência de responsabilidade do bem-estar dos membros da 

família para a própria família pode sobrecarregar especialmente as mulheres, que já enfrentam 

a dupla jornada de trabalho (Mesquita, 2011). 

A ação governamental, como núcleo das políticas públicas, facilita o aprendizado 

institucional e a replicação de soluções para problemas semelhantes, contribuindo para a 

transformação das estruturas jurídicas estatais e promovendo um ambiente propício ao 

desenvolvimento. Dessa forma, as políticas públicas desempenham um papel crucial no 

desenvolvimento ao garantir um ambiente estável e previsível para a implementação de 

iniciativas políticas e sociais, facilitando a resolução de problemas e a realização das aspirações 

 
56 Desta forma, Dworkin defende que todos os indivíduos devem ter a liberdade de participar nas decisões que 

afetam suas vidas, enfatizando a importância de tratar todos os cidadãos com igual importância, para ele a justiça 

social envolve a criação de políticas públicas que promovam o bem-estar coletivo e a equidade. No contexto da 

Amazônia, isso significa que as populações tradicionais devem ter o direito de serem consultadas e de participar 

ativamente nas decisões sobre a exploração dos recursos naturais em seus territórios, isso implica ainda que no 

fato de que as políticas públicas devem reconhecer e valorizar as populações tradicionais, garantindo que elas 

tenham acesso igualitário aos recursos naturais e às oportunidades de desenvolvimento (Bentes; Silva Júnior; 

Koury, 2021). 
57 Dias e Ribeiro (2021), corroboram com tal entendimento, visto que a Teoria da Igualdade de Recursos de 

Dworkin defende que a distribuição igualitária de recursos é essencial para garantir a liberdade e a justiça social, 

na Amazônia, isso se traduz na necessidade de que as políticas públicas assegurem uma distribuição justa dos 

recursos naturais, permitindo que as comunidades tradicionais possam utilizar e gerir esses recursos de forma 

sustentável. 
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sociais, até porque a institucionalidade das políticas públicas também define direitos e deveres, 

estabelecendo um ambiente de justiça e equidade, fundamental para o desenvolvimento 

sustentável (Bucci, 2013). 

Não se pode perder de vista que o direito ao desenvolvimento é um direito 

fundamental inalienável que pertence à terceira geração dos direitos humanos, também 

conhecido como "direito de solidariedade". Ele foi historicamente firmado durante a fase de 

descolonização na década de 1960 e formalizado na Declaração sobre o Direito ao 

Desenvolvimento das Nações Unidas de 1986, sendo posteriormente confirmado na 

Conferência de Viena sobre Direitos Humanos de 1993 (Peixinho; Ferraro, 2007).  

Ele faz parte da gama de direitos conhecidos como a terceira geração de direitos 

fundamentais, também conhecida como direitos de solidariedade, é caracterizada por não terem 

o indivíduo como o seu destinatário direto, mas sim na humanidade como um todo. São direitos 

difusos e reconhecem a indivisibilidade dos bens que tutelam, dentre eles podem ser citados, 

além do direito ao desenvolvimento, o direito à paz, ao meio ambiente, ao respeito ao 

patrimônio histórico e cultural. A solidariedade é a base da inter-relação entre os blocos de 

países, promovendo uma nova ordem econômica mundial que valoriza o pleno 

desenvolvimento e a justiça social. Esses direitos são implementados principalmente pelo 

Estado, que deve criar condições materiais para que os indivíduos possam exercer a 

solidariedade e alcançar a cidadania plena (Peixinho; Ferraro, 2007). 

Nesse sentido, o direito ao desenvolvimento implica que todas as pessoas e povos 

devem participar do processo de desenvolvimento, que visa a plena realização dos direitos e 

liberdades fundamentais. No contexto brasileiro, é um objetivo fundamental da República 

Federativa do Brasil, abrangendo a garantia das necessidades humanas básicas, um sistema 

democrático e princípios econômicos que valorizam a justiça social e a busca do pleno emprego. 

Ele está referenciado no preâmbulo da Constituição de 1988, que afirma que o Estado 

democrático brasileiro está comprometido, entre outros fins, a assegurar o desenvolvimento da 

sociedade. O artigo 3º, inciso III, da Constituição estabelece que o desenvolvimento nacional é 

um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (Brasil, 1988). 

Muito embora a Carta Magna não determine os contornos específicos do 

desenvolvimento almejado, a Constituição indica que os princípios da ordem social, política e 

econômica devem orientar a busca pelo desenvolvimento. A ordem social garante as 

necessidades humanas básicas, a ordem política consagra um sistema democrático, e a ordem 

econômica valoriza principalmente a justiça social e a busca do pleno emprego. Ademais, a 

Constituição prevê a intervenção do Estado na economia para promover o desenvolvimento 
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equilibrado e reduzir as desigualdades sociais e regionais. O planejamento econômico é um 

instrumento constitucional para alcançar esses objetivos, com o Estado assumindo um papel 

ativo na elaboração e execução de planos de desenvolvimento econômico e social (Peixinho; 

Ferraro, 2007). 

O direito fundamental ao desenvolvimento econômico pode ainda ser afetado por 

outros direitos, como o direito fundamental ao afeto. Enquanto direito fundamental, o afeito 

decorre do princípio da dignidade da pessoa humana e enquanto reconhecido como um valor 

jurídico essencial, impregnado de natureza constitucional, que deve ser protegido e promovido 

pelo Estado e pela sociedade. Esse direito é fundamental na formação de entidades familiares, 

independentemente da forma como são constituídas. Ele quem fundamenta o princípio da 

igualdade, eliminando discriminações baseadas em gênero, orientação sexual, e outras formas 

de preconceito, o que permite que a autodeterminação do indivíduo (Hogemann; Souza, 2013). 

O direito fundamental ao afeto também é considerado na preservação da entidade 

familiar e na proteção contra atos degradantes e desumanos, garantindo condições existenciais 

mínimas para uma vida saudável e digna. Ele visa garantir que as relações afetivas sejam 

reconhecidas e protegidas juridicamente, promovendo a dignidade, igualdade, e autonomia das 

pessoas em suas relações familiares e sociais (Hogemann; Souza, 2013). 

Enquanto direito fundamental, o direito ao afeto se relaciona ao desenvolvimento 

na medida em que o primeiro impacta em diversas dimensões do desenvolvimento, produzindo 

efeitos na esfera do desenvolvimento pessoal, social, familiar, comunitário e jurídico e político. 

Na esfera pessoal ele é crucial para o desenvolvimento emocional e psicológico das pessoas, 

pois as relações afetivas saudáveis promovem bem-estar, autoestima e segurança emocional, 

que são fundamentais para o crescimento pessoal. No âmbito social ele facilita a construção de 

relações sociais sólidas e harmoniosas, nesse cenário as famílias e comunidades baseadas no 

afeto tendem a ser mais coesas e colaborativas e promovem um ambiente social mais saudável 

e inclusivo (Hogemann; Souza, 2013). 

Já no que se refere ao desenvolvimento familiar, o afeto a base para a formação de 

entidades familiares, os arranjos que se estruturam a partir dele proporcionam um ambiente 

seguro e amoroso para o desenvolvimento dos seus membros, especialmente crianças, que 

necessitam de afeto para um desenvolvimento saudável. Comunitariamente, ele contribui para 

a solidariedade e a responsabilidade social, no sentido de que as comunidades que o valorizam 

tendem a ser mais solidárias e engajadas na promoção do bem-estar coletivo. Já na dimensão 

do desenvolvimento jurídico e político, o seu reconhecimento enquanto direito fundamental 

impulsiona a criação de políticas públicas e leis que promovem a igualdade, a não discriminação 
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e a proteção integral das pessoas, contribuindo para um desenvolvimento mais justo e equitativo 

da sociedade (Hogemann; Souza, 2013). 

Com vistas a garantir o desenvolvimento sustentável, em 2015 as Nações Unidas 

adotaram um plano de ação global para promovê-lo até 2030. Nesse plano, a Agenda 2030 

busca erradicar a pobreza, proteger o planeta e garantir que todas as pessoas vivam em paz e 

prosperidade e é composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 

metas, que abordam questões como desigualdade, saúde, educação, mudança climática, 

consumo sustentável, paz e justiça, entre outros. Esses objetivos são universais, integrados e 

indivisíveis, equilibrando as dimensões econômica, social e ambiental do desenvolvimento. A 

Agenda ainda enfatiza o compromisso de "não deixar ninguém para trás", priorizando os mais 

vulneráveis e promovendo a igualdade de oportunidades para todos (ONU, 2015). 

As Nações Unidas desempenham um papel central na implementação e 

acompanhamento da Agenda 2030, suas principais funções incluem a promoção da cooperação 

global entre países, mobilizando governos, sociedade civil, setor privado e outras partes 

interessadas para alcançar os ODS. Além disso, a Organização das Nações Unidas (ONU) 

supervisiona o progresso global que avalia avanços, identifica desafios e promove a troca de 

boas práticas entre os países. A Organização também oferece assistência técnica, capacitação e 

mobiliza recursos financeiros para ajudar os países, especialmente os em desenvolvimento, a 

implementar os ODS; coleta e analisa dados globais para medir o progresso dos ODS, com o 

viés de garantir avaliações baseadas em evidências confiáveis e facilitar parcerias 

multissetoriais, envolvendo governos, empresas, ONGs e comunidades locais, para fortalecer 

os esforços de implementação. Além disso, assegura que a Agenda 2030 seja implementada 

com base nos princípios de igualdade, inclusão e respeito aos direitos humanos (ONU, 2015). 

Outrossim, conforme destacamos na seção anterior, uma vez que as mulheres 

desempenham um papel duplo dentro das famílias. Elas são responsáveis tanto pelos afazeres 

domésticos quanto pelo trabalho fora de casa, de modo que a divisão sexual do trabalho 

perpetua a hierarquia de gênero, resultando em uma dupla jornada para as mulheres, que inclui 

o trabalho remunerado, os estudos e as responsabilidades domésticas. Esse cenário gera estresse 

adicional e sentimento de culpa nas mulheres, que buscam equilibrar suas responsabilidades 

familiares e profissionais. A Agenda 2030 auxilia justamente na diminuição da desigualdade 

de gênero por meio de seus ODS, conforme destacamos em outra pesquisa, especialmente o 

ODS 5, "alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas", 

promovendo ações que eliminem discriminações e desigualdades estruturais (Santos; Reymão; 

Resque, 2023). 
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O ODS 5 possui nove metas que visam atender a igualdade de gênero, entendendo 

este não ser apenas um direito humano fundamental, mas a base necessária para a construção 

de um mundo pacífico, próspero e sustentável. Alcançar esse objetivo reúne esforços 

transversais à toda Agenda 2030, visto ser um reflexo de que a igualdade de gênero tem efeitos 

multiplicadores no desenvolvimento sustentável. Ele visa intensificar estas o combate às 

discriminações e violências baseadas no gênero e na promoção do empoderamento de mulheres 

e meninas para que possam ter atuação de destaque na promoção do desenvolvimento 

sustentável, por meio da participação na política, na economia, e em diversas áreas de tomada 

de decisão.  

Dentre as nove metas do ODS 5, destaca-se a meta 5.4, que segundo o Instituto 

Brasileiro de Pesquisa Econômica Aplica (IPEA), é a seguinte: 

5.4 – Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, 

por meio da disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e políticas de 

proteção social, bem como a promoção da responsabilidade compartilhada dentro do 

lar e da família, conforme os contextos nacionais. (IPEA, 2024, p. 7). 

O IPEA destaca ainda que essa meta pode ser avaliada através da análise da 

proporção de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados, por gênero, idade 

e localização. Entende-se que o maior tempo dispendido pelas mulheres nas atividades de 

cuidados e afazeres domésticos é uma poderosa barreira para a entrada e a permanência no 

mercado de trabalho, o que pode gerar pobreza, desigualdades salariais e prejuízo à saúde e 

ainda obstaculiza a participação das mulheres na política e assunção de posições de liderança 

(IPEA, 2024). 

O alcance dessa meta é feito através da análise da proporção de tempo gasto em 

trabalho doméstico não remunerado e cuidados, por gênero, idade e localização e os dados para 

isso são levantados pelo IBGE (IPEA, 2024). O tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado (tarefas e cuidados) refere-se ao tempo médio que mulheres e homens dedicam a 

serviços domésticos para consumo próprio, neste aspecto inclui-se preparar alimentos, lavar 

louça, limpar e manter a casa, lavar roupas, jardinagem, cuidar de animais de estimação, fazer 

compras, instalar, manter e reparar bens pessoais e domésticos, cuidar de crianças e de pessoas 

doentes, idosas ou com deficiência, entre outros (IBGE, 2025b). 

Todavia, o Brasil não possui uma pesquisa regular sobre o uso do tempo, o que faz 

com que a fonte de dados para esse indicador é a PNADC. O indicador nacional foi formulado 

a partir da jornada agregada de tarefas domésticas e cuidados, considerando a média de horas 

diárias dedicadas a essas atividades na semana de referência, com informações acumuladas das 

5 entrevistas. Para calcular o indicador proposto, a jornada semanal em tarefas e cuidados foi 
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dividida por 7 dias para obter a média diária e, então, o valor resultante foi dividido por 24 

horas para calcular a proporção diária (IBGE, 2025b). 

De maneira geral, a através da Resolução 47/237, ao instituir o ano da família, a 

ONU recordou que os seus principais instrumentos direitos humanos e política social, bem 

como os seus planos e programas de ação globais mais relevantes, exigem a mais ampla 

proteção e assistência possíveis à família. Reconheceu que a igualdade entre os gêneros, a 

participação igual das mulheres no emprego e a responsabilidade parental compartilhada são 

elementos essenciais na política familiar moderna. Além disso a reconhece a existência de 

vários conceitos de família em diferentes sistemas sociais, culturais e políticos (United Nations, 

1993). 

Para a ONU, as famílias representam tanto a expressão mais básica quanto a mais 

completa do ambiente de bem-estar social e desenvolvimento, sendo consideradas unidades 

fundamentais da vida social e agentes centrais na promoção do desenvolvimento sustentável 

(United Nations, 1993). Por isso, demandam uma abordagem integrada e abrangente nas 

políticas públicas, capaz de refletir suas múltiplas funções sociais. Nesse contexto, políticas 

familiares bem estruturadas são essenciais para o alcance de diversos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), uma vez que as famílias constituem o principal canal por 

meio do qual os governos podem influenciar positivamente os padrões de vida das gerações 

futuras (United Nations, 1993). 

Com base nessa centralidade atribuída à família, a ONU adota uma concepção 

plural e contextualizada do que constitui um arranjo familiar, reconhecendo sua diversidade 

conforme os sistemas sociais, culturais e políticos de cada país. Para fins censitários e 

estatísticos, recomenda-se a utilização do conceito de núcleo familiar, definido como a unidade 

composta por um casal — com ou sem filhos — ou por um dos pais com filhos solteiros. Esse 

conceito também inclui casais em uniões consensuais, ampliando a definição para além das 

estruturas formais. Embora essa delimitação priorize relações diretas entre adultos e crianças, 

como entre pais e filhos, a ONU admite que, em determinados contextos, núcleos compostos 

por avós e netos, na ausência dos pais, sejam igualmente considerados núcleos familiares 

legítimos (United Nations, 2017). 

O núcleo familiar é identificado a partir das respostas sobre a relação com o membro 

de referência do domicílio, complementadas por informações sobre nome e estado civil. A 

identificação é mais completa em enumerações de jure do que de facto, pois estas últimas não 

consideram membros temporariamente ausentes. Para fins censitários, uma criança é qualquer 

indivíduo solteiro, independentemente da idade, que vive com seus pais e não tem filhos na 
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mesma casa. A definição é baseada na relação desse indivíduo com outros membros do 

domicílio (United Nations, 2017). 

O núcleo familiar não inclui todos os tipos de família, como irmãos ou irmãs que 

vivem juntos sem seus filhos ou pais, ou uma tia que vive com uma sobrinha sem filhos. 

Também exclui uma pessoa relacionada que vive com um núcleo familiar, como um pai viúvo 

que vive com seu filho casado e sua família. A abordagem do núcleo familiar não fornece 

informações sobre todos os tipos de famílias. Os países podem estender a investigação das 

famílias além do núcleo familiar, conforme seus interesses (United Nations, 2017). 

Os domicílios devem ser classificados pelo número de núcleos familiares que 

contêm e a relação entre os núcleos familiares e outros membros do domicílio. A relação deve 

ser por sangue, adoção ou casamento, até o grau considerado relevante pelo país. É importante 

que as informações sobre a relação com a pessoa de referência do domicílio sejam devidamente 

processadas. Os tipos de domicílio a serem distinguidos podem ser: domicílio de uma pessoa, 

domicílio nuclear, domicílio estendido e domicílio composto. Nas tabulações do censo, todos 

os países devem distinguir entre domicílios de uma pessoa, nucleares, estendidos e compostos 

(United Nations, 2017). 

Assim, os arranjos familiares são divididos de acordo com o número de indivíduos 

que compõe e se relacionam no núcleo familiar, a relação entre estes pode ser por conta de 

relações sanguíneas, por adoção, casamento até um grau que cada país ache relevante. Com 

isso, os tipos de arranjos familiares, em tradução livre e adaptada aos termos utilizados pelo 

IBGE58, podem ser classificados como: 

 
58 Originalmente o Item 4.146 dos Principles and Recommendations for Population and Housing Censuses das  

Nações Unidas foi assim redigido: 

(a) One-person household; 

(d) Nuclear household, defined as a household consisting entirely of a single family nucleus. It may be classified 

into: 

i. Married couple family: 

a. With child(ren); 

b. Without child(ren); 

ii. Partner in consensual union (cohabiting partner): 

a. With child(ren); 

b. Without child(ren); 

iii. Father with child(ren); 

iv. Mother with child(ren); 

(c) Extended household, defined as a household consisting of any one of the following: 

i. A single family nucleus and other persons related to the nucleus, for example, a father with child(ren) and other 

relative(s) or a married couple with other relative(s) only; 

ii. Two or more family nuclei related to each other without any other persons, for example, two or more married 

couples with (or without) child(ren) only;  

iii. Two or more family nuclei related to each other plus other persons related to at least one of the nuclei, for 

example, two or more married couples with other relative(s) only; 
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(a) Domicílio unipessoal; 

(b) Domicílio nuclear, definido como um domicílio composto inteiramente por um 

único núcleo familiar. Pode ser classificado em: 

i. Família de casal casado: 

a. Com filho(s); 

b. Sem filho(s); 

ii. Parceiro em união consensual (companheiro): 

a. Com filho(s); 

b. Sem filho(s); 

iii. Pai com filho(s); 

iv. Mãe com filho(s); 

(c) Domicílio estendido, definido como um domicílio composto por qualquer um dos 

seguintes: 

i. Um único núcleo familiar e outras pessoas relacionadas ao núcleo, por exemplo, um 

pai com filho(s) e outros parente(s) ou um casal casado com outros parente(s) apenas; 

ii. Dois ou mais núcleos familiares relacionados entre si sem outras pessoas, por 

exemplo, dois ou mais casais casados com (ou sem) filho(s) apenas; 

iii. Dois ou mais núcleos familiares relacionados entre si mais outras pessoas 

relacionadas a pelo menos um dos núcleos, por exemplo, dois ou mais casais casados 

com outros parente(s) apenas; 

iv. Duas ou mais pessoas relacionadas entre si, nenhuma das quais constitui um núcleo 

familiar; 

(d) Domicílio composto, definido como um domicílio composto por qualquer um dos 

seguintes: 

i. Um único núcleo familiar mais outras pessoas, algumas das quais são relacionadas 

ao núcleo e outras não, por exemplo, mãe com filho(s) e outros parentes e não 

parentes; 

ii. Um único núcleo familiar mais outras pessoas, nenhuma das quais é relacionada ao 

núcleo, por exemplo, pai com filho(s) e não parentes; 

iii. Dois ou mais núcleos familiares relacionados entre si mais outras pessoas, algumas 

das quais são relacionadas a pelo menos um dos núcleos e outras não são relacionadas 

a nenhum dos núcleos, por exemplo, dois ou mais casais com outros parentes e não 

parentes apenas; 

iv. Dois ou mais núcleos familiares relacionados entre si mais outras pessoas, 

nenhuma das quais é relacionada a qualquer um dos núcleos, por exemplo, dois ou 

mais casais casados, um ou mais dos quais tem filho(s) e não parentes; 

v. Dois ou mais núcleos familiares não relacionados entre si, com ou sem outras 

pessoas; 

vi. Duas ou mais pessoas relacionadas entre si, mas nenhuma das quais constitui um 

núcleo familiar, mais outras pessoas não relacionadas; 

vii. Apenas pessoas não relacionadas; 

 
iv. Two or more persons related to each other, none of whom constitutes a family nucleus;  

(d) Composite household, defined as a household consisting of any of the following: 

i. A single family nucleus plus other persons, some of whom are related to the nucleus and some of whom are 

not, for example, mother with child(ren) and other relatives and non-relatives; 

ii. A single family nucleus plus other persons, none of whom is related to the nucleus, for example, father with 

child(ren) and non-relatives; 

iii. Two or more family nuclei related to each other plus other persons, some of whom are related to at least one 

of the nuclei and some of whom are not related to any of the nuclei, for example, two or more couples with other 

relatives and non-relatives only; 

iv. Two or more family nuclei related to each other plus other persons, none of whom is related to any of the 

nuclei, for example, two or more married couples one or more of which has child(ren) and non-relatives; 

v. Two or more family nuclei not related to each other, with or without any other persons; 

vi. Two or more persons related to each other but none of whom constitute a family nucleus, plus other unrelated 

persons; 

vii. Non-related persons only; 

(e) Other; 

(f ) Unknown or not stated. 

(UNITED NATIONS, 2017, p. 197) 
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(e) Outros [não utilizada pelo Instituto]; 

(f) Desconhecido ou não declarado [não utilizada pelo Instituto]. (United Nations, 

2017, p. 197, tradução nossa). 

O conceito de família adotado pela ONU parte do reconhecimento da pluralidade 

de arranjos familiares existentes nos diferentes contextos sociais, culturais e políticos. Para fins 

estatísticos, recomenda-se o uso do conceito de núcleo familiar — entendido como um grupo 

formado por um casal, com ou sem filhos, ou por um dos pais com filhos solteiros — incluindo 

também uniões consensuais e, em certos casos, arranjos compostos por avós e netos. Ainda que 

essa definição não abranja toda a complexidade das configurações familiares existentes, ela 

serve como base para a produção de indicadores comparáveis internacionalmente e orienta a 

formulação de políticas públicas voltadas à proteção social, igualdade de gênero e 

desenvolvimento sustentável. Ao vincular diretamente a família à Agenda 2030, a ONU 

evidencia seu papel estratégico na promoção da igualdade, especialmente por meio da Meta 5.4 

do ODS 5, que trata da valorização do trabalho doméstico e de cuidado não remunerado — um 

tema central para o enfrentamento das desigualdades de gênero e para o redesenho das políticas 

sociais. 

No Brasil, o IBGE adota uma classificação que, embora inspirada nas 

recomendações da ONU, é mais detalhada na distinção entre domicílios unipessoais, nucleares, 

estendidos e compostos. Essa tipologia, baseada nas relações de parentesco, convivência e 

organização interna dos domicílios, é essencial para compreender como as famílias se 

estruturam e como utilizam seu tempo — especialmente em atividades de cuidado e trabalho 

doméstico não remunerado. No entanto, a ausência de uma pesquisa regular sobre o uso do 

tempo e a limitação das definições aplicadas indicam um desafio significativo: políticas 

públicas formuladas a partir de dados incompletos ou restritivos podem reproduzir 

invisibilidades e não atender adequadamente às necessidades reais das famílias, sobretudo das 

que se organizam em formas não tradicionais, como é comum na Amazônia. Assim, 

compreender os conceitos de família adotados pelas instituições oficiais não é apenas um 

exercício classificatório, mas um passo fundamental para garantir que as políticas públicas 

sejam eficazes, justas e sensíveis à diversidade social. 

Ao reconhecer as famílias como núcleos fundamentais para a promoção do 

desenvolvimento sustentável, torna-se indispensável compreender que as políticas públicas são 

os principais instrumentos estatais para garantir condições de vida dignas, reduzir 

desigualdades e fortalecer a coesão social. Mais do que respostas pontuais a demandas sociais, 

elas estruturam o ambiente jurídico e institucional no qual os direitos são efetivados, incluindo 
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aqueles que dizem respeito à proteção social, à igualdade de gênero e ao reconhecimento da 

diversidade familiar. Nesse sentido, a ação governamental contribui para a transformação das 

estruturas estatais ao consolidar mecanismos de justiça e equidade, permitindo que as famílias, 

especialmente as em situação de vulnerabilidade, sejam reconhecidas como sujeitos de direitos 

e como agentes do desenvolvimento (Bucci, 2013). 

Nesse contexto, o direito ao desenvolvimento, reconhecido como um direito de 

terceira geração ou direito de solidariedade, representa uma base fundamental para políticas 

públicas voltadas à promoção da dignidade humana e da justiça social. Previsto na Declaração 

da ONU de 1986 e reafirmado pela Constituição Federal de 1988, esse direito exige que todos 

os cidadãos e povos participem ativamente da construção de uma sociedade mais justa e 

equitativa. Embora a Constituição não defina com precisão o modelo de desenvolvimento 

almejado, ela o vincula aos princípios da ordem social, política e econômica, pautados pela 

garantia de direitos básicos, pela democracia e pela justiça distributiva. Assim, políticas 

públicas orientadas por esse marco normativo devem considerar as famílias não apenas como 

beneficiárias, mas como protagonistas do desenvolvimento, especialmente quando estruturadas 

para enfrentar desigualdades históricas, fortalecer vínculos sociais e garantir oportunidades 

reais de inclusão. 

Embora a Constituição de 1988 não estabeleça de forma precisa o modelo de 

desenvolvimento a ser seguido, ela aponta diretrizes fundamentais que articulam as ordens 

social, política e econômica como pilares orientadores dessa construção. A ordem social 

assegura as necessidades humanas básicas, a política consagra o sistema democrático, e a 

econômica promove a justiça social e o pleno emprego, conferindo ao Estado um papel ativo 

na formulação e execução de planos de desenvolvimento que visem à redução das 

desigualdades (Peixinho; Ferraro, 2007). 

Nesse contexto, o direito ao desenvolvimento deve ser compreendido em diálogo 

com outros direitos fundamentais, como o direito ao afeto, que decorre do princípio da 

dignidade da pessoa humana. Reconhecido como valor constitucional, o afeto é essencial à 

constituição das entidades familiares, legitimando suas diversas formas de existência e 

sustentando o princípio da igualdade, ao combater discriminações de gênero, orientação sexual 

ou origem. Dessa forma, o desenvolvimento, enquanto objetivo constitucional, não pode ser 

dissociado da promoção de vínculos afetivos e da inclusão plena de todos os modelos familiares 

nas políticas públicas (Hogemann; Souza, 2013). 

O direito ao afeto constitui um pilar fundamental das relações familiares e sociais, 

sendo indispensável para a promoção da dignidade, igualdade e autonomia dos indivíduos. Seu 
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reconhecimento jurídico não se limita à esfera emocional, mas atua diretamente na garantia de 

condições existenciais mínimas para uma vida digna. Relações afetivas saudáveis fortalecem o 

bem-estar emocional, contribuem para o desenvolvimento psicológico e promovem vínculos 

sociais mais coesos e colaborativos. No âmbito familiar, o afeto é a base para a formação de 

arranjos seguros e acolhedores, especialmente para crianças, cujo desenvolvimento saudável 

depende dessas interações. Assim, o afeto não apenas estrutura as relações familiares, mas 

também influencia positivamente o desenvolvimento social, comunitário e institucional, 

consolidando-se como parte essencial do próprio direito ao desenvolvimento. 

Ao reconhecer o afeto como valor jurídico e político, as políticas públicas ganham 

um papel fundamental na promoção de ambientes familiares justos e inclusivos. Desde os anos 

1990, o Estado passou a reconhecer a família como núcleo central de proteção social, porém 

ainda enfrenta desafios na superação de desigualdades históricas, sobretudo aquelas de gênero, 

que recaem sobre as mulheres por meio da sobrecarga do cuidado. Políticas públicas eficazes 

precisam, portanto, considerar a diversidade dos arranjos familiares, promover a igualdade de 

gênero e garantir proteção integral às relações afetivas. Essa abordagem é especialmente 

relevante em contextos regionais como a Amazônia, onde o reconhecimento institucional de 

diferentes formas de organização familiar é decisivo para o combate à exclusão social e para o 

avanço do desenvolvimento sustentável. 

A análise do papel das políticas públicas na proteção das famílias revela que, 

embora o Estado tenha reconhecido seu protagonismo como núcleo de cuidado, ainda persiste 

uma lógica que responsabiliza desproporcionalmente os lares, sobretudo as mulheres, pela 

garantia do bem-estar social. A adoção de políticas focalizadas, em detrimento de abordagens 

universais, somada à invisibilização da diversidade dos arranjos familiares, limita a efetividade 

dessas ações. Reconhecer a centralidade da família implica mais do que atribuir-lhe funções 

protetivas: demanda o fortalecimento de políticas integradas, sensíveis às desigualdades de 

gênero, à pluralidade familiar e às especificidades territoriais, como as da Amazônia Legal. 

Nesse sentido, a abordagem de Direito e Políticas Públicas será mobilizada na seção 

seguinte como referência teórico-metodológica, permitindo examinar como o direito participa 

da construção das políticas públicas, e como essas, por sua vez, impactam concretamente a vida 

das famílias. Trata-se de uma perspectiva que articula o jurídico ao social e ao político, 

fundamental para compreender não apenas o conteúdo normativo das políticas, mas os valores, 

estruturas e relações de poder que elas reproduzem ou transformam. O foco recairá sobre a 

análise institucional e qualitativa das políticas para as famílias na Amazônia, com ênfase nos 

direitos fundamentais, na afetividade e na justiça social. 
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3.3 A Abordagem Direito e Políticas Públicas como Ferramenta Metodológica para a 

Análise Jurídico-Institucional dos Arranjos Familiares 

 

A abordagem de Direito e Políticas Públicas (DPP) constitui um campo emergente 

de análise que busca compreender o papel do direito na formulação, estruturação e efetividade 

das políticas públicas, superando a visão tradicional que restringe o direito à sua função 

normativa. Mais do que um instrumento de controle judicial, o direito passa a ser concebido 

como componente constitutivo das próprias políticas públicas, atuando na definição de 

competências, procedimentos, padrões de legitimidade e estruturas institucionais.  

Neste contexto, a presente seção busca apresentar os fundamentos teóricos e os 

instrumentos metodológicos da DPP, com ênfase nos quadros propostos por Bucci e 

colaboradores, articulando-os à problemática da estruturação política e jurídica dos arranjos 

familiares na Amazônia. A partir disso, pretende-se estabelecer um referencial capaz de analisar 

criticamente a ausência ou a fragilidade de programas voltados à diversidade familiar, 

revelando não apenas lacunas normativas, mas também a omissão institucional. 

A abordagem de Direito e Políticas Públicas (DPP) busca colaborar com a 

construção institucional do Estado ao analisar conexões entre aspectos jurídicos e políticos com 

vistas a fortalecer a democracia (Bucci, 2023a). Inserida nesse referencial, esta pesquisa 

pretende investigar a diversidade e a formação dos arranjos familiares na Amazônia, por meio 

de levantamento empírico baseado em dados da PNADC/IBGE, a fim de verificar se há 

omissão, negligência ou insuficiência de políticas públicas voltadas a essas famílias. O foco da 

análise recairá sobre o mapeamento do desenho jurídico-institucional, articulando a dimensão 

normativa com a realidade político-institucional. 

Outrossim, valendo-se das hipóteses levantadas na presente pesquisa, de que as 

políticas públicas não têm olhos para os arranjos familiares amazônicos e de os entes públicos 

sequer têm ciência de que os arranjos familiares amazônicos se distinguem dos mais 

tradicionais, o que se procura entender de fato é se há uma demanda de estruturação política 

sobre o contexto dos arranjos familiares e se, havendo a demanda, há essa estruturação política.  

Nesse sentido, o “Quadro de Referência de Direito e Políticas Públicas”, elaborado 

por Bucci (2023b), propõe um método sistemático para desmembrar programas de ação 

governamental em seus componentes essenciais, como a base legal, os agentes estatais e não 

estatais, os mecanismos de articulação e os recursos disponíveis. Tal abordagem permite 

analisar o funcionamento normativo e institucional de políticas já estruturadas, conferindo 

racionalidade jurídica à gestão pública. No entanto, sua aplicação é limitada em casos nos quais 
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não há política formalizada ou regulamentada, o que exige a adoção de instrumentos analíticos 

complementares. 

Dentre esses, como método utilizado para a concretização da DPP no presente 

estudo será utilizado o mapeamento do desenho jurídico-institucional. Este, por sua vez se 

consiste em um levantamento detalhado de informações, com foco especial nos componentes 

jurídicos, seu contexto político e a relação dinâmica entre ambos. Esse mapeamento resulta em 

uma esquematização explicativa que considera a evolução temporal e a tensão entre forças 

políticas, incluindo-se a análise das instituições em movimento a partir de uma análise 

descritivo-explicativa (Bucci; Gaspardo, 2024). 

Além disso, a escolha dos arranjos jurídico-institucionais como objeto do 

mapeamento tem como ganho analítico o desenvolvimento de investigações mais focalizadas e 

aprofundadas sobre arranjos específicos, na medida em que a análise se concentra nos níveis 

meso e micro institucionais. Isto enriquece pesquisas habitualmente centradas nos aspectos 

políticos, isto é, no aspecto macro institucional, com o adensamento proporcionado pelo estudo 

das normas jurídicas e outros referenciais próprios do direito, como procedimentos, 

competências, regimes jurídicos etc. Desse moto, em se tratando de um mapeamento 

interdisciplinar, há de se ter em vista sempre os elementos políticos dos estudos dos arranjos e 

um olhar sobre as instituições (Bucci; Gaspardo, 2024). 

Ocorre que o “Quadro de Referência de Direito e Políticas Públicas” pressupõe que 

a política já possua um desenho regulamentado e que já tenha sido implementada, portanto 

limita-se a analisar programas já estruturados ou em processo de estruturação. De modo que em 

programas não estruturados, não é possível identificar todos os elementos do Quadro, 

resultando em uma visualização incompleta do problema, o que lhe dá uma incompletude de 

visualização (Ruiz; Bucci, 2019). 

Por essa razão, de forma complementar ao “Quadro de Referência de Direito e 

Políticas Públicas”, Ruiz e Bucci (2019) propõem o “Quadro de Problemas de Políticas 

Públicas”, que é uma ferramenta metodológica proposta para identificar e descrever problemas 

de políticas públicas, especialmente em situações em que os programas de ação governamental 

não estão suficientemente estruturados ou estão em processo de estruturação. Em resumo, o 

Quadro de Problemas de Políticas Públicas é uma ferramenta analítica que auxilia 

pesquisadores a compreender e sistematizar os elementos jurídicos e políticos de problemas 

públicos, promovendo uma análise mais integrada e detalhada das políticas públicas e que 

complementa o “Quadro de Referência de Direito e Políticas Públicas”. 

 A utilidade do “Quadro de Problemas de Políticas Públicas” reside no fato de que 
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ele permite sistematizar informações relevantes, organizando-as para a realização da análise 

jurídico-institucional de problemas públicos; facilita a identificação de grupos de interesse, 

processos decisórios e instituições envolvidas no objeto de análise, ou seja, facilita na 

identificação dos seus elementos; ajuda a delimitar os aspectos mais relevantes e característicos 

para o estudo jurídico de um problema público, e; visa à ação prospectiva, permitindo ao 

pesquisador vislumbrar os agentes e arranjos jurídico-institucionais por trás do processo de 

tomada de decisão (Ruiz; Bucci, 2019). 

O “Quadro de Problemas de Políticas Públicas", apresenta uma estrutura detalhada 

para a análise de situações-problema que demandam programas de ação governamental. Ele 

descreve a situação fática considerada como problema público, o diagnóstico situacional que 

caracteriza o contexto político, econômico, social e cultural no qual a solução hipotética será 

proposta, e a idealização inicial de medidas ou programas estruturados juridicamente para 

solucionar o problema. Além disso, o quadro aborda as disposições normativas que regulam a 

política setorial relacionada à situação-problema e o processo decisório que deve ser acionado 

para a solução hipotética, incluindo processos eleitorais, legislativos, administrativos, 

orçamentários e judiciais (Ruiz; Bucci, 2019). 

O quadro também detalha a etapa atual do processo decisório, a arena institucional 

onde a controvérsia será discutida, os protagonistas e antagonistas envolvidos, os decisores 

responsáveis por tomar decisões e os recursos de barganha utilizados para influenciar essas 

decisões. Por fim, ele destaca as táticas e estratégias empregadas pelos protagonistas e 

antagonistas para influenciar os decisores, como recursos financeiros, capacidade de 

mobilização da opinião pública e construção de coalizões (Ruiz; Bucci, 2019). 

Pretende-se então aplicar os elementos do “Quadro de Problemas de Políticas 

Públicas" para poder estruturar a análise dos problemas de políticas públicas no contexto dos 

arranjos familiares na Amazônia, identificando as lacunas e propondo, quando cabíveis, 

possíveis soluções jurídicas para fortalecer a democracia e garantir os direitos fundamentais 

desses arranjos familiares. 

A utilização de qualquer das formas de representação apresentadas pelo “Quadro 

de Problemas de Políticas Públicas" contribui para que o pesquisador tenha uma visão mais 

profunda e menos ingênua de uma realidade complexa e cheia de matizes. Entender o contexto 

da política pública, identificar seus elementos partidários, financeiros, estratégicos e outros, 

possibilita separar certos fatores que, em geral, confundem a análise jurídica (Bucci, 2023b). 

Dessa forma, a partir da conceituação das políticas públicas como programas de 

ação governamental que resultam de processos juridicamente definidos para a realização de 
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objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados, uma gama de temas para 

pesquisa pode ser extraída desses tipos de processo. Um dos temas em que a contribuição do 

direito poderia fazer muita diferença é o do desenho institucional, ou mais precisamente do 

desenho jurídico-institucional das políticas públicas (Bucci, 2023b). 

Neste, compreende-se o processo de formação de política pública desde o momento 

de sua concepção, isto é, quando uma questão entra na agenda do governo e passa a ganhar 

institucionalidade, ou seja, forma-se na regra jurídica, que tem o duplo papel de fazer com que 

a política deixe de depender diretamente do gestor público que a institui (despersonalização) e 

organiza os modos de implementação da política por meio da execução de atos e procedimentos 

previstos nas regras de competência (Bucci, 2023b). 

Um desenho jurídico-institucional abrange as soluções jurídicas adotadas para um 

problema, compreendendo o conceito que estrutura a ação governamental, que se realiza por 

meio do processo legislativo, no qual se decide a redação final de determinada lei, disposição 

constitucional ou medida de cargo do Poder Legislativo. O Poder Executivo também edita 

grande quantidade de normas que integram as políticas públicas por meio da Administração 

direta ou entes reguladores. O estudo de como ocorre esse processo normativo no âmbito do 

Poder Executivo, examinando, por exemplo, como se dá a participação da sociedade 

organizada, como são alteradas as relações entre a área política de governo e a administrativa 

da gestão pública, é bastante promissor nesse campo (Bucci, 2023b). 

No entanto, há que se destacar que existem as dificuldades de análise na interação 

entre direito e políticas públicas. Uma dessas dificuldades é a de se definir conceitualmente e 

de maneira clara o que constitui uma teoria jurídica das políticas públicas e como o direito se 

relaciona com elas, outras referem-se a termos semânticos, pois a acepção da palavra "direito" 

no contexto das políticas públicas pode variar, e há distinções entre "direito das políticas 

públicas" e "direito nas políticas públicas". Inexistem também critérios metodológicos claros 

que sejam capazes de descrever os papéis do direito nas políticas públicas e um desses motivos 

é que, em termos práticos, a formação dos juristas brasileiros tem negligenciado a importância 

da reflexão jurídica sobre as políticas pública, o que reflete no desenvolvimento e na construção 

de habilidades e métodos de investigação aplicada (Coutinho, 2013). 

Para tentar diminuir essas dificuldades metodológicas da pesquisa no campo do 

direito e políticas públicas e poder aprimorá-las, deve-se incorporar métodos de pesquisa 

empírica, como estudos de caso, surveys, entrevistas, e abordagens quantitativas e qualitativas, 

para observar e descrever políticas públicas em seus contextos específicos. Ao fazê-lo, o 

pesquisador deverá promover o diálogo entre o direito e outras ciências sociais, como 
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sociologia, ciência política, economia e administração pública, para enriquecer a análise e 

compreensão das políticas públicas (Coutinho, 2013).  

Essa tarefa poderá ser facilitada com o desenvolvimento de ferramentas de análise 

adaptadas à complexidade das políticas públicas, que permitam uma investigação detalhada e 

sistemática dos arranjos jurídicos e institucionais. O pesquisador deverá também se envolver 

diretamente na observação e descrição das políticas públicas, compreendendo suas 

peculiaridades setoriais, administrativas e institucionais, estudar exemplos históricos de 

sucessos e fracassos econômicos para extrair inferências defensáveis sobre o papel do direito 

nas políticas públicas, evitando modelos abstratos e distanciados da realidade (Coutinho, 2013). 

É importante ainda que o pesquisador do campo do direito e políticas públicas tenha 

ideia de qual o papel do direito na política pública se está analisando. O entendimento desse 

papel é importante pois, auxilia a entender como o direito pode estruturar, implementar e avaliar 

políticas públicas, garantindo que elas sejam eficazes, participativas e alinhadas com os 

objetivos sociais e políticos (Coutinho, 2013). Os papéis do direito nas políticas públicas são 

representados pelo quadro a seguir: 

 

Quadro 1 – Funções do Direito na tecnologia jurídica de políticas públicas 

 
Direito como 

objetivo 

Direito como 

arranjo 

institucional 

Direito como 

ferramenta 

Direito como 

vocalizador de 

demandas 

Idéia-chave 

Direito positivo 

cristaliza opções 

políticas e as 

formaliza como 

normas cogentes, 

determinando o que 

deve ser 

Direito define 

tarefas, divide 

competências, 

articula e coordena 

relações 

intersetoriais no 

setor público e 

entre este e o setor 

privado 

Como “caixa de 

ferramentas”, 

direito oferece 

distintos 

instrumentos e 

veículos para 

implementação dos 

fins da política 

Direito assegura 

participação, 

accountability e 

mobilização 

Perguntas-chave 

Quais os objetivos 

a serem 

perseguidos por 

políticas públicas? 

Que ordem de 

prioridades há entre 

eles? 

Quem faz o que? 

Com que 

competências? 

Como articular a 

política pública em 

questão com outras 

em curso? 

Quais são os meios 

jurídicos 

adequados, 

considerando os 

objetivos? 

Quem são os atores 

potencialmente 

interessados? 

Como assegurar-

lhes voz e garantir 

o controle social da 

política pública? 

Dimensão Substantiva Estruturante Instrumental Participativa 

Fonte: Coutinho (2013, p. 23). 

 

A presente pesquisa, visa supera as dificuldades metodológicas na área do direito e 

políticas públicas através da análise de pesquisas empíricas, na formação de arranjos familiares 

amazônicos, e do levantamento de dados quantitativos da PNADC, obtidos junto ao IBGE, para 

observar se os dados empíricos se coadunam com os observados através da metodologia 
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adotada pelo do Instituto. A análise desses dados é feita através do compreendimento do 

contexto em que estão inseridos, mediante uma abordagem socioeconômica da realidade dos 

arranjos familiares. O papel do direito que se pretende analisar, dentro das políticas públicas, é 

o papel do direito como vocalizador de demandas. 

Para Coutinho (2013), o papel do direito como vocalizador de demandas nas 

políticas públicas refere-se à sua função de garantir que as decisões sejam tomadas de forma 

fundamentada, transparente e participativa. Isso significa que, sob essa perspectiva, o direito 

pode prover mecanismos que assegurem que os diversos atores sociais, especialmente os menos 

organizados, tenham voz nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas 

públicas (accountability). Por meio de normas jurídicas, o direito pode estabelecer regras que 

disciplinem consultas públicas, audiências e a publicidade dos atos administrativos. Essas 

normas obrigam os gestores públicos a abrir espaço para o escrutínio e a participação da 

sociedade, permitindo que diferentes grupos expressem suas demandas e influenciem as 

decisões. Além disso, o direito pode estimular a mobilização de atores que, sem esses 

mecanismos, poderiam permanecer à margem dos debates e decisões (Coutinho, 2013). 

Essa função do direito é especialmente importante para evitar que as políticas 

públicas fiquem isoladas em estruturas burocráticas ou tecnocráticas, garantindo que elas sejam 

permeáveis às contribuições da sociedade civil. Ao criar canais de deliberação e accountability, 

o direito ajuda a tornar as políticas públicas mais legítimas e alinhadas aos interesses coletivos 

e ainda pode exigir que os responsáveis pela execução das políticas públicas prestem contas de 

suas ações, garantindo transparência e justificativas para as decisões tomadas. O direito também 

assume a função de facilitar a mobilização, assim as normas podem estimular a mobilização de 

grupos e indivíduos que de outra forma não se engajariam no acompanhamento e na avaliação 

das políticas públicas. Essa mobilização pode vir, por exemplo, através da criação de canais 

formais para que esses atores expressem suas demandas e influenciem as decisões (Coutinho, 

2013).  

Em resumo, o direito pode atuar como um canal de transmissão que permite que 

agendas, ideias e propostas gestadas na esfera pública circulem e disputem espaço nos círculos 

tecnocráticos, tornando as políticas públicas mais democráticas e responsivas às demandas 

sociais, garantindo e assegurando a deliberação por meio de processos que permitam a 

argumentação aberta sobre as políticas públicas, envolvendo uma pluralidade de atores e 

perspectivas (Coutinho, 2013). Por essas funções do direito enquanto vocalizador de demandas 

e com o intento de garantia e proteção dos direitos dos arranjos familiares da amazônicos, é que 

se justifica a escolha desta dimensão de análise. 
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Destarte, de forma geral, a presente subseção discorreu sobre a relação entre direito 

e políticas públicas, dando destaque à importância da pesquisa de controle judicial no Brasil, 

especialmente após a redemocratização e a Constituição de 1988. Isso pois a atuação do poder 

judiciário ganhou novo papel, passando a atuar como instância de controle não apenas do 

cumprimento da lei, mas também da concretização dos objetivos constitucionais. Também se 

discute a colaboração do Direito e Políticas Públicas (DPP) na construção institucional do 

Estado, analisando as conexões entre aspectos políticos e jurídicos para fortalecer a democracia. 

Tais discussões são fundamentais para essa pesquisa, pois visa-se abordar a 

formação dos arranjos familiares, realizando um levantamento de escala desses arranjos, 

comparando a região amazônica com o Brasil. O objetivo é verificar se há uma demanda por 

um programa de ação governamental junto a essas famílias, por isso a importância de se realizar 

um mapeamento do desenho jurídico-institucional, que descreva a organização macro de um 

programa, seu núcleo de sentido e os papéis institucionais dos principais entes responsáveis 

pela sua implementação. 

Outrossim, discute-se que o "Quadro de Referência de Direito e Políticas Públicas" 

permite o isolamento do objeto de análise de seu emaranhado normativo, possibilitando a 

identificação dos elementos mais importantes. No entanto, em programas não estruturados, não 

é possível identificar todos os elementos do Quadro, resultando em uma visualização 

incompleta do problema. Para complementar, é proposto o "Quadro de Problemas de Políticas 

Públicas", que auxilia na identificação e descrição de problemas de políticas públicas, 

especialmente em situações em que os programas de ação governamental não estão 

suficientemente estruturados. 

A utilização do "Quadro de Referência de Direito e Políticas Públicas" e do "Quadro 

de Problemas de Políticas Públicas" fornecem uma base teórica e metodológica para a análise 

das políticas públicas, destacando a importância de uma abordagem interdisciplinar e da 

incorporação de métodos de pesquisa empírica. Isso permite uma análise mais detalhada e 

sistemática das políticas públicas, identificando lacunas e propondo soluções para fortalecer a 

democracia e garantir os direitos fundamentais das famílias amazônicas em especial. A 

compreensão do ciclo de vida das políticas públicas e a análise dos dados da PNADC são 

fundamentais para avaliar a eficácia das políticas e identificar áreas que precisam de melhorias, 

promovendo a igualdade de gênero e a justiça social. 

Ademais, a partir do uso do "Quadro de Referência de Direito e Políticas Públicas" 

e do "Quadro de Problemas de Políticas Públicas", pode-se observar que a abordagem 

interdisciplinar e a incorporação de métodos de pesquisa empírica – como estudos de caso, 
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surveys e entrevistas – enriquecem a análise das políticas, permitindo uma compreensão mais 

aprofundada das dinâmicas sociais e econômicas, em especial da região amazônica. São essas 

pesquisas empíricas que de fato permite que sejam observadas e descritas as políticas públicas 

em seus contextos específicos, promovendo o diálogo entre o direito e outras ciências sociais. 

A partir da fundamentação teórica apresentada, a presente pesquisa utiliza a 

abordagem do Direito e Políticas Públicas para analisar como os arranjos familiares da região 

amazônica são (ou não) contemplados pelas diretrizes institucionais que orientam as políticas 

de produção estatística do IBGE. A investigação será guiada pelos elementos estruturantes do 

Quadro de Problemas de Políticas Públicas, tendo em vista que não há um programa 

claramente instituído e regulamentado voltado à pluralidade dos arranjos familiares 

amazônicos. Isso impõe a necessidade de compreender, inicialmente, a formulação do problema 

público, identificando lacunas normativas e institucionais, bem como os atores envolvidos no 

ciclo decisório e as estratégias de invisibilização que comprometem a efetividade da proteção 

estatal a essas famílias. 

Assim, o IBGE, ao constituir a principal base de dados utilizada pelo Estado na 

formulação de políticas públicas, será analisado sob a perspectiva do seu desenho jurídico-

institucional, buscando-se compreender se há mecanismos normativos, operacionais e 

metodológicos que permitam o reconhecimento da diversidade familiar amazônica. Tal análise 

incluirá o exame de classificações utilizadas, metodologias de coleta e categorias censitárias 

aplicadas, com foco na sua capacidade (ou incapacidade) de vocalizar as demandas sociais 

desses grupos. Ao fazer isso, a pesquisa pretende avaliar se os instrumentos do IBGE favorecem 

a constituição de um ambiente democrático, plural e representativo, conforme exigido pelo 

papel do direito como vocalizador de demandas. 

Portanto, esta abordagem não busca apenas avaliar a existência de programas 

governamentais explícitos, mas também interrogar as omissões e os silêncios institucionais que 

produzem exclusões políticas e jurídicas. Ao integrar a metodologia da DPP com a análise 

empírica dos dados da PNADC, a proposta é construir um diagnóstico crítico sobre a 

estruturação das políticas voltadas aos arranjos familiares amazônicos, revelando os desafios 

que envolvem a intersecção entre direito, reconhecimento social e justiça distributiva. Com isso, 

espera-se contribuir não apenas para o aprimoramento das políticas públicas regionais, mas 

também para o fortalecimento da democracia participativa e da inclusão de formas plurais de 

organização familiar nos marcos jurídicos e estatísticos nacionais. 
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4. ARRANJOS FAMILIARES AMAZÔNICOS E INVISIBILIDADES 

INSTITUCIONAIS: DIAGNÓSTICO EMPÍRICO E DESIGUALDADES DE GÊNERO 

SOB A LENTE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Os dados do IBGE são essenciais para avaliar políticas públicas, especialmente 

sobre arranjos familiares. Eles permitem uma análise detalhada e comparativa entre a Amazônia 

e o Brasil, destacando as particularidades regionais. A PNADC, em particular, oferece um 

retrato atualizado das famílias, identificando padrões e tendências que auxiliam na criação de 

políticas mais eficazes. Esses dados ajudam a mapear e interpretar conceitos adotados pelos 

órgãos oficiais, fundamentais para formular políticas que atendam às necessidades específicas 

das famílias. 

A PNADC também permite comparações regionais, essenciais para entender as 

particularidades dos arranjos familiares na Amazônia. Além disso, justifica-se o uso da PNADC 

para aprofundar o estudo sobre políticas públicas relacionadas ao afeto e ao cuidado, fornecendo 

a base de dados necessária para essa análise. Com o exposto, na próxima seção esses dados 

serão analisados, sempre observando o comparativo entre Amazônia e Brasil, tanto sob uma 

perspectiva das configurações desses arranjos quanto sobre a distribuição do tempo dispendido 

proporcionalmente entre homens e mulheres nos cuidados e afazeres domésticos. 

Uma vez que o presente trabalho tem o viés de observar se os arranjos familiares 

amazônicos são visíveis aos entes públicos, irá ser feito, nesta seção, a análise de dados oficiais 

a respeito da composição familiar no Brasil e na Amazônia, especialmente através da PNADC), 

cuja metodologia propicia uma cobertura territorial mais abrangente que a metodologia anterior 

e disponibiliza informações conjunturais trimestrais sobre a força de trabalho em âmbito 

nacional e ainda produz indicadores anuais sobre temas suplementares permanentes, 

especialmente a respeito de cuidados de pessoas e afazeres domésticos. 

A metodologia anterior era a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) que tinha a periodicidade anual e foi encerrada em 2016 com a divulgação das 

informações referentes a 2015. Esta era planejada para produzir resultados para Brasil, Grandes 

Regiões, Unidades da Federação e as regiões metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, 

Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre e 

permanentemente pesquisava características gerais da população, educação, trabalho, 

rendimento e habitação. Outros temas eram analisados com periodicidade variável de acordo 

com as necessidades de informação para o País e tinha como unidade de investigação o 

domicílio (IBGE, 2025c). 
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Por sua vez, a PNAD Contínua tem o intento de acompanhar as variações trimestrais 

e a evolução de curto, médio e longo prazo da força de trabalho e outras informações necessárias 

para o levantamento de estudos do desenvolvimento socioeconômico do País. Assim a PNAD 

Contínua foi projetada para produzir indicadores trimestrais a respeito da força de trabalho e 

indicadores anuais sobre temas complementares de forma permanente, tais quais: trabalho e 

outras formas de trabalho, cuidados de pessoas e afazeres domésticos, tecnologia da informação 

e da comunicação e outros. Tendo como unidade de investigação o domicílio, sua amostra foi 

planificada para produzir resultados para Brasil, Grandes Regiões, Unidades da Federação, 

Regiões Metropolitanas que contêm Municípios das Capitais, Região Integrada de 

Desenvolvimento - RIDE Grande Teresina, e Municípios das Capitais e desde que foi 

implementado vem ampliando o quantitativo de indicadores investigados e divulgados (IBGE, 

[2025d]). 

Os dados da PNAD Contínua serão levantados com o auxílio do Sistema IBGE de 

Recuperação Automatizada (SIDRA), banco de dados em que as informações das pesquisas 

realizadas pelo IBGE são disponibilizadas para consulta e acesso da sociedade e permite a 

seleção de indicadores, o cruzamento de informações e a geração de diferentes visualizações de 

dados de acordo com o objetivo da pesquisa a ser realizada. O SIDRA permite Inteligência 

artificial (IA) em sua fermenta de busca e auxilia no cruzamento de informações diversas, além 

disso possui em sua base mais de um trilhão de valores disponíveis provenientes de mais de 60 

pesquisas realizadas pelo IBGE (Gama, 2023). 

O objetivo principal da presente seção é analisar como os indivíduos amazônidas 

se arranjaram entorno das famílias nos tempos atuais. Em paralelo, tem-se como objetivo 

distinguir se, tal qual historicamente ocorreu, se o perfil dos arranjos familiares amazônicos é 

distinto daqueles observados no restante do país. Para tanto, serão analisados estudos e dados 

oficiais do governo sobre estes arranjos nestes serão aplicados o esquema COQ3 de políticas 

públicas, especialmente no que se refere à PNADC. 

Assim, nessa subseção, será realizada uma análise detalhada sobre a divisão sexual 

do trabalho e a sobrecarga dos afazeres domésticos, com base em diferentes perspectivas 

teóricas e empíricas. A análise será fundamentada em estudos clássicos e contemporâneos, que 

abordam a evolução histórica do capitalismo e suas implicações sociais, econômicas e culturais. 

Serão exploradas as críticas ao sistema capitalista, especialmente no que tange à perpetuação 

das desigualdades de gênero e à desvalorização do trabalho reprodutivo e não remunerado 

realizado pelas mulheres. 

Inicialmente será aplicado o esquema COQ3 de políticas públicas na PNAD 
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Contínua. A aplicação permitirá entender como a Pesquisa é aplicada no Brasil, a origem de 

alguns de seus conceitos e como ela é importante para a análise e monitoramento do ODS 5.4. 

Posteriormente, será apresentada uma análise dos dados obtidos pela PNADC, que revela a 

persistência das desigualdades de gênero no trabalho doméstico não remunerado e cuidados no 

Brasil. A PNAD Contínua mensura o trabalho doméstico em duas categorias principais: 

afazeres domésticos e cuidados. Essa mensuração é crucial para entender como as pessoas 

utilizam seu tempo e para identificar desigualdades de gênero no trabalho doméstico. A análise 

dos dados da PNADC permitirá uma compreensão mais detalhada das dinâmicas de gênero no 

contexto brasileiro. 

Será também abordada a importância das políticas públicas na promoção da 

igualdade de gênero e no reconhecimento do trabalho doméstico não remunerado. A análise 

destacará a necessidade de políticas que promovam a responsabilidade compartilhada dentro do 

lar e da família, conforme os contextos nacionais. Serão discutidas as limitações metodológicas 

da PNADC e a necessidade de aprimorar as metodologias de coleta de dados para capturar de 

forma mais precisa e inclusiva a realidade do trabalho doméstico não remunerado. 

Conforme antecipado, na presente seção, em alguns momentos o termo "Região 

Norte" é utilizado como sinônimo de "Amazônia". Essa utilização decorre do fato de que, como 

destacado pelo Ministério das Relações Exteriores (Brasil, 2022c), essa região é compreendida 

pelos estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins, todos estes 

compõem integralmente a Amazônia Legal. 

No entanto, muitos dados estatísticos disponíveis, como os da PNAD Contínua, só 

podem ser segmentados pela macrorregião Norte, sem permitir uma segmentação específica 

pela Amazônia Legal. Portanto, ao longo do trabalho, o termo "Região Norte" será utilizado 

como sinônimo de "Amazônia" em contextos específicos, especialmente quando se tratar de 

dados estatísticos e análises que se referem a essa região. Isso permite uma abordagem mais 

precisa e contextualizada das dinâmicas sociais e econômicas dessa área. A delimitação de 

Amazônia Legal comparada com os estados que compõem a Região Norte é ilustrada na Figura 

1 “Mapa da Amazônia Legal em 2022”. 
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Figura 1 – Mapa da Amazônia Legal em 2022 

 
Fonte: IBGE (2022). 

 

Nessa seção ainda serão discutidas as pesquisas de campo realizadas na Amazônia, 

que refletem a divisão sexual do trabalho em contextos rurais e ribeirinhos. Estudos como os 

de Silva, Pontes e Silva (2011) e de Mota (2014) destacam a marcante participação dos avós no 

cuidado dos netos e a predominância de grupos domésticos nucleares, influenciados por 

políticas públicas que privilegiam pessoas casadas ou em união estável. Essas pesquisas 

mostram que, mesmo em contextos rurais e ribeirinhos, as mulheres continuam a assumir a 

maior parte do trabalho reprodutivo e de cuidado, enfrentando as mesmas desigualdades de 

gênero observadas em outras regiões. 

Em um terceiro momento será realizada uma revisão das teorias de Immanuel 

Wallerstein (2001) e Silvia Federici (2019; 2021), que discutem a divisão sexual do trabalho 

no contexto do capitalismo histórico. Wallerstein destaca como o sistema capitalista reforçou a 

hierarquização de gênero, desvalorizando o trabalho das mulheres e relegando-as ao trabalho 

reprodutivo e de subsistência, não remunerado e realizado dentro do lar. Federici complementa 

essa análise ao discutir o impacto do capitalismo e da globalização sobre as mulheres, 

destacando a importância do trabalho reprodutivo e a mercantilização do trabalho afetivo. 

Por fim, a seção concluirá com uma correlação entre as teorias de Wallerstein e 
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Federici, os dados da PNADC e as pesquisas de campo na Amazônia. Essa correlação permitirá 

uma compreensão mais ampla e integrada das desigualdades de gênero no trabalho doméstico 

não remunerado e das estratégias necessárias para promover a igualdade de gênero e a justiça 

social. A análise destacará a importância de uma abordagem multidisciplinar e integrada para 

abordar as complexas dinâmicas de gênero no contexto brasileiro. 

 

4.1 Mapeamento da Diversidade Familiar na Amazônia: Invisibilidades e Lacunas 

Institucionais nos Dados do IBGE 

 

Secchi (2008) destaca que para aplicar o esquema COQ3 na análise de políticas 

públicas existem alguns passos a serem seguidos. Inicialmente deve-se determinar qual política 

pública ou problema coletivo você deseja analisar, posteriormente deve-se definir quais as 

variáveis COQ3: Como, Onde, Quê, Quem e Quando. A variável “como” refere-se à análise 

dos estilos e estratégias de implementação da política pública. A variável “onde” examina o 

contexto institucional e espacial onde a política está sendo implementada, enquanto a “quê” 

avalia o conteúdo da política pública, o “quê” ela pretende alcançar e quais os seus objetivos. 

Já a variável “quem” identifica os atores envolvidos na política, em especial os seus principais 

influenciadores, e a variável “quando” analisa a dimensão temporal da política pública, ou seja, 

em que fase do processo de elaboração a política se encontra. 

O terceiro passo de aplicação do esquema remete-se à coleta de dados, em que são 

reunidas informações relevantes para cada uma das variáveis, para depois realizar uma análise 

descritiva, em que as variáveis COQ3 são utilizadas para descrever detalhadamente o 

fenômeno, e uma análise explicativa. Por fim, com base nas análises feitas, deve-se tirar 

conclusões sobre a eficácia da política pública e fazer recomendações para a sua melhoria. Todo 

o processo de análise deve ser registrado (Secchi, 2008). 

No presente caso, uma vez que a presente pesquisa analisa o papel do direito dentro 

das políticas públicas como vocalizador de demandas, a política a ser analisada é a PNAD 

Contínua pois ela foi projetada para produzir indicadores trimestrais a respeito da força de 

trabalho e indicadores anuais sobre temas complementares de forma permanente, tais quais: 

trabalho e outras formas de trabalho, cuidados de pessoas e afazeres domésticos, tecnologia da 

informação e da comunicação e outros, conforme adiantado na seção 2 desta pesquisa. 

Conforme também adiantado na seção anterior, a PNAD Contínua se trata de uma 

pesquisa realizada pelo IBGE, encontra-se vinculado ao Ministério do Planejamento e 

Orçamento (MPO) e é, portanto, uma entidade da administração pública federal. Esse tem a 
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missão de retratar o país com informações necessárias ao conhecimento de sua realidade e ao 

exercício da cidadania, se constituindo como o principal provedor de dados e informações do 

País, estes dados atendem às necessidades dos mais diversos segmentos da sociedade civil, bem 

como dos órgãos das esferas governamentais federal, estadual e municipal (IBGE, [2025?a]). 

Destarte a PNADC é instituída pelas diretrizes gerais do IBGE e assume 

recomendações, conceitos, metodologias e de organizações e instâncias internacionais, como a 

International Labour Organization (ILO) – tradução: OIT –, e a Comissão de Estatística das 

Nações Unidas (United Nations Statistical Commission), de modo que a sua implementação em 

alguns aspectos assume o caráter autocrático, conforme demandas e diretrizes oficiais do 

Governo, e em outros aspectos assume o caráter consensual, conforme as diretrizes 

metodológicas e conceituais adotadas em conferências da ONU e da OIT sobre pesquisas 

estatísticas. Fato é que não se vislumbra a participação da sociedade civil na implementação da 

referida política e nem mesmo qualquer reação às demandas desta (IBGE, 2024). Deste modo, 

os seus principais influenciadores são o Governo Federal, mediante o MPO e o IBGE, a ONU 

e a OIT, sendo a população geral apenas partícipe dela. 

A PNAD Contínua, conforme antecipado na seção anterior, pretende produzir 

informações contínuas sobre a inserção da população no mercado de trabalho e de 

características gerais da população, tais como idade, gênero e nível de instrução, além de buscar 

permitir o estudo do desenvolvimento socioeconômico do Brasil através da produção de dados 

anuais sobre outras formas de trabalho, trabalho infantil, migração, entre outros temas. Também 

conforme antecipado anteriormente, a amostra da PNAD Contínua foi desenhada para a 

produzir resultados para Brasil, grandes regiões, unidades da federação, regiões metropolitanas 

que contêm municípios das capitais, Região Integrada de Desenvolvimento Teresina e 

municípios das capitais (IBGE, [2025d]). 

A pesquisa é realizada através de uma amostra de domicílios, de forma a garantir a 

representatividade dos resultados para os níveis geográficos em que é produzida e adota um 

esquema de rotação de domicílios. A sua periodicidade de coleta é trimestral, de modo que a 

amostra é planejada de forma em que a rotação dos domicílios selecionados adota o esquema 

1-2 (5), visto que um domicílio é entrevistado 1 mês e sai da amostra por 2 meses seguidos, 

sendo esta sequência repetida 5 vezes. Dessa forma, apesar de ser construída para produzir 

indicadores trimestrais sobre a força de trabalho e indicadores anuais sobre temas suplementares 

permanentes, dentre os quais o trabalho doméstico não remunerado (afazeres domésticos e 

cuidados, dentro do módulo “Outras formas de trabalho”) e ainda outros, como educação e 

mobilidade da população com periodicidade variável (IBGE, [2025d]). 



106 

 

A PNAD Contínua mensura o trabalho em duas categorias: remunerado e não 

remunerado. O trabalho não remunerado é dividido em afazeres domésticos e cuidados, trabalho 

voluntário e produção para próprio consumo. O trabalho, tanto remunerado quanto não 

remunerado, constitui uma parte significativa de como as pessoas utilizam seu tempo. A 

pesquisa atual levanta questões sobre a divisão sexual e internacional do trabalho nas esferas 

produtiva e reprodutiva, destacando seu papel nas desigualdades entre homens e mulheres. 

Além disso, aventa-se ainda que o desenvolvimento de atividades de cuidado reflete aspectos 

do desenvolvimento do afeto e influência nos arranjos familiares. Por essas razões optou-se 

pela escolha de análise da PNADC, especialmente sobre a temática do trabalho doméstico não 

remunerado (IBGE, 2024). É a partir dessa análise que se pode pensar teoricamente nos 

eventuais reflexos que a divisão do trabalho não remunerado afeta em diversos aspectos da vida, 

em especial das mulheres. 

Nesse sentido, para o conceito adotado pelo IBGE a respeito de Trabalho sem 

remuneração no cuidado de pessoas refere-se às atividades realizadas por um morador em apoio 

ou auxílio a outro que não poderia realizá-las de forma independente, esses últimos podendo 

ser crianças, idosos, enfermos ou pessoas que necessitam de cuidados especiais. Já no que se 

refere ao trabalho nos afazeres domésticos, seria, as atividades realizadas em benefício próprio 

e dos moradores, sem envolver qualquer tipo de remuneração ou o exercício de tarefas 

relacionadas às atividades de arrumação ou limpeza de quintal ou de terreno que circunda a 

residência e tenham caráter exclusivamente doméstico (IBGE, 2024). 

De forma mais abrangente e precisa, os citados conceitos seriam: 

Cuidado de pessoas 

A captação dos cuidados de moradores do domicílio ou de parentes não moradores é 

feita com base em seis conjuntos de atividades, nos quais o entrevistado deveria 

responder se realiza ou não tais atividades, sendo elas: auxiliar nos cuidados pessoais 

(alimentar, vestir, pentear, dar remédio, dar banho, colocar para dormir); auxiliar em 

atividades educacionais; ler, jogar ou brincar; monitorar ou fazer companhia dentro 

do domicílio; transportar ou acompanhar para escola, médico, exames, parque, praça, 

atividades sociais, culturais, esportivas ou religiosas; e outras tarefas de cuidados de 

moradores. 

Afazeres domésticos 

Considera-se como afazeres domésticos na pesquisa: preparar ou servir alimentos, 

arrumar a mesa ou lavar louças; cuidar da limpeza ou manutenção de roupas e sapatos; 

fazer pequenos reparos ou manutenção do domicílio, do automóvel, de 

eletrodomésticos ou outros equipamentos; limpar ou arrumar domicílio, a garagem, o 

quintal ou o jardim; cuidar da organização do domicílio (pagar contas, contratar 

serviços, orientar empregados etc.); fazer compras ou pesquisar preços de bens para o 

domicílio; cuidar dos animais domésticos; e outras tarefas domésticas. (IBGE, 2024, 

p. 48). 

A mensuração destes dados é feita na 5ª visita feita a um determinado domicílio 

através das respostas 117 a 122 da Parte 4 do Questionário do PNAD (IBGE, 2011). A tabulação 
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dos dados referente ao “Cuidado de Pessoas” e “Afazeres Domésticos” correspondem 

respectivamente aos itens 4.5.3 e 4.5.4 ao levantamento das respostas às perguntas contidas na 

Figura 2: 

 

Figura 2 – Perguntas a respeito do cuidado de pessoas e afazeres domésticos no 

PNADC 

 
Fonte: IBGE (2011). 

 

No entanto, apesar de a PNAD Contínua ter apresentado avanços na medição do 

uso do tempo, alguns pesquisadores apontam críticas metodológicas em relação ao trabalho 

doméstico não remunerado que destacam limitações na forma como os dados são coletados e 
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analisados. Uma das críticas mais relevantes é a subestimação do trabalho doméstico feminino 

e a superestimação do masculino. Pesquisadores apontam que homens tendem a considerar suas 

contribuições como "ajuda" e não como trabalho doméstico, o que pode invisibilizar certas 

atividades nas estatísticas. Além disso, a metodologia da PNAD Contínua pode induzir 

pesquisadores a excluir informações de pessoas que declaram não realizar atividades 

domésticas, afetando o cálculo do tempo médio social e distorcendo os resultados (Garcia, 

2021). 

Outro ponto de destaque é a limitação na mensuração das horas trabalhadas. A 

PNAD Contínua não mede o tempo gasto em cada atividade específica, mas apenas o total de 

horas dedicadas a afazeres domésticos e cuidados. Isso restringe análises mais detalhadas sobre 

quais atividades demandam mais tempo e como elas são distribuídas entre os membros do 

domicílio. Além disso, a ausência de informações sobre o estado civil ou conjugal na pesquisa 

dificulta análises mais aprofundadas sobre como a composição familiar afeta a divisão do 

trabalho doméstico, limitando a compreensão das dinâmicas familiares (Garcia, 2021). 

A forma de coleta de dados também é alvo de críticas. Pesquisas que utilizam 

questionários são consideradas menos precisas do que aquelas que utilizam diários de tempo, 

que permitem maior detalhamento das atividades realizadas. Estudos qualitativos indicam que 

homens podem responder que não realizam afazeres domésticos por considerarem essas 

atividades como responsabilidade feminina, o que pode distorcer os resultados. Essa percepção 

cultural reforça a invisibilidade do trabalho doméstico masculino e dificulta a mensuração real 

da divisão de tarefas (Garcia, 2021). 

Essas críticas evidenciam a necessidade de aprimorar as metodologias de coleta de 

dados para capturar de forma mais precisa e inclusiva a realidade do trabalho doméstico não 

remunerado. Melhorias como a inclusão de diários de tempo, maior detalhamento das atividades 

realizadas e a consideração de fatores como estado civil e composição familiar poderiam 

contribuir para uma análise mais robusta e representativa. Além disso, é essencial considerar as 

questões culturais que influenciam as respostas dos entrevistados, garantindo que as estatísticas 

reflitam de forma mais fiel as desigualdades de gênero no trabalho doméstico (Garcia, 2021). 

Não obstante, é importante que se tenha um retrato a respeito da composição dos 

arranjos familiares do país e estes podem ser observados mediante a mensuração dos dados 

obtidos referente às “Características Gerais dos Moradores”, que são levantadas 1ª visita feita 

a um determinado domicílio através das respostas constantes na Parte 2 do Questionário do 

PNAD (IBGE, 2011). O resultado é então apresentado a partir das respostas obtidas a partir das 

perguntas disposta na Figura 3.
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Figura 3 – Perguntas a respeito das Características Gerais dos Moradores no PNADC 

 
Fonte: IBGE (2011). 

 

Garcia (2021) também tece críticas relevantes à metodologia do PNADC sobre a 

formação dos tipos de família e sua análise no contexto do trabalho doméstico não remunerado. 

Uma das principais limitações, tal qual o faz a respeito da análise do trabalho doméstico, está 

na ausência de informações sobre o estado civil ou conjugal na PNADC, o que dificulta a 

identificação precisa dos arranjos familiares. Sem esses dados, é impossível compreender 

plenamente como a composição familiar afeta a divisão de tarefas domésticas e de cuidados, 

especialmente em arranjos biparentais e monoparentais. Essa lacuna metodológica restringe a 

capacidade de analisar as dinâmicas familiares e suas implicações no trabalho doméstico 
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(Garcia, 2021). 

Outro ponto crítico é a definição de família baseada exclusivamente na 

coresidência, como adotado na PNAD Contínua. Essa abordagem ignora as redes de parentesco 

mais amplas, que podem incluir membros que não residem no mesmo domicílio, mas que ainda 

exercem influência significativa na divisão do trabalho doméstico. Por exemplo, avós que não 

moram no domicílio podem contribuir para os cuidados de crianças, mas essa contribuição não 

é capturada pela metodologia atual. Essa limitação reduz a capacidade de compreender a 

complexidade das interações familiares e suas implicações no trabalho doméstico não 

remunerado. Além disso, é essencial considerar as questões culturais que influenciam as 

respostas dos entrevistados, garantindo que as estatísticas reflitam de forma mais fiel as 

desigualdades de gênero e as dinâmicas familiares no trabalho doméstico (Garcia, 2021). 

Garcia (2021) conclui que a PNAD Contínua apresenta avanços significativos na 

coleta de dados sobre trabalho doméstico não remunerado, mas também apontam limitações 

que precisam ser abordadas para aprimorar a análise. Um dos avanços mais relevantes foi a 

inclusão de informações detalhadas sobre os afazeres domésticos e cuidados, permitindo 

identificar as atividades realizadas e a quem os cuidados são direcionados. Isso representa um 

progresso em relação à PNAD anual, que não capturava dados sobre cuidados com idosos, por 

exemplo, limitando a compreensão das demandas de cuidado nos domicílios brasileiros.  

Além disso, é essencial considerar as questões culturais que influenciam as 

respostas dos entrevistados, garantindo que as estatísticas reflitam de forma mais fiel as 

desigualdades de gênero e as dinâmicas familiares, o que pode ser feito mediante a inclusão a 

respeito de dados sobre o estado civil e a utilização de diários que poderiam auxiliar a desvendar 

a invisibilidade de certas atividades desenvolvidas pelos homens. Com essas melhorias, a 

PNAD Contínua poderia se tornar uma ferramenta ainda mais eficaz para compreender o 

trabalho doméstico não remunerado e subsidiar políticas públicas voltadas para a promoção da 

igualdade de gênero e o reconhecimento do trabalho invisível realizado nos domicílios 

brasileiros (Garcia, 2021). 

Adicionalmente, podemos observar outras limitações realizadas pela metodologia 

do PNADC. A primeira delas é que a pesquisa foi planejada para produzir resultados através de 

uma amostra probabilística de domicílios, que gira em torno de 211.000 domicílios, extraída do 

censo para tentar garantir a representatividade dos resultados para os diversos níveis 

geográficos definidos para sua divulgação (IBGE, 2024). Apesar de a pesquisa por amostra 

apresenta apresentar diversas vantagens, dentre as quais a possibilidade diferente de zero que 

todos têm de poder participar da pesquisa; economia de tempo e recursos, já que estudar uma 
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amostra é mais viável do que analisar toda a população; a possibilidade que a amostragem 

permite de reduzir os efeitos da heterogeneidade populacional, tornando os resultados mais 

representativos quando bem planejada; e a possibilidade de estimar parâmetros populacionais 

com precisão (Mineiro, 2020). 

Por outro lado, esse tipo de pesquisa também possui desvantagens, que incluem: o 

risco de imprecisão nas estimativas, especialmente se a amostra não for bem concebida ou 

executada, pois as amostras mal planejadas podem comprometer a credibilidade dos resultados; 

a seleção aleatória, embora reduza vieses, não garante representatividade perfeita da população; 

e a necessidade de tolerar certa ambiguidade nos resultados, já que nem sempre é possível 

retratar com exatidão a população estudada (Mineiro, 2020). 

Nesse sentido, a PNAD Contínua produz dados referentes a cerca de 211.000 

domicílios escolhidos por meio de amostragem. Este número é extremamente reduzido em 

comparação ao total de domicílios no país. De acordo com a Agência IBGE, os dados do Censo 

2022 demonstram que o Brasil possui 90,7 milhões de domicílios (IBGE, 2023). Ou seja, a 

amostra utilizada pelo IBGE para aplicar a PNAD Contínua representa cerca de 0,23% dos 

domicílios do país. O tamanho da amostra é compreensível, visto que o questionário da PNADC 

possui, apenas na “Parte 4 – Características de Trabalho das Pessoas de *” mais de 120 questões 

a serem respondidas pelos seus participantes, de modo que a sua aplicação ser extensiva à toda 

a população inviável, além de cansativa ao partícipe. 

Outra crítica é que ao optar por mensurar dados referentes apenas a pessoas com 14 

anos ou mais de idade, a pesquisa também limita a capacidade de compreender a complexidade 

das interações familiares, que não exclui os menores dessa idade, e suas implicações no trabalho 

doméstico não remunerado, como por exemplo a exploração do trabalho infantil.  

Apesar das limitações metodológicas, os dados do PNADC são cruciais para o 

Estado analisar a ODS 5.4, especialmente porque o Brasil não tem uma pesquisa regular de uso 

do tempo. O indicador nacional considera a média de horas diárias dedicadas a afazeres e 

cuidados domésticos na semana de referência, acumulando informações das cinco entrevistas 

da Pesquisa. Para calcular o indicador, a jornada semanal nessas atividades foi dividida por 7 

dias para obter a média diária, e o valor resultante foi dividido por 24 horas para calcular a 

proporção percentual diária (IBGE, 2025b). 

Destarte, o indicador “Proporção de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo, idade e localização” é utilizado pelo Estado para avaliar a 

meta da ODS 5.4, que se recorda, é: 
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5.4 – Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, 

por meio da disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e políticas de 

proteção social, bem como a promoção da responsabilidade compartilhada dentro do 

lar e da família, conforme os contextos nacionais. (IPEA. 2024, p. 7). 

Segundo o Estado, para eliminar a desigualdade na divisão do trabalho remunerado 

e não remunerado, especialmente doméstico e de cuidados, é necessário romper com estruturas 

patriarcais e coloniais que causam desigualdades de gênero e raça no Brasil. As mulheres, em 

especial as negras e pobres, dedicam mais tempo a essas atividades, o que dificulta sua entrada 

no mercado de trabalho, gerando pobreza, desigualdade salarial e problemas de saúde, além de 

limitar sua participação política e em posições de liderança (IPEA, 2024). 

Durante a pandemia de covid-19, houve um aumento do trabalho doméstico e de 

cuidado, antes parcialmente suprido pelo mercado ou instituições como creches e escolas, 

sobrecarregando as mulheres. A pandemia acentuou a desigualdade de horas semanais 

dedicadas ao trabalho não remunerado entre homens e mulheres e destacou a importância do 

tema, já que muitos precisaram receber ou oferecer cuidados. Embora a PNAD Contínua não 

tenha coletado dados sobre trabalho não remunerado em 2020 e 2021, estudos indicam que a 

carga de trabalho reprodutivo aumentou para ambos os gêneros, mas mais intensamente para as 

mulheres, tornando difícil conciliar essas atividades com o trabalho remunerado (IPEA, 2024). 

De forma complementar à nacional, pode-se destacar que existe iniciativa tomada 

pela United Nations Entity for Gender Equality and the Empowerment of Women (UN Women) 

– Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento das Mulheres 

– e o PNUD, que possuem objetivos distintos, mas complementares. A UN Women foi criada 

em 2010 e é dedicada à promoção da igualdade de gênero e ao empoderamento das mulheres, 

atuando em áreas como direitos das mulheres, combate à violência de gênero, participação 

política e econômica, e inclusão social (UN WOMEN, 2025). Já o PNUD foi fundado em 1965, 

é a principal agência da ONU voltada para o desenvolvimento global, e trabalha em áreas como 

redução da pobreza, sustentabilidade ambiental, governança democrática, mudanças climáticas 

e resiliência a crises, promovendo o desenvolvimento humano e sustentável em todo o mundo 

(UNDP, 2025). 

Tanto a UN Women quanto o PNUD colaboram com a iniciativa de elaborar e 

mensurar o Women's Empowerment Index (WEI) – tradução: Índice de Emponderamento de 

Mulheres –, e o Gender Gap Progress Index (GGPI) – tradução: Índice de Progresso de 

Desigualdade de Gênero –, que medem e promovem o progresso na igualdade de gênero e no 

empoderamento feminino. O WEI é o primeiro índice da ONU a incluir a violência contra 

mulheres e meninas como uma dimensão independente e é focado exclusivamente nas 
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mulheres, mede o poder e as liberdades delas para fazer escolhas e aproveitar oportunidades na 

vida. Ele avalia cinco dimensões: vida e boa saúde, educação e capacitação, inclusão laboral e 

financeira, participação na tomada de decisões e liberdade de violência. Já o GGPI expõe as 

lacunas de paridade entre os gêneros e avalia a paridade de gênero entre mulheres e homens em 

quatro dimensões do desenvolvimento humano: vida e boa saúde, educação e capacitação, 

inclusão laboral e financeira, e participação na tomada de decisões (UN WOMEN; UNDP, 

2023). 

O WEI e o GGPI são calculados combinando dimensões-chave como saúde, 

educação, inclusão financeira, participação política e liberdade de violência. Os dados são 

normalizados em uma escala de 0 a 1 para garantir comparabilidade. Indicadores dentro de cada 

dimensão são agregados por ponderação. Dados faltantes são estimados com base em 

tendências regionais. Após a agregação, os índices são testados para verificar a estabilidade. Os 

países são classificados em grupos de desempenho com base nos quartis dos valores dos índices. 

As fontes de dados incluem Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO), Organização Mundial da Saúde (OMS), OIT e Banco Mundial (UN WOMEN; 

UNDP, 2023). 

O WEI foca no nível de realização das mulheres em dois indicadores O primeiro 

mede a taxa de participação na força de trabalho entre indivíduos em idade ativa que vivem em 

um lar composto por um casal e pelo menos uma criança menor de 6 anos, fornece insights 

sobre a prevalência de normas de gênero tendenciosas que atribuem o trabalho de cuidado às 

mulheres e o sustento aos homens. Os adultos em idade ativa (25 a 54 anos) representam o 

núcleo da força de trabalho de um país, seu grupo demográfico mais economicamente 

produtivo. Mas as responsabilidades de cuidado fazem com que muitas mulheres em seus anos 

de trabalho mais produtivos não tenham as mesmas oportunidades que os homens para 

participar da força de trabalho. Ao focar na paridade na participação de adultos em idade ativa 

com crianças pequenas, o indicador traz mais visibilidade à natureza interligada e de gênero do 

trabalho remunerado e não remunerado (UN WOMEN; UNDP, 2023). 

Já o segundo indicador, mede leva em consideração a titularidade de conta em uma 

instituição financeira ou como provedora de serviços financeiros digitais que utiliza telefones 

celulares para realizar transações (meta 8.10 dos ODS), reflete a capacidade das mulheres de 

controlar seu ambiente material e ser economicamente independentes. Em muitos países, as 

mulheres são impedidas de ter uma conta bancária, pedir dinheiro emprestado, assinar um 

contrato ou registrar um negócio em seu próprio nome. O acesso a uma conta bancária dá às 

mulheres a capacidade de guardar seu dinheiro com segurança e construir economias para o 
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futuro e é uma porta de entrada para acessar e usar outros serviços financeiros. A posse de conta 

e a capacidade de controlar os ganhos também influenciam diretamente a participação feminina 

na força de trabalho, enquanto o direito igual de controlar bens afeta o poder de negociação 

dentro do lar (UN WOMEN; UNDP, 2023). 

O WEI foca no nível de realização das mulheres nesses dois indicadores, enquanto 

o GGPI captura o status das mulheres em relação aos homens. O primeiro indicador do WEI 

refere-se à taxa de participação na força de trabalho de pessoas entre 25 e 54 anos, que vivem 

em lares com ao menos uma criança menor de 6 anos. Este indicador analisa a influência das 

normas de gênero na divisão do trabalho remunerado e não remunerado, destacando como as 

responsabilidades de cuidado afetam a participação feminina no mercado de trabalho. O 

segundo indicador mensura a posse de uma conta em instituição financeira ou serviço financeiro 

digital para refletir a capacidade das mulheres de serem economicamente independentes. Em 

muitos países, mulheres enfrentam barreiras para abrir contas bancárias, pedir empréstimos ou 

registrar negócios em seus nomes. Ter uma conta bancária permite que as mulheres guardem 

dinheiro com segurança e acessem outros serviços financeiros, influenciando sua participação 

na força de trabalho e poder de negociação dentro do lar. Enquanto o WEI mede o sucesso das 

mulheres nesses dois aspectos, o GGPI compara o status das mulheres em relação aos homens 

(UN WOMEN; UNDP, 2023). 

Para a UN Women e o PNUD, ainda há muito a ser feito para alcançar a plena 

inclusão das mulheres no trabalho e na inclusão financeira. A pontuação média global para essa 

dimensão no WEI é de 0,620 em 1,000, isso significa que muitas mulheres permanecem 

excluídas do trabalho e da inclusão financeira nos seus anos produtivos e reprodutivos de pico, 

o que ocorre por conta de normas de gênero, leis discriminatórias e à desproporcional carga de 

trabalho não remunerado e de cuidados domésticos que suportam. O WEI apurando no Brasil 

foi de 0,637, pouco acima da média global, o que o coloca no quartil de desempenho de “inferior 

médio”. No que se refere ao GGPI, o desempenho brasileiro foi de 0,680, o índice aponta que 

entre os anos 2012 e 2022 no Brasil a taxa de participação feminina na força de trabalho entre 

indivíduos em idade ativa (25-54 anos) que vivem em um lar composto por um casal e com 

pelo menos uma criança menor de 6 anos, foi de apenas 60,9%, enquanto a masculina foi de 

95,6% (UN WOMEN; UNDP, 2023). 

Importante frisar que nenhum país alcançou um alto índice de empoderamento das 

mulheres mantendo uma grande disparidade de gênero. Isso sugere que alto empoderamento 

das mulheres não é possível com desempenho baixo ou médio na obtenção da paridade de 

gênero. Mais diretamente, isso implicaria dizer que o empoderamento das mulheres e das 
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meninas permanecerá ilusório até que as disparidades de gênero sejam eliminadas, o que faz 

com que acelerar o empoderamento das mulheres seja essencial para alcançar a paridade de 

gênero (UN WOMEN; UNDP, 2023). 

O empoderamento das mulheres e a igualdade de gênero são componentes 

fundamentais do desenvolvimento humano, no entanto um elevado nível de desenvolvimento 

humano, sozinho, não se mostrou suficiente para garantir nem um bom nível em nenhum desses 

indicadores. Dos 114 países analisados, 85 têm um nível de empoderamento feminino 

classificado como “inferior” ou “inferior médio” na obtenção da paridade de gênero. Mais da 

metade desses países estão no grupo de índice de desenvolvimento humano “elevado” (21 

países) ou “muito elevado” (26 países), este último é o caso do Brasil. Isso mostra que elevados 

índices de desenvolvimento humano não se traduzem automaticamente em empoderamento das 

mulheres e igualdade de gênero (UN WOMEN; UNDP, 2023). 

No que pese as métricas e metodologias para elaboração do WEI e do GGPI, que 

não são objeto desse estudo, que sugerem-se ser diferenciadas daquelas utilizadas pelo PNADC 

e eventualmente também poderiam ser aplicadas para um estudo oficial sobre o tema no Brasil, 

conforme antecipado, é através dos dados da PNADC que o Estado brasileiro monitora o 

atingimento do ODS 5.4, especialmente através dos indicadores “ 5.4.1 - Percentual de tempo 

gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados, por sexo e cor ou raça”, “5.4.1 - 

Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados, por sexo e grupo 

de idade” e “5.4.1 - Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e 

cuidados, por sexo e situação do domicílio”, estes os que serão utilizados no presente estudo 

(IPEA, 2024). 

Esses indicadores são monitorados desde 2016 até o ano de 2022, última data de 

disponibilização dos dados, e vêm apresentando uma evolução negativa, conforme constante 

nos dados extraídos da PNADC, com auxílio da ferramenta SIDRA. O “Indicador 5.4.1 – 

Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados, por sexo e cor 

ou raça” permite observar a distribuição percentual de tempo gasto, podendo ser segmentado 

por região, raça ou cor e gênero e foi analisado a partir da Tabela 1, sem segmentá-lo por gênero 

ou cor ou raça, evoluindo-o de ano após ano: 
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Tabela 1 – Indicador 5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo e cor ou raça [T6743a] 

Brasil e Grande Região 
Ano 

2016 2017 2018 2019 2022 

Brasil 8,3 8,5 8,7 8,7 8,8 

Norte 7,6 7,7 8 8,4 8,3 

Nota: Variável: Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados 

(%); Cor ou raça – Total; Sexo – Total. PNADC, acumulado de quintas visitas. 

Fonte: IBGE ([2025e]). 
 

Desta forma, a Tabela 1 demonstra que em 2016 o percentual de tempo gasto em 

trabalho doméstico não remunerado e cuidados no Brasil era de 8,3% e passou a ser de 8,8% 

em 2022, aumentando em 0,5% o tempo dispendido nesse tipo de trabalho. Na Amazônia essa 

diferença é ainda mais acentuada, pois em 2016 era de 7,6% e passou a ser de 8,3%, aumentando 

em 0,7%, porém ainda inferior à média nacional.  

Todavia, ao se segmentar estes dados por gênero, pode-se observar que esse 

aumento não ocorreu da mesma forma para homens e mulheres. No Brasil, em 2016 os homens 

dispendiam 4,9% de seu tempo em trabalho doméstico não remunerado e cuidados e passaram 

em 2022 a gastar 5,6% do seu tempo nesse tipo de trabalho, aumentando o tempo médio em 

gasto em 0,7%; já as mulheres gastavam em média 11,4% do seu tempo e passaram a gastar em 

2022 11,7%, aumentando apenas em 0,3%. Já na Região Norte, o gasto nesse tipo de trabalho 

era de 4,6% do tempo médio e passou a ser de 5,5% em 2022, enquanto as mulheres gastavam 

10,6% do tempo em 2016 e passaram a gastar 11,1% do tempo, conforme se pode observar na 

Tabela 2. 

Tabela 2 – Indicador 5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo e cor ou raça [T6743b] 

Brasil e Grande 

Região 

Ano x Sexo 

2016 2017 2018 2019 2022 

Home

ns 

Mulher

es 

Home

ns 

Mulher

es 

Home

ns 

Mulher

es 

Home

ns 

Mulher

es 

Home

ns 

Mulher

es 

Brasil 4,9 11,4 5,1 11,6 5,3 11,9 5,3 12 5,6 11,7 

Norte 4,6 10,6 4,8 10,5 5,2 10,7 5,3 11,5 5,5 11,1 

Nota: Variável: Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados (%); Cor ou raça – 

Total; Ano x Sexo. PNADC, acumulado de quintas visitas. 

Fonte: IBGE ([2025e]).  
 

Estes dados demonstram que, apesar proporcionalmente o tempo gasto entre 

homens e mulheres em trabalho doméstico não remunerado e cuidados ter subido, tanto no 

Brasil quanto na Região Norte, mais para os homens que para as mulheres, elas ainda 

dispendem do dobro do tempo médio que eles nestes afazeres domésticos. Além disso, as 

mulheres, em ambos os casos, atingiram o ápice do tempo gasto nesse tipo de trabalho em 2019, 
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ano da eclosão da pandemia de Covid-19, o que pode ajudar a explicar esse aumento e, 

posteriormente, a queda desse no ano de 2022. De outra forma, o ápice do tempo médio gasto 

por homens nesse tipo de trabalho apenas atinge o seu ápice no ano de 2022, ficando 

praticamente estável em 2018 e 2019, o que pode representar que de fato em 2022 passou-se a 

dividir melhor os afazeres domésticos entre homens e mulheres, em uma perspectiva mais 

otimista, ou, em uma perspectiva mais pessimista, que houve um rearranjo familiar em que 

homens passaram morar mais sozinhos ou não possuir alguém para dividir essas tarefas 

consigo59. 

Há um aspecto interessante no que se refere à divisão racial dos homens em trabalho 

doméstico não remunerado e cuidados no Brasil e na Amazônia. Conforme pode-se observar 

na Tabela 3, em 2016 os homens brancos no Brasil eram aqueles que mais gastavam tempo 

nesse tipo de trabalho (5,0%), enquanto os brancos na Amazônia os que menos gastavam tempo 

(4,5%) e em 2022 estes aumentaram, respectivamente, o tempo gasto em 0,7% e 0,9%. Já os 

homens da raça preta ou parda, tanto no Brasil quanto na Amazônia aumentaram 0,8% o tempo 

gasto entre os anos de 216 e 2022. Em todos esses anos, seja qual for a raça ou a região, o tempo 

médio apenas aumentou. 

Tabela 3 – Indicador 5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo e cor ou raça [T6743c] 
Brasil e 

Grande 

Região 

Cor ou raça 
Ano 

2016 2017 2018 2019 2022 

Brasil 
Branca 5 5,2 5,3 5,4 5,7 

Preta ou parda 4,8 5 5,2 5,3 5,6 

Norte 
Branca 4,5 4,7 4,9 5 5,4 

Preta ou parda 4,7 4,8 5,3 5,4 5,5 

Nota: Variável: Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados (%); Cor 

ou raça; Sexo – Homens. PNADC, acumulado de quintas visitas. 

Fonte: IBGE ([2025e]).  
 

Já no que se referem às mulheres, há uma flutuação muito maior no tempo médio 

gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados no âmbito racial, tanto no Brasil 

quanto na Amazônia. A Tabela 4 demonstra que no Brasil, as mulheres brancas utilizam o seu 

tempo para esse tipo de trabalho na mesma proporção em 2016 e 2022, porém houve uma 

crescente até 2018, retroagindo-se nos anos subsequentes, ao passo que no mesmo período as 

mulheres pretas ou pardas aumentaram em 0,5% o tempo médio utilizado nesse tipo de trabalho, 

porém tendo seu pico nos anos de 2018 e 2019. 

 
59 O presente estudo não tem o condão e o intuito de analisar os motivos dessa diferença, para tanto, acreditamos 

que seria necessário um estudo específico.  
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Já na Amazônia, as mulheres brancas apenas demostraram como tendência a 

variação ano após ano. Se entre os anos de 2016 e 2017 houve uma queda no tempo médio 

gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados, em 2018 houve um acréscimo para o 

ano anterior, repetindo-se a tendência de aumento para 2019, porém regredindo a média em 

2022. Essa tendência também se repetiu nas mulheres pretas ou pardas, com a diferença de que, 

se em 2016 havia uma diferença de apenas 0,6% entre o dispêndio de tempo nesse tipo de 

trabalho entre mulheres brancas e pretas e pardas – estas últimas gastando mais tempo –, em 

2022 a diferença aumentou para 1% do tempo médio – também com mulheres pretas ou pardas 

gastando mais tempo. 

Tabela 4 – Indicador 5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo e cor ou raça [T6743d] 
Brasil e 

Grande 

Região 

Cor ou raça 
Ano 

2016 2017 2018 2019 2022 

Brasil 
Branca 11,1 11,2 11,6 11,5 11,1 

Preta ou parda 11,7 12 12,3 12,3 12,2 

Norte 
Branca 10,1 9,9 10 10,4 10,3 

Preta ou parda 10,7 10,6 10,9 11,7 11,3 

Nota: Variável - Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados 

(%); Cor ou raça; Sexo - Mulheres. PNADC, acumulado de quintas visitas. 

Fonte: IBGE ([2025e]).  
 

De forma geral, ao se reunir todos os dados para uma análise conjunta, 

segmentando-se o tempo médio gasto por homens e mulheres, das cores ou raças branca, preta 

e parda, tanto na Região Norte quanto no Brasil, durante os anos de 2016 a 2022. A Tabela 5 

demonstra que No Brasil, os homens brancos aumentaram ligeiramente o tempo médio gasto 

em trabalho doméstico não remunerado e cuidados, de 5%de seu tempo em 2016 para 5,7% em 

2022. As mulheres brancas mantiveram-se relativamente estáveis, variando entre 11,1% 11,6% 

ao longo dos anos. Os homens pretos ou pardos aumentaram de 4,8% em 2016 para 5,6% em 

2022, enquanto as mulheres pretas ou pardas também aumentaram, de 11,7% em 2016 para 

12,2% em 2022. 

Já na região Norte, os homens brancos aumentaram o tempo médio gasto de 4,5% 

em 2016 para 5,4% em 2022, enquanto as mulheres brancas variaram ligeiramente, mantendo-

se em torno de 10% de seu tempo. Os homens pretos ou pardos aumentaram de 4,7% em 2016 

para 5,5% em 2022 e as mulheres pretas ou pardas aumentaram de 10,7% em 2016 para 11,3% 

em 2022. Esses dados sugerem um aumento geral no tempo médio gasto em trabalho doméstico 

não remunerado e cuidados, tanto por homens quanto por mulheres, ao longo dos anos, tanto 

no Brasil como um todo quanto na região Norte. Além disso, o tempo médio gasto por pessoas 
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brancas manteve-se relativamente estável, com pequenas variações ao longo dos anos (Tabela 

5). 

Tabela 5 – Indicador 5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo e cor ou raça [T6743e] 

Brasil e Grande 

Região 

Cor ou 

raça 

Ano x Sexo 

2016 2017 2018 2019 2022 

Hom

ens 

Mulhe

res 

Hom

ens 

Mulhe

res 

Hom

ens 

Mulhe

res 

Hom

ens 

Mulhe

res 

Hom

ens 

Mulhe

res 

Brasil 
Branca 5 11,1 5,2 11,2 5,3 11,6 5,4 11,5 5,7 11,1 

Preta ou 

parda 
4,8 11,7 5 12 5,2 12,3 5,3 12,3 5,6 12,2 

Norte 
Branca 4,5 10,1 4,7 9,9 4,9 10 5 10,4 5,4 10,3 

Preta ou 

parda 
4,7 10,7 4,8 10,6 5,3 10,9 5,4 11,7 5,5 11,3 

Nota: Variável: Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados (%). PNADC, 

acumulado de quintas visitas. 

Fonte: IBGE ([2025e]). 

 

Ao considerar a diferença de gênero, observa-se que, em média, as mulheres gastam 

significativamente mais tempo em trabalho doméstico não remunerado e cuidados do que os 

homens, independentemente da cor ou raça. Por exemplo, em 2022, mulheres brancas gastaram 

11,1% do seu tempo nesse tipo de trabalho, enquanto homens brancos gastaram 5,7%. Mulheres 

pretas ou pardas gastaram 12,2%, enquanto homens pretos ou pardos gastaram 5,6%. Essa 

diferença de gênero também é evidente na região Norte. Em 2022, mulheres brancas gastaram 

10,3%, enquanto homens brancos gastaram 5,4%. Mulheres pretas ou pardas gastaram 11,3%, 

enquanto homens pretos ou pardos gastaram 5,5%. 

Ao analisar a evolução ao longo dos anos, observa-se que, no Brasil, o tempo médio 

gasto por homens brancos aumentou de 5% em 2016 para 5,7% em 2022, enquanto o tempo 

gasto por mulheres brancas manteve-se relativamente estável. Para homens pretos ou pardos, o 

tempo aumentou de 4,8% em 2016 para 5,6% em 2022, e para mulheres pretas ou pardas, de 

11,7% em 2016 para 12,2% em 2022. Na região Norte, o tempo médio gasto por homens 

brancos aumentou de 4,5% em 2016 para 5,4% em 2022, enquanto o tempo gasto por mulheres 

brancas variou ligeiramente. Para homens pretos ou pardos, o tempo aumentou de 4,7% em 

2016 para 5,5% em 2022, e para mulheres pretas ou pardas, de 10,7% em 2016 para 11,3% em 

2022. 

Ao comparar as regiões, observa-se que, em 2022, homens brancos no Brasil 

gastaram em média 5,7% nesse tipo de trabalho, enquanto na região Norte gastaram 5,4%. 

Mulheres brancas no Brasil gastaram em média 11,1%, enquanto na região Norte gastaram 

10,3%. Homens pretos ou pardos no Brasil gastaram em média 5,6%, enquanto na região Norte 
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gastaram 5,5%. Mulheres pretas ou pardas no Brasil gastaram em média 12,2%, enquanto na 

região Norte gastaram 11,3%. Isso evidencia a diferença de gênero no tempo médio gasto em 

trabalho doméstico não remunerado e cuidados, a evolução desse tempo ao longo dos anos e as 

diferenças regionais entre o Brasil como um todo e a região Norte, que podem ser mais bem 

visualizadas no Gráfico 1, elaborado a partir dos dados da Tabela 5. 

Gráfico 1 – Indicador 5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo e cor ou raça [T6743e] 

 

Nota: Variável: Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados (%). 

Fonte: Autor da pesquisa. 
 

A partir do Gráfico 1, fica muito claro observar que homens brancos, em ambas as 

regiões dispendem em média mais tempo em trabalho doméstico não remunerado e cuidados 

que homens pretos e pardos. O oposto é observado em relação às mulheres. São as mulheres 

pretas e pardas, tanto no Brasil quanto na Amazônia, aquelas quem mais gastam o seu tempo 

em trabalho doméstico não remunerado e cuidados. Além disso, o Gráfico 1 permite visualizar 

melhor que a diferença do tempo médio dispendido nesse tipo de trabalho é o muito maior nas 

mulheres do que nos homens. Por exemplo, utilizando-se os dados da Tabela 2, o tempo médio 

que os homens no Brasil dispendiam nesse tipo de trabalho era de 4,9% em 2016, enquanto as 

mulheres 11,4%, ou seja, 2,3 vezes a mais do tempo médio, em 2022 essa diferença passou de 

5,6% para 11,7%, 2,1 vezes a mais; já na Amazônia, no ano de 2016 os homens gastavam 4,6% 

do tempo médio enquanto as mulheres 10,6%, o equivalente a um gasto médio 2,3 vezes maior, 

passando em 2022 os homens a dispenderem 5,5% do seu tempo médio e as mulheres 11,1%, 
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mantendo a diferença média em 2x maior do tempo médio gasto pelas mulheres que os homens 

em trabalho doméstico não remunerado e cuidados. 

Outro fator que chama atenção, principalmente ao se observar o Gráfico 1, é que a 

média do tempo médio gasto por homens e mulheres, branco e pretos e pardos, no Brasil é 

superior que o tempo médio gasto pelas pessoas na Amazônia. Isso pode ocorrer por dois 

motivos mais diretos. O primeiro é que as famílias na região possuem uma renda maior, 

podendo remunerar terceiros para a realização desse tipo de trabalho. A segunda hipótese é que 

dentro dos domicílios amazônicos existem mais moradores que possam partilhar o tempo nesse 

tipo de serviço. 

A Tabela 6 demonstra que, em verdade, a renda média mensal dos amazônidas é 

inferior à média brasileira em cerca de -R$544,60. Essa diferença, embora tenha diminuído para 

patamares inferiores a -R$500,00 nos anos de 2017 e 2018, em 2019, no ano da eclosão da 

pandemia de covid 19, aumentou para mais de -R$600,00 e permaneceu em patamares elevados 

em 2022. Isso dá indícios de a hipótese de os amazônidas dispenderem menos tempo médio na 

realização de trabalho doméstico não remunerado e cuidados não se comprova. 

Tabela 6 – Rendimento médio mensal real das pessoas de 14 anos ou mais de idade ocupadas 

na semana de referência com rendimento de trabalho, recebido em todos os trabalhos, a 

preços médios/ano, por classe, ordem crescente de rendimento recebido (R$) [T7535f] 
Brasil e 

Grande 

Região 

Ano 

2016 2017 2018 2019 2022 

Brasil 2031 2094 2216 2292 2659 

Norte 1508 1598 1718 1669 2076 

Nota: PNADC, acumulado de primeiras visitas, exceto 2020-2022, acumulado 

de quintas visitas, devido à pandemia de Covid-19. 

Fonte: IBGE ([2025e]).  
 

Esse indício é corroborado a partir da análise do Índice de Gini60 comparado entre 

Brasil e região Norte. A variação do índice, de 0 a 1, com o valor 0 representando uma situação 

de perfeita igualdade (onde todos têm a mesma renda) e 1 indicando extrema desigualdade 

(onde uma única pessoa concentra toda a renda). É calculado com vistas a analisar a distribuição 

acumulada da renda em relação à população, sendo amplamente utilizado para medir 

desigualdade de renda em países, regiões ou municípios. A análise desse índice é recomendada 

também porque nem sempre o crescimento do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

reflete em avanços em saúde, educação e renda, não necessariamente resulta em uma 

 
60O Índice de Gini é uma medida estatística criada pelo economista e estatístico italiano Corrado Gini, utilizada 

para avaliar o grau de concentração de renda em determinado grupo (Pinheiro; Vieira; Oliveira, 2019). 
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distribuição mais equitativa de renda; eventualmente o IDH melhora e o Índice de Gini também 

aumenta, há o indicativo de maior desigualdade social o que sugere que o aumento do 

desenvolvimento humano pode estar acompanhado de maior concentração de renda em 

determinados grupos sociais (Pinheiro; Vieira; Oliveira, 2019). 

A Tabela 7 demonstra que o Índice Gini comparado entre o Brasil e a Amazônia 

possui parâmetros muito equivalentes e muito próximos de 0,5, o que significa que há um nível 

moderado de desigualdade na distribuição de renda. Nesse caso, há uma concentração 

significativa de renda em algumas partes da população, mas não extrema, o que implica dizer 

que metade da renda total está concentrada em uma parcela menor da população. Ou seja, uma 

vez que a população média da região Norte tem renda menor que a média nacional, girando em 

patamares pouco superiores a um salário-mínimo, e que há um nível moderado de desigualdade 

de renda, dificilmente uma família média da Amazônia conseguiria remunerar alguém para a 

realização de trabalho doméstico e cuidados. 

Tabela 7 – Índice de Gini do rendimento médio mensal real das pessoas de 14 anos ou mais 

de idade ocupadas na semana de referência com rendimento de trabalho, habitualmente 

recebido em todos os trabalhos, a preços médios do ano [T7453g] 
Brasil e 

Grande 

Região 

Ano 

2016 2017 2018 2019 2022 

Brasil 0,498 0,498 0,506 0,506 0,486 

Norte 0,485 0,494 0,514 0,5 0,487 

Nota: PNADC, acumulado de primeiras visitas, exceto 2020-2022, acumulado 

de quintas visitas, devido à pandemia de Covid-19. 
Fonte: IBGE ([2025e]).  

 

No que se refere à hipótese de que dentro dos domicílios amazônicos existem mais 

moradores que possam partilhar o tempo na realização de trabalho doméstico e cuidados, a 

Tabela 8 demonstra que há em média mais moradores nos domicílios da região Norte que nos 

domicílios nacionais. A diferença de cerca de 0,5 morador a mais, ano após ano, entre os 

domicílios amazônicos e brasileiros pode indicar tanto que de fato há mais moradores com 

quem compartilhar as tarefas domésticas, quanto, por outro lado, que há mais moradores que 

necessitem de cuidados, o que demonstra que para o teste dessa segunda hipótese, outros 

indicadores devem ser analisados. 
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Tabela 8 – Número médio de moradores por domicílio [T6578h] 
Brasil e 

Grande 

Região 

Ano 

2016 2017 2018 2019 2022 

Brasil 3 3 3 3 2,9 

Norte 3,6 3,5 3,5 3,4 3,3 

Nota: PNADC, acumulado de primeiras visitas.  

Fonte: IBGE ([2025e]). 
 

Destarte, a Tabela 9 demonstra como tem se distribuído sexualmente os 

responsáveis financeiros por tipo de arranjo familiar ao longo dos anos. Conforme se pode 

observar, os arranjos familiares em que o homem é o responsável financeiro é historicamente 

maior que o das mulheres. Porém a partir de 2019 houve uma diminuição muito grande da 

diferença de arranjos familiares em que o responsável é o homem para aqueles em que um 

responsável é uma mulher e em 2022 aconteceu a inversão desse. Em termos percentuais, 2016 

as famílias em que os homens eram os responsáveis financeiro correspondiam a 40.060 (59,6%) 

dos arranjos familiares brasileiros, em 2019 esse número já reduziu para 37.262 (52,72%) e em 

2020 para 36.275 (48,92%), ou seja, em 6 anos houve a diminuição de torno de 3.785 mil 

domicílios que havia os homens como responsáveis financeiros pelo arranjo familiar, o que 

corresponde a uma diminuição percentual de cerca de 10,68%.  

Tabela 9 – Domicílios, por sexo do responsável e espécie da unidade doméstica (por Mil 

Unidades – Espécie de unidade doméstica – Total) [T6788i] 
Brasil e 

Grande 

Região 

2016 2017 2018 2019 2022 

Hom. Mulh. Hom. Mulh. Hom. Mulh. Hom. Mulh. Hom. Mulh. 

Brasil 40.060 27.154 39.064 28.954 38.742 30.677 37.262 33.383 36.275 37.870 

Norte 3.004 1.874 2.984 2.037 2.996 2.179 2.929 2.357 2.891 2.770 

Nota: PNADC, acumulado de primeiras visitas, exceto 2020-2021, acumulado de quintas visitas, devido à 

pandemia de Covid-19. 

Fonte: IBGE ([2025e]). 
 

Já na região amazônica, algumas tendências são semelhantes. Em 2016 as famílias 

em que os homens eram os responsáveis financeiro correspondiam a 3.004 (61,58%) dos 

arranjos familiares da região, esse número teve uma diminuição de 113 mil domicílios em 2022, 

o equivalente a 10,51% de domicílios em que o responsável financeiro era um homem. Porém, 

embora o número de arranjos familiares que possuíam uma mulher como responsável financeiro 

subiu de 1.874 (38,42%) em 2016 para 2.770 (48,93%) em 2022, ou seja, embora as mulheres 

ainda não sejam as responsáveis financeiras pela maioria dos arranjos familiares amazônicos, 
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tal qual no Brasil, elas diminuíram consideravelmente a diferença, quase igualando, ao número 

de arranjos cujo responsável são os homens. 

Ademais, ainda de acordo com a Tabela 9, esse aumento de famílias cujas mulheres 

são as responsáveis financeiras não veio acompanhada exclusivamente pelo seu aumento 

proporcional em relação aos homens, representa, ela também vem acompanhada de um aumento 

total no número de domicílios. Em 2016, no Brasil havia 67.214 mil domicílios e em 2022 esse 

número já era de 74.145. Na região Norte, o número total de domicílios passou de 4.878 mil 

para 5.661 mil no mesmo período. Isso serve de dois indicativos. O primeiro deles é que houve 

uma maior inserção das mulheres no mercado de trabalho, tornando-se mais independentes 

financeiramente. O segundo é que, uma vez que as mulheres se tornaram mais independentes, 

elas passaram a não ver mais a necessidade de estarem associadas a um homem. 

No que se refere a esses indicativos, ao se expandir os dados da Tabela 9 para se 

observar o tipo de “espécie de unidade doméstica” (arranjo familiar), pode-se observar através 

da Tabela 10 como têm se comportado os arranjos familiares no Brasil e na Amazônia por tipo 

de arranjo. Nesta é possível observar como se distribuem os arranjos familiares ao longo dos 

anos pelo gênero do responsável financeiro e pelo tipo de arranjo: unipessoal, composta por 

pais e filhos que vivem sob o mesmo teto, partilham refeições e realizam atividades em 

conjunto; nuclear, que composta por pais e filhos que vivem sob o mesmo teto, partilham 

refeições e realizam atividades em conjunto; estendida, que inclui não apenas os pais e filhos, 

mas também outros parentes, como avós, tios, sobrinhos e outros membros da família que 

vivem juntos ou mantêm uma relação próxima; e composta, que inclui, além dos pais e filhos, 

outros membros que não possuem necessariamente um vínculo consanguíneo direto, como 

padrastos, madrastas e enteados. 

Tabela 10 – Domicílios, por sexo do responsável e espécie da unidade doméstica [T6788i] 
Brasil e 

Grande 

Região 

Espécie de 

unidade 

doméstica 

2016 2017 2018 2019 2022 

Hom . Mul. Hom . Mul. Hom . Mul. Hom . Mul. Hom . Mul. 

Brasil 

Unipessoal 12,7 16,4 12,9 15,6 13,9 15,1 15,2 14,8 18 13,9 

Nuclear 73,3 59,4 72,9 60,9 72,4 61,8 71,1 63,2 68,1 64,5 

Estendida 12,8 22,5 12,8 22,1 12,5 21,4 12,6 20,7 12,5 20,3 

Composta 1,2 1,8 1,3 1,5 1,3 1,6 1,2 1,4 1,4 1,3 

Norte 

Unipessoal 11,7 9,3 11,8 9,3 12,9 9,8 13,6 9,7 15,9 8,8 

Nuclear 68,3 56,3 67,9 57,9 66,7 58,1 66,6 59,4 64,5 60 

Estendida 18,3 31,9 18,7 30,4 18,5 29,5 17,9 28,9 17,7 29,3 

Composta 1,7 2,5 1,7 2,4 1,9 2,6 1,9 2 2 1,9 

Nota: Variável: Distribuição percentual dos domicílios por sexo do responsável segundo espécie de unidade 

doméstica (%) – Ano x Sexo do responsável pelo domicílio. PNADC, acumulado de primeiras visitas, exceto 

2020-2021, acumulado de quintas visitas, devido à pandemia de Covid-19. 

Fonte: IBGE ([2025e]).  
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Como se pode observar da Tabela 10, a proporção de unidades domésticas 

unipessoais no Brasil aumentou de 12,7% (homens) e 16,4% (mulheres) em 2016 para 18% 

(homens) e 13,9% (mulheres) em 2022. As unidades domésticas nucleares, embora ainda 

predominantes, mostram uma tendência de diminuição ao longo dos anos, passando de 73,3% 

(homens) e 59,4% (mulheres) em 2016 para 68,1% (homens) e 64,5% (mulheres) em 2022. As 

unidades domésticas estendidas mantiveram-se relativamente estáveis, com uma leve 

diminuição de 12,8% (homens) e 22,5% (mulheres) em 2016 para 12,5% (homens) e 20,3% 

(mulheres) em 2022. Já as unidades domésticas compostas variaram ligeiramente, de 1,2% 

(homens) e 1,8% (mulheres) em 2016 para 1,4% (homens) e 1,3% (mulheres) em 2022. 

Na região Norte, a proporção de unidades domésticas unipessoais aumentou de 

11,7% (homens) e 9,3% (mulheres) em 2016 para 15,9% (homens) e 8,8% (mulheres) em 2022. 

As unidades domésticas nucleares diminuíram de 68,3% (homens) e 56,3% (mulheres) em 2016 

para 64,5% (homens) e 60% (mulheres) em 2022. As unidades domésticas estendidas também 

diminuíram, passando de 18,3% (homens) e 31,9% (mulheres) em 2016 para 17,7% (homens) 

e 29,3% (mulheres) em 2022. As unidades domésticas compostas variaram ligeiramente, de 

1,7% (homens) e 2,5% (mulheres) em 2016 para 2% (homens) e 1,9% (mulheres) em 2022. 

De forma geral, a tendência indica um aumento nas unidades domésticas 

unipessoais, tanto no Brasil quanto na região Norte. As unidades domésticas nucleares, embora 

ainda predominantes, mostram uma tendência de diminuição ao longo dos anos. As unidades 

domésticas estendidas e compostas mantêm-se relativamente estáveis, com pequenas variações 

ao longo do período analisado. Vale mencionar que o fato de as mulheres serem chefes de mais 

famílias unipessoais do que homens indica uma mudança significativa nos papéis de gênero e 

na estrutura familiar. Isso pode refletir a crescente independência econômica e social das 

mulheres, bem como a maior participação delas no mercado de trabalho. Além disso, essa 

tendência pode estar relacionada a fatores como o aumento das taxas de divórcio, a escolha de 

muitas mulheres por viverem sozinhas e a maior longevidade feminina. 

Em relação às famílias estendidas e compostas, o número maior de mulheres como 

chefes de família também pode indicar que as mulheres estão assumindo mais responsabilidades 

dentro do núcleo familiar, muitas vezes devido à ausência ou menor participação dos homens. 

Isso pode ser resultado de diversos fatores, como a migração masculina em busca de trabalho, 

a maior expectativa de vida das mulheres e a tendência de as mulheres cuidarem de parentes 

idosos ou de outros membros da família. 

O fato de as mulheres serem chefes de mais famílias unipessoais do que homens 

pode, de fato, corroborar o indicativo de que as mulheres se tornaram mais independentes e 
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passaram a não ver mais a necessidade de estarem associadas a um homem. Esse aumento na 

proporção de mulheres chefes de famílias unipessoais pode refletir a crescente independência 

econômica e social das mulheres, bem como a maior participação delas no mercado de trabalho. 

Além disso, essa tendência pode estar relacionada a fatores como o aumento das taxas de 

divórcio, a escolha de muitas mulheres por viverem sozinhas e a maior longevidade feminina. 

Em relação às famílias estendidas e compostas, o número maior de mulheres como 

chefes de família também pode indicar que as mulheres estão assumindo mais responsabilidades 

dentro do núcleo familiar, muitas vezes devido à ausência ou menor participação dos homens. 

Isso pode ser resultado de diversos fatores, como a migração masculina em busca de trabalho, 

a maior expectativa de vida das mulheres e a tendência de as mulheres cuidarem de parentes 

idosos ou de outros membros da família. 

Algumas comparações podem ser feitas a partir dos dados da Tabela 10 em relação 

aos arranjos familiares no Brasil e na Amazônia, o Gráfico 2 por exemplo compara o 

comportamento das famílias do tipo nuclear. A partir dele fica mais claro observar que as 

famílias desse tipo, tanto em que os homens as mulheres são as responsáveis financeiras quanto 

os homens, são mais predominantes no país do que na Amazônia, porém essa diferença tem 

mostrado uma tendência de diminuir em dois aspectos. O primeiro aspecto é que as famílias 

cujo homem é o responsável financeiro vêm diminuindo tanto no Brasil quanto na Amazônia, 

ao passo em quais aquelas em que as mulheres ocupam a mesma posição tem aumentado em 

ambos. O outro aspecto é que em ambos os casos as famílias cujos responsáveis financeiros, 

independente do gênero, tem tendido a se igualar em torno de 60% em ambas as áreas. 

Gráfico 2 – Comportamento dos Arranjos Familiares Nucleares, por sexo do responsável e 

espécie da unidade doméstica: Brasil x Região Norte [T6788i] 

 
Fonte: Autor da pesquisa. 
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A comparação entre os arranjos familiares do tipo unipessoal no Brasil e na 

Amazônia pode ser observado a partir do Gráfico 3. Por ele fica claro de observar que no Brasil 

as famílias do tipo unipessoal em que as mulheres são as responsáveis financeiras é bem maior 

que na região Norte, essa diferença não é tão acentuada quanto a observada entre os homens. 

Outro aspecto interessante de se observar é que após 2019 houve um considerável crescimento 

desse tipo de arranjo familiar entre os homens tanto no Brasil quanto na Amazônia.  

Gráfico 3 – Comportamento dos Arranjos Familiares Unipessoal, por sexo do responsável e 

espécie da unidade doméstica: Brasil x Região Norte [T6788i] 

 

Fonte: Autor da pesquisa. 
 

Já o Gráfico 4 demonstra o comportamento dos arranjos familiares do tipo 

composto. Através desse fica evidente que as famílias desse tipo, sejam os homens os 

responsáveis financeiros por elas ou as mulheres, muito mais presentes na Amazônia que no 

restante do país. No que se refere à divisão sexual, através do Gráfico 4 fica claro também que 

há uma predominância de mulheres como responsáveis financeiras por esse tipo de arranjo, 

ficando ainda mais predominante na região Norte. Isso revela uma tendência das mulheres da 

região amazônica a aglutinar mais membros à unidade familiar e se tornarem responsáveis 

financeiras de mais pessoas quando, inclusive, não possuem vínculo sanguíneo: enteados, 

madrastas ou padrastos por exemplo. Tal fato serve também como indicador de que, mesmo 

que nesses tipos de arranjo na Amazônia, possam ter mais membros com quem dividir os 

afazeres domésticos, as mulheres ainda continuam como principais responsáveis por essas 

tarefas, o que reforça a jornada dupla de trabalho desempenhado por elas. 
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Gráfico 4 – Comportamento dos Arranjos Familiares Composta, por sexo do responsável e 

espécie da unidade doméstica: Brasil x Região Norte [T6788i] 

 

Fonte: Autor da pesquisa. 
 

Por sua vez, o Gráfico 5 demonstra o comportamento dos arranjos familiares do 

tipo estendida. Nesse se pode observar, tal qual o Gráfico 4 deixa evidenciado, que há uma 

predominância das famílias do tipo estendida na região Norte, tanto no que se refere àquelas 

em que o homem é o responsável financeiro quanto as que as mulheres o são. Ficando essa 

diferença ainda mais aparente no que tange as famílias que possuem a mulher como 

responsável. Isso também corrobora como fato indicativo de que as mulheres da região 

amazônica a aglutinar mais membros à unidade familiar e se tornarem responsáveis financeiras 

de mais pessoas, sobretudo quando se trata de parentes e outros membros com que elas vivem 

juntos ou mantêm uma relação próxima. Igualmente também serve de indicativo de que, mesmo 

que nesses tipos de arranjo na Amazônia, possam ter mais membros com quem dividir os 

afazeres domésticos, as mulheres ainda continuam como principais responsáveis por essas 

tarefas, o que reforça a jornada dupla de trabalho desempenhado por elas. 

Ou seja, os arranjos familiares do tipo em que há mais membros familiares dentro 

de um domicílio, compostas e estendidas, são mais presentes dentro da Amazônia do que no 

Brasil. Além disso, as mulheres são predominantemente as maiores responsáveis financeiras 

por esses desses tipos de família, especialmente nesses tipos de família da região Norte. Isso 

por um lado representa que há também um potencial de que dentro desses domicílios possam 

ter mais membros com quem dividir os afazeres domésticos. Por outro lado, porém, pode 

indicar que dentro deles tenha mais membros familiares que demandem de cuidados. 
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Gráfico 5 – Comportamento dos Arranjos Familiares Estendida, por sexo do responsável e 

espécie da unidade doméstica: Brasil x Região Norte [T6788i] 

 

Fonte: Autor da pesquisa. 
 

Outro indicador oficial utilizado pelo Brasil para avaliar e monitorar o ODS 5.4 é o 

indicador “5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e 

cuidados, por sexo e grupo de idade” e nele pode-se observar a distribuição percentual do tempo 

gasto nos afazeres domésticos a partir da divisão etária. Para facilitar o estudo desse índice, 

segmentamos o indicador através dos anos por gênero e faixa etária, dividindo-o em duas 

tabelas: a Tabela 11 refere-se aos dados no Brasil e a Tabela 12 apenas na Amazônia. 

Tabela 11 – Indicador 5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo e grupo de idade no Brasil [T6681j] 

Grupo de idade 
2016 2017 2018 2019 2022 

Hom. Mul. Hom. Mul. Hom. Mul. Hom. Mul. Hom. Mul. 

14 a 29 anos 3,8 9,4 4 9,5 4,1 9,7 4,2 9,7 4,5 9,5 

30 a 49 anos 5,4 12,7 5,7 12,9 5,9 13,2 5,9 13,3 6,1 12,9 

50 a 59 anos 5,4 13,2 5,7 13,3 5,7 13,7 5,7 13,6 6,1 13,3 

60 anos ou mais 5,6 11,2 5,8 11,5 5,7 11,7 5,8 11,7 6,4 11,5 

Nota: Variável: Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados (%) – Ano x Sexo. 

PNACD, acumulado de quintas visitas. 

Fonte: IBGE ([2025e]).  

 

No Brasil, a Tabela 11 revela que, ao longo dos anos, houve um aumento na 

participação dos homens em atividades domésticas não remuneradas e cuidados em todos os 

grupos etários. No grupo de idade de 14 a 29 anos, composto por jovens que geralmente estão 

desenvolvendo seus estudos e se inserindo no mercado de trabalho, observa-se que em 2016 os 

homens gastavam 3,8% do tempo em trabalho doméstico não remunerado e cuidados, enquanto 

as mulheres gastavam 9,4%. Em 2022, esses percentuais aumentaram para 4,5% para os homens 
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e diminuíram ligeiramente para 9,5% para as mulheres, que em 2019 chegaram a gastar 9,7% 

do tempo nessas atividades. 

No grupo de idade de 30 a 49 anos, que está em uma fase de consolidação 

profissional e formação de família, em 2016 os homens gastavam 5,4% do tempo em trabalho 

doméstico não remunerado e cuidados, enquanto as mulheres gastavam 12,7%. Em 2022, esses 

percentuais aumentaram para 6,1% para os homens, enquanto as mulheres, que atingiram o pico 

de 13,3% em 2019, reduziram ligeiramente para 12,9% em 2022. 

Para o grupo de idade de 50 a 59 anos, ainda na fase de consolidação no mercado 

de trabalho, em 2016 os homens gastavam 5,4% do tempo em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, enquanto as mulheres gastavam 13,2%. Em 2022, esses percentuais 

aumentaram para 6,1% para os homens, e para as mulheres, que atingiram o pico de 13,6% em 

2019, diminuíram ligeiramente para 13,3%. 

Já no grupo de idade de 60 anos ou mais, que inclui principalmente aposentados, 

em 2016 os homens gastavam 5,6% do tempo em trabalho doméstico não remunerado e 

cuidados, enquanto as mulheres gastavam 11,2%. Em 2022, esses percentuais aumentaram para 

6,4% para os homens e passaram para 11,5% para as mulheres, que atingiram o pico de 11,7% 

em 2018 e 2019. Mesmo na terceira idade, as mulheres continuam a dedicar mais tempo a essas 

atividades do que os homens. Essa disparidade reflete a persistência de papéis tradicionais de 

gênero, onde as mulheres são vistas como as principais responsáveis pelo cuidado doméstico, 

mesmo quando estão inseridas no mercado de trabalho, especialmente nas faixas etárias em que 

desenvolvem seus estudos, se consolidam no mercado de trabalho e formam suas famílias. Uma 

participação mais igualitária dos homens em relação às mulheres ocorre apenas na terceira idade 

(Tabela 12). 

Tabela 12 – Indicador 5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo e grupo de idade na Região Norte [T6681j] 

Grupo de idade 
2016 2017 2018 2019 2022 

Hom. Mul. Hom. Mul. Hom. Hom. Mul. Hom. Mul. Mulheres 

14 a 29 anos 3,9 9,4 3,9 9,4 4,6 9,8 4,6 9,8 4,8 9,9 

30 a 49 anos 5,2 11,8 5,4 11,6 5,7 11,9 5,7 11,9 6,1 12,3 

50 a 59 anos 4,9 11,8 5,1 11,7 5,6 11,5 5,6 11,5 5,8 12,3 

60 anos ou mais 5,1 9,5 5,1 9,3 5,2 9,6 5,2 9,6 5,8 9,9 

Nota: Variável: Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados (%) – Ano x Sexo). 

PNADC, acumulado de quintas visitas. 

Fonte: IBGE ([2025e]). 
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Assim, a Tabela 12 demonstra que na Amazônia o grupo de idade de 14 a 29 anos, 

composto por pessoas mais jovens que geralmente estão desenvolvendo seus estudos e se 

inserindo no mercado de trabalho, observa-se que em 2016 os homens gastavam 3,8% do tempo 

em trabalho doméstico não remunerado e cuidados, enquanto as mulheres gastavam 9,4%. Em 

2022, esses percentuais aumentaram para 4,5% para os homens e diminuíram ligeiramente para 

9,5% para as mulheres, já que em 2019 chegou a gastar 9,7% de seu tempo nesse tipo de 

trabalho. 

No grupo de idade de 30 a 49 anos, que está em uma fase de consolidação no 

mercado de trabalho e desenvolvimento de família, em 2016 os homens gastavam 5,4% do 

tempo em trabalho doméstico não remunerado e cuidados, enquanto as mulheres gastavam 

12,7%. Em 2022, esses percentuais aumentaram ligeiramente para 6,1% para os homens e 

homens e as mulheres chegara ao pico de gasto de tempo nesse tipo de trabalho em 2019 

(13,3%) e diminuíram ligeiramente para 12,9% em 2022. 

No que se refere ao grupo de idade de 50 a 59 anos, ainda na fase de consolidação 

no mercado de trabalho, em 2016 os homens desse grupo gastavam 5,4% do tempo em trabalho 

doméstico não remunerado e cuidados, enquanto as mulheres gastavam 13,2%. Em 2022, esses 

percentuais aumentaram para 6,1% para os homens, tal qual nos grupos anteriores e diminuíram 

ligeiramente para 13,3% para as mulheres cujo pico de tempo gasto nesse tipo de trabalho foi 

ano de 2019 (13,6%). 

Já no grupo de idade de 60 anos ou mais, que representa em grande parte pessoas 

da terceira idade e aposentados, em 2016 os homens gastavam 5,6% do tempo em trabalho 

doméstico não remunerado e cuidados, enquanto as mulheres gastavam 11,2%. Em 2022, esses 

percentuais aumentaram para 6,4% para os homens e passaram para 11,5% para as mulheres, 

cujo pico, nos anos de 2018 e 2019, foi de 11,7%. Mesmo na terceira idade, as mulheres 

continuam a dedicar mais tempo a essas atividades do que os homens. 

A Tabela 12 revela que, ao longo dos anos, houve um aumento na participação dos 

homens em atividades domésticas não remuneradas e cuidados no Brasil em todos os grupos 

etários. No entanto, as mulheres ainda dedicam significativamente mais tempo a essas 

atividades em comparação com os homens. Essa disparidade reflete a persistência de papéis 

tradicionais de gênero, onde as mulheres são vistas como as principais responsáveis pelo 

cuidado doméstico, mesmo quando estão inseridas no mercado de trabalho, sobretudo nas faixas 

etárias em que elas desenvolvem seus estudos, se consolidam no mercado de trabalho e formam 

suas famílias, visto que uma participação um pouco mais igualitária dos homens, em relação às 

mulheres, ocorre apenas na terceira idade. 
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A partir do Gráfico 6, desenvolvido a partir dos dados das Tabelas 11 e 12, permite 

observar que, independentemente da faixa etária, as mulheres despendem percentualmente 

muito mais de seu tempo nas atividades domésticas não remuneradas que os homens. Ele 

também permite observar que à medida em que as mulheres mais se desenvolvem e se 

consolidam no mercado de trabalho e que se encontram em idade de desenvolver a sua própria 

família, elas acabam desenvolvendo a jornada dupla de tralho, tendo que desempenhar uma 

extra dentro do próprio lar. 

Gráfico 6 – Indicador 5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo e grupo de idade [T6681j] 

 

Fonte: Autor da pesquisa. 

 

O terceiro indicador oficialmente utilizado pelo Brasil para avaliar e monitorar o 

ODS 5.4 é o Indicador “5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo e situação do domicílio” e serve para se analisar em qual 

localidade se despede mais tempo na realização do trabalho não remunerado e cuidados. Este 

indicador permite observar se esse trabalho é mais desempenhado nas regiões urbanas ou rurais 

e seu resultado é visualizado a partir da “Tabela 13 – Indicador 5.4.1 – Percentual de tempo 

gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados, por sexo e situação do domicílio”. 
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Tabela 13 – Indicador 5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo e situação do domicílio [T9519k] 

Brasil e Grande 

Região 

Situação do 

domicílio 

2016 2017 2018 2019 2022 

Hom. Mul. Hom. Mul. Hom. Mul. Hom. Mul. Hom. Mul. 

Brasil 
Urbana 5 11,3 5,2 11,5 5,3 11,8 5,4 11,8 5,7 11,5 

Rural 4,5 12,5 4,7 12,5 4,8 13 4,8 13,1 5,3 12,9 

Norte 
Urbana 4,8 10,4 4,8 10,2 5,3 10,5 5,5 11 5,6 10,9 

Rural 4,3 11,3 4,6 11,4 4,9 11,8 4,9 13,1 5,2 11,9 

Nota: Variável: Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não remunerado e cuidados (%) – Ano x Sexo. 

PNADC, acumulado de quintas visitas. 

Fonte: IBGE ([2025e]).  

 

No Brasil, observa-se um aumento gradual na proporção de tempo gasto pelas 

mulheres domiciliadas em áreas urbanas no trabalho doméstico não remunerado e cuidados, 

passando de 11,3% em 2016 para 11,5% em 2022 e teve o seu pico nos anos de 2018 e 2019 

em 11,8%. A proporção de tempo gasto pelos homens nesse tipo de trabalho também aumentou 

ligeiramente de 5% em 2016 para 5,7% em 2022, atingido seu pico neste último ano. Em áreas 

rurais, o gasto de tempo pelas mulheres aumentou de 12,5% em 2016 para 12,9% em 2022, 

tendo seu pico de 13,1% no ano de pandemia, enquanto o gasto pelos homens subiu de 4,5% 

em 2016 para 5,3% em 2022. 

Na região Norte, a proporção de tempo gasto pelas mulheres domiciliadas em áreas 

urbanas nos afazeres domésticos aumentou de 10,4% em 2016 para 10,9% em 2022, tendo seu 

pico de 11% no ano de 2019, e o tempo gasto pelos homens subiu de 4,8% em 2016 para 5,6% 

em 2022. Em áreas rurais, o percentual de tempo gasto pelas mulheres aumentou de 11,3% em 

2016 para 11,9% em 2022, chegando ao máximo de 13,1% em 2019, enquanto o tempo 

dispendido pelos homens subiu de 4,3% em 2016 para 5,2% em 2022. De forma geral, a Tabela 

13 mostra que há um aumento no tempo gasto pelas mulheres domiciliadas em todas as áreas 

(urbanas e rurais) ao longo dos anos. A proporção de homens também aumentou, mas de forma 

mais moderada em comparação com as mulheres. As áreas rurais apresentam uma maior 

proporção de tempo gasto pelas mulheres nesse tipo de trabalho que em comparação com as 

áreas urbanas. 

A partir do Gráfico 7, pode-se observar que na área urbana do Brasil houve o tempo 

médio gasto pelas mulheres no trabalho doméstico não remunerado e cuidados aumentou de 

11,3% em 2016 para 11,5% em 2022, enquanto a proporção de homens subiu de 5% em 2016 

para 5,7% em 2022. Na região Norte, a proporção de mulheres em áreas urbanas aumentou de 

10,4% em 2016 para 10,9% em 2022, e a proporção de homens subiu de 4,8% em 2016 para 

5,6% em 2022. As similaridades desses aumentos referem-se a aumento percentual 
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proporcional do tempo gasto por mulheres e homens tanto no Brasil quanto na região Norte e 

que em abas as regiões tempo gasto pelas de mulheres é maior do que a de homens. 

Contudo, o tempo gasto pelas mulheres em áreas urbanas é ligeiramente maior no 

Brasil (11,5% em 2022) em comparação com a região Norte (10,9% em 2022). Além disso, o 

tempo gasto por homens em trabalhos domésticos não remunerados e cuidados é ligeiramente 

maior no Brasil (5,7% em 2022) em comparação com a região Norte (5,6% em 2022). Isso 

permite dizer que, embora haja um aumento geral na proporção de homens e mulheres em áreas 

urbanas tanto no Brasil quanto na região Norte, a proporção de mulheres é consistentemente 

maior em ambas as regiões, com pequenas variações percentuais entre elas. 

Gráfico 7 – Indicador 5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo e situação do domicílio: Região Urbana [T9519k] 

 

Fonte: Autor da pesquisa. 

 

Pode-se observar pelo Gráfico 8 que no Brasil, o tempo médio gasto pelas mulheres 

em áreas rurais aumentou de 12,5% em 2016 para 12,9% em 2022, enquanto o tempo gasto 

pelos homens subiu de 4,5% em 2016 para 5,3% em 2022. Já na região Norte, o tempo médio 

gasto pelas mulheres em áreas rurais aumentou de 11,3% em 2016 para 11,9% em 2022, 

enquanto a proporção de homens subiu de 4,3% em 2016 para 5,2% em 2022. Esses números 

indicam que tanto no Brasil quanto na Amazônia, houve um aumento no tempo médio gasto 

por homens es mulheres em trabalhos domésticos não remunerados e cuidados em áreas rurais 

ao longo dos anos. Outrossim, em ambas as regiões, o tempo gasto pelas mulheres nesse tipo 

de trabalho é maior do que a de homens em áreas rurais. 

Todavia, o tempo gasto pelas mulheres em áreas rurais é ligeiramente maior no 

Brasil (12,9% em 2022) em comparação com a região Norte (11,9% em 2022), enquanto o 

tempo gasto pelos homens em áreas rurais também é ligeiramente maior no Brasil (5,3% em 
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2022) em comparação com a região Norte (5,2% em 2022). Isso indica que, tal qual nas áreas 

urbanas, embora haja um aumento geral na proporção de homens e mulheres em áreas rurais 

tanto no Brasil quanto na região Norte, tempo médio gasto pelas é consistentemente maior em 

ambas as regiões, com pequenas variações percentuais entre elas. 

Gráfico 8 – Indicador 5.4.1 – Percentual de tempo gasto em trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados, por sexo e situação do domicílio: Região Rural [T9519k] 

 

Fonte: Autor da pesquisa. 

 

A aplicação do esquema COQ3 na análise de políticas públicas, especificamente no 

contexto da PNAD Contínua (PNADC) e seu papel na mensuração do trabalho doméstico não 

remunerado e cuidados no Brasil, se revelou uma ferramenta útil para a análise dessa política 

públicas, pois permite uma abordagem detalhada e sistemática para entender os diferentes 

aspectos de uma política, desde a implementação até os resultados e impactos. Outrossim, a 

PNAD Contínua mensura o trabalho doméstico não remunerado em duas categorias principais: 

afazeres domésticos e cuidados. Essa mensuração é crucial para entender como as pessoas 

utilizam seu tempo e para identificar desigualdades de gênero no trabalho doméstico. 

A análise dos dados da PNAD Contínua revela que as mulheres dedicam 

significativamente mais tempo ao trabalho doméstico não remunerado e cuidados do que os 

homens. Essa desigualdade é evidente tanto no Brasil como na Região Norte, e persiste ao longo 

dos anos, tendo ocorrido durante a pandemia de Covid-19 um aumento na carga de trabalho 

doméstico e de cuidados, especialmente para as mulheres. Isso destacou a importância do tema 

e a necessidade de políticas públicas que abordem essas desigualdades. 

Ademais, a PNADC enfrenta críticas metodológicas, como a subestimação do 

trabalho doméstico feminino e a superestimação do masculino. Além disso, a pesquisa não 

mede o tempo gasto em cada atividade específica, o que limita análises mais detalhadas. Isso 
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permite destacar a necessidade de se aprimorar as metodologias de coleta de dados e de 

implementar políticas públicas que reconheçam e valorizem o trabalho doméstico não 

remunerado. Isso inclui a promoção da responsabilidade compartilhada dentro do lar e da 

família, conforme os contextos nacionais. Assim, ressalta-se a importância de uma abordagem 

detalhada e sistemática na análise de políticas públicas e a necessidade de políticas que abordem 

as desigualdades de gênero no trabalho doméstico não remunerado, assim como a necessidade 

de se observar de forma mais detalhada como se desenvolvem essas divisões de tarefas no 

âmbito familiar. 

Com base nas observações obtidas a partir da PNADC, torna-se necessário integrar 

esses dados à metodologia jurídico-analítica adotada nesta dissertação. Isso permitirá não 

apenas uma descrição quantitativa dos arranjos familiares amazônicos, mas também uma 

compreensão das implicações jurídicas e institucionais desses dados. Nesse sentido, a seguir 

apresenta-se uma sistematização dos principais achados empíricos articulados aos componentes 

teóricos da abordagem Direito e Políticas Públicas (DPP), tanto por meio do Quadro de 

Referência quanto do Quadro de Problemas de Políticas Públicas (QPPP) criada por Ruiz e 

Bucci (2023) representado no quadro a seguir: 

Quadro 2 –Quadro de Problemas de Políticas Públicas (QPPP) 

Elemento do Quadro 

(QRDPP/QPPP) 

Constituição Federal de 1988 (art. 3º, III); ausência de normas específicas que 

reconheçam a diversidade dos arranjos familiares regionais nos instrumentos 

censitários do IBGE. 

Base normativa 

Invisibilização de arranjos familiares não tradicionais (extensivos, 

intergeracionais, chefiados por mulheres ou compostos por parentes colaterais), 

sobretudo na Amazônia 

Problema jurídico 
IBGE, Ministério da Cidadania, Ministérios setoriais (Saúde, Educação, 

Desenvolvimento Regional), Secretarias Estaduais e Municipais. 

Agentes 

governamentais 

IBGE, Ministério da Cidadania, Ministérios setoriais (Saúde, Educação, 

Desenvolvimento Regional), Secretarias Estaduais e Municipais. 

Agentes não 

governamentais 

Organizações comunitárias, movimentos sociais locais, universidades amazônicas 

e ONGs que atuam com populações tradicionais. 

Mecanismos de 

articulação 

Pesquisas amostrais da PNADC; instrumentos normativos internos do IBGE; 

ausência de políticas intersetoriais articuladas para famílias diversas 

Público-alvo 
Famílias amazônicas em arranjos não-nucleares, incluindo famílias indígenas, 

ribeirinhas, quilombolas e famílias estendidas ou recompostas. 

Diagnóstico situacional 

(QPPP) 

Ausência de dados desagregados por tipo de arranjo familiar; negligência dos 

aspectos socioculturais regionais nas metodologias censitárias; dificuldade de 

vocalização de demandas por parte dessas famílias. 

Soluções propostas 

Inclusão de categorias de arranjos familiares nos instrumentos do IBGE; 

reconhecimento jurídico da diversidade familiar; criação de políticas públicas 

regionais com foco em proteção e promoção de direitos. 

Fonte: Autor da pesquisa. 
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A estruturação dos achados empíricos à luz do Quadro de Referência de Direito e 

Políticas Públicas (QRDPP) e do Quadro de Problemas de Políticas Públicas (QPPP) revela, de 

forma concreta, como o direito atua — ou falha em atuar — sobre a realidade dos arranjos 

familiares na Amazônia. A ausência de uma base normativa específica que reconheça 

juridicamente a pluralidade dos arranjos familiares regionais aponta para um problema jurídico 

central: a invisibilidade de estruturas familiares que não se enquadram no modelo nuclear 

tradicional. Esse vácuo normativo não é apenas técnico, mas carrega implicações profundas 

para a formulação e execução de políticas públicas, ao comprometer a representatividade e a 

eficácia das ações estatais voltadas ao bem-estar social. 

Além disso, a tabela evidencia que, embora existam agentes institucionais 

formalmente responsáveis — como o IBGE e ministérios setoriais —, não há mecanismos 

robustos de articulação entre esses entes e os públicos-alvo mais diretamente impactados, como 

as famílias ribeirinhas, indígenas e quilombolas. Essa lacuna institucional não decorre apenas 

de omissão estatal, mas também da carência de canais efetivos de participação social e de 

dispositivos normativos que obriguem o Estado a reconhecer e proteger esses arranjos. A 

perspectiva do direito como “vocalizador de demandas”, proposta por Coutinho (2013), mostra-

se especialmente relevante nesse contexto, ao exigir que o direito crie espaços institucionais 

para a escuta, a mobilização e a responsabilização dos agentes públicos. 

Por fim, ao sistematizar os dados da PNADC com os elementos da DPP, a pesquisa 

avança na superação de uma crítica metodológica comum: a separação entre o empírico e o 

jurídico. A integração entre os achados quantitativos e os referenciais normativos possibilita 

não apenas a identificação dos problemas, mas também a visualização de caminhos 

institucionais possíveis para solucioná-los. Ao evidenciar a distância entre a diversidade 

familiar existente e a estrutura normativa e estatística vigente, essa abordagem contribui para 

uma reconfiguração do olhar estatal, orientando a formulação de políticas públicas mais 

sensíveis às realidades locais e, portanto, mais justas e eficazes. 

A sistematização apresentada não esgota a complexidade das interações entre 

direito, política institucional e realidade empírica, mas oferece um caminho promissor para 

compreender como as políticas públicas podem (ou não) responder à diversidade das famílias 

amazônicas. A partir desse ponto, a pesquisa pode avançar para a identificação de 

possibilidades concretas de intervenção normativa e institucional, observando os espaços ainda 

abertos à construção de políticas públicas mais responsivas e democráticas. É o que se propõe 

nas seções seguintes, com a análise crítica do papel do IBGE como ator central na produção de 

dados e da necessidade de revisão dos parâmetros utilizados para representar os múltiplos 
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arranjos familiares, e com a análise das famílias a partir das pesquisas de campo. 

 

4.2 Perspectivas Locais e Redes de Cooperação: Arranjos Familiares Amazônicos nas 

Pesquisas de Campo 

 

Com vistas à superar algumas das limitações na coleta de dados da PNADC, se faz 

necessário, portanto, valer-se de pesquisas empíricas e teóricas a respeito da formação dos 

arranjos familiares na Amazônia que, além de não se limitarem ao espaço geográfico dos 

grandes centros urbanos também utilizam outras metodologias, que não a resposta de um 

questionário, para tentar demonstrar e explanar da melhor forma possível como se dão os 

arranjos familiares na Amazônia, ainda que o campo amostral destes seja mais reduzido. 

Dentre estes estudos, pode-se destacar o realizado no espaço rural das cidades de 

Irituia, Mãe do Rio, Aurora do Pará e Moju, todas no Pará, por Mota (2014) em que a autora 

identificou a existência de sete diferentes grupos domésticos na região. A pesquisadora explana 

que em sua pesquisa muitas vezes utilizou a expressão “família” e “grupo doméstico” como 

sinônimos em razão, sobretudo, de assim os seus entrevistados se indicarem. Expõe ainda que, 

embora a literatura utilize ambas as expressões com o mesmo sentido, a primeira representaria 

a ideia ou valor, enquanto a segunda um agregado de pessoas de composição distintas que não 

têm relação consanguinidade, mas que não só dormem sob o mesmo teto como também 

realizam atividades juntos. 

No referido estudo, os entrevistados, enquanto gripo doméstico, afirmam que 

apreciam estar e fazer coisas juntos, assim como partilhar trabalho, produtos e festejos entre 

parentes e conhecidos, de modo que a proximidade física entre suas residências e de seus 

vizinhos viabiliza esses eventos, que atualizam o valor atribuído à família como unidade de 

apoio, porque facilita a articulação das redes de ajuda mútua no âmbito doméstico, de modo 

que a decisão destes grupos doméstico em relação ao local em que fixam residência acaba tendo 

como fator de grande influência os desejos e pela disponibilidade de terra para a construção da 

casa que abrigará aquele arranjo familiar nova díade e ainda o local de residência de outros 

membros da família, o que demonstra a intensificação das relações entre grupos domésticos. 

O estudo ainda aponta que há uma predisposição cultural relativa às experiências 

históricas que acabaram por ser reforçadas pelo Estado a medida em que este, ao implementar 

programas de políticas públicas na execução de iniciativas de regularização fundiária (reforma 

agrária), acabaram por priorizar grupos domésticos nucleares para terem acesso à terra e aos 

serviços correlatos (casa e crédito). Desse modo, a autora aponta que há uma relação direta 
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entre o maior número de grupos domésticos nucleares e a maior interferência do Estado, 

contudo não significa que não exista uma rede de cooperação desestruturadas nestes arranjos, 

salvo os casos em que o grupo doméstico não dispõe de área para plantar. 

Mota (2014) destaca que, em muitos casos, persiste a cooperação familiar mesmo 

sem a corresidência, ainda que no imaginário dos entrevistados persista a ideia de que uma 

“família extensa”, porém com residências separadas, mas solidária entre si na acomodação de 

papéis conflitantes. Desse modo, a ação cooperativa entre dois núcleos familiares depende da 

corresidência, o que implicaria dizer que um ramo daquele arranjo familiar irá priorizar a 

fixação de residência em um local de pequena distância do seu ramo de origem com o viés de 

possibilitar o fluxo de troca de favores e ainda permaneça a continuidade da interação entre 

mães e filhas. 

Dentre os grupos domésticos identificados por Mota (2014), há a predominância de 

grupos domésticos do tipo nuclear - com pais e filhos que vivem sob o mesmo teto e tanto 

partilham refeições quanto realizam atividades em conjunto e representam 70% dos grupos 

analisados. Por outro lado, os grupos mais extensos estão fortemente relacionados à 

disponibilidade de recursos naturais estes acabam representando 21% do número total de grupos 

domésticos analisados pela pesquisadora que identificou ainda que os parentes que moram com 

os cônjuges têm os seus próprios grupos domésticos, sendo que alguns destes residem em 

localidades mais distantes do grupo original e, por isso, alguns dos seus membros deslocaram-

se para onde existem escolas em nível mais avançado, assim a formação de um arranjo familiar 

mais extenso perpassa pelo desejo de alguns pais em relação ao futuro que almejam para seus 

filhos e a possibilidade de acesso ao Bolsa Família e outras políticas públicas. 

A formação dos arranjos familiares mais extensos, segundo o estudo, consiste-se 

em uma residência temporária de filhas casadas, ou com uniões consensuais, que habitam com 

os pais provisoriamente, esta configuração ocorre geralmente pela ausência de uma figura 

paterna no novo ramo familiar, notadamente pela dissolução em vida ou por conta de 

falecimento daquele e pela fluidez das uniões outrora havidas. Aponta-se ainda a existência de 

um número reduzido de grupos familiares chefiados por avós e grupos monoparentais, estes 

especialmente chefiados por mulheres, e arranjos familiares extensos em que os residentes 

comuns são amigos e ajudantes, estes últimos em poucos casos. 

Mota (2014), concluir que há a predominância de grupos domésticos do tipo nuclear 

– com pais e filhos que vivem sob o mesmo teto e tanto partilham refeições quanto realizam 

atividades em conjunto – dos quais os grupos mais extensos estão fortemente relacionados à 

disponibilidade de recursos naturais e que, outrossim, há grande influência das ações de 
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políticas públicas na conformação daqueles grupos domésticos. No entanto aponta que ao todo 

há a existência de sete tipos diferentes de arranjos familiares. A predominância dos arranjos 

familiares do tipo nuclear em 70% dos arranjos analisados aponta para uma a prevalência de 

um padrão histórico e cultural que é reforçado pela influência do Estado em relação a 

disponibilidade de políticas públicas por dois motivos: primeiro pois estas privilegiam as 

pessoas casadas ou em união estável a ter um lote no processo de regularização fundiária, e 

segundo pela forma como estas políticas regulam o uso dos recursos da floresta primária.  

Além disso conclui-se que o grupo nuclear tem uma maior flexibilização no que se 

refere à escassez de recursos, quer seja pela indisponibilidade de áreas de floresta para a prática 

da sua atividade de subsistência, quer seja pelo reduzido e insuficiente tamanho da terra 

disponível para o suprimento das necessidades de consumo de um grupo doméstico extenso. 

Estas condições são fatores limitantes a existência de arranjos familiares mais extensos pois 

demandam um menor volume de ocupação da força de trabalho e dificultam que os grupos 

maiores permaneçam juntos, quando presentes, estes arranjos mais extensos caracterizam-se 

pela presença de netos, sobrinhos, sogra e irmã solteira de um dos membros do casal. 

Mota (2014) ainda destaca que a existência de um arranjo mais extenso é 

influenciada pela maior oferta de serviços educacionais e a distância da residência do grupo 

doméstico ao local em que estes erviços são ofertados. Assim, por exemplo, em Candeua, a 

possibilidade e a facilidade de deslocamento diário de um jovem casal para realizar sua 

atividade labora na sede municipal possibilita que seus filhos fiquem sob os cuidados dos avós. 

De modo que a dificuldade de acesso aos recursos acaba propiciando a diversificação das 

atividades ocupacionais para além das atividades agrícolas e tem-se ainda o fato de que a 

valorização da importância da educação dos filhos, conjuntamente com essa diminuição da 

participação dos mais jovens no trabalho agrícola, propiciam a reconfiguração das relações de 

cooperação interfamiliar. 

Por fim, Mota (2014) conclui que essa reconfiguração, por sua vez, ainda que tenha 

o parentesco como fundamento de suas relações sociais, intensificam a separação do arranjo 

familiar entre uma unidade de produção e uma de consumo e ainda uma separação em um grupo 

doméstico mais jovem que enfraquece os laços entorno do trabalho rural e que, por outro lado, 

reforça os laços e a rede de cooperação nos cuidados da esfera doméstica 

Outra pesquisa empírica que compõe o corpus de análise foi desenvolvida por Silva, 

Pontes e Silva (2011), nesta, de forma semelhante ao estudo de Mota (2014), destaca-se que a 

marcante participação dos avós no cuidado dos netos. Em pesquisa realizada em comunidades 

ribeirinhas do Rio Araraiana, localizadas no município de Ponta de Pedras na Ilha do Marajó, 
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no Estado do Pará, discute-se que o contexto ribeirinho amazônico demonstra-se ser peculiar 

para a realização de estudos que visem à compreensão das relações familiares e do desempenho 

de papéis sociais. Tal contexto torna-se púnico pois possui características típicas que favorecem 

interações e relações específicas, geralmente relacionadas à dificuldade de acesso dessas 

localidades, o que acaba propiciando ao isolamento desses grupos das grandes metrópoles. 

Assim, a pesquisa se propõe a realizar uma investigação sob a perspectiva qualitativa acerca 

dos papéis desempenhados por pais e avós com o advento do primeiro neto na família, e teve 

como amostra as características de duas famílias ribeirinhas. 

De início destaca-se que as famílias objeto de estudo se encontram comunidades 

cuja locomoção entre a comunidade ao qual estão inseridas e a sede do município é tão difícil 

quanto para outros municípios, o que obsta o acesso a recursos básicos necessários para uma 

adequada qualidade de vida. Na primeira família analisada, observa-se que o novo ramo do 

arranjo familiar convivia em união estável por cinco anos e com a chegada do primeiro filho 

este acabou por ser “dado” aos avós que sempre foram os responsáveis por esse (Silva; Pontes; 

Silva, 2011). 

Inicialmente ainda quando o primeiro neto era recém-nascido, a mãe não ofertava 

os mesmos cuidados ao menor que sua própria mãe, o que era justificado por essa última como 

inexperiência da filha que apenas dava de mamar à criança; assim a avó e o avô passaram a ser 

os responsáveis pelos cuidados do neto, os cuidados físicos eram destinavam à avó notadamente 

em virtude de uma diferenciação da característica de gênero dessa atividade em especial nas 

regiões ribeirinhas. A avó relatou ser comum esse tipo de transferência de cuidado e a relação 

desenvolvida entre o novo filho e os demais membros de sua família e tem como exemplo a sua 

própria família de origem em que sua neta mais velha de sua mãe foi criada por sua mãe como 

se fosse sua filha e ela, avó participante do estudo, reconhece esta última tanto como sua 

sobrinha quanto sua irmã (Silva; Pontes; Silva, 2011). 

O estudo apontou que a relação dos avós com o neto e dos pais com o filho e deste 

último com ambos se demonstrou ambígua. Em determinados momentos os avós reconhecem 

os pais biológicos como sendo propriamente os pais da criança, em outros vêm o neto como um 

filho, distinguindo o tratamento dispensado a esse dos dados aos demais netos. Por outro lado, 

os pais biológicos entendiam que o filho, em verdade era filho dos avós maternos apenas sendo 

esse registrado em seus nomes, a mãe inclusive indica que o pai dá ao filho um tratamento 

diferenciado ao seu outro filho por entender que este é realmente o seu único filho e ela, por 

sua vez, demonstrou-se que a criança desenvolveu relação de afeto paternal com os avós e 

relação de medo com o pai biológico. Assim, em relação à essa primeira família, o estudo indica 
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a total ambivalência das relações familiares que, no entanto, é vivenciada sem nenhum conflito 

em relação aos cuidados para com a criança (Silva; Pontes; Silva, 2011). 

Já a segunda família demonstrou ter uma relação de tensão ente o pai biológico e 

os sogros por considerarem que este não era esforçado e dedicado ao trabalho o que era 

externalizado com preocupação. Essa relação de conflito acabou moldando a relação entre os 

avós e a criança e os seus pais biológicos, inclusive com a reivindicação dos avós em relação à 

guarda da neta e a preocupação do pai com a efetivação dessa intenção. Diferente da primeira 

família, os pais não oficializaram nem matrimônio e nem uma união estável por considerarem 

que a união não era duradora e que dispenderiam muitos gastos em uma dissolução ou divórcio, 

o que gera questionamentos do núcleo familiar mais antigo, incluindo-se a extensão colateral 

daquela família (Silva; Pontes; Silva, 2011). 

Já a segunda família demonstrou ter uma relação de tensão ente o pai biológico e 

os sogros por considerarem que este não era esforçado e dedicado ao trabalho o que era 

externalizado com preocupação. Essa relação de conflito acabou moldando a relação entre os 

avós e a criança e os seus pais biológicos, inclusive com a reivindicação dos avós em relação à 

guarda da neta e a preocupação do pai com a efetivação dessa intenção. Diferente da primeira 

família, os pais não oficializaram nem matrimônio e nem uma união estável por considerarem 

que a união não era duradora e que dispenderiam muitos gastos em uma dissolução ou divórcio, 

o que gera questionamentos do núcleo familiar mais antigo, incluindo-se a extensão colateral 

daquela família (Silva; Pontes; Silva, 2011). 

Nesta segunda família os cuidados com a criança eram compartilhados entre pai e 

avô e mãe e avó. A relação da entre pai e mãe se demonstrou afetuosa, porém, em razão das 

condições financeiras do pai, os sogros não consideravam este como um bom pai, por essa razão 

demonstravam o interesse em adotar a primeira neta, o que não era concretizado pois o pai era 

contrário. Os avós sempre se demonstraram próximos a neta, levando-a sempre à Igreja e 

auxiliando na sua criação, com o avô, apesar de ser mais discreto, realizando demonstrações de 

carinho com a criança quando necessário (Silva; Pontes; Silva, 2011). 

Os avós também consideravam que sua filha era muito jovem e inexperiente, por 

isso também a avó desempenhou o papel de cuidado e divisão de responsabilidades com a neta 

para que a mãe pudesse voltar a estudar, trabalhar e buscar maneiras de ser mais independente. 

Os sogros, reconheciam que mesmo o genro que não possuísse as condições financeiras que 

satisfizessem o ideal de bom pari, era carinhoso com a neta. A mãe também desempenhava as 

tarefas de cuidado com a filha e apesar de demonstrar insatisfação com a vida conjugal, também 

reconhecia o afeto do pai para com a filha comum e não atribuía importância ao fato de sua 
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filha também chamar a avó de mãe (Silva; Pontes; Silva, 2011). 

A configuração familiar demonstrou que há, nessa segunda família, uma clara 

distinção de modelos de paternidade. De um lado os sogros possuem uma visão mais tradicional 

da figura paterna, em que este tem o papel de provedor e que o afeto ocupa apenas um papel 

figurativo em uma análise de desempenho da função paterna, e não o consideram um bom pai 

em razão de o genro não possuir condições financeiras de dar conforto material para a filha e 

neta. Por outro lado, o pai sempre oferece carinho e afeto à filha, demonstrando sempre valores 

mais próximos do modelo contemporâneo de paternidade (Silva; Pontes; Silva, 2011). 

O estudo demonstrou que as formas como os papéis familiares são vividos são 

relativos às características ao ambiente familiar, que o processo de formação de novas famílias 

é marcado por uniões informais motivadas em geral pela gravidez de molas que possuem entre 

15 e 18 anos, motivo pelo qual os avós desempenham um relevante papel com a chegada do 

primeiro neto, papel este que vai desde dar suporte material às filhas até dar suporte emocional 

a estas em razão de já terem tido experiência de criar o próprio filho e de suas filhas ainda serem 

consideradas muito jovens e com pouco conhecimento e responsabilidades sobre o processo de 

criação, sendo esse papel principalmente desempenhado pelas avós. O estudo aponta que o 

processo de criação do primeiro neto pelos avós não se restringe à localidade de realização do 

estudo, mas em geral as avós maternas tendem a se responsabilizar pelos cuidados com os seus 

netos, quando suas próprias filhas ainda são adolescentes (Silva; Pontes; Silva, 2011). 

Assim, de modo geral, os avós cuidam do primeiro neto como se fosse seu último 

filho, o que pode representar uma estratégia para a sobrevivência da criança em virtude da 

juventude e inexperiência de seus pais, notadamente em um contexto de extrema pobreza e 

isolamento geográfico, em que os grupos familiares se apoiam em seus mais membros mais 

experientes e habilidoso nos cuidados dos recém-nascidos (Silva; Pontes; Silva, 2011). 

Por sua vez, Lima (2022) promoveu estudo que teve com recursos metodológicos 

entrevistas e grupos focais em municípios próximos a Manaus, tais quais Manacapuru, Novo 

Airão e Iranduba, e que teve como objeto o levantamento a respeito de violência sexual, família 

e parentesco na região amazônica. Neste observou que para os entrevistados, os conceitos de 

família e arranjo familiar variam conforme as relações de parentesco, consanguinidade, 

afinidade, gênero, moralidades e os papéis desempenhados por cada sujeito na relação parental. 

Outrossim, o estudo aponta que as violências sexuais intrafamiliares mobilizam 

essas relações, de modo que a violência sexual não necessariamente rompe os vínculos 

familiares, mas pode acabar reforçando e reconfigurando as redes de parentesco. Destaca-se 

ainda que a pesquisa revela que a violência sexual é vista como um mobilizador das redes de 
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parentesco, em que um sistema que produz e fortalece vínculos familiares ao passo que 

simultaneamente promove o acolhimento de agressores e o afastamento de vítimas, com o viés 

de se apaziguar as tensões criadas entre ambos (Lima, 2022). 

No que se refere à dinâmica familiar, o estudo de Lima (2022) revela que as relações 

de parentesco da Amazônia se destacam pela fluidez da consanguinidade, em que o papel da 

linha materna desempenha um papel muito importante aos indivíduos, e da afinidade, 

demonstrando que os indivíduos se arranjam entorno das famílias tanto em razão dos laços de 

sangue quanto por questões relativas a casamentos. De modo que a dinâmica familiar desses 

indivíduos é complexa e cheia de diferentes significados e papéis claramente definidos e 

atribuídos a cada indivíduo em virtude de sua idade e gênero. 

A dinâmica familiar gira entorno da casa, na qual os homens entendem ser essa uma 

entidade que reúne os parentes, filhos, filhas, netos e outros parentes em uma única residência, 

que a eles representa poder e controle, e tendem a descrever uma única unidade familiar oficial. 

São eles quem são responsáveis pela manutenção financeira, compram alimentos e gerenciam 

os recursos familiares. Já as mulheres tendem a mencionar múltiplas unidades produzidas ao 

longo da vida com filhos de diferentes relações. São elas que desempenham o papel central no 

cuidado doméstico, incluindo-se o preparo de alimentos, a gestão das tarefas diárias, o cuidado 

com as dos seus filhos, incluindo-se de outras relações e de outros parentes, o que tende a 

aumentar a carga de trabalho e responsabilidade. As crianças também têm seus papéis definidos 

na dinâmica familiar, sendo elas, especialmente as mais velhas, as responsáveis pelo cuidado 

de seus irmãos mais novos e pela realização de tarefas domésticas (Lima, 2022). 

No que se refere à família extensa, o estudo revela que a rede de apoio familiar 

desempenha um papel crucial na dinâmica familiar. É ela quem desempenha o papel de proteção 

de um eventual agressor sexual, especialmente em casos de violência sexual intrafamiliar, 

frequentemente se mobilizando para proteger o agressor, podendo até mesmo vir a impedir a 

denúncia e fragilizar as provas da violência, sobretudo se ele é seu parente consanguíneo. Mas 

também é ela quem, embora menos comum, apoie e acolha as vítimas dessas agressões, o que 

é mais comum quando há súplicas por proteção, no entanto o apoio acaba demonstrando-se 

insuficiente devido as tensões que passam a existir a partir de um ato de violência. Dessa forma, 

é a família extensa quem acaba tendo o papel na gestão de conflitos familiares quando, de forma 

interna, tenta negociar estratégias para apaziguar as tensões entre vítima e agressor e impedir a 

intervenção externa (Lima, 2022). 

A rede de apoio familiar também é responsável por auxiliar a manter reunida a 

unidade familiar, aglutinando filhos, filhas, netos e outros parentes em uma única residência, 
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esse papel é especialmente desempenhado pelos homens, que são vistos como os principais 

responsáveis pela casa. A família extensa também acaba auxiliando no cuidado e sustento ao 

passo que frequentemente se envolve no cuidado e sustento das crianças, especialmente quando 

os pais biológicos não estão presentes ou são incapazes de cuidar. Esses papéis são 

especialmente desempenhados pelos avós, que também ajudam na divisão das tarefas 

domésticas (Lima, 2022). 

A pesquisa de Lima (2022), revela ainda que a violência sexual pode levar a 

renegociações das relações de parentesco, o que faz com que a família acabe buscando novas 

formas de manter os seus vínculos e proteger os seus membros. O estudo revela que os papéis 

de gênero mostram uma clara divisão sexual e etária de responsabilidades e expectativas dentro 

das famílias amazônicas, com os homens ocupando posições de poder e controle, as mulheres 

sendo responsáveis pelo cuidado e manutenção doméstica, e as crianças desempenhando papéis 

de cuidado e revelação de conflitos. Revelou-se ainda que a dinâmica familiar na Amazônia é 

fortemente influenciada por prolongamentos coloniais, em que projetos desenvolvimentistas e 

econômicos predatórios reforçam a perpetuação da violência sexual e a desigualdade, o que 

demonstra que essa dinâmica é profundamente influenciada por relações de poder, gênero, e 

história colonial, sendo a violência sexual sendo um fator central que reconfigura as relações 

de parentesco e família. 

Nesse contexto as mulheres enfrentam diversos desafios que envolvem a 

prevalência de abusos, sendo frequentemente vítimas de violência sexual cometidas por 

parentes homens próximos, tais quais pais, padrastos, tios e avôs, o que acaba por propiciar um 

ambiente de dificuldade de denúncia, pois denunciar um parente é extremamente difícil devido 

à pressão familiar e à falta de apoio, o que com efeito implica no enfrentamento de resistências 

e revitimização das mulheres ao tentar denunciar esses abusos. Outro desafio é relacionado à 

gestão de conflitos, inclusive os ocasionados por conta de violência doméstica, entre parentes 

a dificuldade na proteção de crianças e adolescentes vítimas dessas, em especial por não ter 

apoio adequado do Estado nesses conflitos (Lima, 2022). 

Os principais desafios enfrentados pelas mulheres relacionam-se ao enfrentamento 

das desigualdades de poder dentro da família, visto que os homens ocupam posições de controle 

e decisão e que muitas vezes é marcado por diferenças geracionais. Dessa forma, em razão de 

frequentemente as mulheres serem muito mais jovens que seus maridos, acabam tendo mais 

dificuldades em enfrentar as relações de poder, abusos e violências a elas acometidas. Esses 

desafios são reiterados em razão do prolongamento das relações coloniais, em que, 

especialmente para com as mulheres indígenas, perpetuaram através dos projetos 
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desenvolvimentistas a exploração sexual e a subordinação nas relações de poder. O que 

demonstra que as mulheres na Amazônia lidam com uma carga significativa de 

responsabilidades e enfrentam barreiras estruturais e sociais que dificultam sua proteção e bem-

estar (Lima, 2022). 

Honorato (2021) realizou estudo semelhante, no qual se discute a construção social 

da família e a circulação de crianças no Amazonas, nesse abordou-se pesquisas acadêmicas 

sobre dinâmicas familiares e vulnerabilidade social na região foi realizado na cidade de Manaus 

e teve como foco as famílias de baixa renda oriundas do interior do estado e que moram em 

bairros periféricos daquela cidade. Nesse, foi levantado que as tradições locais, especialmente 

as influências das comunidades ribeirinhas e dos povos indígenas, acabaram afetando a 

formação daqueles arranjos familiares de diversas maneiras. 

A principal influência das tradições locais remete-se à circulação de crianças, 

prática que faz com que essas acabem sendo frequentemente enviadas e recebidas em diferentes 

lares. Isso é visto como uma forma de se fortalecer laços familiares e garantir a sobrevivência 

e reprodução socioeconômica e cultural. Esta circulação é influenciada pelas tradições de 

coletividade e solidariedade presentes nas comunidades ribeirinhas e indígenas (Honorato, 

2021). 

Além disso, na tradição das comunidades indígenas há um processo de aprendizado 

coletivo em que as crianças participam ativamente da vida social e aprendem observando e 

interagindo com os adultos. Esse conceito também se reflete nos arranjos familiares, com a 

circulação das crianças entre diferentes lares e são educadas por vários membros da família e 

da comunidade. A circulação das crianças também permite um aumento da autonomia destas 

que por usa vez influencia os arranjos familiares, permitindo que elas circulem livremente entre 

diferentes lares e participem ativamente da vida familiar e comunitária. Isso ocorre, pois, as 

crianças são vistas como mediadoras entre diferentes categorias sociais e cosmológicas, e são 

responsáveis por sua própria socialização (Honorato, 2021).  

Nesse contexto, Honorato (2021) discorre que as categorias cosmológicas seriam 

conceitos amplos que organizam e estruturam o pensamento e as práticas sociais de 

determinados grupos, especialmente no ideário indígena, que possuí uma visão diferente da 

visão adultocêntrica ocidental, se permite que as crianças ocupem esse espaço de mediadoras 

entre categorias de indivíduos que representam oposições complementares, como mortos/vivos, 

homens/mulheres, afins/consanguíneos, nós/outros, predação/produção. Essas categorias 

ajudam a entender como os povos indígenas percebem e interagem com o mundo, reconhecendo 

nas crianças as suas potencialidades e permite que elas ocupem espaços de sujeitos plenos e 
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produtores de sociabilidade. 

A circulação de crianças é também uma forma de troca e solidariedade entre os 

membros da família e da comunidade. As crianças são tradicionalmente enviadas para ajudar 

em tarefas domésticas ou comerciais, e em troca, recebem cuidados, educação e proteção. Essa 

prática reflete a reciprocidade tradicional e ajuda mútua presentes nas comunidades ribeirinhas 

e indígenas. Todas essas tradições locais propiciam a formação de arranjos familiares 

dinâmicos, que têm as crianças como elemento central e que confere identidade e pertencimento 

aos membros da família (Honorato, 2021). 

Honorato (2021) afirma que os arranjos familiares na Amazônia são caracterizados 

por essa circulação de crianças em diferentes lares e pela forte influência dessas tradições locais. 

Isto propicia comumente o aparecimento de arranjos com famílias extensas, em que além dos 

pais e filhos, outros parentes próximos como avós, tios, tias, primos e até amigos próximos são 

considerados parte integrante da família. Propicia também ao surgimento das chamadas 

famílias de criação, pois como muitas crianças são enviadas para estudar, receber cuidados 

médicos ou ajudar em tarefas domésticas e comerciais e acabam sendo criadas por parentes ou 

amigos da família, sem formalização legal de adoção, com a sua "mãe de criação" ou "pai de 

criação" assumindo um papel importante na vida dessas crianças. 

A circulação de crianças e adolescentes entre diferentes lares, por períodos 

variados, fortalece laços familiares e garante a sobrevivência socioeconômica e cultural. Essa 

prática destaca a importância das mulheres, que muitas vezes são as principais responsáveis 

pela manutenção e organização da família, recebendo e enviando crianças, cuidando dos 

membros da família e sendo vistas como figuras centrais na rede de parentesco (Honorato, 

2021). 

Nas comunidades ribeirinhas e indígenas, a coletividade e a solidariedade são 

valores fundamentais. A livre circulação das crianças entre os lares da comunidade faz com que 

a responsabilidade por elas seja comunitária. As mulheres utilizam essa circulação como 

estratégia para fortalecer os laços familiares, promover a solidariedade e mediar conflitos 

familiares, são elas que distribuem responsabilidades de cuidado e educação das crianças entre 

diferentes membros da família, permitindo que os pais biológicos recebam apoio na criação dos 

filhos (Honorato, 2021). 

Essa circulação também facilita a criação de laços de parentesco com pessoas que 

não são parentes consanguíneos, ampliando a rede de parentesco e fortalecendo os laços 

afetivos, nesse contexto as mulheres desempenham um papel crucial na transmissão de valores 

e cultura para as crianças, garantindo que os valores e tradições familiares sejam preservados e 
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transmitidos para a próxima geração (Honorato, 2021). 

No entanto, essa prática apresenta desafios para as políticas públicas e programas 

sociais. As práticas de adoção formal e os serviços de proteção à criança muitas vezes não 

contemplam a realidade da circulação de crianças, o que pode dificultar a implementação de 

políticas eficazes, o que por sua vez pode impactar no acesso à educação e saúde, especialmente 

quando a documentação e a guarda legal não estão formalizadas (Honorato, 2021). 

Isto ocorre pois, embora as políticas públicas baseadas no ECA enfatizem a adoção 

formal, essa abordagem muitas vezes não contempla a realidade da circulação informal de 

crianças, comum nas famílias de baixa renda. A falta de reconhecimento das práticas locais 

pode levar a uma desconexão entre as políticas e as necessidades reais dessas famílias, o que 

reflete a dificuldade de implementação de políticas públicas devido à burocracia e à falta de 

recursos (Honorato, 2021). 

As políticas públicas devem, portanto, ser flexíveis e adaptáveis para atender às 

diversas formas de arranjos familiares, incluindo a consideração da família de criação e outras 

formas de parentesco. Campanhas de conscientização e educação que valorizem as práticas 

locais e os variados arranjos familiares podem ser eficazes. Assim, há de se destacar uma 

necessidade de capacitação contínua dos profissionais que atuam na rede de proteção à criança 

e ao adolescente, para que entendam e respeitem as práticas locais de circulação de crianças 

(Honorato, 2021). 

O melhor atendimento dessas famílias perpassa e por revisar e atualizar as leis e 

regulamentos para incluir práticas como a circulação de crianças é essencial, isso pode envolver 

a criação de novas categorias legais que reconheçam e protejam as crianças que circulam entre 

diferentes lares. Mecanismos de monitoramento e avaliação das políticas também são 

necessários para garantir que elas atendam às necessidades dessas famílias e crianças e, além 

disso, a rede de proteção deve oferecer apoio integral não apenas às crianças, mas também às 

famílias, possibilitando o acesso aos serviços de saúde, educação e assistência social (Honorato, 

2021). 

Todavia, com toda a dificuldade de atendimento dessas famílias pelas políticas 

públicas, elas vêm lidando com a intervenção Estatal de diversas maneiras. Muitas dessas 

famílias demonstram desconfiança e resistência em relação à intervenção do Estado, 

notadamente devido à falta de compreensão das práticas locais por parte dos profissionais da 

rede de proteção, o que leva a uma percepção de que o Estado não respeita ou entende suas 

realidades e necessidades (Honorato, 2021). 

Em razão das dificuldades de acesso às políticas oferecidas pelo estado, sobretudo 
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aquelas oriundas de obstáculos burocráticos que se demonstram complicados ou demorados, 

muitas famílias preferem resolver seus problemas internamente ou buscar soluções informais, 

o que pode  incluir a circulação de crianças entre diferentes lares, a ajuda mútua entre parentes 

e vizinhos, e a utilização de redes de apoio comunitárias. De toda a forma, essas famílias acabam 

desenvolvendo e adaptando estratégias para lidar com a intervenção do Estado, estas vão desde 

a manipulação de informações para se enquadrar nos requisitos burocráticos, quanto à 

mobilização de parentes para resolver questões legais e a busca de apoio em organizações da 

sociedade civil que entendem melhor suas realidades, muitas vezes se engajando em programas 

de capacitação e conscientização oferecidos por essas organizações para melhor compreender 

seus direitos e a navegar pelos sistemas burocráticos do Estado. Tudo demonstra que essas 

famílias, quando enfrentam conflitos entre a busca de seus direitos e aparato estatal, busque 

resolver esses problemas de maneira que minimize a intervenção pública (Honorato, 2021). 

Destarte, demonstra-se assim a dificuldade de acesso à diversas políticas públicas 

que impactam a vida das famílias que praticam a circulação de crianças. O impacto no acesso 

das políticas afeta diversas áreas significativas da vida e de várias formas, o Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), por exemplo organiza as ações de assistência social em dois tipos 

de proteção: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial.  A Proteção Social Básica visa 

prevenir riscos sociais e pessoais, enquanto a Proteção Social Especial atende famílias e 

indivíduos que já estão em situação de risco. Os Centros de Referência de Assistência Social 

(CRAS) e os Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) são 

fundamentais para oferecer apoio e serviços às famílias que praticam a circulação de crianças 

(Honorato, 2021). 

O Programa Bolsa Família pode auxiliar na transferência de renda as famílias em 

situação de pobreza e extrema pobreza, garantindo a elas o acesso a direitos básicos como 

alimentação, educação e saúde, o que impacta diretamente nas melhores condições de vida 

dessas famílias. O Programa Saúde da Família (PSF) é uma estratégia de atenção primária à 

saúde que busca promover a saúde e prevenir doenças; as equipes de saúde da família, 

compostas por médicos, enfermeiros e agentes comunitários de saúde, visitam as famílias em 

suas casas, oferecendo cuidados de saúde e orientações. Este programa é essencial para garantir 

o acesso à saúde nas comunidades mais distantes dos grandes centros e seu acesso também é 

dificultado em razão da falta de apoio do Estado às famílias que praticam a circulação de 

crianças, principalmente pela falta de dispositivos legais que estabelecem direitos e garantias 

para essas crianças e adolescentes, sobretudo o ECA, que poderia orientar as políticas públicas 

de proteção à essas famílias (Honorato, 2021). 
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O acesso ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), que visa 

combater o trabalho infantil e garantir que crianças e adolescentes tenham acesso à educação e 

atividades de lazer, oferece apoio financeiro às famílias e promove ações de conscientização 

sobre os direitos das crianças também tem seu acesso dificultado pelo desconhecimento do 

aparato estatal de proteção às famílias que praticam a circulação. No que se refere à educação, 

Programas como o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) 

e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) são fundamentais para garantir o 

acesso à educação de qualidade, pois oferecem recursos para escolas e alimentação para os 

estudantes, contribuindo para a permanência dessas crianças na escola (Honorato, 2021). 

As políticas públicas também poderiam impactar positivamente a vida das famílias 

que praticam a circulação de crianças no que se refere às políticas de habitação, de gênero e 

igualdade. O Minha Casa Minhas Vida, por exemplo, visa proporcionar moradia digna para 

famílias de baixa renda, dando à elas acesso à habitação adequada o que é crucial para a 

estabilidade e segurança dessas famílias, além disso, programas que promovam a igualdade de 

gênero e combatem a violência doméstica têm um impacto significativo na vida das famílias ao 

oferecer apoio e proteção para mulheres e crianças em situação de vulnerabilidade (Honorato, 

2021). 

Vale destacar que essas dificuldades de acesso às políticas públicas decorrentes de 

arranjos familiares diferentes dos mais tradicionais e daqueles que exercem a prática de 

circulação de crianças não são uma exclusividade das famílias amazônicas, em alguma medida 

pode ser observado em alguma medida de forma internacional. No estudo "Motherhood Across 

Borders: Immigrants and Their Children in Mexico and New York", Gabrielle Oliveira (2018) 

explora as dinâmicas da maternidade transnacional e seus impactos na vida de crianças e jovens 

em famílias mexicanas divididas entre o México e Nova York, oferecendo uma análise 

significativa para os campos de migração, educação e estudos de gênero, analisando as 

complexidades das constelações familiares transnacionais e suas implicações para políticas 

públicas e práticas educacionais. 

Entre 2010 e 2013, Oliveira (2018) pesquisa etnográfica multisituada com coleta de 

dados em Nova York e várias regiões do México, incluindo Puebla, Hidalgo e Tlaxcala, e 

utilizou métodos como observações e entrevistas com 20 constelações familiares 

transnacionais, analisando as interações entre mães, filhos e cuidadores, além de dados de 

escolas, desenhos infantis e redes sociais. O estudo foi realizado com mães mexicanas 

imigrantes nos Estados Unidos da América (EUA), seus filhos deixados no México e aqueles 

nascidos ou criados nos EUA, além de avós e cuidadores que assumem responsabilidades 
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parentais no México. 

Os objetivos principais eram investigar como a migração materna influencia as 

experiências educacionais, as aspirações sociais e as relações familiares de crianças e jovens 

em ambos os lados da fronteira; analisar os desafios enfrentados por mães imigrantes na criação 

de filhos à distância; examinar os impactos da separação familiar na educação e no bem-estar 

emocional das crianças; explorar as relações entre mães, cuidadores e filhos no contexto da 

migração transnacional; e investigar como as políticas públicas e barreiras estruturais afetam 

essas famílias (Oliveira, 2018). 

O elemento do estudo de Oliveira (2018) são as constelações familiares.  Essas são 

estruturas transnacionais de cuidado e suporte que se formam em famílias divididas pela 

migração. Elas envolvem mães migrantes, filhos deixados para trás no México, cuidadores 

(geralmente avós ou outros parentes no México) e, em alguns casos, filhos nascidos ou criados 

nos Estados Unidos. Essas constelações são caracterizadas pela separação física, mas mantêm 

vínculos emocionais e funcionais através de práticas de cuidado e comunicação mediadas por 

tecnologias, como chamadas telefônicas, redes sociais e mensagens. 

A organização dessas constelações tem como elemento central as mães migrantes, 

que são responsáveis por decisões financeiras e educacionais, mesmo à distância. Elas enviam 

remessas e presentes, além de manter vínculos emocionais com os filhos por meio de 

tecnologias de comunicação. Outro elemento da constelação familiar são os cuidadores, 

geralmente avós ou parentes, no México que o cuidado diário das crianças deixadas para trás, 

tomando decisões sobre saúde, educação e disciplina, muitas vezes em diálogo com as mães 

(Oliveira, 2018). 

A organização entre mães migrantes e cuidadores no México tem o fito de cuidar e 

garantir o melhor desenvolvimento para os filhos daquelas mães, que ficam divididos entre os 

que permanecem no México e os que vivem nos EUA, e que enfrentam desafios emocionais e 

sociais relacionados à separação e às diferenças culturais entre ambos os países. Essa 

organização tem como suporte principal a utilização de tecnologias de comunicação cujas 

ferramentas de vídeo redes sociais e mensagens são essenciais para manter os vínculos 

familiares e coordenar responsabilidades (Oliveira, 2018). 

Nestas famílias em que prevalece a constelação familiar transnacional, o papel dos 

pais biológicos nos cuidados com os filhos varia significativamente entre mães e pais. As mães, 

mesmo à distância, são as principais responsáveis pelos cuidados, decisões e provisão financeira 

e educacional dos filhos, são elas que mantêm vínculos emocionais e disciplinam os filhos por 

meio de tecnologias de comunicação. Já os pais biológicos, quando presentes, têm um papel 
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mais limitado e variável, contribuindo financeiramente ou ajudando no cuidado, mas 

frequentemente não estão envolvidos diretamente no cuidado diário ou na tomada de decisões. 

Em muitos casos, cuidadores como avós assumem responsabilidades no cuidado diário das 

crianças, mas reconhecem a autoridade das mães como as principais responsáveis pelas 

decisões relacionadas aos filhos (Oliveira, 2018). 

A dinâmica e os desafios dessas constelações envolve as negociações de cuidado, 

pois as responsabilidades são ajustadas entre mães e cuidadores, especialmente em relação à 

educação e disciplina das crianças; os impactos emocionais causados pela separação física que 

gera sentimentos de abandono, culpa e saudade, tanto para as mães quanto para os filhos; as 

diferenças nas oportunidades e experiências entre os filhos no México e nos EUA, que podem 

gerar tensões e percepções de desigualdade; e questões de gênero ocasionadas pelas as 

expectativas culturais sobre o papel das mães e avós que influenciam a organização das 

constelações familiares pois as mães enfrentam julgamentos sociais e familiares por não 

estarem fisicamente presentes, desafiando ideais tradicionais de maternidade (Oliveira, 2018). 

A maternidade transnacional se demonstra complexa, pois exige que as mães 

equilibrem responsabilidades emocionais, financeiras e culturais enquanto lidam com os 

desafios impostos pela distância e pelas condições de vida no contexto migratório. As 

dificuldades da separação física e emocional enfrentadas por essas famílias gera sentimento de 

culpa, saudade e ansiedade, além de afetar o vínculo entre mãe e filhos, as crianças deixadas 

para trás podem enfrentar problemas emocionais e comportamentais, como depressão, 

ressentimento e dificuldades escolares (Oliveira, 2018). 

As dificuldades enfrentadas por essas mães vão desde a assumir o papel de 

provedoras, enviando remessas para sustentar os filhos, o que pode gerar tensões econômicas e 

expectativas altas, às barreiras linguísticas e culturais dificultam a participação ativa na 

educação dos filhos, tanto no país de origem quanto no país de destino, à enfrentar julgamentos 

sociais e familiares por não estarem fisicamente presentes – desafiando ideais tradicionais de 

maternidade –, até enfrentar condições de vida precárias, empregos instáveis e relações abusivas 

podem limitar o apoio que essas mães conseguem oferecer (Oliveira, 2018). 

A relação entre mães e filhos também é estremecida a partir do fato de que, apesar 

de chamadas de vídeo e redes sociais ajudarem na interação entre eles, elas não substituem a 

presença física e limitam a profundidade das relações, além disso, as negociações intermediadas 

pelos cuidadores podem gerar tensões devido a diferenças nas expectativas de disciplina e 

educação. Outra dificuldade nesse arranjo é que os filhos no país de origem podem assumir 

tarefas domésticas que impactam negativamente seu desempenho escolar, enquanto os do país 
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de destino enfrentam desafios de integração cultural e social (Oliveira, 2018). 

Na tentativa de se contornar essas dificuldades, as mães que exercem a maternidade 

transnacional adotam diversas estratégias para garantir o cuidado e atender às necessidades de 

seus filhos, mesmo que à distância. As principais estratégias transnacionais envolvem o envio 

de dinheiro e bens materiais, como roupas, brinquedos e materiais escolares, para sustentar os 

filhos e demonstrar cuidado, além de financiar educação e outras necessidades básicas; a 

utilização de tecnologias como chamadas telefônicas, mensagens de texto, redes sociais e 

videochamadas para manter contato regular, supervisionar atividades escolares, reforçar 

vínculos emocionais e participar de decisões cotidianas; confiar o cuidado dos filhos à avós, 

tios ou outros parentes, negociando responsabilidades e expectativas sobre educação, disciplina 

e bem-estar; e, mesmo à distância, influenciam decisões escolares, como escolha de escolas, 

compra de materiais e acompanhamento do desempenho acadêmico, além de intervir em 

problemas escolares (Oliveira, 2018). 

Já as estratégias adotadas por essas mães em seu país de destino envolvem 

economizar recursos para visitar os filhos ou planejam trazê-los para o país, buscando reduzir 

a distância física e emocional; buscam suporte em organizações comunitárias, igrejas e grupos 

de imigrantes, enquanto no país de origem contam com familiares para cuidar dos filhos; 

priorizar o bem-estar dos filhos acima de suas próprias necessidades, assumindo empregos 

exaustivos e enfrentando condições difíceis para garantir estabilidade financeira; e tentar 

equilibrar valores culturais do país de origem com as exigências do país de destino, promovendo 

a integração dos filhos enquanto preservam tradições familiares (Oliveira, 2018). 

Não obstante, diversos serviços estatais são oferecidos às famílias de mães 

imigrantes que exercem a maternidade transnacional. Em Nova York, como nos Estados Unidos 

de maneira geral, os serviços para essas famílias visam atender às necessidades educacionais, 

sociais, de saúde e econômicas, embora desafios como superlotação, entrega inconsistente de 

serviços e barreiras linguísticas. Assim, é ofertado apoio educacional para crianças, embora a 

entrega possa ser inconsistente, mediante tutores gratuitos; um sistema de vale-alimentação em 

que, caso você não tenha qualquer dinheiro, mas seu filho seja cidadão americano, o governo 

presta auxílio ao atendimento das necessidades básicas das crianças. Há também apoio 

habitacional por meio de subsídios de aluguel, embora questões como despejo devido à perda 

de subsídios possam sejam observadas (Oliveira, 2018). 

A educação básica é obrigatória e são ofertados programas extracurriculares e 

serviços como escola de verão e almoços gratuitos. As crianças também têm acesso a pediatras, 

hospitais e clínicas, muitas vezes subsidiados para famílias de baixa renda. Há ainda apoio 
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oferecido por organizações de suporte à comunidade latina, como o Assistance and Education 

Center e o Center for Family Services localizados no Brooklyn e o Union Settlement localizado 

no East Harlem. Em termos jurídicos, as mães imigrantes têm acesso à serviços ofertados pelo 

consulado mexicano. Em termos gerais, há um sistema de bem-estar, que busca dar estabilidade 

e apoio para mães migrantes e suas famílias, que entende que para mulheres mexicanas 

migrantes na cidade de Nova York conseguirem sustentar seus filhos, tanto no México quanto 

nos Estados Unidos, elas devem gozar de estabilidade em seus lares (Oliveira, 2018). 

No México, apesar de haver escolas públicas disponíveis, as famílias 

frequentemente precisam arcar com custos de uniformes, livros e taxas escolares e necessitam 

muitas vezes do envio de apoio financeiro dos familiares que se encontram nos EUA tanto para 

cobrir despesas educacionais quanto as demais despesas domésticas. Há ainda apoio local para 

famílias em áreas rurais e urbanas, incluindo envolvimento de avós e cuidadores, e serviços 

básicos de saúde e proteção contra violência, especialmente em áreas afetadas por cartéis 

(Oliveira, 2018). 

Nos Estados Unidos, de maneira geral, e no México, os serviços oferecidos às 

famílias, especialmente às famílias imigrantes, apresentam diferenças significativas. Dentre 

elas, há um suporte mais estruturado às famílias em termos educacionais, que contam com 

refeições gratuitas e programas extracurriculares, enquanto no México as famílias enfrentam 

custos adicionais. Os serviços de saúde nos EUA são mais abrangentes, enquanto no México o 

acesso pode ser limitado, especialmente em áreas rurais. Já no que se refere ao apoio 

econômico, as famílias no México dependem fortemente de remessas de parentes no exterior, 

enquanto nos EUA há programas de assistência governamental. Fato é que ambos os países 

enfrentam desafios relacionados à desigualdade econômica, barreiras linguísticas e acesso 

limitado a serviços em algumas regiões (Oliveira, 2018). 

Todavia, mesmo havendo uma maior oferta de políticas públicas, e até políticas 

mais estruturadas, de apoio à essas famílias nos EUA, elas ainda assim enfrentam dificuldades 

de acesso a esses serviços. As famílias que se encontram sem a devida documentação enfrentam 

restrições para acessar serviços, que muitas vezes são processos administrativos complicados e 

que exigem diversos documentos, e têm receio de serem denunciadas às autoridades de 

imigração e ainda medo de buscar ajuda devido ao risco de deportação, esse acesso também é 

prejudicado pela falta de fluência em inglês que dificulta a comunicação com escolas, hospitais 

e outros serviços, o que pode levar à algumas dessas famílias a enfrentar tratamento desigual 

ou hostil ao tentar acessar serviços. Ademais, muitas famílias não sabem quais serviços estão 

disponíveis ou como acessá-los, até porque muitos desses estão fisicamente distantes de áreas 
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rurais e menos desenvolvidas. Por outro lado, em locais em que há uma alta concentração de 

imigrantes, os serviços públicos podem estar sobrecarregados (Oliveira, 2018). 

Para enfrentar essas dificuldades, as famílias de imigrantes frequentemente 

recorrem ao apoio da rede comunitária composta de organizações locais, igrejas e ONGs que 

oferecem suporte jurídico, financeiro e educacional, ou até mesmo de parentes ou amigos que 

já conhecem o sistema para ajudar na navegação burocrática e na tradução de documentos e, 

em paralelo, muitas organizações de defesa de direitos dos imigrantes pressionam por políticas 

inclusivas e que ofereçam suporte jurídico. As famílias também buscam apoio em consulados, 

que frequentemente oferecem essa assistência jurídica, além de orientação sobre direitos e até 

serviços médicos. Muitas mães tentam superar a barreira linguística participando de aulas do 

programa English as a Second Language (ESL), se envolvem em atividades escolares para criar 

vínculos com professores e administradores, facilitando o acesso a recursos educacionais e 

buscam utilizar aplicativos e redes sociais para encontrar informações sobre serviços 

disponíveis e a se conectar com grupos de apoio. As mães ajustam as suas rotinas e economias 

para atender às exigências burocráticas, como reunir documentos ou pagar taxas e 

frequentemente demonstram a resiliência das famílias imigrantes ao enfrentar barreiras 

estruturais e sociais, enquanto buscam garantir o bem-estar de seus filhos e a estabilidade 

familiar (Oliveira, 2018). 

A presente subseção permite observar que, primeiramente, há espectro de grande 

diversidade e complexidade dos arranjos familiares na Amazônia, que são influenciados por 

fatores históricos, culturais e socioeconômicos. A pesquisa de Mota (2014) identificou sete 

diferentes grupos domésticos na região, com predominância de grupos nucleares, mas também 

com a presença de grupos mais extensos, relacionados à disponibilidade de recursos naturais e 

à influência de políticas públicas. Esses arranjos familiares são marcados pela cooperação e 

solidariedade entre os membros, muitas vezes sem a corresidência, e pela influência das 

políticas públicas na conformação desses grupos. 

Além disso, a pesquisa de Silva, Pontes e Silva (2011) destaca a marcante 

participação dos avós no cuidado dos netos em comunidades ribeirinhas, evidenciando a 

importância das redes de apoio familiar na Amazônia. A pesquisa de Lima (2022) revela que 

as relações de parentesco na Amazônia são complexas e fluídas, com uma forte influência da 

linha materna e da afinidade, e que a violência sexual intrafamiliar pode reconfigurar essas 

relações. Já o estudo de Honorato (2021) discute a circulação de crianças entre diferentes lares 

como uma prática comum nas comunidades ribeirinhas e indígenas, fortalecendo os laços 

familiares e promovendo a solidariedade. 
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Ademais, conforme se extraiu subseção anterior, a mensuração do trabalho 

doméstico não remunerado pela PNAD Contínua revela desigualdades de gênero no trabalho 

doméstico, com as mulheres dedicando significativamente mais tempo a essas atividades do 

que os homens. Essa desigualdade é evidente tanto no Brasil como na Região Norte, o que se 

reforçou a partir das pesquisas de campo que foram objeto de análise nesta subseção. Isso tudo 

reforça a importância de uma abordagem detalhada e sistemática na análise de políticas públicas 

e a necessidade de políticas que reconheçam e valorizem o trabalho doméstico não remunerado, 

promovendo a responsabilidade compartilhada dentro do lar e da família. Outrossim, destaca-

se a necessidade de se aprimorar as metodologias de coleta de dados para capturar de forma 

mais precisa e inclusiva a realidade dos arranjos familiares na Amazônia e as desigualdades de 

gênero no trabalho doméstico. 

Os achados apresentados nesta subseeção, ao serem articulados com os quadros 

analíticos da abordagem de Direito e Políticas Públicas (DPP), especialmente o Quadro de 

Referência de Direito e Políticas Públicas (QRDPP) e o Quadro de Problemas de Políticas 

Públicas (QPPP), revelam com mais nitidez as fragilidades institucionais que envolvem o 

reconhecimento da diversidade dos arranjos familiares na Amazônia. A análise empírica com 

base nos dados da PNADC já apontava indícios importantes de omissão estatal; contudo, ao 

serem confrontados com as categorias propostas pela DPP, esses indícios se transformam em 

evidências de lacunas normativas e operacionais na política pública, que comprometem o 

alcance e a legitimidade das ações estatais voltadas às famílias amazônicas. 

As pesquisas de campo aqui examinadas reforçam essa constatação ao demonstrar, 

com maior profundidade qualitativa, como os arranjos familiares na região amazônica se 

estruturam a partir de dinâmicas próprias, que combinam práticas culturais, estratégias de 

sobrevivência e redes de apoio familiar intergeracional. As formas familiares observadas, 

muitas vezes extensas, reconfiguradas, fluidas ou baseadas na circulação informal de crianças, 

revelam a inadequação das classificações institucionais hoje utilizadas, assim como a ausência 

de mecanismos legais e administrativos capazes de reconhecê-las e protegê-las. Essa realidade, 

quando cruzada com os elementos estruturantes da DPP, permite visualizar onde estão os pontos 

de ruptura entre a realidade social e o desenho jurídico-institucional vigente. 

Assim, mais do que apenas ilustrar a pluralidade familiar da Amazônia, os dados 

aqui organizados demonstram o potencial da abordagem DPP para qualificar o diagnóstico de 

problemas públicos e orientar propostas de ação governamental mais coerentes com as 

especificidades regionais. A integração entre os quadros metodológicos da DPP e a base 

empírica contribui para uma leitura crítica do papel do Estado e de suas instituições no 
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reconhecimento da diversidade, indicando que o direito pode funcionar como instrumento de 

vocalização dessas demandas sociais. Com isso, abre-se espaço para repensar não apenas os 

dispositivos normativos, mas também os processos administrativos e estatísticos que sustentam 

a formulação de políticas públicas, favorecendo uma atuação estatal mais inclusiva, responsiva 

e alinhada aos princípios democráticos. 

A partir das evidências empíricas reunidas, percebe-se que os arranjos familiares 

amazônicos operam com uma lógica interna marcada por redes complexas de solidariedade, 

cuidado e circulação entre membros de diferentes gerações. No entanto, por trás dessa 

pluralidade de formas e vínculos, subsiste uma estrutura de responsabilidades desigualmente 

distribuídas entre os sujeitos, refletindo hierarquias sociais que se perpetuam mesmo nas 

configurações mais cooperativas. O cotidiano das famílias revela, assim, nuances importantes 

sobre a forma como as funções reprodutivas, educativas e de sustento são atribuídas dentro dos 

lares, trazendo à tona questões que ultrapassam a composição familiar e dizem respeito à 

organização do trabalho e às dinâmicas de poder presentes na vida doméstica. 

 

4.3 Gênero, Trabalho Reprodutivo e Justiça Social: Desigualdade Invisível nas Famílias 

Amazônicas 

 

A análise dos arranjos familiares na Amazônia, conduzida à luz dos quadros 

metodológicos da abordagem Direito e Políticas Públicas (DPP), permitiu identificar não 

apenas a pluralidade das configurações familiares na região, mas também as omissões 

institucionais que resultam em políticas públicas insuficientes ou ineficazes. Essa lacuna se 

torna ainda mais evidente quando se observa como as relações de gênero se estruturam no 

interior desses arranjos. Nesse sentido, a subseção que se segue volta-se à análise da divisão 

sexual do trabalho no contexto amazônico, com especial atenção à sobrecarga dos afazeres 

domésticos e de cuidado, majoritariamente assumidos por mulheres. A compreensão dessa 

sobrecarga é fundamental para que se possa reconhecer as desigualdades persistentes na 

organização do trabalho familiar e, sobretudo, refletir sobre como essas desigualdades são (ou 

não) consideradas na formulação das políticas públicas direcionadas às famílias amazônicas. 

Immanuel Wallerstein (2001) realiza uma análise histórica do capitalismo, 

abordando suas origens, desenvolvimento e implicações sociais ao longo de cinco séculos. O 

Autor destaca que o capitalismo histórico é um sistema social centrado na acumulação 

incessante de capital, caracterizado pela mercantilização de processos sociais, hierarquização 

econômica e polarização entre áreas centrais e periféricas. Apesar da crescente proletarização, 
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grande parte da força de trabalho permanece em unidades semiproletárias, reduzindo custos de 

produção. 

Neste contexto o sistema depende do Estado para criar condições favoráveis, como 

monopólios e controle da força de trabalho, e é sustentado por ideologias como universalismo 

e racismo-sexismo, que justificam desigualdades. Mesmo assim, enfrenta contradições internas, 

como a tensão entre redução de custos e expansão da demanda, além de ciclos econômicos de 

expansão e estagnação que dificultariam a sua sustentabilidade. Wallerstein (2001) vislumbra 

que o sistema capitalista se aproxima de uma crise estrutural devido à mercantilização 

excessiva, dilemas de acumulação, legitimação política e tensões culturais, que indicariam a 

sua decadência. 

Wallerstein (2001) desenvolve uma série de críticas ao capitalismo histórico. 

Dentre elas acusa o sistema de gerar e ampliar desigualdades econômicas e sociais, 

concentrando riqueza em uma minoria enquanto a maioria vive em condições precárias, assim 

como também o acusa de desumanizar os indivíduos, promovendo a mercantilização de todas 

as relações sociais gerando mal-estar psíquico e sociopsicológico. Há críticas ainda quanto a 

exploração intensificada dos trabalhadores, especialmente nas regiões periféricas, onde os 

salários são baixos e as condições de trabalho são degradantes. No que se refere aos impactos 

ambientais, destaca que a busca incessante pela acumulação de capital tem causado destruição 

ambiental, como desmatamento, poluição e desequilíbrios ecológicos (Wallerstein, 2001). 

Uma das principais críticas feitas por Wallerstein (2001) refere-se ao reforço feito 

pelo capitalismo histórico sobre o sexismo, que ocorre ao estabelecer uma divisão sexual do 

trabalho que desvalorizou o trabalho das mulheres. Nessa divisão, homens foram associados ao 

trabalho produtivo, remunerado e realizado fora do lar, enquanto mulheres ficaram responsáveis 

pelo trabalho reprodutivo e de subsistência, não remunerado e realizado dentro do lar. Essa 

divisão foi legitimada por ideologias que classificaram o homem como "arrimo" da família e a 

mulher como "dona de casa", invisibilizando o trabalho feminino e transferindo às mulheres a 

responsabilidade pela reprodução da força de trabalho, em atividades como cuidado, educação 

e manutenção da família, porém sem remuneração ou reconhecimento econômico. 

Nesta divisão histórica do capitalismo, o trabalho reprodutivo refere-se às 

atividades que garantem a reprodução física e social dos indivíduos, como cuidar de crianças, 

idosos e do lar. Já o trabalho de subsistência envolve a produção de bens para consumo direto, 

como agricultura familiar ou artesanato, muitas vezes realizado por mulheres em unidades 

domiciliares semiproletárias. Ambos os tipos de trabalho são fundamentais para a sustentação 

do sistema capitalista, mas são desvalorizados e invisibilizados, até mesmo considerados como 
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“improdutivos”, perpetuando a exploração das mulheres e reforçando desigualdades de gênero 

excluindo-as das estatísticas econômicas (Wallerstein, 2001). 

As consequências dessa divisão histórica de trabalho incluem a desvalorização do 

trabalho feminino, a hierarquização de gênero, a exploração intensificada das mulheres por 

meio da dupla jornada e a institucionalização da discriminação. A desvalorização do trabalho 

feminino considera o trabalho das mulheres como “improdutivo” e acaba perpetuando a 

invisibilidade das mulheres na economia. A hierarquização de gênero, através da divisão sexual 

do trabalho, consolidou a ideia de que o trabalho masculino é mais valioso, criando barreiras 

para a participação das mulheres em atividades produtivas e remuneradas. Já a exploração 

intensificada das mulheres ocorre com aquelas que ingressam no mercado de trabalho e 

enfrentam dupla jornada, acumulando responsabilidades domésticas e profissionais, o que 

aumenta sua carga de trabalho e limita sua ascensão econômica. Enquanto a discriminação 

institucionalizada, o sexismo, foi historicamente reforçado por leis e práticas que restringiram 

os direitos das mulheres, como salários mais baixos e exclusão de posições de poder 

(Wallerstein, 2001). 

Para Wallerstein (2001), essa estrutura do sexismo no capitalismo histórico não é 

apenas uma consequência, mas uma estratégia estrutural para maximizar a acumulação de 

capital. Ao desvalorizar o trabalho reprodutivo e reforçar a divisão sexual do trabalho, o sistema 

perpetua desigualdades de gênero, transfere custos para as mulheres e limita sua participação 

econômica e social. Combater essas práticas exige reconhecer o valor do trabalho reprodutivo 

e promover mudanças estruturais que garantam igualdade de gênero. Embora o Autor não 

proponha diretamente estratégias específicas de combate às práticas do capitalismo histórico, 

implicitamente sugere que a superação dessas desigualdades causadas pelo sistema exigiria uma 

transformação estrutural dele, incluindo o desmonte das bases do capitalismo histórico que 

perpetuam o sexismo e o racismo. 

De forma semelhante e mais profunda, Silvia Federici (2019) em “O ponto zero da 

revolução: trabalho doméstico, reprodução e luta feminista”, discute o impacto do capitalismo 

e da globalização sobre as mulheres, destacando a importância do trabalho reprodutivo. Ela 

critica a exploração do trabalho não remunerado das mulheres e as desigualdades de gênero 

perpetuadas pelo sistema. A autora aborda a mercantilização do trabalho afetivo e a intervenção 

de instituições que despolitizam os movimentos feministas. Além disso, Federici (2019) explora 

os efeitos econômicos sobre as mulheres, especialmente no "Sul global", e destaca a resistência 

feminina em áreas como luta pela terra e agricultura de subsistência. A obra enfatiza a 
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reconstrução dos "comuns", a coletivização do trabalho reprodutivo e a criação de formas de 

solidariedade como alternativas ao modelo capitalista. 

Federici (2019) define trabalho reprodutivo como atividades necessárias para a 

manutenção da vida, como cuidar de crianças, idosos, doentes, realizar tarefas domésticas, 

preparar alimentos e oferecer suporte emocional. O trabalho não remunerado é realizado sem 

pagamento, geralmente dentro do ambiente doméstico, inclui atividades como cozinhar, limpar 

e cuidar da família, e é associado às mulheres devido à divisão sexual do trabalho. Esses tipos 

de trabalho perpetuam as desigualdades de gênero porque são historicamente atribuídos às 

mulheres, são desvalorizados e invisibilizados pelo sistema capitalista. Embora essenciais, não 

são reconhecidos como "trabalho produtivo", o que limita a autonomia econômica das mulheres 

e reforça sua dependência financeira, colocando-as em posições subordinadas. A sobrecarga de 

trabalho reprodutivo ainda as impede de ter o acesso a oportunidades de educação, emprego e 

participação política, perpetuando ciclos de desigualdade e exploração. 

O trabalho não remunerado tem diversas implicações, especialmente nas 

desigualdades de gênero e na estrutura econômica, embora essencial para a reprodução da força 

de trabalho e para o funcionamento da sociedade, ele é invisibilizado e desvalorizado, não sendo 

considerado "produtivo" ou digno de remuneração. Historicamente atribuído às mulheres, 

perpetua a divisão sexual do trabalho, limita sua autonomia econômica e reforça a dependência 

financeira dos homens. Além disso, sustenta o sistema capitalista ao reduzir os custos de 

reprodução da força de trabalho e não ser contabilizado no Produto Interno Bruto (PIB), 

ocultando sua contribuição econômica (Federici, 2019). 

Outrossim, a responsabilidade pelo trabalho doméstico e de cuidado impede que 

muitas mulheres acessem oportunidades de educação, emprego e participação política, 

restringindo seu desenvolvimento pessoal e profissional. A sobrecarga de trabalho não 

remunerado pode levar ao esgotamento físico e emocional, impactando a saúde das mulheres e 

sua qualidade de vida. A falta de reconhecimento e redistribuição do trabalho não remunerado 

perpetua ciclos de desigualdade entre gerações, especialmente em famílias de baixa renda. 

Deste modo demonstra-se a necessidade de políticas públicas que reconheçam, redistribuam e 

valorizem o trabalho não remunerado são necessárias para promover maior igualdade de gênero 

e justiça social (Federici, 2019). 

Por sua vez, a desvalorização do trabalho reprodutivo tem consequências sociais, 

econômicas e culturais significativas. Socialmente, perpetua desigualdades de gênero ao 

reforçar estereótipos que associam o cuidado e as tarefas domésticas às mulheres, limitando sua 

autonomia e oportunidades. Economicamente, a falta de remuneração por esse trabalho gera 
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dependência financeira, maior vulnerabilidade à pobreza, especialmente em famílias chefiadas 

por mulheres, e menor acesso à aposentadoria, deixando-as desprotegidas na velhice. 

Culturalmente, o trabalho reprodutivo é visto como uma obrigação natural feminina, 

invisibilizando sua importância e dificultando o reconhecimento social e político necessário 

para implementar políticas públicas de apoio, como creches e redistribuição de 

responsabilidades domésticas (Federici, 2019). 

Comparando com o trabalho não remunerado, ambos compartilham a invisibilidade 

econômica e a desvalorização, sendo realizados majoritariamente por mulheres. O trabalho 

reprodutivo está diretamente ligado à manutenção da vida e da força de trabalho, como cuidar 

de crianças, idosos e realizar tarefas domésticas, enquanto o trabalho não remunerado abrange 

uma gama mais ampla de atividades, como trabalho informal e comunitário. As consequências 

em verdade são similares: precarização do cuidado e das famílias chefiadas por mulheres, 

sobrecarga física e emocional das mulheres, perpetuação de desigualdades de gênero e falta de 

proteção social. Em ambos os casos, a ausência de remuneração e reconhecimento reforça a 

exploração das mulheres e limita o acesso a direitos e recursos, evidenciando a necessidade de 

políticas públicas que valorizem e redistribuam essas atividades para promover justiça social e 

igualdade de gênero (Federici, 2019). 

A mercantilização do trabalho afetivo refere-se ao processo pelo qual atividades 

relacionadas ao cuidado, suporte emocional e relações interpessoais são transformadas em 

serviços comercializáveis no mercado. Esse conceito envolve a exploração econômica de 

tarefas que demandam aspectos emocionais e sociais, como cuidar de crianças, idosos, doentes 

ou oferecer suporte psicológico e emocional. Caracteriza-se pela transformação de atividades 

tradicionalmente realizadas no âmbito doméstico ou comunitário em serviços pagos, pela 

comercialização de emoções, onde trabalhadores são incentivados a demonstrar empatia e 

cuidado de forma padronizada, e pela precarização das condições de trabalho, com baixos 

salários e pouca proteção social, especialmente para mulheres e imigrantes. Além disso, há 

controle e vigilância sobre as emoções e interações dos trabalhadores, limitando sua 

espontaneidade e autenticidade (Federici, 2019). 

A mercantilização do trabalho afetivo incluí serviços de babás, cuidadores de 

idosos, enfermeiras, trabalho emocional em atendimento ao cliente, e até mesmo práticas como 

barriga de aluguel, onde o processo de gestação é transformado em serviço comercial. As 

consequências da mercantilização do trabalho afetivo são amplas: socialmente, perpetua 

desigualdades de gênero, concentrando mulheres em setores de cuidado e afetividade e 

reforçando estereótipos que associam o cuidado às mulheres; economicamente, gera 
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exploração, jornadas exaustivas, baixos salários e condições precárias; culturalmente, 

desumaniza relações afetivas ao reduzi-las a transações econômicas e aliena os trabalhadores 

de suas próprias emoções, levando ao esgotamento físico e psicológico (Federici, 2019). 

Destarte, a mercantilização do trabalho afetivo está diretamente relacionada ao 

trabalho não remunerado e reprodutivo. Ambos compartilham a invisibilidade econômica e a 

desvalorização, sendo realizados majoritariamente por mulheres. O trabalho reprodutivo, que 

inclui cuidar da família e realizar tarefas domésticas, é essencial para a manutenção da vida e 

da força de trabalho, mas não é remunerado, enquanto o trabalho afetivo, ao ser mercantilizado, 

é remunerado, mas em condições precárias. Em ambos os casos, a exploração e a falta de 

reconhecimento reforçam desigualdades de gênero e limitam o acesso a direitos e recursos, 

evidenciando a necessidade de políticas públicas que valorizem e redistribuam essas atividades 

para promover justiça social e igualdade de gênero (Federici, 2019). 

A respeito do trabalho reprodutivo perante a economia global e como as mudanças 

pelas quais ele passou remodelaram a divisão sexual e internacional do trabalho e as relações 

entre mulheres e homens, Federici (2019) destaca que houve uma diferença substancial entre 

produção e reprodução, a primeira tendo grandes avanços tecnológicos em áreas chave da 

economia enquanto a segunda, reduzia à esfera doméstica, não apresentou nenhum salto 

tecnológico capaz de diminuir de forma significativa, apesar do aumento do número de 

mulheres no mercado de trabalho, o tempo e o esforço dedicados às tarefas domésticas e à 

manutenção da força de trabalho. 

Assim, fica evidente que as mulheres são mais afetadas pela desvalorização do 

trabalho doméstico, pela mercantilização do afeto e pela realização de atividades não 

remuneradas em países do “Sul Global”, especialmente em regiões como África, Ásia e 

América Latina, além de comunidades marginalizadas em países industrializados. Nessas 

regiões, a desigualdade de gênero é mais acentuada, e o acesso a recursos e direitos é limitado 

o que faz om que as mulheres frequentemente assumam a maior parte do trabalho reprodutivo 

e afetivo e enfrentem todas as complicações e consequências sociais desses tipos de trabalho 

(Federici, 2019). 

Para enfrentar essas dificuldades, as mulheres têm adotado estratégias de resistência 

e organização, que demonstram resiliência e solidariedade e buscam transformar as condições 

de exploração e construir alternativas coletivas para garantir sobrevivência e autonomia, apesar 

dos desafios significativos, como repressão estatal e impacto de políticas neoliberais. Dentre as 

estratégias adotadas, essas mulheres frequentemente se mobilizam em movimentos sociais e 

associações comunitárias para reivindicar direitos, como acesso à terra e melhores condições 
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de trabalho (Federici, 2019). 

As mulheres ainda buscam formar cooperativas e redes de apoio mútuo, como as 

ollas comunes61 (panelas comuns) na América Latina, onde se organizam para cozinhar 

coletivamente e garantir alimentação para suas famílias. Além de liderar lutas, contra a 

privatização de recursos naturais e exploração por corporações multinacionais, e protestos 

contra políticas de austeridade, privatizações e cortes em serviços públicos, exigindo 

reconhecimento do trabalho reprodutivo e acesso a recursos básicos (Federici, 2019). 

Federici (2019) conclui, de maneira geral, os salários influenciam a desigualdade 

de gênero de diversas maneiras. Há uma clara diferenciação de gênero em que as mulheres 

frequentemente recebem salários mais baixos que homens, mesmo em posições semelhantes, 

limitando sua autonomia financeira e reforçando a dependência econômica, além disso há uma 

concentração de mulheres em setores menos valorizados e com menor remuneração, como 

cuidado, educação e serviços domésticos, perpetuando estereótipos de gênero e desigualdades 

estruturais. 

Outrossim, uma vez que o trabalho doméstico e de cuidado, majoritariamente 

realizado por mulheres, não é remunerado ou é mal pago, invisibilizando sua contribuição 

econômica e social; e que a desigualdade salarial dificulta o acesso das mulheres a posições de 

liderança e poder, perpetuando a exclusão em espaços de decisão e desestimulando o 

investimento em educação e formação, os salários mais baixos resultam em menores 

contribuições previdenciárias, deixando as mulheres ainda mais vulneráveis na velhice. Há, 

assim, uma retroalimentação do sistema, uma vez que os salários mais baixos justificam que 

mulheres assumam a maior parte das tarefas domésticas, reforçando a dupla jornada, o que faz 

com, que famílias chefiadas por mulheres enfrentam maior risco de pobreza devido à 

combinação de baixos salários e responsabilidades domésticas não remuneradas. Isso tudo 

evidencia a necessidade de políticas que promovam igualdade salarial, valorização do trabalho 

feminino e redistribuição das responsabilidades domésticas (Federici, 2019). 

Federici (2019) conclui também que o trabalho reprodutivo, realizado 

principalmente por mulheres, é essencial para a acumulação capitalista, mas permanece 

 
61 Movimento que historicamente representa a luta das mulheres por melhores condições de vida e de realização 

do trabalho reprodutivo e que é observado quando o acesso ao alimento e às condições básicas de vida se mostram 

mais difíceis. O movimento foi observado no Brasil nos Demais Países da América Latina, com destaque 

particular ao Chile, durante o período de ditadura militar e de implementação do neoliberalismo no continente 

teve um significativo aumento das ollas comunes (panelas comuns), que eram espaços organizados coletivamente 

pelas mulheres em que o trabalho de alimentação, cuidado e escuta mútua se organizam, saindo do domínio 

privado dos lares. Até hoje o movimento pode ser observado quando o Chile enfrenta uma crise econômica e um 

aumento do desemprego e entre jovens mulheres no Peru (Lobo, 2020). 
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desvalorizado e invisível, perpetuando desigualdades de gênero e vulnerabilidade econômica. 

A mercantilização do afeto e do cuidado intensifica essa exploração, transformando emoções e 

relações humanas em mercadorias.  Apesar da crescente participação das mulheres no mercado 

de trabalho, não houve uma redistribuição justa das responsabilidades reprodutivas, o que 

resultou em uma crise de cuidado que afeta crianças, idosos e a saúde das próprias mulheres. 

Nesse cenário, as mulheres têm desempenhado um papel central na resistência ao 

neoliberalismo, utilizando estratégias como ocupação de terras, agricultura urbana e 

organização comunitária para garantir a sobrevivência e enfrentar a mercantilização da vida. 

No entanto, o trabalho assalariado, por si só, não elimina a exploração do trabalho doméstico e 

reprodutivo, nem resolve as desigualdades estruturais, sendo insuficiente para a libertação das 

mulheres. Diante disso, torna-se urgente construir formas coletivas de organização e 

cooperação fora da lógica capitalista, transformando o trabalho reprodutivo em uma atividade 

libertadora e criativa (Federici, 2019). 

Em outro trabalho, Federici (2021) destaca que o trabalho reprodutivo está 

diretamente relacionado à luta de classes, pois é essencial para a reprodução da força de trabalho 

e, consequentemente, para a acumulação capitalista. Realizado majoritariamente por mulheres, 

ele garante a manutenção e regeneração da força de trabalho sem custos diretos para o capital, 

subsidiando o sistema capitalista. No entanto, ao ser invisibilizado e não remunerado, o trabalho 

reprodutivo reforça desigualdades de gênero e fragmenta a classe trabalhadora, dificultando sua 

unidade e organização coletiva. Ele também perpetua relações patriarcais, limitando a 

participação das mulheres na luta de classes.  

O salário familiar tem efeitos profundos na classe trabalhadora, consolidando o 

patriarcado ao reforçar a dependência econômica das mulheres em relação aos homens, ao 

estabelecer que o salário masculino deve sustentar toda a família. Isso limita a autonomia das 

mulheres, empurrando-as para o trabalho doméstico não remunerado e isolando-as socialmente 

e politicamente. Além disso, o salário familiar fragmenta a classe trabalhadora, criando uma 

separação entre homens assalariados e mulheres não remuneradas, o que enfraquece a unidade 

da classe e dificulta sua organização coletiva contra o capital. Ele também perpetua 

desigualdades econômicas, concentrando o poder financeiro nos homens e desvalorizando o 

trabalho doméstico (Federici, 2021). 

Apesar disso, o trabalho reprodutivo é um espaço estratégico de resistência. Ao 

reivindicar reconhecimento, remuneração e redistribuição desse trabalho, as mulheres desafiam 

tanto o sistema capitalista quanto as relações patriarcais que sustentam sua exploração. Assim, 

repensar o trabalho reprodutivo como parte da luta de classes amplia o conceito de trabalho e 
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de exploração, permitindo uma crítica mais profunda ao capitalismo e abrindo caminhos para a 

construção de uma sociedade mais igualitária. Deste modo, o trabalho reprodutivo expõe as 

contradições do capitalismo e oferece um ponto de partida para resistir às desigualdades de 

gênero e classe, fortalecendo a luta anticapitalista e promovendo transformação social (Federici, 

2021). 

Além disso, o trabalho reprodutivo é central para a luta de classes porque expõe as 

contradições do capitalismo e revela como o sistema depende da exploração invisível e não 

remunerada das mulheres. Ele é o pilar da organização capitalista do trabalho, sendo essencial 

para a produção e reprodução da força de trabalho. Ao ser desvalorizado e tratado como uma 

atividade natural das mulheres, o trabalho reprodutivo perpetua desigualdades de gênero e 

limita a autonomia das mulheres, reforçando sua dependência econômica dos homens. Isso 

fragmenta a classe trabalhadora, criando hierarquias internas que dificultam sua unidade e 

organização coletiva contra o capital (Federici, 2021). 

Por outro lado, o trabalho reprodutivo também é um terreno estratégico de luta. Ao 

reivindicar reconhecimento, remuneração e redistribuição desse trabalho, as mulheres desafiam 

tanto o sistema capitalista quanto as relações patriarcais que sustentam sua exploração. Essa 

luta amplia o conceito de trabalho e de exploração, permitindo uma crítica mais profunda ao 

capitalismo e abrindo caminhos para a construção de uma sociedade mais igualitária. 

Reconhecer a importância do trabalho reprodutivo é fundamental para fortalecer a luta 

anticapitalista e promover transformação social (Federici, 2021). 

Para tanto, como uma estratégia revolucionária, propõem-se a introdução de um 

"salário pelo trabalho doméstico" e com este busca-se reconhecer o trabalho doméstico como 

parte essencial da produção capitalista e da acumulação de riqueza, além de enfraquecer o papel 

designado às mulheres na divisão capitalista do trabalho. Essa política abriria espaço para 

questionar a duração real da jornada de trabalho e promoveria uma redistribuição mais justa do 

poder e dos recursos no interior da classe trabalhadora (Federici, 2021). 

Outras propostas feitas são em relação envolvem o investimento em serviços sociais 

acessíveis, como creches, escolas e assistência social, para reduzir o peso do trabalho 

reprodutivo sobre as mulheres. Também é sugerida a redistribuição do trabalho de cuidado por 

meio de formas cooperativas, rompendo o isolamento característico do trabalho doméstico no 

capitalismo, a criação de comuns reprodutivos, como hortas urbanas e bancos de tempo, é 

apontada como uma estratégia para promover a cooperação social e reduzir a dependência da 

lógica de mercado. Por fim, a introdução de cursos práticos sobre temas domésticos nas escolas 

públicas é mencionada como parte de um esforço para reorganizar o trabalho reprodutivo e 
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transformar as relações sociais que sustentam o patriarcado e a exploração capitalista (Federici, 

2021). 

A presente subseção permitiu realizar uma análise histórica do capitalismo, 

destacando suas origens, desenvolvimento e implicações sociais ao longo de cinco séculos, 

conforme discutido por Immanuel Wallerstein (2001). O autor destaca que o capitalismo 

histórico é um sistema social centrado na acumulação incessante de capital, caracterizado pela 

mercantilização de processos sociais, hierarquização econômica e polarização entre áreas 

centrais e periféricas. Wallerstein critica o sistema por gerar e ampliar desigualdades 

econômicas e sociais, desumanizar os indivíduos e promover a exploração intensificada dos 

trabalhadores, especialmente nas regiões periféricas. Além disso, destaca a divisão sexual do 

trabalho, que desvalorizou o trabalho das mulheres, relegando-as ao trabalho reprodutivo e de 

subsistência, não remunerado e realizado dentro do lar. Silvia Federici (2019) complementa 

essa análise ao discutir o impacto do capitalismo e da globalização sobre as mulheres, 

destacando a importância do trabalho reprodutivo e a mercantilização do trabalho afetivo. 

Federici argumenta que o trabalho reprodutivo e não remunerado perpetua as desigualdades de 

gênero e sustenta o sistema capitalista ao reduzir os custos de reprodução da força de trabalho. 

Desse modo, a divisão sexual do trabalho, conforme analisada por Immanuel 

Wallerstein e Silvia Federici, revela como o capitalismo histórico reforçou a hierarquização de 

gênero, desvalorizando o trabalho das mulheres e relegando-as ao trabalho reprodutivo e de 

subsistência, não remunerado e realizado dentro do lar em uma divisão caracterizada pela 

atribuição de trabalho produtivo aos homens, associado à remuneração e realizado fora do 

domicílio, enquanto o trabalho não produtivo, de subsistência e cuidado, é designado às 

mulheres, crianças e idosos, realizado dentro do domicílio. 

Os dados obtidos pela PNADC corroboram essa análise ao mostrar que as mulheres 

continuam a dedicar significativamente mais tempo ao trabalho doméstico não remunerado e 

cuidados em comparação aos homens. Por exemplo, em 2022, as mulheres no Brasil gastaram 

em média 11,7% do seu tempo em trabalho doméstico não remunerado, enquanto os homens 

gastaram apenas 5,6% 3. Essa disparidade é ainda mais acentuada em áreas rurais, onde as 

mulheres gastam mais tempo em atividades de cuidado e trabalho doméstico. 

As pesquisas de campo realizadas na Amazônia também refletem essa divisão 

sexual do trabalho. Estudos como os de Silva, Pontes e Silva (2011) e Mota (2014) destacam a 

marcante participação dos avós no cuidado dos netos e a predominância de grupos domésticos 

nucleares, influenciados por políticas públicas que privilegiam pessoas casadas ou em união 

estável. Essas pesquisas mostram que, mesmo em contextos rurais e ribeirinhos, as mulheres 
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continuam a assumir a maior parte do trabalho reprodutivo e de cuidado, enfrentando as mesmas 

desigualdades de gênero observadas em outras regiões. 

Portanto, a divisão sexual do trabalho levantada por Wallerstein e Federici se 

relaciona diretamente com os dados obtidos pela PNADC e pelas pesquisas de campo na 

Amazônia, evidenciando a persistência das desigualdades de gênero e a desvalorização do 

trabalho reprodutivo e de cuidado realizado pelas mulheres. Com isso, destaca-se a necessidade 

de políticas públicas que reconheçam e valorizem o trabalho não remunerado e promovam a 

igualdade de gênero, integrando o cuidado à esfera pública e garantindo justiça social. 

A análise crítica da divisão sexual do trabalho nas famílias amazônicas, 

fundamentada nas reflexões de Wallerstein (2001) e Federici (2019, 2021), revela como as 

desigualdades de gênero estão profundamente enraizadas nas estruturas econômicas, históricas 

e institucionais. O trabalho reprodutivo, majoritariamente assumido pelas mulheres, permanece 

invisibilizado tanto no discurso econômico dominante quanto nas estatísticas oficiais, como 

evidenciado pelos dados da PNADC. A ausência de políticas públicas que reconheçam e 

redistribuam essa carga de trabalho demonstra a fragilidade do aparato estatal em responder às 

demandas reais dos arranjos familiares da região. A sobrecarga enfrentada por mulheres, 

especialmente em contextos de pobreza e isolamento geográfico, reforça a necessidade de 

repensar a função do Estado na construção de instrumentos normativos que valorizem o cuidado 

como dimensão estruturante da vida social. 

Essa realidade, quando articulada aos achados anteriores da seção – em que se 

sistematizou a análise jurídico-institucional dos dados da PNADC à luz do Quadro de 

Referência de Direito e Políticas Públicas (QRDPP) e do Quadro de Problemas de Políticas 

Públicas (QPPP) –, permite compreender que a marginalização das mulheres no interior dos 

arranjos familiares não é um fenômeno isolado, mas sim uma consequência de escolhas 

institucionais que silenciam determinadas formas de organização familiar. A ausência de 

políticas públicas específicas para reconhecer e proteger o trabalho doméstico e reprodutivo 

revela não apenas uma lacuna normativa, mas uma omissão política e estrutural. A integração 

dos dados empíricos às categorias metodológicas da DPP torna evidente como o direito, ao não 

vocalizar essas demandas, contribui para a manutenção de desigualdades historicamente 

construídas. 

Assim, aplicação da abordagem Direito e Políticas Públicas permitiu não apenas 

identificar as lacunas normativas e institucionais que afetam os arranjos familiares na 

Amazônia, mas também demonstrar como a divisão sexual do trabalho contribui para reforçar 

desigualdades estruturais de gênero. A sobrecarga de afazeres domésticos e de cuidado recai de 
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forma desproporcional sobre as mulheres, especialmente na região amazônica, onde a ausência 

de políticas públicas sensíveis a essa realidade aprofunda a invisibilidade dessas demandas. Ao 

integrar os dados empíricos da PNADC e os achados das pesquisas de campo aos quadros 

analíticos da DPP, esta seção evidenciou os limites do atual desenho institucional e apontou 

caminhos para seu aprimoramento. A partir dessas reflexões, abrem-se agora as considerações 

finais, nas quais se retomam os principais resultados da pesquisa, seus desafios metodológicos 

e as possibilidades de avanço rumo a uma agenda mais inclusiva e equitativa para os arranjos 

familiares da Amazônia. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente dissertação partiu do objetivo de compreender de que maneira as 

políticas públicas brasileiras, especialmente aquelas baseadas nos dados do IBGE, reconhecem 

– ou deixam de reconhecer – os arranjos familiares amazônicos em sua diversidade e 

especificidade. A hipótese inicial considerava que os modelos familiares predominantes na 

Amazônia, por sua complexidade histórica, cultural e socioeconômica, permanecem 

amplamente invisibilizados pelos instrumentos estatais, resultando em um déficit de proteção 

jurídica e política. Para investigar esse problema, adotou-se uma abordagem metodológica 

ancorada no campo do Direito e Políticas Públicas (DPP), que permitiu articular os dados 

empíricos com os fundamentos jurídicos e institucionais das ações governamentais. 

A importância desta pesquisa reside na sua capacidade de lançar luz sobre uma 

dimensão frequentemente negligenciada pelas políticas públicas nacionais: a diversidade e a 

complexidade dos arranjos familiares na região amazônica. Ao adotar uma perspectiva crítica 

ancorada na abordagem Direito e Políticas Públicas (DPP), o estudo contribui para a ampliação 

do debate jurídico-institucional sobre o reconhecimento de sujeitos historicamente 

marginalizados nos processos de formulação e execução de políticas estatais. Em um contexto 

em que os modelos familiares dominantes ainda orientam a produção normativa e estatística do 

Estado, compreender a realidade das famílias amazônicas é essencial para o desenho de 

políticas mais justas, sensíveis ao território e eficazes na promoção da equidade. Trata-se, 

portanto, de uma contribuição relevante tanto para a reflexão acadêmica quanto para a 

transformação concreta das práticas institucionais. 

A primeira seção desta dissertação teve como propósito central reconstruir, em 

perspectiva histórica e jurídica, a formação dos arranjos familiares no Brasil e, particularmente, 

na região amazônica. O objetivo foi evidenciar como os modelos familiares legitimados ao 

longo do tempo foram moldados por valores normativos dominantes, muitas vezes em 

desalinho com as práticas sociais concretas e as formas plurais de convivência afetiva e 

comunitária. Para isso, a seção se apoiou em marcos constitucionais e legais, bem como em 

produções historiográficas e sociológicas, que ajudam a compreender o lugar ocupado pela 

família no ordenamento jurídico brasileiro e como esse lugar foi ocupado por distintas formas 

de organização familiar ao longo do tempo. 

Essa reconstrução histórica foi dividida em dois momentos analíticos: o primeiro 

tratou da trajetória dos arranjos familiares desde o período colonial até a promulgação da 

Constituição de 1988, com especial atenção às transformações culturais, sociais e jurídicas que 
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moldaram o conceito de família. O segundo momento focou nas mudanças trazidas pela 

Constituição de 1988, sobretudo na valorização da dignidade da pessoa humana, do afeto e do 

dever de cuidado, elementos que passaram a ocupar lugar central nas relações familiares e na 

interpretação dos direitos fundamentais. Essa abordagem permitiu identificar a tensão entre os 

modelos jurídicos tradicionais e as formas reais de organização familiar existentes em territórios 

como a Amazônia. 

A análise crítica dessa seção demonstra que a história do direito das famílias no 

Brasil é marcada por um contínuo processo de exclusão de formas não convencionais de 

organização doméstica. O predomínio de um modelo nuclear, patriarcal e heteronormativo foi 

institucionalmente consolidado por meio das constituições e dos códigos civis, o que 

marginalizou arranjos familiares mais amplos, comunitários e matrilineares, justamente aqueles 

mais comuns em contextos amazônicos. Ao se estudar a história jurídica da família, evidencia-

se que a norma jurídica serviu, muitas vezes, como instrumento de reprodução de hierarquias 

sociais e culturais, em vez de refletir a diversidade das vivências familiares. 

Com a Constituição de 1988, observou-se uma inflexão importante, marcada pelo 

reconhecimento da dignidade da pessoa humana, da igualdade de gênero e da valorização dos 

laços afetivos como fundamentos para o reconhecimento jurídico das famílias. No entanto, os 

efeitos desse novo paradigma ainda encontram barreiras significativas na prática institucional, 

especialmente quando se trata de populações historicamente invisibilizadas como as da 

Amazônia. Assim, a primeira seção forneceu um pano de fundo fundamental para compreender 

os desafios contemporâneos enfrentados pelas políticas públicas, ao mostrar que a negação do 

pluralismo familiar tem raízes profundas na formação histórica do direito brasileiro. 

Esse diagnóstico reforça a necessidade de um instrumental teórico capaz de 

tensionar as estruturas normativas existentes e propor novas formas de reconhecimento e 

proteção jurídica. É a partir dessa constatação que se justifica a segunda seção da pesquisa, 

dedicada à abordagem do Direito e Políticas Públicas (DPP), cujo objetivo é oferecer 

ferramentas conceituais e metodológicas para analisar criticamente as políticas públicas 

voltadas à família e identificar, dentro delas, os limites e as possibilidades de transformação 

institucional em contextos regionalmente diversos e socialmente complexos. 

Assim, a segunda seção teve como objetivo central apresentar e aplicar a abordagem 

DPP como instrumento analítico capaz de compreender, com maior densidade teórica e 

metodológica, o modo como o Estado formula e executa políticas públicas voltadas às famílias. 

A escolha pela DPP permitiu superar uma visão meramente jurídica ou descritiva das políticas 

públicas, adotando uma perspectiva crítica que entende o direito como parte constitutiva das 
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políticas públicas, e não apenas como seu regulador externo. Com isso, buscou-se construir um 

quadro de referência capaz de integrar aspectos normativos, institucionais e sociais, 

promovendo uma análise mais completa da atuação estatal sobre as realidades familiares, 

especialmente em regiões periféricas como a Amazônia. 

A estrutura da seção articulou esse referencial com a ideia de que as políticas 

públicas, ao operarem por meio de definições censitárias e normativas, selecionam e legitimam 

determinados modelos familiares, em detrimento de outros. A partir dessa premissa, foram 

sistematizados os principais conceitos da DPP — como base normativa, agentes institucionais, 

mecanismos de articulação e diagnóstico situacional — com vistas a aplicá-los à realidade 

empírica amazônica. A seção também apresentou o Quadro de Problemas de Políticas Públicas 

(QPPP) de Ruiz e Bucci (2023) com o intuito de identificar os pontos de fricção entre a 

produção estatal de políticas e a realidade plural das famílias da região. 

Nesse contexto, embora o ordenamento jurídico brasileiro tenha avançado no 

reconhecimento formal da diversidade familiar, esse avanço não tem se refletido integralmente 

nas práticas institucionais do Estado. Os instrumentos censitários, especialmente os do IBGE, 

ainda operam com conceitos limitados de família, o que compromete a produção de dados e, 

por consequência, o desenho de políticas adequadas às realidades regionais. A aplicação do 

quadro metodológico da DPP mostrou, por exemplo, que a ausência de categorias específicas 

para arranjos familiares amazônicos nos registros oficiais dificulta seu reconhecimento como 

sujeitos de políticas públicas, perpetuando desigualdades e reforçando silêncios institucionais. 

Além disso, a seção revelou que a atuação dos agentes estatais frequentemente se 

dá de forma fragmentada e pouco articulada, sem considerar a complexidade sociocultural dos 

arranjos familiares existentes na região. Essa constatação evidencia a importância de uma maior 

integração entre os diagnósticos empíricos e os elementos teóricos da DPP, de modo a permitir 

que a formulação das políticas públicas seja orientada não apenas por critérios normativos, mas 

também pela escuta ativa das dinâmicas territoriais e culturais. Nesse sentido, a segunda seção 

da pesquisa reforçou a necessidade de uma reconfiguração institucional que incorpore 

efetivamente o pluralismo familiar como princípio estruturante das políticas públicas no Brasil. 

A partir das reflexões teóricas e metodológicas desenvolvidas na segunda seção, 

especialmente no que tange ao papel do direito na constituição das políticas públicas e às 

exigências normativas do marco constitucional brasileiro e dos compromissos internacionais, 

como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU, emergiu 

a necessidade de examinar como essas diretrizes são efetivamente operacionalizadas na 

realidade concreta das famílias amazônicas. A abordagem do Direito e Políticas Públicas (DPP) 
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revelou que o reconhecimento jurídico das famílias deve ser acompanhado de instrumentos 

institucionais e estatísticos que permitam sua visibilidade nas ações estatais. Nesse sentido, a 

terceira seção da pesquisa foi dedicada à análise empírica dos dados produzidos pelo IBGE, 

especialmente aqueles oriundos da PNADC, com o objetivo de identificar as invisibilidades 

institucionais e os entraves que impedem o reconhecimento dos arranjos familiares amazônicos 

em sua pluralidade. Ao mesmo tempo, buscou-se compreender como as desigualdades de 

gênero se expressam na divisão do trabalho doméstico e nos cuidados, revelando os limites das 

políticas públicas atuais em responder às especificidades e demandas desses grupos sociais. 

A terceira seção desta dissertação representou o ponto de articulação mais evidente 

entre os dados empíricos e a abordagem do Direito e Políticas Públicas (DPP), ao aplicar as 

categorias do Quadro de Referência e do Quadro de Problemas de Políticas Públicas à análise 

dos arranjos familiares amazônicos. Ao sistematizar os dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) e contrastá-los com os achados das pesquisas de 

campo, foi possível evidenciar os silêncios e limitações institucionais na forma como o Estado 

brasileiro reconhece de forma débil a diversidade de famílias na Amazônia. A invisibilização 

de arranjos familiares não-nucleares e a ausência de desagregação de dados por tipo de 

composição familiar comprometem a formulação de políticas públicas que estejam em sintonia 

com a realidade plural da região. 

A utilização da DPP permitiu demonstrar que essa omissão não é apenas uma falha 

técnica na coleta de dados, mas um problema jurídico-institucional com efeitos práticos 

significativos. Ao não reconhecer juridicamente os arranjos familiares extensos, 

intergeracionais ou matrilineares, o Estado acaba por excluir essas famílias dos critérios de 

elegibilidade para diversas políticas sociais, como moradia, assistência e transferência de renda. 

A tabela analítica construída com base no Quadro de Referência de Direito e Políticas Públicas 

evidenciou que, embora existam agentes governamentais responsáveis pela elaboração de 

políticas familiares (como o IBGE, os ministérios setoriais e as secretarias locais), os 

mecanismos de articulação são frágeis, mal integrados e descolados das realidades amazônicas. 

Essa fragilidade compromete a eficácia normativa e a justiça distributiva das ações estatais. 

As pesquisas de campo incluídas na seção aprofundaram essa constatação ao 

mostrar que, nas práticas sociais locais, as famílias se organizam com base em vínculos de 

solidariedade, reciprocidade e cuidado que frequentemente transcendem os limites do núcleo 

conjugal e biológico. Estudos como os de Mota (2014) e Silva, Pontes e Silva (2011) revelam 

a centralidade de avós, parentes colaterais e redes comunitárias no cuidado cotidiano, 

especialmente em contextos de pobreza e ausência do Estado. A circulação de crianças, a 
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coabitação temporária e os arranjos familiares em rede apontam para lógicas de organização 

doméstica que não se enquadram nos moldes hegemônicos estatisticamente definidos. Esses 

estudos demonstram que a desconsideração desses modos de vida pelas políticas públicas 

resulta não apenas em omissão, mas em violação dos direitos fundamentais dessas populações. 

Um dos achados mais relevantes da seção foi a interrelação entre arranjo familiar, 

gênero e desigualdade. A análise da divisão sexual do trabalho, com base nos dados da PNADC 

e nas contribuições teóricas de Wallerstein (2001) e Federici (2019, 2021), revelou que as 

mulheres, especialmente nas regiões periféricas como a Amazônia, seguem sendo as principais 

responsáveis pelo trabalho reprodutivo e de cuidado, frequentemente em regime de dupla ou 

tripla jornada. A sobrecarga de afazeres domésticos, não reconhecida economicamente e 

invisível para as estatísticas oficiais, é um fator estruturante da desigualdade de gênero. Esse 

quadro confirma que, mesmo com avanços normativos, como a valorização do afeto e da 

igualdade de gênero na Constituição de 1988, a prática institucional ainda reproduz hierarquias 

patriarcais, o que reforça a necessidade de políticas públicas que valorizem e redistribuam o 

trabalho de cuidado. 

Os achados da terceira seção demonstram, com nitidez, os descompassos entre a 

diversidade dos arranjos familiares amazônicos e os referenciais normativos que orientam as 

políticas públicas no Brasil. A partir da articulação entre os dados da PNADC, os estudos de 

campo e as categorias da abordagem DPP, torna-se evidente que há um conjunto de lacunas 

institucionais que comprometem a capacidade do Estado de reconhecer e atender essas famílias 

em sua complexidade. Os arranjos familiares amazônicos, longe de serem exceções ou desvios, 

representam formas legítimas e historicamente consolidadas de organização social, que 

desafiam as definições tradicionais de família e demandam novos marcos de interpretação e 

proteção. Ao evidenciar os efeitos práticos da ausência de reconhecimento, tanto no acesso a 

direitos quanto na elaboração de políticas eficazes, a pesquisa contribui para ampliar o debate 

sobre justiça social, equidade territorial e a necessária transformação dos instrumentos estatais 

de escuta, diagnóstico e ação. 

A partir da análise dos dados da PNADC/IBGE, constata-se que o perfil jurídico 

das famílias amazônicas continua sendo interpretado com base em um modelo normativo 

padronizado, centrado na estrutura nuclear, urbana e heteronormativa. Esse modelo, 

reproduzido pelas categorias estatísticas oficiais, não abrange a multiplicidade de formas 

familiares existentes na região, como os arranjos extensos, intergeracionais, comunitários e 

matrilineares. Tais configurações, embora socialmente relevantes e historicamente 

consolidadas na Amazônia, acabam sendo negligenciadas pelas metodologias censitárias, o que 
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compromete o reconhecimento institucional dessas formações familiares. Com isso, as políticas 

públicas formuladas com base nesses dados tendem a operar sobre uma representação parcial 

da realidade, limitando a sua efetividade e equidade. 

Uma das principais críticas que emergem dessa constatação é a inadequação do 

aparato censitário frente à complexidade sociocultural amazônica. A estrutura dos questionários 

da PNADC não capta vínculos de cuidado e convivência que vão além dos laços consanguíneos 

ou conjugais, tampouco contempla arranjos temporários ou circulares, como aqueles 

relacionados à migração sazonal, à circulação de crianças entre domicílios e aos cuidados 

intergeracionais exercidos por avós, tios ou pessoas próximas. Além disso, as assimetrias de 

gênero dentro dos lares não são devidamente registradas, o que contribui para a manutenção da 

sobrecarga de trabalho doméstico e de cuidado que recai sobre as mulheres. Essas lacunas 

metodológicas impactam diretamente o desenho e a implementação das políticas públicas, 

dificultando a distribuição justa de recursos e a proteção dos direitos fundamentais. 

Outro ponto crítico diz respeito ao papel político do IBGE como órgão responsável 

pela produção de dados que fundamentam decisões públicas. Ao manter uma concepção 

restritiva de família, pautada em parâmetros normativos historicamente excludentes, o Instituto 

não apenas deixa de retratar realidades distintas, como também perpetua a marginalização 

institucional de muitos grupos familiares. Em contextos como o amazônico, onde a diversidade 

de arranjos é predominante, essa postura representa uma limitação técnica e política 

significativa. A inexistência de instrumentos que permitam a segmentação dos dados por tipos 

de arranjo familiar e a ausência de indicadores que revelem desigualdades de gênero e 

territorialidade alimentam um ciclo de apagamento social, no qual sujeitos não contemplados 

deixam de ser alcançados por políticas específicas. Por isso, é fundamental reformular a base 

estatística nacional sob uma ótica mais inclusiva e contextualizada, capaz de assegurar a 

efetivação dos direitos sociais das famílias amazônicas. 

Diante dessas limitações, torna-se urgente propor uma reformulação tanto 

conceitual quanto metodológica nos instrumentos de coleta e análise de dados utilizados pelas 

instituições estatais, especialmente o IBGE. É imprescindível que os sistemas censitários 

incorporem categorias mais flexíveis e sensíveis às particularidades regionais e socioculturais, 

como os diferentes modos de coabitação, as redes ampliadas de cuidado e os arranjos familiares 

não tradicionais. Isso poderia ser feito por meio da criação de novas variáveis, da inclusão de 

perguntas qualitativas sobre vínculos de cuidado e convivência e da colaboração com 

universidades e organizações locais na construção dos instrumentos de pesquisa. Além disso, 

políticas públicas voltadas às famílias amazônicas devem considerar esses dados reformulados 



175 

 

para promover ações efetivamente alinhadas às suas dinâmicas reais, garantindo maior 

equidade territorial, reconhecimento institucional e justiça social. Uma abordagem desse tipo 

não apenas ampliaria o alcance da proteção social, como também fortaleceria o compromisso 

democrático com a diversidade e os direitos fundamentais. 

A partir do diagnóstico construído ao longo desta pesquisa, é possível vislumbrar 

caminhos para o aprimoramento das políticas públicas voltadas às famílias amazônicas, que 

vão além da simples ampliação de cobertura estatal. É necessário promover uma reestruturação 

normativa e institucional que valorize os vínculos comunitários, reconheça a diversidade dos 

arranjos familiares e considere as especificidades territoriais da região. A incorporação das 

categorias analíticas do DPP no desenho e na avaliação das políticas sociais pode contribuir 

para romper com lógicas uniformizadoras e, em seu lugar, fomentar um modelo de gestão 

pública mais dialógico, descentralizado e atento às múltiplas formas de organização social 

existentes no país. Isso requer o fortalecimento de dispositivos participativos, o diálogo 

contínuo com saberes locais e o redesenho dos instrumentos censitários, de forma a alinhar as 

ferramentas técnicas aos compromissos constitucionais com igualdade, dignidade e pluralismo. 

Sem a pretensão de encerrar um debate que exige contínua problematização, esta 

dissertação buscou oferecer uma leitura crítica e comprometida com a realidade das famílias 

amazônicas, muitas vezes deixadas à margem das interpretações jurídicas e estatísticas 

tradicionais. Ao integrar marcos normativos, dados empíricos e pesquisas de campo sob a lente 

da abordagem DPP, a pesquisa evidenciou não apenas os limites das atuais políticas públicas, 

mas também a potência analítica de se construir olhares mais sensíveis e comprometidos com 

a diversidade brasileira. Trata-se de uma contribuição que visa não apenas mapear omissões, 

mas sobretudo sugerir pistas para a construção de políticas mais justas, que tenham como 

horizonte o reconhecimento pleno das múltiplas formas de viver, cuidar e constituir família na 

Amazônia. 

A originalidade deste estudo reside justamente na articulação entre o campo jurídico 

e as evidências empíricas sobre a organização familiar na Amazônia, aproximando teoria e 

realidade por meio de uma abordagem interdisciplinar. Ao valorizar os sujeitos e arranjos que 

historicamente estiveram fora dos padrões normativos dominantes, a pesquisa reafirma a 

centralidade da escuta e da complexidade na construção de um direito comprometido com a 

transformação social. Espera-se, com isso, não apenas ampliar o debate acadêmico sobre a 

pluralidade familiar, mas também incentivar práticas institucionais mais comprometidas com a 

equidade e o reconhecimento de direitos em contextos historicamente marginalizados.  
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